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resumo No mundo contemporâneo o fenómeno do desemprego assume-se como um 
dos mais complexos desafios colocados ao poder político, cuja preocupação é 
manifesta na legislação publicada. Esta tem vindo a merecer sucessivas 
intervenções dos Governos formados entre 1975 e 2006 em Portugal.
Importa conhecer a evolução da política de desemprego, analisando as 
mudanças ocorridas, bem como a sua relação com os factores políticos e 
económicos. Esta análise legislativa aspira encontrar tendências gerais de 
evolução: das dimensões do direito e do dever e da política como um todo. 
Neste sentido, consideramos que a política será expansiva se torna a 
legislação mais abrangente para os que lhe possam aceder; a política será 
restritiva na medida em que venha condicionar e limitar o seu acesso. 
O estudo permite observar que a lei evolui no sentido de tornar a política de 
desemprego mais acessível ao universo de desempregados e melhorou em 
termos quantitativos, mas que também se tornou substancialmente acentuado 
o controlo sobre os beneficiários. Considerando a evolução do esquema não 
contributivo e contributivo de protecção no desemprego, vemos que revelam 
tendências distintas: o primeiro revela-se substancialmente restritivo face à 
legislação original de 1975; o segundo revela-se expansivo face à lei que o 
institui em 1985. Contudo na lei de 2006 é travada esta tendência e a moldura
legal tornou-se mais restritiva. À luz da teoria política veiculada pela dicotomia 
esquerda vs direita seria expectável encontrar políticas expansivas nos 
governos de esquerda e restritivas nos governos de direita. O estudo 
demonstra que a questão ideológica não é, em regra, coincidente com o 
carácter da legislação, sendo até frequentemente oposta. Logo, os factores 
políticos não implicam mudanças legislativas num determinado sentido. Nesta 
política em específico, fica testemunhada uma fraca diferenciação ideológica e 
uma tendência de competição localizada ao centro do espectro político. Esta, 
apresenta propostas muito aproximadas, com uma orientação abrangente e 
assentes em posições ideológicas relativamente indistintas. À luz da teoria 
económica seria expectável a adopção de políticas mais expansivas em 
momentos de expansão económica e mais restritivas ou neutras em momentos 
de recessão. O estudo permite observar uma correlação entre o estado da 
economia e o carácter da legislação. Ao longo do período temporal abordado 
por este estudo constatamos a importância dos factores económicos como 
determinantes das políticas restritivas implementadas em 1983, com o governo 
do Bloco Central e em 2006, com o governo de Sócrates. Esta relação também 
se constata nas políticas expansivas implementadas em 1989, no primeiro 
governo de Cavaco e em 1999, no primeiro governo de Guterres.
Mais do que a ideologia, é a economia que se evidencia como um factor 
determinante do carácter expansivo ou restritivo da política de desemprego em
Portugal.
keywords Welfare State, Southern European Countries, Unemployment Protection Policy, 
Restrictive and Expansive Policies, Ideology, Economy
abstract Nowadays, the unemployment phenomenon is one of the most complex 
challenges that political power needs to address. This concern is perceptible in 
the legal framework, which has suffered several governmental interventions 
between 1975 and 2006 in Portugal. 
It is important to analyse unemployment policy’s evolution, scrutinizing its major 
changes as well as its relation with political and economic characteristics. We 
aim to ascertain the general evolution patterns related to the dimensions of 
right and duty and of politics as a whole. In this sense, we consider that a policy 
is expansive if the legal framework becomes more widely accessible. On the 
contrary, policy is considered restrictive if rules condition and limit this access. 
This study scrutinizes legal framework, and it notes that legal rules have 
evolved so as to make unemployment policies more accessible to the 
unemployed universe and it has also improved in quantitative terms. Moreover, 
the control over the beneficiaries has become more intense. Through an 
analysis of the contributive as well as non-contributive unemployment 
protection schemes, we came to identify two different trends: the former is 
substantially more restrictive than the original 1975 legislation; the latter is 
more expansive than the legal rule that first institutionalized it in 1985. 
Nevertheless, in 2006 this tendency is inverted and the legal framework 
became more restrictive. According to the political theory developed by a left-
right dichotomy, we would expect to find expansive policies in governments 
ideologically connected to the left versus restrictive policies in governments 
ideologically connected to the right. This study demonstrates that the 
ideological question is not, as a rule, related to the character of the legal 
regulations. In fact, the tendency is frequently the opposite. In this sense, 
political factors do not imply legal changes. As to this specific policy question, 
we noted a weak ideological difference and a competition tendency at the 
centre of the political spectrum. These policies’ prepositions are very close, 
with a broad orientation and they are grounded on relatively indistinct 
ideological positions. According to economic theory, we would expect an 
adoption of expansive policies at periods of economic growth, whereas 
restrictive or neutral policies would be more common during recession periods. 
This study allows us to observe a correlation between the economic situation 
and the character of legislation. Throughout the period covered by this study 
we noticed the importance of economic features as determinants of restrictive 
policies implemented in 1983, with the Central Bloc government and in 2006, 
with the Sócrates mandate. The same pattern seems to be determinant to 
expansive policies adopted in 1989, in Cavaco’s first government and in 1999, 
during Guterres’ first mandate. 
More than ideology, economic factors seem to be determinant in the expansive 
or restrictive character of unemployment policies in Portugal.       
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CAPÍTULO 1
INTRODUÇÃO
No mundo contemporâneo o fenómeno do desemprego assume-se como um dos 
mais complexos desafios colocados ao poder político. A partir da instauração da 
democracia a protecção no desemprego tornou-se uma realidade acessível por todos os
residentes em território nacional. A crescente preocupação com este fenómeno por parte 
dos poderes públicos é patente na legislação publicada sobre esta matéria. O período 
compreendido entre 1975 e 2006 foi palco de mutações diversas de ordem social, política 
e económica e a legislação em causa inspirada por iguais valores. Que mudanças 
ocorrem na legislação sobre a protecção no desemprego em Portugal? Em que medida 
decorrem elas do ciclo político ou do ciclo económico? Escolhemos para este estudo 
percorrer essas mudanças. 
O cerne da investigação é analisar a evolução da protecção no desemprego nas 
mudanças da legislação entre 1975 e 2006. Assim, na análise legislativa, vamos 
identificar e situar as principais mudanças ocorridas. Ao mesmo tempo, procuraremos 
analisar até que ponto foram razões ideológicas ou económicas que estiveram na base 
das alterações efectuadas neste domínio.
A política de protecção no desemprego revela-se uma área pouco explorada em 
Portugal. Em termos concretos, o Estado estabeleceu, o regime jurídico de protecção no 
desemprego e, mais de trinta anos depois, o percurso de evolução deste sistema de 
protecção social permanece substancialmente desconhecido e disperso nas publicações 
oficiais do sobre a matéria. Considerando que nos deparámos com a ausência de um 
modelo de análise de legislação – e mesmo de uma análise jurídica específica –
fundamental para compreender a sua evolução, recorremos a ideias presentes no estudo 
de outras políticas públicas. Uma dessas ideias encontra-se na mesma área temática – a 
protecção social. Com efeito, o estudo das políticas de protecção social em Portugal, 
levado a cabo por Hespanha et al. (2000) contempla uma profunda e vasta análise da 
evolução legislativa da protecção social estatal e privada, que se revelou de grande 
interesse para o estudo da política de protecção no desemprego. Primeiro porque fornece 
uma panorâmica cronológica da legislação sobre a matéria; segundo porque a análise 
descritiva dos autores permite inferir sobre o carácter expansivo e restritivo da legislação 
e do sistema de Segurança Social. Outra ideia de análise que complementa a anterior 
segue a proposta formulada por Thomas Hammar (1985: 242) no estudo das políticas de 
imigração, segundo a qual, a regulação dos fluxos imigratórios de um Estado pode ser 
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caracterizada de liberal ou, em oposição, restritiva relativamente ao controlo da admissão 
e residência de cidadãos estrangeiros1. Ademais, o autor faz corresponder esta 
caracterização com a ideologia política nos diferentes países e tal revela-se fundamental 
para estabelecer uma correlação análoga na situação portuguesa. Uma outra ideia de 
análise segue uma lógica aproximada ao modelo proposto por Lee Kendall Metcalf (2000: 
664) na medição de legislação dos poderes presidenciais2, através da qual vamos
igualmente medir o sistema de apoio aos desempregados.
Este sistema tem como principais características: os critérios de elegibilidade; o 
nível de substituição do rendimento do trabalho; o período de duração; e os deveres dos 
desempregados. Na apreciação do sistema legal de protecção no desemprego, 
procedemos à distinção destas características ou dimensões legislativas entre as 
dimensões do direito e do dever que ditam as regras e o acesso ao benefício. Tal permite 
conhecer o conteúdo dessas regras e a sua evolução ao longo do período em estudo, 
bem como inferir sobre o carácter do sistema de protecção implementado pelos 
sucessivos governos. 
Considerando os aspectos fundamentais retirados destes modelos, vamos tentar 
caracterizar a política de protecção no desemprego de expansiva3 ou, em oposição 
restritiva, face ao controlo do acesso das pessoas à garantia de protecção no 
desemprego. Quanto aos termos expansivo versus restritivo seguimos a perspectiva 
adoptada por Hespanha et al. (2000:277) na análise das políticas de protecção social, 
nomeadamente do diploma de criação de um regime não contributivo de segurança 
social. Na medida em que permite o acesso aos cidadãos que não se encontram 
abrangidos por qualquer sistema de protecção social, o dispositivo legal é tido pelos 
autores como expansivo; todavia, na medida em que a atribuição das prestações de 
segurança social é reconhecida com base num critério condicional de recursos, o mesmo 
dispositivo inclui uma lógica de selectividade, limitadora do acesso e, neste sentido o 
dispositivo é tido pelos autores como restritivo. Paralelamente vamos analisar a relação 
                                                
1 O estudo considera o estatuto legal inicialmente atribuído aos cidadãos estrangeiros nos países de 
acolhimento (um regime de controlo), o qual, varia de país para país e consoante as estratégias políticas 
encetadas pelos diferentes Governos. Perante esse estatuto legal o autor procede à classificação dos 
regimes de liberal ou restritivo.
2 De uma forma geral, a autora adopta o seguinte raciocínio: primeiro retira do texto legal os poderes 
presidenciais e procede à sua distinção entre legislativos e não legislativos e listando-os, concebe uma grelha 
de análise. A seguir procede à sua codificação numérica estabelecendo uma escala mínima e máxima de 
evidência desses poderes.
3 Optamos pela terminologia adoptada por Hespanha et al. (2000), em vez de liberal (utilizado por Hammar, 
1985) com uma lógica de conotação com os regimes de controlo de imigração liberais dos Estados Unidos, 
Canadá e Austrália. Isto porque, esta última terminologia pode oferecer leituras ideológicas distintas, 
passíveis de enviesar o objectivo deste estudo que, em termos ideológicos, apenas considera a dicotomia 
esquerda e direita do sistema político partidário.
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entre o posicionamento ideológico dos Governos Constitucionais que se formaram entre 
1975 e 2006 e o carácter expansivo versus restritivo da legislação pelos mesmos 
elaborada e implementada.
Desta forma, a observação do esqueleto legislativo assume o princípio de que a 
política de protecção no desemprego implementada pelos governos, será expansiva se 
torna a legislação mais abrangente para os que lhe possam aceder, e será restritiva se 
vem condicionar e limitar o seu acesso. Através desta premissa pretendemos igualmente 
inferir o alinhamento ou desalinhamento entre o posicionamento ideológico dos partidos 
que formaram esses governos e o carácter expansivo versus restritivo da legislação 
entretanto aprovada, o primeiro tendencialmente imputado a uma ideologia de esquerda 
e o segundo tendencialmente atribuído a uma ideologia de direita. Esta análise legislativa 
permite também analisar até que ponto a legislação poderá estar correlacionada com 
indicadores económicos, em específico com o crescimento do PIB e a taxa de 
desemprego. Com a análise destes indicadores pretendemos fazer um breve esboço da 
evolução da situação económica hodierna das leis publicadas.
Em suma, este estudo pretende encontrar tendências gerais da evolução da 
protecção no desemprego: das dimensões legislativas em específico, da legislação como 
um todo, das ideologias políticas e da economia.
Conforme referimos, as dimensões legislativas que vamos considerar e que 
constituem o esqueleto da lei, são aqui entendidas em termos dos direitos e dos deveres 
correlativos. A sua dissecação permite verificar que, em ambas, se verifica um 
crescimento gradual, isto é, à medida que o direito cresce no sentido expansivo também 
o dever cresce no sentido restritivo. Tal sugere que a política de protecção no 
desemprego em Portugal consubstancia o conceito de complementaridade das 
dimensões direito/dever, presente na ideia veiculada por vários autores (e.g. Amitai 
Etzioni e Niel Gilbert, 2002) de que, não existem deveres sem responsabilidades e que a 
ênfase nas politicas sociais é colocada nas responsabilidades, afigurando-se o trabalho 
como um dever ético de cidadania (Lages, 2001). Constata-se assim que a legislação 
tem implicado alterações: na dimensão dos direitos a tendência expansiva é compensada 
pela dimensão dos deveres onde se evidencia uma tendência restritiva, sendo que, a 
tendência de evolução é mais pronunciada no sentido restritivo.
Visto cada diploma per si, ao longo do período em estudo, vamos deparar-nos 
com políticas de carácter distinto. Na primeira década de democracia, que coincide com o 
esquema inicial de subsídio de desemprego em vigor até 1985, a política evolui de 
expansiva para restritiva em 1983. No caso do esquema não contributivo tornou-se muito 
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restritivo em 1985. É neste ano que se introduz uma importante mudança no padrão de 
protecção existente, com a introdução de um novo tipo de subsídio incluído no regime 
contributivo de Segurança Social. Já na segunda década de democracia, a política 
assume um carácter muito expansivo em 1989. Na terceira década de democracia a 
política de desemprego é ainda de carácter expansivo em 1999 mas, em 2003 revela-se 
neutra. Neste caso, a alteração ocorrida não expande nem restringe face à lei de 1999, 
mantendo-se a maioria das disposições da legislação precedente. Todavia, em 2006 
assume um carácter muito restritivo. Estas mudanças não são, frequentemente, 
coincidentes com a ideologia política dos partidos que formam os Governos responsáveis 
pela sua implementação, mas sim frequentemente opostas. O que oferece leituras 
singulares das ideologias políticas, em especial na situação portuguesa.
Se a questão ideológica não é, em regra, coincidente com o carácter evidenciado 
pela legislação e, logo, a ideologia não se revela um factor que implique mudanças 
legislativas num determinado sentido, a situação económica parece ser o factor mais 
dominante na evolução da política de protecção no desemprego. Isto porque, 
independentemente da ideologia, as mudanças do carácter legislativo são, em regra, no 
sentido expansivo perante uma situação de crescimento da economia e, tendem a ser 
cada vez mais restritivas perante fraco crescimento do PIB ou recessão. A análise desta 
política face ao estado da economia resulta em leis de carácter expansivo (em 1989 e 
1999) perante expansão económica. Por seu turno, temos em 1983, 2003 e 2006 leis de 
carácter restritivo ou neutro, quando ocorrem recessões ou fraco crescimento do PIB. A 
única excepção é a lei de 1977, a qual não constituiu uma política que o primeiro governo 
de Soares tenha entendido restringir, apesar de se confrontar com a necessidade de 
redução da despesa pública.
Face à política originária, a tendência geral da evolução da protecção no 
desemprego evidencia-se restritiva no esquema não contributivo de protecção no 
desemprego. Já no esquema contributivo verificamos que, apenas a lei em vigor se 
evidencia restritiva. Esta tendência parece resultar de uma restrição gradual nas 
dimensões legislativas do dever, manifesta no aumento das responsabilidades e 
exigências aos beneficiários. Todavia também as dimensões do direito, nomeadamente 
os critérios de elegibilidade e o período de duração, concorrem para acentuar esta 
tendência, especialmente evidenciada na legislação publicada em 1983 e 2006. O que 
acontece é que, as dimensões do dever são gradualmente mais restritivas enquanto que, 
as dimensões do direito são ora mais restritivas, ora mais expansivas. Com efeito, na 
dimensão do direito, a lei teve períodos de maior abertura em 1977, 1983 e 2006, 
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conseguidos através de um jogo de equilíbrio entre as variantes que definem o prazo de 
garantia, que é a primeira porta de acesso. Também se assinalam períodos em que se 
introduzem melhorias para os beneficiários, quer ao nível do montante auferido em 
substituição de rendimentos de trabalho (a partir de 1985 com a introdução do subsídio 
de desemprego, cujo valor é pelo menos equivalente à remuneração mínima mensal
garantida – RMMG, salvo se a remuneração referência do trabalhador fosse inferior), 
quer do alargamento do período em que esse rendimento possa ser concedido, o que se 
verificou especialmente em 1983 e 1989.
No entanto, a moldura legal que hoje encontramos em vigor é aquela que resulta 
num grau de restrição mais acentuado. Com efeito, quanto ao subsídio social de 
desemprego – que apesar de não ter alterações substanciais desde 1985 revela uma 
tendência global de restrição – esta legislação é muito restritiva face ao diploma original
de 1975 e, tornou-se também mais restritiva do que era em 1985 e 1989. Quanto ao 
subsídio de desemprego, introduzido em 1985, revela uma tendência de expansividade
em 1989 e 1999 que, contudo, é quebrada em 2006 aproximando-se do diploma original. 
Todavia, se em 1985 o grau de restrição evidenciado, pode ser interpretado como 
resultado de uma mudança no esquema de protecção, o mesmo não ocorre com o 
diploma de 2006. Esta é a situação actual da protecção no desemprego; este estudo visa 
descrever e analisar o percurso desta política em democracia.
A Política de Desemprego e a sua importância
Este estudo alicerça-se no problema do desemprego, fenómeno que permanece 
uma preocupação social predominante das modernas economias de mercado e suscita a 
intervenção e reflexão por parte dos poderes públicos. O tema que escolhemos para este 
estudo pretende trazer ao de cima o percurso da política de protecção no desemprego 
enquanto politica de Welfare promovida pelos entes públicos. Percurso este que se 
iniciou com a instauração do regime democrático em Portugal e com a introdução da 
protecção no desemprego como um direito social de acesso universal, reconhecido na 
Constituição de 1976. A política de desemprego encerra uma história de trinta anos com 
alterações e reformulações que aqui se pretendem descrever.
Em última análise o tema questiona se, nas alterações que implementam, os 
poderes públicos agem consoante a ideologia que representam em termos da dicotomia
de esquerda/direita, ou se atendem ao estado da economia para definir o alcance da 
política de desemprego. Consideramos que as políticas implementadas nesta área tão 
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complexa e relevante e que exige uma complementaridade de políticas (e.g. de formação 
profissional, de educação, de imigração, de emprego) se torna pertinente pensar em 
termos de ideologia e economia. Em teoria, a ideologia política sugere que uma 
tendência de expansividade se associa a uma ideia de igualdade (esquerda) e que uma 
tendência restritiva se associa a uma ideia de liberdade (direita). A economia sugere que 
os recursos públicos que possam ser direccionados para a disponibilização de um
rendimento com vista a substituir remunerações antes satisfeitas pelo mercado de 
trabalho e/ou a suprir situações de carência económica do desempregado, estão 
dependentes do crescimento económico global. Assim, os factores de ordem económica 
e a preocupação com o fenómeno do desemprego a nível social e político podem ter 
impacto na definição do sistema de apoio aos desempregados, edificada em Portugal.
Este estudo retrata a importância das políticas públicas de combate ao 
desemprego, o qual constitui uma preocupação quotidiana que, em 2006, é partilhada por 
cerca de meio milhão de pessoas em Portugal. 
A preocupação com o Desemprego em Portugal
A tentativa de resolver os problemas de emprego surge, em Portugal, no princípio da 
década de trinta, para fazer face ao desemprego que se fazia sentir como reflexo da Grande 
Depressão4. Em 1931, é realizado em Portugal um inquérito para determinar o volume de 
desempregados, através do Decreto n.º 20222 de 15 de Agosto de 1931. Conforme refere o 
preâmbulo do Decreto n.º 21699 de 19 de Setembro de 1932, foi este “o primeiro passo no 
sentido de atacar um problema então nascente, que em Portugal se revelava com atraso de 
alguns anos sobre os seus primeiros sintomas aparecidos em alguns países da Europa e da 
América”. Interessante notar a forma como é tida esta questão, expressa neste último 
diploma: “ao encarar o desemprego como um mal da Nação que lhe cumpre tratar não podia 
o Governo nem olhar os desempregados como um bloco homogéneo susceptível de 
tratamento uniforme, nem descer à minúcia de estudar em pormenor cada profissão de per 
si”. Neste sentido, foram os desempregados de profissões afins, enquadrados em quatro 
grandes grupos5 a fim de se estudarem providências adequadas aos mesmos. A contagem 
                                                
4 Esta crise económica atingiu inicialmente os EUA em seguida, praticamente todos os países, da América do Norte, 
à Europa e ao Japão, da África à América Latina, acabaram por ser afectados pela crise, sendo que o desemprego 
foi uma das suas consequências mais graves e alcançou níveis até então desconhecidos.
5 O Grupo I engloba os empregados bancários, comerciais e pessoal de escritório; o Grupo II engloba oficiais, 
ajudantes e aprendizes de qualquer ofício excepto a construção civil; Grupo III engloba oficiais, ajudantes e 
aprendizes da construção civil; Grupo IV engloba serventes e trabalhadores sem ofício definido. Estes grupos 
profissionais deram origem ao que hoje se designa por Classificação Nacional das Profissões utilizada pelos 
serviços públicos de emprego e outros organismos.
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somou cerca de 41000 desempregados e os elementos do inquérito permitiram então a 
inclusão dos desempregados num determinado grupo, permitindo ainda concluir que o 
problema se revestia em Portugal de um carácter moderado. 
Na sequência daquele inquérito foi criado em 1932 o Comissariado e o Fundo de 
Desemprego, sob tutela do Ministério das Obras Públicas. De facto, aqui remonta a 
origem do que hoje conhecemos como Serviço Público de Emprego, com 
desenvolvimentos marcantes na década de sessenta – e.g. a criação do Fundo de 
Desenvolvimento da Mão-de-Obra, do Instituto de Formação Profissional Acelerada e do 
Serviço Nacional de Emprego – que estariam na base da criação, em 1979, do Instituto 
do Emprego e Formação Profissional (IEFP).
Hoje, o desemprego é um tema de primordial importância e interesse, quer a nível 
nacional, quer a nível europeu. Segundo os dados do Eurobarómetro6, nos últimos três 
anos o tema prioritário para os portugueses e para os europeus continua a ser o 
desemprego. Com efeito, em 2006, 64% dos portugueses apontam o desemprego como 
tema prioritário, enquanto 37 e 35 por cento referem, respectivamente, a situação 
económica e a inflação. Igualmente, a primeira preocupação dos cidadãos europeus 
continua a ser, com grande destaque, o desemprego (49%)7.
De facto, desde 1986 os dados do Eurobarómetro, revelam que o tema assume 
uma elevada importância para os portugueses8, em 2006, mais de metade dos 
portugueses apontam o desemprego como tema prioritário. Esta preocupação crescente 
parece justificável devido ao aumento da taxa de desemprego a que se assiste desde 
20019 e que constitui uma preocupação política dos nossos dias.
                                                
6 Trata-se de uma iniciativa da Comissão Europeia que visa uma auscultação e monitorização das opiniões 
públicas dos países da UE sobre diferentes temas e questões europeias. As sondagens Eurobarómetro, 
nomeadamente as referidas neste estudo, realizadas com uma periodicidade bianual (Primavera e Outono), 
encontram-se disponíveis para consulta em: http://ec.europa.eu/public_opinion/archives/eb_arch_en.htm. 
7 Eurobarómetro n.º 65. Opinião Pública na União Europeia. Primavera 2006. Relatório Nacional – Portugal. 
Disponível em http://ec.europa.eu/public_opinion/index_en.htm, (p.9).
8 As sondagens do Eurobarómetro incluem Portugal desde o Outono de 1985. Os primeiros dados sobre a 
importância do tema (Eurobarómetro n.º 25 – Primavera 1986), revelam que o desemprego era o tema 
prioritário para 38% dos portugueses, face a 57% da EC 12 (p. 84).
9 Entre esse ano e 2006 a taxa de desemprego passou de 4,0% para 7,7%. A evolução deste indicador é 
abordada com mais pormenor no Capítulo 3, p. 110-114.
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Gráfico n.º 1 – Evolução dos temas nacionais prioritários de cariz económico
Fonte: Eurobarómetro n.º 65, disponível em http://ec.europa.eu/public_opinion/index_en.htm, p. 12.
Num estudo de Hespanha et al. (2000: 58) sobre os principais problemas das 
famílias portuguesas o desemprego é uma das principais dificuldades detectadas e, na 
maioria dos casos, não se encontra isolado ou dissociado de outras incapacidades. 
Segundo estes autores, embora o desemprego não constitua o factor de risco primordial
para as famílias portuguesas, o seu estudo revela que cerca de metade das “famílias em 
risco social têm pessoas no desemprego e, cerca de um terço, têm mais que uma pessoa 
desempregada”; observam que é frequente existirem agregados familiares a depender de 
uma pessoa que aufere de subsídio de desemprego; e alertam para um novo “risco 
social”, associado ao desemprego de longa duração, em que as probabilidades de um 
indivíduo encontrar emprego tendem a reduzir durante e devido ao tempo de inactividade.
Assim, estes autores chamam a atenção para novos riscos sociais e económicos, os 
quais podem exercer influência na adopção de políticas de protecção no desemprego.
Embora se trate de uma questão que exige constante monitorização por parte dos 
poderes públicos, vamos constatar pela análise legislativa que a politica de desemprego
integra a preocupação com os riscos sociais emergentes. Desde logo, podemos referir as 
situações de carência económica como requisito de atribuição do subsídio social de 
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desemprego (SSD) e do subsídio social desemprego subsequente. Neste último caso é 
considerada a situação de desemprego de longa duração na medida em que o indivíduo 
que não encontre emprego compatível, esgotado o período de concessão do subsídio de 
desemprego (SD), tem acesso a uma segunda prestação de desemprego10. Igualmente, 
no caso dos trabalhadores mais velhos se prevê um período de concessão mais longo e 
se incluem estratégias de transição para a reforma. De resto, estas e outras tipologias de 
públicos podem ter acesso a outras respostas através das medidas activas de emprego 
disponibilizadas pelo sistema, e.g. actividades ocupacionais, criação do próprio emprego, 
formação profissional. No entanto, conforme referimos, pela sua complexidade e 
importância, torna-se necessário que a política de desemprego seja adaptada à realidade 
social a que se pretende responder.      
O Modelo Social Português e a Protecção no Desemprego
À semelhança de outras sociedades modernas, o fenómeno do desemprego 
constitui um problema complexo que se coloca ao poder político em Portugal. Após a II 
Guerra Mundial surge por toda a Europa a preocupação de assegurar alguma 
estabilidade nos rendimentos familiares para fazer face aos riscos sociais temporários, 
como é o caso do desemprego, nascendo os apoios estatais através dos usualmente 
denominados subsídios de desemprego para as pessoas que pretendiam reingressar no 
mercado de trabalho mas que por motivos alheios à sua vontade não o podiam fazer. 
Esta tipologia de medidas tem sido enquadrada nas denominadas políticas de emprego 
passivas, visto que se destina a garantir a sobrevivência dos desempregados, por 
oposição às denominadas políticas activas de emprego, que surgiram alguns anos mais 
tarde, com o intuito de promover a empregabilidade dos indivíduos e de aumentar os 
níveis de emprego. Estas últimas exigem do Estado, através da actuação das suas 
instituições na sociedade, a execução de medidas activas no mercado de trabalho, as 
quais podem actuar do lado da procura de trabalho, procurando aumentar o seu volume, 
ou do lado da oferta de trabalho, procurando aumentar as oportunidades de integração 
dos desempregados no mercado de trabalho, incrementando as suas aptidões e capital 
humano, estimulando a sua capacidade de aceder a empregos disponíveis e a sua 
motivação para procurar trabalho. Por outro lado, exige ainda a rigorosa aferição do 
cumprimento das responsabilidades por parte dos desempregados. Isto no sentido de 
                                                
10 Isto na prática pode ser perverso na medida em que o indivíduo pode “optar” por “usufruir” da totalidade do 
período de concessão que a lei permita, abstendo-se de procurar emprego.  
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evitar que os indivíduos permaneçam mais do que o tempo estritamente necessário numa 
situação de desemprego e assim prevenir o aumento do desemprego friccional e da 
chamada armadilha do desemprego para os desempregados de longa duração. Aspectos 
estes tidos como efeitos perversos associados a estes apoios que, todavia, podem ter um 
retorno positivo pelo facto de algumas pessoas lograrem a situação de desemprego para 
adquirir novas qualificações profissionais e para procurar um posto de trabalho mais 
adequado às suas características produtivas. Neste sentido, no contexto legal vigente, o 
direito concretiza-se nas medidas passivas (prestações pecuniárias) e activas que, 
inerentes à condição de disponibilidade para o trabalho, assumem também uma faceta de 
dever ou obrigação.
Em 2006, a situação de desemprego afectava cerca de meio milhão de 
portugueses e mais de metade era protegido pelo Estado dessa condição. É um facto 
que com a democratização os entes públicos assumem funções de protecção social que,
até então eram incipientes ou até inexistentes, as quais constituem uma dinâmica natural 
do Estado Social. Até então, a função social do Estado era diminuta quer ao nível das 
eventualidades cobertas, quer ao nível de população abrangida; os recursos existentes 
baseavam-se na diferenciação dos grupos populacionais, dos seus distintos acessos e 
escassos benefícios.
Apenas a partir de 1975 podemos falar de protecção no desemprego. É a partir 
desse ano que esta protecção se enquadra no direito universal à segurança social 
previsto na Constituição democrática. Apenas a partir de então são visíveis esforços 
continuados ao nível legislativo por parte dos poderes públicos no sentido de instituir uma 
política pública de combate ao desemprego e assim assegurar o poder de compra dos 
indivíduos que perderam o seu rendimento do trabalho.
Com efeito, a atenção dada pelos sucessivos governos a esta problemática é 
manifesta na legislação sobre a protecção no desemprego. É também manifesta através 
das instituições às quais incumbe a execução das políticas sociais e que abordaremos no 
Capítulo 3. O acesso ao subsídio de desemprego requer a inscrição num Centro de 
Emprego, sendo que, no final de 2006 os subsidiados correspondiam a cerca de 60% do 
total de inscritos11. As despesas com prestações de desemprego ascendiam em 2006 a 
8,8% do total das despesas de Segurança Social12. Isto significa que, a seguir às 
prestações por invalidez, velhice, sobrevivência e morte (que envolvem mais de metade 
                                                
11 Os dados do IEFP – Direcção de Serviços de Estudos, a que nos reportamos ao longo deste estudo 
encontram-se sistematizados no Anexo 1 – Evolução do Desemprego Registado – 1975/2006. 
12 Os dados do Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social (IGFSS) – Séries Longas da Segurança 
Social 1977-2006 (Conta da Segurança Social), encontram-se sistematizados no Anexo 2 – Despesas e 
Transferências da Segurança Social – 1977/2006. 
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do total das despesas) esta é das prestações sociais que implica maior despesa do 
Estado.
O subsídio de desemprego tem também um importante impacto no mercado de 
trabalho – desde logo porque faz aumentar o desemprego friccional. Este tipo de 
desemprego decorre das dinâmicas da rotação do trabalho, nomeadamente da 
velocidade de transição entre as situações de emprego, desemprego e inactividade da 
população activa. O que pode acontecer é que, apesar de ser necessário tempo para 
encontrar um emprego compatível, a velocidade de transição para uma situação de 
actividade possa ser afectada por acomodação da pessoa a um rendimento de 
substituição, especialmente se o período de duração for muito elevado. Com efeito, 
Dornbusch, Fisher e Startz (1999:140) entendem que “os subsídios de desemprego 
permitem uma procura de emprego mais prolongada e quanto mais elevado for o rácio de 
substituição, menos urgente se tornará a aceitação de um emprego por parte de um 
indivíduo desempregado”. Este aspecto é tido como um dos efeitos perversos da política 
de desemprego (Addison e Portugal, 2004).
As condições em que este subsídio é concedido em Portugal mudaram ao longo 
dos últimos trinta anos, conforme as reformulações legislativas ocorridas. Em alguns 
casos essas mudanças foram substanciais, ora permitindo uma maior abertura, ora 
limitando o acesso, como será demonstrado nos Capítulos 4 e 5 deste estudo.
Desde o início de 2006, o novo regime de subsídio de desemprego constituiu um 
dos temas prioritários da concertação social que, publicado nesse ano entrou em vigor 
em 2 de Janeiro de 200713. Ao nível do discurso político a nova lei é encarada no sentido 
de contribuir para “melhorar a sustentabilidade da segurança social”. De facto, em 
declarações prestadas ao Diário Económico, o Ministro do Trabalho e da Solidariedade 
Social, Vieira da Silva14, veio alertar para o facto de que, sendo aquele subsídio a 
segunda maior prestação social dispendida pelo Estado, deve ser usada de forma muito 
rigorosa e afirmou que “o subsídio de desemprego é para quem está desempregado 
involuntariamente”, salientando que a filosofia deste novo regime de protecção social no 
desemprego consagra três grandes objectivos: “maior compromisso do Estado, maior 
compromisso dos beneficiários, bem como, a moralização e racionalização desta 
prestação social”.
                                                
13 O novo quadro legal da protecção no desemprego, estabelecido pelo Decreto-Lei n.º 220/2006, de 3 de 
Novembro, será abordado em pormenor no Capítulo 4, p. 145-158.
14 Ministro garante que o novo regime entra em vigor este ano. 2006.01.10. Disponível em 
http://diarioeconomico.com.
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Actualmente, um desempregado é elegível se tiver obtido remunerações durante 
450 dias nos 24 meses imediatamente anteriores à data do desemprego. Para o subsídio 
social de desemprego é elegível se tiver obtido remunerações durante 180 dias nos 12 
meses imediatamente anteriores à data do desemprego. O montante do subsídio é igual 
a 65% da remuneração média auferida pelo trabalhador nos 12 ou nos 6 meses 
anteriores à data de desemprego, consoante se trate de subsídio de desemprego ou de 
subsídio social de desemprego. Em concreto, o valor mensal tem como parâmetros de 
atribuição mínimo a remuneração mínima mensal garantida (salvo se a remuneração 
média do trabalhador fosse inferior) e máximo o triplo desta remuneração – subsídio de 
desemprego. Quanto ao subsídio social de desemprego aplicam-se parâmetros distintos, 
sendo o mínimo 80% da remuneração mínima mensal garantida e o máximo será essa 
retribuição, considerando-se a mesma ressalva. O período de concessão depende, em 
ambos os subsídios, da carreira contributiva do beneficiário e da sua idade, variando 
entre os 270 e os 900 dias. No caso do subsídio de desemprego releva a possibilidade de 
prorrogação por metade do tempo inicialmente concedido – através da atribuição de 
subsídio social subsequente.
A Europa como padrão das políticas sociais
Os padrões europeus de qualidade social constituem cada vez mais uma 
referência. A política europeia em matéria social e de emprego visa promover “padrões 
decentes de qualidade e nível de vida para todos numa sociedade activa, integradora e 
justa” (Comissão Europeia, 2000: 3). Graças ao chamado “modelo social europeu” os 
cidadãos da União Europeia (UE) têm acesso a uma das mais fortes redes de segurança 
social do mundo. 
De facto, o Tratado de Amesterdão, aprovado em 1997 e em vigor desde Maio de 
1999, assinala uma importante viragem para a política social e de emprego na Europa. 
Em Amesterdão, os chefes de Estado e de Governo acrescentaram ao Tratado todo um 
capítulo dedicado ao emprego e, pela primeira vez, declararam ser a política neste 
domínio uma missão europeia comum. Assim, o artigo 125º do Tratado CE define os 
objectivos da Estratégia Europeia de Emprego: “Os Estados-Membros (…) empenhar-se-
ão (…) em desenvolver uma estratégia coordenada em matéria de emprego e, em 
especial, em promover uma mão-de-obra qualificada, formada e susceptível de 
adaptação, bem como mercados de trabalho que reajam rapidamente às mudanças 
económicas”. Igualmente, o resultado da Cimeira da UE de Março de 2000, realizada em 
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Lisboa, sobre a reforma económica, o emprego e a coesão social veio confirmar o 
compromisso para uma nova agenda económica e social. De facto, os chefes de Estado 
e de Governo acordaram um novo objectivo estratégico da UE para a próxima década: 
“tornar-se a economia do conhecimento mais competitiva e dinâmica do mundo, capaz de 
sustentar o crescimento económico com mais e melhores empregos e coesão social 
reforçada”. 
Todavia, de acordo como princípio da subsidiariedade, a UE não executa 
autonomamente a política social e de emprego, fixando apenas normas e direitos 
mínimos em matéria social, sendo a responsabilidade primordial nesta matéria de cada 
um dos Estados-Membros. 
No entanto, os sistemas de protecção social de todos os Estados-Membros estão 
a ser postos à prova, especialmente em consequência das tendências demográficas. A 
base financeira dos sistemas de protecção social é posta em risco, não apenas pelas 
alterações demográficas, mas também pela persistência de elevados níveis de 
desemprego, o que vem confrontar os países da UE com a necessidade de reformar os 
sistemas de protecção social de modo a que estes sejam financeiramente viáveis e 
permaneçam eficazes.
Neste sentido, Macedo (2007: 69) chama a atenção para a importância da 
complementaridade das políticas a implementar e escreve que se fala muito de “reformas 
estruturais esquecendo que, se são feitas sem uma coordenação intensa ao nível da 
chefia de governo, os custos de curto prazo são aparentes e os benefícios só se vêem 
mais tarde” e, pelo contrário “quando as reformas são complementares, as dificuldades 
de avançar numa área podem ser compensadas pelo retorno criado noutras áreas”
(Macedo, 2007: 72). Sobre as citadas medidas acordadas no Conselho Europeu de 
Lisboa em 2000, o autor questiona quais as medidas tomadas para tornar o modelo de 
protecção do emprego mais eficiente e mais justo, constatando que foram poucas e se 
ignorou a complementaridade das políticas. De facto, esta complementaridade salientada
pelo autor tem interesse para a análise das políticas públicas de protecção no 
desemprego objecto do presente estudo. Citamos um dos exemplos lançados pelo autor,
a questão do envelhecimento activo15 e o consequente aumento da idade da reforma. 
Com efeito, ao indexar a idade da reforma à longevidade, cria-se uma 
                                                
15 Com base no compromisso assumido pelos EM, até 2010, pretende elevar-se para 50% a taxa média de 
emprego de homens e mulheres com idades compreendidas entre os 55 e os 64 anos e aumentar 
gradualmente, em cerca de 5 anos, a idade média efectiva com a qual as pessoas deixam de trabalhar. 
Sobre esta matéria veja-se o estudo de Pestana N (2003). Trabalhadores mais velhos: Políticas Públicas e 
Práticas Empresariais. Contributos para uma Política Nacional de Envelhecimento Activo. Direcção Geral do 
Emprego e das Relações de Trabalho: Lisboa.
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complementaridade entre política de segurança social e mercado de trabalho. Contudo, 
se aumenta a idade da reforma, mas depois o mercado de trabalho não absorve os 
trabalhadores mais velhos, criam-se prejuízos: poupa-se nos gastos em pensões, mas 
aumentam-se os subsídios de desemprego. No seu entender, torna-se necessário ver as 
reformas numa óptica de “cooperação intertemporal” e tal não substitui os “grandes 
anúncios mediáticos” (como os decorrentes da Agenda de Lisboa), sendo que a chave 
para o “ciclo virtuoso de crescimento da economia nacional passa por convencer os 
mercados financeiros de que as políticas se vão manter”; caso contrário, “um círculo 
vicioso de divergência mina não só o nosso bem-estar social como a credibilidade da 
nossa política externa e europeia” (Macedo, 2007: 75).
Questões de Investigação e Hipóteses
Quivy e Campenhoudt (1998:50) sustentam que “todo o trabalho de investigação 
se inscreve num continuum e pode ser situado dentro de, ou em relação a, correntes de 
pensamento que o precedem e influenciam”. De facto, constatamos que muitos autores 
se debruçaram sobre o estudo da problemática que envolve o fenómeno do desemprego.
Conhecem-se estudos que alertam para efeitos nocivos da excessiva protecção no 
desemprego, considerando-a responsável pela formação de um mercado esclerosado, 
que acaba por asfixiar o dinamismo económico (Blanchard e Portugal, 2001). Outros, 
despertam para condutas singulares perante a eventualidade de desemprego, Lages 
(2001:21) refere que o reconhecimento dos comportamentos relativos ao desemprego é 
particularmente importante num tempo em que “o trabalho se configura com um dever 
ético de cidadania e em que a sobrevivência depende da remuneração por ele obtida”. 
Outros estudos debruçaram-se sobre a avaliação das políticas de emprego e formação 
profissional em geral e aventam que a “realidade é o produto simultâneo de si própria e 
da interferência pública” (Dias, 1997: 35), outros ainda se debruçaram na avaliação 
específica de algumas medidas de política de emprego, nomeadamente sobre os apoios 
à criação do próprio emprego por parte dos subsidiados (Figueiredo et al., 2006). Apesar 
dos muitos estudos sobre os impactos das medidas activas acima referidas 
(especialmente os divulgados pelo IEFP), ao nível da produção legislativa sobre a 
protecção no desemprego, não se conhecem em Portugal estudos que sumariem, 
relacionem ou avaliem esta. Este estudo apresenta uma análise descritiva aprofundada 
da evolução da política de desemprego e dos factores económicos e políticos 
envolventes.
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Conforme o previsto por King, Keohane e Verba (1994: 13), o design da 
investigação consubstancia as seguintes componentes: a questão de investigação, a 
teoria, os dados e o uso dos dados. No entender de Quivy e Campenhoudt (1998:31), as 
questões de investigação traduzem o foco de interesse do investigador e constituem um 
primeiro “fio condutor” da investigação. 
As questões centrais que vamos considerar são as seguintes: 
 Que mudanças ocorrem na legislação da protecção no desemprego entre 1975 e 
2006?
 Qual a relação entre essas mudanças e a ideologia e economia?
Igualmente se fundamenta a pertinência de outras questões:
 Aquelas mudanças reflectem a ideologia político partidária de esquerda e de 
direita? 
 Aquelas mudanças reflectem uma situação económica de expansão ou recessão?
A pertinência das questões de investigação aqui lançadas tem a ver com a 
relevância da problemática do desemprego na sociedade portuguesa e, logo, com o 
interesse dos poderes públicos na protecção daqueles que se encontram numa situação 
de desfavorecimento por motivo de desemprego. As questões que constituem o foco de 
interesse neste estudo permitem analisar a evolução da protecção no desemprego no 
período democrático e compreender como foi alterada, segundo a evolução política e 
económica.
As reflexões que estas interrogações nos suscitam apontam para a possibilidade 
de existência de relações importantes entre a ideologia política e a economia, uma vez 
que, estes factores se apresentam como aspectos indissociáveis da intervenção pública 
nesta problemática. Com efeito, Quivy e Campenhoudt (1998:119), referem a propósito 
da definição de hipóteses a analisar que esta deve ser “alicerçada numa reflexão teórica 
e num conhecimento preparatório do fenómeno estudado, representa como que uma 
pressuposição, que não é gratuita, sobre o comportamento dos objectos reais 
estudados”. Assim, tendo como ideia central deste estudo analisar a evolução da política 
de desemprego em democracia, concebemos as seguintes hipóteses:
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1 – O contexto político é importante na evolução da política de desemprego, 
sendo expectável que governos de direita concebam uma legislação mais restritiva e, por 
seu turno, os de esquerda mais expansiva.
2 – A evolução da conjuntura económica imediatamente anterior às alterações 
legislativas pode levar à adopção de políticas de desemprego mais expansivas em 
momentos de expansão económica, e mais restritivas ou neutras em momentos de 
recessão.
Nesta segunda hipótese consideramos o contexto económico inerente à 
publicação de cada uma das leis (essencialmente no ano da lei e anterior) em termos de 
crescimento económico e níveis de desemprego. Definidos estes pressupostos, 
concebemos um plano de estudo que enquadra os métodos e as técnicas capazes de os 
comprovar. Conforme o previsto por Quivy e Campenhoudt (1998:120), de uma forma 
geral trata-se de confrontar aqueles pressupostos com os dados de observação.
Todavia, King, Keohane e Verba (1994:21) salientam uma interacção entre teoria 
e dados. Para estes autores, os dados podem ser reorganizados em função da teoria e 
entendem teoria como recipiente de hipóteses causais ou descritivas que  orientam a 
investigação. Neste caso as hipóteses que consideramos são de natureza descritiva, isto 
é, permitem compreender melhor a evolução legislativa sem contudo se pretender 
encontrar uma relação de causalidade.
Elementos Metodológicos e Técnicos
Howard e Sharp (1983: 6) definem investigação como sendo “uma busca com 
vista ao enriquecimento do conjunto de conhecimentos de cada um e, possivelmente, de 
outros indivíduos, recorrendo a processos metódicos que conduzam à descoberta de 
factos e ideias não triviais”. Neste sentido, pretendemos no final deste trabalho de 
investigação, contribuir para uma melhor compreensão de um dos aspectos da protecção 
no desemprego em Portugal: a sua evolução no período democrático, segundo a 
evolução económica e política. Quivy e Campenhoudt (1998:19) consideram que 
“produzir um conhecimento científico verdadeiramente novo, é muito difícil, mesmo para 
um investigador profissional e com experiência”. Todavia, no entender de King, Keohane 
e Verba (1994: 3) é possível conceber uma investigação “that will produce valid 
inferences about social and political life”. Segundo estes autores, a ciência é 
caracterizada pela busca de inferências válidas através do uso sistemático de 
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procedimentos de pesquisa. No entanto, sublinham que todo o conhecimento é sempre 
incerto. 
No âmbito da metodologia da investigação científica consideram-se vários 
métodos e técnicas de investigação. De entre as propostas apresentadas pela literatura 
torna-se necessário explicitar aquela que se considera mais adequada, ou seja; a que 
melhor responde aos objetivos da presente investigação.
O objectivo principal desta investigação consiste em saber quais as mudanças 
que ocorrem na legislação da protecção no desemprego entre 1975 e 2006 e qual a sua 
relação com a ideologia e economia.
Deste modo, para atingir o nosso objectivo,  considerou-se necessário utilizar uma 
dupla metodologia, qualitativa e quantitativa, dado que, por um lado se pretende 
descrever a legislação produzida e inferir o seu carácter expansivo versus restritivo, à luz 
da ideologia e da economia, por outro lado, torna-se necessário quantificar as dimensões 
legislativas e dimensionar o fenómeno do desemprego e o crescimento económico. 
Tipos de Investigação
Tradicionalmente, fomos  motivados a  entender a investigação qualitativa como 
aquela que é capaz de incorporar a questão do significado, intencionalidade e 
historicidade dos actos, relações e estruturas sociais (King, Keohane e Verba, 1994: 4). A 
investigação quantitativa, por sua vez, tomada na sua limitação positivista, revelar-se-ia 
insuficiente para a apreensão dos aspectos essenciais da realidade, tendo em vista 
a ênfase nos números e métodos estatísticos.
No entender de Judith Bell (2002: 20) “os investigadores quantitativos recolhem os 
factos e estudam a relação entre eles. Realizam medições com a ajuda de técnicas 
científicas que conduzam a conclusões quantificadas e, se possível, generalizáveis”. Por 
seu turno, “os investigadores que adoptam uma perspectiva qualitativa estão mais 
interessados em compreender as percepções individuais do mundo: procuram 
compreensão, em vez de análise estatística”. Contudo, a autora refere que os
investigadores qualitativos também recorrem a técnicas quantitativas, e vice-versa, dado 
que, cada abordagem tem os seus pontos fortes e fracos e cada uma delas é
particularmente indicada para um determinado contexto.
Robert Bogdan e Sari Biklen (1994: 11) referem-se à abordagem qualitativa como 
“uma metodologia de investigação que enfatiza a descrição, a indução, a teoria 
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fundamentada e o estudo das percepções pessoais”. Para os autores, esta abordagem 
tende a assumir um forte cunho descritivo e interpretativo.
King, Keohane e Verba (1994: 4) entendem que o estilo da investigação 
quantitativa e qualitativa é muito diferente, no entanto, o argumento defendido pelos 
autores faz  implodir a tradicional dicotomia forjada entre os dois tipos de investigação.
Assim, a primeira recorre ao uso de números e métodos estatísticos e tende a basear-se 
em medições numéricas de aspectos específicos do fenómeno e escrevem que “it 
abstracts from particular instances to seek general description or to test casual 
hypotheses; it seeks measurements and analyses that are easily replicable by other 
researchers”. Em oposição, a investigação qualitativa abrange uma variedade de 
abordagens, mas nenhuma delas se baseia em medições numéricas. Estas abordagens 
tendem a focar-se em apenas um caso ou num pequeno número de casos, a utilizar 
entrevistas ou análises aprofundadas de dados históricos e estão relacionadas com “a 
rounded or comprehensive account of some event or unit”. Constatando estas diferenças, 
a tese central dos autores é a  existência de uma única e mesma lógica de inferência 
subjacente à investigação qualitativa e quantitativa: “the same underlying logic provides 
the framework for each research approach” (King, Keohane e Verba, 1994:3), dado que, 
tanto uma quanto outra se devem ocupar em atingir inferências descritivas e causais 
válidas.
Para atingir os objectivos desta investigação optamos pelo modelo proposto por 
King, Keohane e Verba (1994), no sentido de incorporar técnicas quantitativas para 
elaborar modelos de inferência causal e descritiva, isto é, trata-se de alargar a 
perspectiva qualitativa pela via quantitativa.
Assim, os dados estatísticos a considerar – indicadores económicos e sociais 
referentes ao período compreendido entre 1975 a 2006 – vêm complementar a análise 
bibliográfica teórico-empírica e legal – que abarca três décadas de existência da 
protecção social no desemprego em Portugal, com o intento de compreender melhor os 
significados desta política e captar as lógicas e ilações intrínsecas.
Lógica de Inferência 
Segundo o modelo proposto por King, Keohane e Verba (1994), por inferência 
entende-se o processo “of using the facts we know to learn about facts we do not know” 
(1994:46), neste sentido, os factos desconhecidos constituem o objecto de investigação; 
já os factos que fazem parte do nosso conhecimento constituem os nossos dados ou 
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observações. Assim, o acto de inferir conduz sempre a realizar generalizações, a romper 
o particular rumo a uma dimensão maior: “a good social science attempts to go beyond 
these particulars to more general knowledge. Generalization, however, does not eliminate 
the importance of the particular. In fact, the very purpose of moving from the particular to 
the general is to improve our understanding of both” (1994:35).
Estes autores distinguem dois tipos de inferência: descritiva e causal. A inferência 
descritiva é o processo de compreender um fenómeno não observado com base num 
conjunto de observações, isto é, implica a descrição e a correlação (1994:55). A 
causalidade é definida pelos autores “as theoretical concept independent of the data used 
to learn about it” (1994:76). O processo de inferência causal vai além da descrição e 
correlação entre os dados, implica considerar uma variável causal chave e variáveis de 
controlo (“key casual variable” e “control variables”) a fim de apurar o efeito de 
causalidade. No entender dos autores, a inferência causal é impossível sem uma boa 
inferência descritiva e a inferência descritiva, por si só, é frequentemente insatisfatória e 
incompleta (1994:75). Isto é, a explicação que se pretende numa investigação é mais 
facilmente alcançada se for feita a partir da descrição, e a relação entre explicação e 
descrição é interactiva, dado que, como afirmam os autores: “Sometimes our 
explanations lead us to look for descriptions of different parts of the world; conversely, our 
descriptions may lead to new causal explanations” (1994:34). No entanto, tal depende 
dos objectivos da investigação, que muitas vezes não procuram explicações causais dos 
fenómenos estudados, mas apenas a sua descrição e correlação, pelo que, devemos 
sempre explicitar se o objectivo da investigação é a descrição ou a explicação.
Assim, consideramos na presente investigação o objectivo de descrever e analisar 
a evolução do sistema de protecção no desemprego em Portugal, procurando avaliar até 
que ponto factores de ordem ideológica e económica estão relacionados com as suas 
mudanças. 
O facto de não se optar neste estudo também por uma explicação causal das 
mudanças do sistema legal da protecção no desemprego é passível de omitir dimensões 
importantes da evolução do sistema. Todavia, esta desvantagem é atenuada pela análise 
descritiva aprofundada da evolução do sistema e dos contextos envolventes – tal é o 
objectivo do presente estudo. Isto é, através da inferência descritiva, para além de 
compendiar uma série de detalhes históricos “we seek to understand the degree to which 
our observations reflect either typical phenomena or outliers” (1994:56).
Outra dimensão para a sistematização da análise descritiva foi a codificação dos 
componentes da legislação publicada através da adaptação do modelo proposto por 
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Metcalf (2000) na medição de legislação dos poderes presidenciais. Com base nesta 
proposta, procedemos à medição dos componentes legislativos – direitos e deveres –
considerados como indispensáveis para inferir o carácter expansivo ou restritivo. Esta 
análise tem algumas limitações, desde logo porque considera diferentes indicadores de 
medida: número de meses; valor percentual da remuneração mínima mensal garantida; e 
número de ocorrências. Importa salvaguardar que a adaptação do modelo referido à 
medição do sistema de apoio aos desempregados não comporta alguns aspectos do 
âmbito dos direitos que assistem ao desempregado. Tal acontece porque os direitos do 
beneficiário são alargados pela via de outros direitos correlativos como a isenção de 
taxas moderadoras no acesso ao Sistema de Nacional de Saúde prevista no Decreto-lei 
n.º 173/2003 de 1 de Agosto16. Enquanto que os dois primeiros indicadores, através dos 
quais é medida a componente do direito, fornecem elementos mais concretos, este 
último, usado na medição do componente do dever, não é por si só indicativo da 
totalidade de deveres dos beneficiários. Dado que, conforme analisamos no capítulo 5, as 
normas medidas em número de ocorrências estão por vezes correlacionadas entre si e, 
com outras matérias do Direito do Trabalho, aspecto este que não é considerado nesta 
análise. Todavia, a análise descritiva das disposições legislativas permite uma 
contabilização suficientemente clara da sua dimensão que permite ultrapassar esta 
limitação. A vantagem da codificação adoptada é que permite obter uma base 
comparativa coerente ao longo do tempo, entre 1975 e 2006.
A investigação e as fontes
Este trabalho de investigação procurou reunir, sistematizar e descrever os 
conceitos, teorias e dados capazes de responder às questões de investigação e testar as 
hipóteses concebidas. Ao longo deste estudo tivemos a preocupação de efectuar uma 
análise descritiva dos factos que conhecemos sobre o tema, considerando que não 
podemos nunca dizer tudo o que sabemos acerca de um fenómeno e tal não faria 
sentido, pelo que procuramos compreender os aspectos cruciais. Tal é conseguido 
através da recensão bibliográfica que permitiu fazer um balanço dos conhecimentos 
inerentes à investigação em causa. Esta recensão bibliográfica teve por base diversas 
fontes, nomeadamente: obras de referência; artigos de revistas especializadas no campo 
                                                
16 E ainda outros tais como: acção social escolar do Ministério da Educação, suspensão de rendas em 
Regulamentos de Bairros Sociais, apoios a requerer à Segurança Social de acesso ao Direito e aos Tribunais 
– apoios a custas judiciais e honorários de advogados.
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da investigação; publicações de organismos especializados na matéria em estudo; 
legislação e documentos oficiais.
As fontes mais importantes do estudo foram as publicações oficiais do Diário da 
República. Esta fonte foi amplamente utilizada: primeiro, no Capítulo 3, para analisar de 
uma forma genérica a evolução do sistema de segurança social e do serviço de emprego 
a cargo do Estado – neste caso a pesquisa enquadrou diplomas publicados entre 1932 e 
2000; depois, no Capítulo 4, para analisar em específico a evolução do regime jurídico de 
protecção na eventualidade de desemprego – neste caso a análise e descrição reúne os 
decretos-lei e portarias do governo publicados entre 1975 e 2006. O elenco de legislação 
utilizada encontra-se devidamente especificado na bibliografia final.
Outras fontes importantes utilizadas ao longo do estudo, com o intuito de alargar 
aquela perspectiva qualitativa, são os dados estatísticos oficiais que nos foram fornecidos 
pela Direcção de Serviços de Estudos do IEFP, pelo Instituto de Gestão Financeira da 
Segurança Social (IGFSS) e pelo Instituto Nacional de Estatística (INE); outros 
disponíveis nos sítios da Internet do INE, do Banco de Portugal e do IEFP; e ainda outros 
retirados de estudos específicos de indicadores sociais. Na sua grande maioria, os dados 
utilizados enquadram o período compreendido entre 1975 e 2006, todavia, especialmente 
no Capítulo 3, recorremos a dados anteriores a 1975, com o intuito de fornecer uma base 
comparativa da situação que antecedia a instauração do regime democrático em 
Portugal. Nos Capítulos 2 e 3, para fornecer o enquadramento da situação portuguesa, 
foram também utilizados dados estatísticos referentes à União Europeia, obtidos a partir 
dos sítios da Internet do Eurostat.
Plano de Estudo e Principais Conclusões
Em 2006, Portugal tem instituído um sistema que visa assegurar aos 
desempregados um rendimento de substituição e simultaneamente promover a sua 
empregabilidade. Trata-se de uma política nasce com o Estado Democrático e que se 
desenvolve e consolida pela intervenção dos Governos Constitucionais formados entre 
1976 e 2006. Este período evidencia uma preocupação constante com o fenómeno do 
desemprego patente na legislação implementada. 
Este trabalho apresenta uma análise rigorosa das leis publicadas e aspira 
encontrar tendências gerais, quer da evolução do esboço legislativo, através das 
dimensões do direito e do dever, quer da legislação como um todo.
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Para a concretização dos objectivos propostos, estabelecemos um plano de 
estudo que a seguir se apresenta e se destacam os aspectos centrais. 
No Capítulo 2 vamos analisar o Welfare State desde a sua origem até à sua 
orientação contemporânea. Neste sentido, apresentamos as principais perspectivas da 
bibliografia que nos permitem saber como evolui a ideia de Estado Social nos séculos 
XIX e XX. A seguir procuramos saber como se caracterizam os modelos de Welfare 
europeus, em particular o modelo do Sul da Europa no qual se inclui Portugal. Depois 
passamos a analisar os fundamentos que estão na base desses modelos e como se 
manifestam no “esperanto político” da dicotomia de esquerda e de direita. Por último
importa saber como se perspectivam as mudanças nesses modelos e quais os desafios 
que se enfrentam. Para tal analisamos os contributos mais significativos da filosofia 
política e damos conta dos principais indicadores sociais que caracterizam os modelos de 
Welfare. Conforme se constatará, o Welfare State é algo recente em Portugal e reportam-
se à instauração da democracia as primeiras medidas de protecção social. Nos restantes 
países da Europa – especialmente nos modelos escandinavo, liberal e continental – as 
medidas de Welfare desenvolvem-se principalmente na década de cinquenta e na 
década de setenta iniciam movimentos de reforma. Assim, as mudanças não ocorrem da 
mesma forma e ao mesmo tempo nos diferentes países, contudo em Portugal a 
tendência foi, nas últimas três décadas, de crescimento e aproximação ao modelo 
continental. 
No Capítulo 3 o estudo é direccionado para a situação portuguesa, da qual 
interessa perceber a formação do sistema de protecção social a cargo do Estado e a sua 
organização face ao fenómeno do desemprego. Saliente-se que apenas em 1974, com a 
substituição do regime autoritário por um regime democrático se assiste á universalização 
do direito à segurança social daí que, para se fazer o contraponto, optamos por 
considerar dois períodos distintos: o Estado Novo (1933-1974) correspondente a um 
sistema incipiente; e o período democrático, com o correspondente alargamento da 
protecção social a todos os cidadãos. Daqui resulta uma síntese dos principais 
desenvolvimentos legislativos do sistema de segurança social (instituições, 
eventualidades e população coberta). Na análise da evolução das instituições públicas 
com atribuições para fazer face ao fenómeno do desemprego destacamos, além do papel 
do Estado, as principais políticas de emprego entretanto implementadas. A descrição dos 
sistemas instituídos é complementada com os principais indicadores sociais do país, que 
revelam um crescimento coincidente com o desenvolvimento do sistema de protecção 
social.
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Vamos ainda analisar a evolução do crescimento económico e dos níveis de 
desemprego, com especial incidência no período temporal abordado neste estudo. 
Conforme se constatará as flutuações cíclicas da taxa de desemprego estão
inversamente relacionadas com as flutuações cíclicas do PIB. Destacam-se o 
crescimento positivo do produto em quase todo o período analisado, salvo em 1975, 
1984, 1993 e 2003 de recessão económica. Estas quebras originaram subidas dos níveis 
de desemprego nos anos subsequentes: acima dos 7% em 1977, cerca de 7% em 1994 e 
2004 e acima de 8% em 1985. Conforme se constatará o nível mínimo de desemprego no 
período democrático é de 4% registado em 1975, 1991 e 2000 a par com um crescimento 
positivo acima de 3% nestes dois últimos anos. Importa ainda salientar as diferenças na
evolução dos níveis de desemprego em Portugal e na UE-15. Com efeito, ao longo do
período considerado a taxa portuguesa foi substancialmente inferior à média europeia, 
embora o aumento do desemprego em Portugal seja contemporâneo do aumento da 
expressão do desemprego europeu. No entanto, conforme se constatará, nos anos mais 
recentes a diferença entre os indicadores tem vindo a diminuir convergindo no valor de 
7,7% em 2006. A análise destes indicadores torna-se fundamental para o enquadramento 
das mudanças da política de protecção no desemprego à luz da situação económica.
A legislação sobre o subsídio de desemprego é a matéria que nos permite 
conhecer o percurso de evolução desta política. No Capítulo 4 vamos situar e analisar as 
reformas legislativas. Esta descrição legislativa pretende igualmente informar do contexto 
político – desde a transição democrática, passando pelo período de consolidação da 
democracia e das instituições portuguesas até ao período de integração na Europa 
comunitária – e do contexto económico, nomeadamente o volume e a especificidade do 
desemprego que enquadra e possa justificar a legislação publicada. 
Nesta análise, escolhemos um período de três décadas – entre 1975 e 2006 – por 
abranger a totalidade da legislação publicada sobre esta matéria, a qual se descreve em 
pormenor.
A política de desemprego, de natureza experimental, é implementada em 1975,
tornando-se definitiva em 1977 com a primeira reformulação global da lei. Esta manteve, 
no geral, a sua essência mas também introduz algumas melhorias, nomeadamente a 
uniformização do prazo de garantia para a generalidade dos trabalhadores por conta de 
outrem, o montante e a duração. Em 1983, a lei sofre uma nova redacção e são 
introduzidas alterações donde se destacam a possibilidade de atribuição de um montante 
igual ao salário mínimo nacional e a criação de um prémio de colocação para os 
desempregados de longa duração que obtenham emprego pelos seus próprios meios.
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Conforme se irá constatar, o diploma publicado em 1985 consubstancia um 
paradigma na política de desemprego na medida em que introduz um novo modelo de 
protecção. Enquanto que o modelo até então vigente se baseava numa lógica de 
assistência, é criado um sistema de seguro de desemprego que visa substituir 
rendimentos de trabalho perdidos. A partir daqui contam-se outras reformas legislativas 
(em 1989, 1999 e 2006) e ajustamentos menos amplos como em 1993 e 2003. 
Destacam-se em 1999 a criação de um terceiro tipo de desemprego – subsídio de 
desemprego parcial; em 2003 as medidas temporárias de emprego e protecção social 
(PEPS) que além de reduzir substancialmente o prazo de garantia promove vários 
programas de emprego e formação específicos; em 2006 o desenvolvimento de medidas 
de activação dos beneficiários. Contudo, o modelo de base desta política continua a ser o 
introduzido em 1985.
Importa ainda salientar outros desenvolvimentos importantes na política de 
desemprego, e sobre os quais este estudo não irá debruçar-se em concreto. Destacam-
se a ênfase nas políticas activas e na criação de emprego, nomeadamente: apoios à 
contratação, com legislação própria em 1986 e 1989; apoios a projectos de emprego 
promovidos por beneficiários de subsídios de desemprego criados na segunda metade 
dos anos oitenta, cujas medidas se reúnem numa única legislação em 2002; as políticas 
orientadas para o trabalho – actividades ocupacionais – regulamentadas em 1996. 
Finalmente, vamos também constatar que as despesas da Segurança Social com 
a política de desemprego revelam um crescimento substancial ao longo dos últimos trinta 
anos, particularmente a partir dos anos noventa. 
Por último, no Capítulo 5, procedemos à análise dos dados recolhidos da 
legislação em concreto estabelecendo um paralelo com os governos que a 
implementaram e com a situação económica contemporânea da sua publicação, nesta 
medida este capítulo consubstancia as principais conclusões deste estudo. 
Conforme se demonstrará na política de desemprego a expansão dos direitos é 
acompanhada de uma substancial restrição no que se refere aos deveres a que os 
subsidiados estão sujeitos. Vamos também constatar que, no caso do regime não 
contributivo, temos hoje uma política bastante mais restritiva se comparada com a política 
original. No entanto, esta tendência é compensada pelo esquema contributivo que, 
comparado com a política original, se tornou mais expansivo, excepto em 2006.
Conforme se demonstrará a ideologia dos partidos que formaram os governos 
que implementaram as principais reformas legislativas não se revela importante nesta 
política em concreto. De uma forma geral, estes denotam uma substancial incoerência 
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com a teoria veiculada pela dicotomia de esquerda vs direita. O que, vai ao encontro das 
características específicas do sistema partidário português que revela ténues diferenças 
ideológicas e é orientado por uma competição centrípeta. O mesmo já não se verifica se 
considerarmos os factores económicos em que se demonstra uma correlação maior entre 
o estado da economia e o carácter da política de desemprego. 
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CAPÍTULO II
CONCEITOS E TEORIAS DO ESTADO SOCIAL
Tendo como foco de análise a situação portuguesa no período democrático, 
definimos como objectivo deste estudo descrever a evolução de uma política pública em 
concreto – a protecção social no desemprego. Contudo, a abordagem desta temática não 
pode dissociar-se da evolução das políticas de protecção social promovidas pelos entes 
públicos, das quais este capítulo pretende fornecer uma perspectiva genérica. De uma 
forma geral, neste capítulo procuramos compreender melhor o “Welfare State” ou Estado 
Social. Seguramente não podemos analisar aqui, nem isso faria sentido, a totalidade das 
perspectivas sobre esta questão, todavia, podemos descrever e interpretar os contributos 
de vários autores que oferecem o enquadramento inteligível do tema que escolhemos 
para este estudo.
A política de desemprego enquadra-se pois no âmbito das políticas de Welfare ou 
bem-estar promovidas pelos entes públicos. Estas foram, ao longo do tempo, encaradas 
pela teoria política e económica de diferentes formas, assumiram distintos modelos nos 
países europeus. Os modelos de Welfare baseiam-se em determinados fundamentos 
teóricos e ideológicos que geram diferentes tendências de mudança.
Em primeiro lugar, vamos analisar a evolução das funções sociais do Estado, 
nomeadamente no âmbito da sua intervenção e responsabilidade, as quais, variam 
substancialmente nos séculos XIX, XX e, no século XXI são ainda objecto de crítica e 
disputa ideológica. 
Em segundo lugar, apresentam-se as principais características dos quatro 
regimes Welfare State europeus, destacando as suas potencialidades, debilidades e 
indicadores. Esta análise torna-se indispensável para compreender as características 
específicas do nosso Estado-Providência enquadrado no regime da Europa do Sul. 
Em terceiro lugar, vamos procurar entender os fundamentos que explicam os 
modelos de Welfare. Nesse sentido, apresentam-se as ideias de igualdade, liberdade, 
justiça e solidariedade, presentes no conceito de Estado Social, destacando os seus 
desenvolvimentos centrais. Estas correntes de pensamento encontram-se na dicotomia 
esquerda e direita, que pode ser vista como constituindo um código de comunicação ou 
esperanto político, do qual se apresentam igualmente os principais aspectos. Esta análise 
serve o propósito de explicar a relevância das políticas de protecção no desemprego na 
escala esquerda/direita.
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Por último vamos analisar o entendimento contemporâneo do Welfare State, ele 
próprio em constante reajustamento e reformulação, pelo que se explora o que a teoria 
fornece sobre a sua nova orientação, a qual é no sentido de encontrar um equilíbrio entre 
direitos individuais e responsabilidades sociais, avistando-se um paradigma na provisão 
de protecção social no sentido de promover o trabalho como um dever ético de cidadania 
e proporcionar apoio público para responsabilidade privada.
Estado Social e Welfare – Cronologia
Para a maior parte dos autores, o Estado Social surgiu depois da II Guerra 
Mundial. Porém, o seu embrião emerge no século XIX, com a progressiva adopção, nos 
países da Europa ocidental, da teoria do liberalismo político e económico como princípios 
de organização da sociedade. Na definição de “Liberalismo” apresentada por Holanda 
(2001: 16) destacam-se os seguintes aspectos: “o liberalismo está alicerçado no princípio 
de liberdade individual (…) parte do pressuposto de que o homem é totalmente livre para 
se objectivar por si só (…) como teoria do Estado, estabelece normas de protecção aos 
cidadãos (proprietários) contra perturbações alheias ao cumprimento da lei”. De uma 
forma geral, a ideia liberal vem sustentar que é através do esforço individual – e não pela 
intervenção do Estado – que os homens melhor podem satisfazer as suas necessidades 
e interesses. Sustenta-se a crença na auto-regulação de uma economia livre e logo que a 
acção do Estado deve ser reduzida ao mínimo17. Em suma, o contributo fundamental da 
ideia liberal para o Estado Social é que inclui os direitos civis e políticos, que se torna 
necessário articular com os direitos sociais.
Entretanto, influências de aspiração à justiça do cristianismo social18 e influências 
do ideal igualitário da escola socialista (Marx, 1818-1883) – na qual os direitos sociais 
são o resultado de uma conflitualidade geradora de direitos – fizeram com que, nos finais 
do século XIX, a noção de não intervenção e neutralidade do Estado parecesse 
extemporânea. Com efeito, nos finais do século XIX, a crítica do liberalismo veio originar 
divergências doutrinais. Surgem autores a defender a intervenção do Estado na vida 
económica e social, não só como necessária mas exigível. No início do século XX, as 
ideias intervencionistas e estadistas de Keynes (1883-1946) vêm colidir com as doutrinas
                                                
17 Um contributo importante para o pensamento da época é de John Stuart Mill no seu ensaio On Liberty
(Sobre a Liberdade) publicado em 1859, considerado um dos clássicos do liberalismo.
18 A Doutrina Social da Igreja refere-se a um corpo doutrinal que se constituiu progressivamente a partir da 
encíclica Rerum Novarum de Leão XIII. Publicada em 15 de Maio de 1891, constitui um marco fundamental 
de expressão do pensamento social da Igreja, “celebrado” pelos pontífices subsequentes, tendo no 
pontificado de João Paulo II celebrado cem anos.
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económicas vigentes, bem como estimular a adopção de políticas intervencionistas no 
funcionamento da economia19. O objectivo de Keynes é o aperfeiçoamento do sistema, 
de modo que se una o altruísmo social (através do Estado) com os instintos do ganho 
individual (através da livre iniciativa privada). O conceito de Estado Social, no entender 
de Martos (2000: 94), está estreitamente ligado à tradição keynesiana – em pleno auge 
do keynesianismo os Estados de Bem-Estar generalizam-se. Segundo este autor o 
chamado “pacto keynesiano” permitiu uma política económica na qual o sector público
(que oferece um conjunto de serviços sociais mínimos) assume um papel importante a 
fim de garantir a plena realização do capital e do trabalho. No entender de Anisi (1989: 
241) tal política económica “compatibilizaba una alta remuneración para el capital con
una red de aseguramiento para los ciudadanos en general y para los trabajadores en 
particular”.   
A Doutrina Social da Igreja tem importância na formação dos Estados Sociais, 
evidente nos países onde a Democracia Cristã se tornou hegemónica, daí que se 
justifiquem algumas referências a esta peculiar construção teórica que se inicia com o 
pensamento de Leão XIII (1878-1903), organizado na encíclica Rerum Novarum. Através 
dela o pontífice veio alertar para a causa operária e propor orientações éticas claras 
como o trabalho não é uma mercadoria, e a determinação do seu valor não pode ser 
entregue às forças livres do mercado: “Façam, pois, o patrão e o empregado todas as 
convenções que lhes aprouver (…) acima da sua livre vontade está uma lei de justiça 
natural (…) o salário não deve ser insuficiente para assegurar a subsistência do operário 
(…) constrangido pela necessidade (…) aceita condições duras (…) que não lhe é 
permitido recusar porque lhe são impostas. Isto é sofrer uma violência contra a qual a 
justiça protesta” (Leão XIII, 1991: n.63:43). Estamos perante um texto central da Doutrina 
Social da Igreja: existe uma justiça anterior e superior à meramente legal. Esta justiça de 
que fala Leão XIII, passará a chamar-se, no pontificado de Pio XI (1922-1939), de “justiça 
social” a que o pontífice se refere como “um princípio regulador de uma justa distribuição 
(n.57); é sinónimo de bem comum (n.58); junto com a caridade social é um princípio 
regulador da actividade económica que não pode ser entregue nem à livre concorrência 
nem à ditadura económica” (Pio XI, 1992) e que, em conjunto com a solidariedade, 
constituirá o núcleo mais expressivo do espírito da Doutrina Social da Igreja.
É ainda no final do século XIX que surgem na Europa as primeiras medidas de 
protecção social a cargo do Estado. Coube à Alemanha, através de Otto von Bismarck, 
                                                
19 Em 1936 Keynes publica a sua mais importante obra – The General Theory of Employment, Interest and 
Money (A Teoria Geral do Emprego, dos Juros e da Moeda) – o que veio iniciar a chamada “Revolução 
keynesiana” que defende a intervenção do Estado na economia.
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príncipe da Prússia (1815-1898), o mérito de inaugurar o Welfare State ou o Estado 
Providência moderno, através da promulgação dos primeiros seguros sociais 
obrigatórios, cobrindo a doença (1883), os acidentes de trabalho (1884), a invalidez e 
velhice (1889), a par de legislação mais específica sobre condições de trabalho (1889-
1891), (Graça, 2000). O pioneirismo prussiano em matéria de protecção social é 
posteriormente seguido pela Inglaterra (1912-1914), pelos países escandinavos 
(Noruega, Suécia, Dinamarca) e, mais tarde ainda, a partir de 1936, pela França e até 
pelos Estados Unidos. 
Sob inspiração do relatório Beveridge de 1942 – Report on Social Insurance and 
Allied Services – o sistema previdência inglês modifica-se. Através deste relatório, 
William Beveridge (1879-1963) propôs que as pessoas em idade activa deveriam pagar 
uma contribuição semanal, posteriormente canalizada para a atribuição de subsídios de 
doença, desemprego e reforma. Tal subsídio tornar-se-ia um direito dos cidadãos 
contribuintes, em vez de “pensões” dadas pelo Estado. Segundo Beveridge, este sistema 
permitiria um nível de vida mínimo, abaixo do qual ninguém deveria viver. Estas medidas 
vêm edificar um sistema que se afasta dos princípios da não intervenção do Estado, 
constituindo-se um crédito em relação ao Estado, ao qual se atribui a responsabilidade de 
o assegurar. 
O Estado Social desenvolve-se fundamentalmente a partir da II Guerra Mundial, 
quando se verificam na Europa particulares necessidades de solidariedade, registando-se 
as maiores mudanças a partir das crises dos anos setenta. O Estado Social é, de facto, 
uma realidade do pós-guerra, a partir daqui, os sistemas de segurança social da maior 
parte dos estados democráticos tornaram-se cada vez mais abrangentes, de tal modo 
que, esses países são conhecidos como “Estados Providência”. 
Na moderna Doutrina Social, a solidariedade tornou-se a expressão mais 
significativa do pontificado de João Paulo II (1978-2004). Para ele, trata-se de “uma 
determinação firme e perseverante de empenhar-se pelo bem comum, quer dizer, pelo 
bem de todos e de cada um, para que todos sejamos verdadeiramente responsáveis por 
todos”20. Através da encíclica Centésimus Annus, o pontífice nota que se assistiu nos 
últimos anos a um vasto alargamento da esfera de intervenção do Estado, o que levou a 
constituir um novo tipo de estado, o “Estado do bem-estar”. No seu entender, essa 
alteração ocorre para responder de modo mais adequado a muitas necessidades e 
carências, dando remédio a formas de pobreza e privação indignas da pessoa humana. 
Todavia observa que “não faltaram, porém excessos e abusos que provocaram, 
                                                
20 João Paulo II, Sollicitudo Rei Socialis, n. 38.
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especialmente nos anos mais recentes, fortes críticas ao Estado de bem-estar, 
qualificado como Estado assistencial” (João Paulo II, 1992:84). Portanto, as suas 
anomalias e defeitos decorrem de uma inadequada compreensão das suas próprias 
tarefas, já que neste âmbito, se deve respeitar o princípio da subsidiariedade. Mas, na 
moderna doutrina social, a ideia de que há que procurar contar com as próprias forças21, 
sem assistencialismos, conjuga-se sempre, com a exigência de uma solidariedade geral 
num mundo caracterizado pela crescente interdependência de cada sector. 
No entender de Martos (2000:93), o conceito de “Estado Providência” engloba um
conjunto de “actuaciones públicas tendentes a garantizar a todo ciudadano de una 
nación, por el mero hecho de serlo, el acceso a un mínimo de servicios que garanticen su 
supervivencia (entendida en termos sociales e no estrictamente biológicos)”. Para este 
autor, a adopção deste modelo – quer na Europa, quer nos Estados Unidos – assenta 
numa determinada concepção de cidadão e do seu papel na sociedade. Esta concepção 
permite distinguir duas versões do Estado de Bem-Estar: uma reside no entendimento de 
que o cidadão deve assumir um controle maior da sua existência – perspectiva 
individualista; outra versão apresenta uma concepção de cidadão numa esfera mais 
solidária, restringindo parcialmente as suas possibilidades de acção – perspectiva social. 
No fundo, a trama institucional que denominamos Estado de Bem-Estar ou Estado 
Providência, fosse qual fosse a sua configuração final, era caracterizado por três 
elementos mínimos. Mishra (1989:56) descreve-os com clareza: primeiro a intervenção 
estatal na economia, com o objectivo de manter o pleno emprego, ou pelo menos 
desenvolver uma política eficiente para garantir o máximo de ocupação. Em segundo 
lugar, a provisão de um conjunto de serviços sociais universais para cobrir as 
necessidades humanas básicas dos cidadãos (educação, saúde, pensões, ajudas a 
família, habitação). Em terceiro lugar, coloca-se a responsabilidade do Estado em manter 
um nível mínimo de vida, mas como consequência do novo conceito de cidadão, este 
nível de vida mínimo é considerado um direito social e portanto alcança a categoria de 
problema de responsabilidade colectiva. E, neste sentido, o Estado assume um papel de 
vigilante ante as manifestações de pobreza ou marginalização que podem colocar-se na 
sociedade.
                                                
21 Conforme o documento Contare sulle proprie forze, produzido pela Comissão Pontifícia Iustitia et Pax, de 
15 de Maio de 1978, Cap. III.
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Modelos do Welfare State na Europa
No início dos anos noventa, Esping-Andersen (1990) vem alterar o entendimento 
da diversidade dos estados de bem-estar na Europa com a sua análise de “três mundos”
ou regimes de Welfare: o social-democrático (países escandinavos); o liberal (Reino 
Unido e Irlanda) e o conservador (Áustria, França, Benelux e Itália). Porém, esta divisão 
do mundo europeu não ficou incontestada e, entre outros aspectos, vários autores 
discordam com a não distinção entre os países do sul da Europa dos do grupo 
conservador, defendendo que aqueles países enquadram uma diferente tipologia de 
Welfare. Com efeito, Castles e Mitchell (1990), propõem um quarto modelo de Welfare 
que designam de “radical” e engloba os países do sul da Europa. Igualmente, Ferrera 
(1996) argumenta que o modelo da Europa do Sul constitui o quarto regime e, no mesmo 
sentido, Katrougalos (1996) sugere como "merely underdeveloped species of the
Continental model” a provisão de protecção social na Espanha, Grécia e Portugal.
No entender de Ferrera, Hemerijck e Rhodes (2003: 346) “recognizing the import 
of these critiques, most welfare state analysis since that date has been shaped to one 
extent or another by Esping-Andersen's seminal contribution”. Com efeito, o precursor 
contributo de Esping-Andersen gerou, ao longo da última década, outros estudos que 
vieram enriquecer o que sabemos sobre os Welfare States. As tipologias encontradas 
resultam do facto de alguns países partilharem elementos institucionais sistematicamente 
ligados. Como afirmam Ferrera et al. (2003: 347), tais elementos vieram ao longo do 
tempo produzir neles distintas lógicas de desenvolvimento e vêm hoje justificar a agenda 
de reforma dos regimes europeus. 
A análise dos quatro tipos de regime de Welfare existentes na Europa, 
considerando as suas principais forças e debilidades, fornece elementos fundamentais 
para a compreensão do modelo social português, o qual, se inclui no quarto regime 
apurado juntamente com a Espanha, Grécia e Itália.
Modelo Escandinavo – Social Democrático
Nos países escandinavos (Suécia, Dinamarca e Finlândia), a cobertura da 
protecção social é praticamente universal e todos têm direito à sua parte quando os 
riscos sociais ocorrem. Estes sistemas oferecem um vasto leque de serviços públicos e 
os níveis de gastos sociais são os mais elevados da Europa. Conforme atestam Ferrera 
et al (2003: 352), estes sistemas são também grandes empregadores (na Dinamarca e na 
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Suécia os funcionários públicos representam mais de 20% da população empregada, 
enquanto a média europeia é de 12%). Embarcaram no caminho do emprego público na 
década de sessenta, quando os recursos não constituíam problema, assistindo-se à 
expansão dos “Welfare State jobs”, especialmente para as mulheres. Isto redundou na 
alteração do seu papel familiar e veio ainda constituir um mecanismo de reforço do 
emprego público, na medida em que a assistência à infância exige mais serviços.
Nestes países, as várias funções de protecção social estão bem organizadas e a 
sua provisão cabe essencialmente às autoridades públicas centrais e locais, apenas o 
seguro de desemprego é directamente gerido pelos sindicatos desde 1930. Neste 
aspecto, o estudo de Scharpf e Schmidt (2003b: 405) revela as seguintes características 
do seguro: “based on the income replacement principle and financed by a combination of 
contributions and government assistance. Insurance was limited to six months, and the 
replacement rate was about two-thirds of previous income, with lower nominal support for 
non-breadwinners”. Estes autores referem ainda a existência de um seguro de trabalho 
estabelecido em 1955 “to coincide with the new health insurance plan. It covered all public 
and private employees and was financed out of payroll taxes”. Graças à sua solidez 
institucional estes sistemas são tidos como o ideal de Welfare State, assentes na 
igualdade e solidariedade.
Todavia, os factores que afectam as economias em geral, também não deixam 
este modelo inalterado, criando problemas de custos e empregos. Assim, durante os 
anos noventa, a agenda de reforma nestes países foi no sentido do seu equilíbrio 
financeiro, o que levou a redução de custos no âmbito da doença e do desemprego, sem 
contudo questionar o princípio de universalidade. Por outro lado – no sentido de 
responder ao envelhecimento populacional – também se procede à activação dos 
beneficiários incentivando-os a permanecer a empregados.  
Modelo do Reino Unido – Liberal
A cobertura da protecção social no Reino Unido é altamente inclusiva, embora 
não sendo completamente universal (excepto na área da saúde). Isto é, encontra-se 
instituído um esquema inspirado por Beveridge para o qual as pessoas empregadas 
contribuem para a obtenção de benefícios, o National Insurance. No entanto, alguns 
benefícios decorrentes destas contribuições só podem ser pagos mediante o 
preenchimento das condições do “national insurance contributions”, sendo que, os 
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cidadãos inactivos e os empregados que aufiram menos de um determinado montante 
não têm acesso aos benefícios desse esquema.
Como afirmam Ferrera et al (2003: 355), os benefícios obtidos são mais modestos 
do que na Escandinávia, os serviços de saúde e os serviços sociais são financiados 
pelos impostos gerais, mas as contribuições têm um papel importante no financiamento 
de benefícios pecuniários. Os impostos e as despesas com a protecção social são 
relativamente baixos e o mesmo acontece com o emprego público. Este regime de 
Welfare é frequentemente visto com o modelo europeu mais aproximado aos regimes dos 
Estados Unidos, Austrália e Nova Zelândia. De facto os autores constatam que, a 
despesa social agregada se situa acima dos Estados Unidos e abaixo da média europeia.
No entanto, o nível de protecção social oferecido é relativamente extenso.
Todavia, também aqui ocorrem problemas específicos que as reformas levadas a 
cabo nos anos oitenta e noventa tentaram resolver. Com efeito, os governos 
conservadores tentaram “residualize social protection and expand low-pay, low-skill jobs”, 
foram igualmente introduzidas medidas restritivas para travar o desemprego, 
especialmente entre os jovens, que culminou “in the new Jobseekers Allowance in 1996, 
which limited the duration of benefits and made them conditional on strict ‘activation’ 
criteria” e, para além disso, as classes médias foram encorajadas a sair do sistema para 
formas de seguros não públicos22. 
As consequências destas reformas foram significativas: a erosão da provisão 
universal, bem como as soluções orientadas para o mercado (na saúde e nos serviços 
sociais), contribuíram para evitar problemas de custos; os salários subsidiados levaram a 
uma expansão do emprego privado e contribuíram para uma significativa descida da taxa 
de desemprego. No entanto, os níveis de desigualdade e pobreza também cresceram 
significativamente (Ferrera et al, 2003:356).
Com o novo governo trabalhista, emerge uma nova reforma, e surge uma 
estratégia de racionalização em várias direcções. Tal incluía formas de neutralizar as 
armadilhas do desemprego23 criadas com os novos e velhos esquemas “welfare-to-work”, 
                                                
22 Para resolver o problema dos baixos salários foram introduzidos subsídios salariais. Os primeiros in-work 
benefits tinham sido introduzidos já em 1973 (como Family Income Supplement), mas o novo Family Credit
introduzido em 1986 era mais generoso – em termos de montante dos suplementos salariais e do apoio nas 
despesas com a infância. Este sistema tornou-se mais abrangente quando a partir de 1995 se estende aos 
casais adolescentes e adultos isolados como Earnings top-ups. A expansão dos in-work benefits veio ajudar 
a minimizar a armadilha do desemprego através do aumento dos salários para os empregados sem reduzir 
os out-of-work incomes. Do lado do empregador são introduzidos incentivos à contratação dos menos 
qualificados e dos desempregados de longa duração.
23 No entender de Gilbert (2002:39) a generosidade de algumas políticas de Welfare “lend credible support to 
the charge that social welfare provisions have inadvertently created disincentives to work”. Isso foi salientado 
nos distintos regimes de Welfare europeus e especialmente na última década levou a algumas reformas 
legislativas “to ‘activate’ the beneficiaries of disability insurance, unemployment insurance, and social 
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lutar contra a pobreza e exclusão social através de um aumento das garantias mínimas e 
introdução de novos programas específicos. Na opinião de Ferrera et al. (2003: 357) o 
desenvolvimento do capital humano constituiu um elemento especialmente importante do 
projecto “New Labour’s Third Way”, que explicitamente pretende juntar o desígnio neo-
liberal e fornecer um incentivo, recorrendo a elementos à moda escandinava das “active 
labour market policy”. 
Modelo Continental – Conservador
O regime continental ou conservador inclui a Alemanha, França, os países da
Benelux e a Áustria. Aqui a tradição bismarckiana centrada na ligação entre a posição 
profissional (e/ou o estatuto familiar) e os benefícios sociais é ainda altamente visível na 
manutenção dos benefícios e nos cuidados de saúde. A orientação para o emprego é 
evidente na organização da protecção social. Os sindicatos e associações empresariais 
participam activamente na gestão dos esquemas de seguros e a maioria da população 
está coberta pela segurança social. Nos debates dos anos noventa este tipo de Welfare 
State é visto frequentemente como generoso, mas igualmente perverso (Esping-
Andersen 1996; Scharpf, 1997) pelas seguintes razões: primeiro, a generosidade social 
em benefícios pecuniários leva a que os mesmos sejam duradouros; segundo, a própria 
natureza passiva dos benefícios sociais; terceiro, a principal contribuição para financiar 
os benefícios. De facto, os sistemas da Europa Continental – e também os da Europa do 
Sul – apresentam níveis mais elevados de contribuições para a segurança social na 
despesa social total relativamente aos sistemas escandinavos e anglo-saxónicos (Ferrera 
et al., 2003: 359).
Para Scharpf e Schmidt (2003a)24, os mercados de trabalho continentais são 
duplamente deficientes: tal como nos Estados Unidos têm níveis relativamente baixos de 
emprego público mas, tal como na Escandinávia, apresentam baixos níveis de criação de 
                                                                                                                                                   
assistance” (…) these reforms have injected into programs that offered ‘passive’ income supports an array of 
sanctions and incentives designed to promote labour force participation and other active contributions to the 
community”. No entender deste autor esta abordagem da política social aparece como uma resposta à 
crecente aceitação da ideia de que a provisão pública de bem-estar social produz "poverty traps" or "enforced 
dependency”, contudo afirma que "dependency traps are an unintended outcome of most social security 
systems."
24 No que respeita ao problema do desemprego destaca-se o contributo destes autores que, através de 
estudos nacionais e comparados primeiro tentam compreender as causas da persistência de elevados níveis 
de desemprego nos países europeus para depois delinearem soluções de reforma. Veja-se; Scharpf FW and 
Schmidt V (2003). Welfare and Work in the Open Economy: vol. I - From Vulnerability to Competitiveness. 
Scharpf FW and Schmidt V (2003). Welfare and Work in the Open Economy Volume II: Diverse Responses to 
Common Challenges in Twelve Countries.
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emprego no sector privado “in the sheltered services sector”. Com efeito, a maioria dos 
países continentais registou nos anos oitenta e início dos anos noventa elevadas taxas 
de desemprego. O desafio do desemprego teve resposta pela expansão dos benefícios 
passivos no desemprego, saúde, doença e reforma antecipada, o que provocou 
aumentos dos encargos sociais. Esta espiral de crescimento nos custos teve impactos 
negativos especialmente nos trabalhadores pouco qualificados, nos jovens e nas 
mulheres. No entender de Esping-Andersen (1999), estes sistemas mostraram-se 
ineficientes na promoção de esforços para permitir às mulheres combinar as 
responsabilidades do trabalho com a vida familiar. O resultado foi “an emerging bad
equilibrium” entre o baixo nível de emprego feminino e baixa fertilidade – que por sua vez 
contribuiu para os já crescentes problemas de custos.
Esta situação levou a uma reforma complexa dos sistemas em questão, a qual se 
centrou em várias medidas: refrear o alargamento da segurança social; racionalizar as 
despesas sociais limitando as pensões e os benefícios passivos; melhorar as políticas 
familiares; introduzir incentivos à actividade através de incentivos pecuniários de curta 
duração; reformar as regras do mercado de trabalho para superar a clivagem 
“insider/outsider”; e reduzir a incidência das despesas sociais. Assim, enquanto a 
Escandinávia tem um problema de flexibilidade e o Reino Unido tem principalmente um 
problema de segurança, os países continentais enfrentam uma luta contra as duas 
frentes. Como referido por vários autores (Esping Andersen 1999; Scharpf e Schmidt 
2003a) o caminho de saída mais promissor para a síndrome continental é através da 
expansão dos serviços, produzindo taxas mais elevadas de participação feminina. 
Modelo da Europa do Sul
A quarta família inclui Espanha, Grécia, Itália e Portugal. Desde logo, estes países 
são completamente diferentes em termos de desenvolvimento económico e os seus 
níveis de maturação da protecção social são também diferentes. Pese embora esta 
diversidade, partilham um número de traços institucionais apontados por Ferrera (1996)25:
 Em termos de cobertura são sistemas mistos: “Bismarckian income transfers 
alongside Beveridgean universal national health services”. Efectivamente, um 
sistema de previdência cuja característica mais relevante seja a de funcionar 
                                                
25 Ferrera M (1996). The Southern Model of Welfare in Social Europe. Journal of European Social Policy, 6 
(1): 17– 37. 
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como um seguro social pode ser designado como Bismarckiano; um sistema que 
enfatize as funções distributivas, pretendendo a redução da pobreza, pode ser 
qualificado como Beveridgeano26. Conforme observou Lobo (2000:622), o primeiro 
“parte do princípio da protecção social dos trabalhadores, diferenciados por sector 
de actividade”, o segundo “de um princípio de universalidade de benefícios 
sociais, baseado num princípio de cidadania”.
 As suas redes de protecção são pouco desenvolvidas, com o estabelecimento de 
garantias sociais mínimas recentes e desiguais.
 A família actua como um fiador de Welfare para os seus membros, verificando-se 
uma elevada incidência de agregados familiares numerosos.
 As despesas sociais são amplamente usadas (gerando algumas armadilhas de 
inactividade também encontradas nos modelos continental e liberal), mas os 
serviços sociais e de saúde são baseados nos impostos gerais.
 O emprego feminino é baixo devido a um regime de género distinto que trata as 
mulheres tendo como base dos seus deveres o papel familiar, mas envia-as 
desprotegidas para o mercado em caso de necessidade económica. Neste 
aspecto, entre 1995 e 2006, Portugal apresentava uma taxa de emprego feminino 
sempre acima dos 50%, sendo de 62% em 2006, enquanto que nos restantes 
países da Europa do Sul esse indicador foi sempre inferior em dez ou mais pontos 
percentuais27.
 Os apoios à família são ainda relativamente subdesenvolvidos.
Os países da Europa do Sul são igualmente caracterizados por desequilíbrios 
internos (Ferrera et al., 2003: 362): a) os sistemas de apoio social podem ser muito 
generosos para certos grupos populacionais e ter sérias falhas na protecção de outros; b) 
as pessoas inseridas pelo trabalho e os não inseridos (os que contribuem e os que não 
podem contribuir) são tradicionalmente separados em termos de garantias e 
oportunidades. Este segundo grupo é tido como intermédio ou semi-periférico, dado que 
se encontra ora dentro ora fora da lei – “insider and outsider”; c) a economia subterrânea 
é significativamente extensa, colocando problemas de eficiência, equidade e justiça 
social; d) os níveis de emprego são relativamente baixos e o desemprego é elevado,
                                                
26 Os termos referem-se, respectivamente, às características dos sistemas previdência alemão (criado por 
Bismarck) e inglês (sob inspiração do relatório Beveridge - Report on Social Insurance and Allied Services). 
Sobre esta matéria veja-se; Conde-Ruiz JI e Profeta P (2003). What social security: Beveridgean or 
Bismarckian? Fundación de Estudios de Economía Aplicada. Disponível em 
http://www.unicatt.it/seminaridelmartedi/seminari20022003/bebi.pdf.
27 Conforme os dados do Eurostat (População e Condições Sociais), disponíveis em: 
http://epp.eurostat.ec.europa.eu/portal/.
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especialmente entre os jovens; e) situação demográfica é adversa, com níveis de 
fecundidade baixos. Ao longo da última década, a população com 65 anos ou mais tem 
vindo a aumentar (especialmente na Grécia e Itália) sendo que, em 2006 ronda os 20% 
da população total, cerca de 3 pontos percentuais mais do que a média dos países da 
Europa (UE-27)28.
Nos anos noventa assiste-se ao início de um processo de ajustamento centrado 
em algumas medidas comuns destacadas por Ferrera et al (2003: 363): introdução e 
consolidação de esquemas de segurança; suprir deficiências nos serviços e benefícios à 
família; racionalizar e descentralizar serviços e incentivos financeiros dos esquemas 
nacionais de saúde. Foram também introduzidas algumas medidas de moralização, 
designadamente no combate à corrupção, ao clientelismo, à evasão fiscal e economia 
subterrânea. As reformas laborais e a promoção de competitividade nacional também 
adquirem importância política como se confirma pelo emergir de novos pactos sociais ou 
diálogos entre os governos e parceiros sociais. Contudo, segundo os autores, estes 
países não revelam inclinação para “social devaluation”, pelo que, a tendência das 
reformas é no sentido de elevar os seus padrões sociais e alinhá-los com os países 
continentais membros da UE.
Em suma, temos que os sistemas de bem-estar dos países da Europa do Sul se 
encontram num caminho difícil de reforma. Ferrera et al (2003: 365) avançam aqui dois 
factores críticos:
1. Consolidação de uma rede de protecção mínima – este factor constitui uma 
condição essencial para o sucesso no combate à pobreza e exclusão social, bem 
como para amortecer os custos das mudanças económicas. Espanha e Portugal 
deram já passos importantes nesta direcção, mas a Itália e especialmente a 
Grécia têm ainda que criar estruturas básicas (e. g. rendimento mínimo garantido).
2. Outra condição para uma modernização bem sucedida é mais rápida expansão do 
sector de serviços, o que pode favorecer o emprego feminino e revigorar a 
fertilidade. Dados os seus legados institucionais específicos, as acentuadas 
disparidades territoriais e a dimensão da economia subterrânea, os autores 
aventam como solução do “family-serving welfare mix”. Não como no modelo 
escandinavo, mas sim uma amálgama “of public regulations and incentives, 
corporate arrangements, third sector activism, and private entrepreneurship to 
                                                
28 Conforme os dados Eurostat (População e Condições Sociais), disponíveis em: 
http://epp.eurostat.ec.europa.eu/portal/.
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respond to the needs of the family (and especially women) through the supply of 
new services in the formal economy”.
Principais Indicadores dos Modelos Europeus
Conhecidos os aspectos principais de cada um dos modelos de Welfare na 
Europa vamos observar a sua performance global face aos seguintes indicadores: taxa 
de emprego, taxa de desemprego e despesas com protecção social (quadro n.º 1). Estes 
indicadores permitem retratar a evolução dos regimes europeus na última década, o que 
fornece o necessário enquadramento do modelo português, bem como se posiciona, quer 
face ao regime em que se agrupa, quer face aos restantes países europeus.
Em primeiro lugar, a análise dos níveis de protecção social permite observar 
grandes diferenças nos vários regimes:
 Dinamarca, Finlândia e Suécia continuam a ser os Welfare State mais generosos,
com elevados níveis de despesas com protecção social (entre 26,7% do PIB na 
Finlândia e cerca de 33% na Suécia, em 2004). Note-se todavia que, entre 1994 e 
2004, houve uma ligeira diminuição das suas despesas sociais.
 O modelo continental fica nos níveis intermédios de generosidade e tende a 
despender menos que os seus vizinhos nórdicos. Contudo, mantém na última 
década valores estáveis e que gradualmente se aproximam dos valores dos 
países nórdicos, não evidenciando portanto uma evolução no sentido de redução 
das despesas sociais. 
 No final da escala da protecção social encontramos os regimes anglo-saxónicos e 
os regimes do sul da Europa, que são magros nas despesas sociais: entre 17% 
do PIB na Irlanda e cerca de 27% no Reino Unido registado em 2004, sendo que, 
a evolução deste indicador desde 1994 é no sentido da redução das despesas 
sociais; enquanto Grécia, Itália, Espanha e Portugal, em 2004, exibem valores 
entre os 20% em Espanha e os 26% na Grécia e Itália, com uma tendência para o 
seu aumento na Europa do Sul.
 Em Portugal as despesas com protecção social rondam os 25% do PIB em 2004,
o que revela um aumento das despesas sociais em cerca de cinco pontos 
percentuais face a 1994 e 1998. Com excepção da Espanha (que revela um 
decréscimo de 22% para 20% em 1998 e 2004), nos restantes países da Europa 
do Sul estas despesas aumentaram neste período e representam 26% do PIB em 
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2004. As despesas com protecção social nos regimes da Europa do Sul são 
inferiores à média europeia (UE-15) de 27% em 2004. No entanto, nesse ano já 
se evidencia uma maior aproximação à média europeia do que em 1994 e 1998.
Performance do Emprego, Desemprego e Welfare na Europa
[QUADRO N.º 1]
Despesas com Protecção 
SocialTaxa de Emprego* Taxa de Desemprego
(em % do GDP/PIB)
Modelos de Welfare
1995 2000 2006 1995 2000 2006 1994 1998 2004
Escandinavo 
Dinamarca 73.4 76.3 77.4 6.7 4.3 3.9 32.5 30.0 30.7
Finlândia 61.6 67.2 69.3 15.4 9.8 7.7 33.7 27.0 26.7
Suécia 70.9 73.0 73.1 8.8 5.6 7.1 36.5 32.7 32.9 (a)
Reino Unido 
Reino Unido 68.5 71.2 (b) 71.5 8.5 5.3 5.3 28.6 27.5 26.3 (c)
Irlanda 54.4 65.2 68.6 12.3 4.2 4.4 19.7 16.4 17.0
Continental
Alemanha 64.6 65.6 67.5 (a) 8.0 7.5 9.8 27.7 28.9 29.5 (a)
Áustria 68.8 68.5 70.2 3.9 3.6 4.7 28.8 28.6 29.1
França 59.5 62.1 63.0 (a) 11.0 9.0 9.2 30.2 30.4 31.2 (a)
Europa do Sul
Grécia 54.7 56.5 61.0 9.2 11.2 8.9 22.1 23.3 26.0
Itália 51.0 53.7 58.4 11.2 10.1 6.8 25.3 24.9 26.1 (a)
Espanha 46.9 56.3 64.8 18.4 11.1 8.5 22.8 20.8 20.0 (a)
Portugal 63.7 68.4 67.9 7.3 4.0 7.7 21.3 20.3 24.9 (a)
EU – 15 60.1 63.4 66.0 (a) 10.0 7.7 7.7 28.5 27.2 27.6 (c)
Fonte: Eurostat.
* Emprego total/população 15/64 anos; a) Valor previsto; b) Quebra de série; c) Valor estimado.
Em segundo lugar, existe uma grande variedade na performance do emprego em 
toda a Europa. Com efeito, a taxa de população empregada vai dos 58% em Itália aos 
77% na Dinamarca em 2006. Numa análise global destaca-se um aspecto: os países em 
que as taxas de emprego são mais baixas (França, Espanha, Grécia e Itália) 
correspondem aos Welfare State do regime continental ou do modelo sul da Europa.
Quanto ao desemprego, vai do mínimo de 3,9% na Dinamarca ao máximo de 
9,8% na Alemanha verificado em 2006. Aliás, nesse ano, os níveis de desemprego mais 
baixos registam-se na Dinamarca, Irlanda e Áustria, que exibem valores entre os quatro e 
os cinco por cento. Os países em que as taxas de desemprego são mais elevadas 
(Alemanha, França, Espanha29 e Grécia) acima dos oito por cento continuam a 
corresponder aos Welfare State do regime continental ou do modelo sul da Europa. A 
                                                
29 Neste caso é de notar o significativo decréscimo (para menos de metade) entre 1994 e 2006. 
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observação da situação portuguesa revela que o nível de desemprego é acima dos sete 
por cento em 1995 e 2006, todavia em 2000 evidencia o valor mais baixo da última 
década (4%). Neste período e até 2006, face à média da UE Portugal apresentava níveis 
substancialmente mais baixos. 
Em suma, os indicadores observados mostram alguns dados a reter sobre o 
desempenho dos diferentes países: os países escandinavos são generosos, mas 
também dispendiosos; Reino Unido e Irlanda são mais modestos, mas têm um 
desempenho aceitável no emprego; os países do regime continental também são 
dispendiosos e registam um fraco desempenho no emprego; os países do sul da Europa
são muito menos generosos e revelam um desempenho igualmente problemático no 
emprego.
Modelos de Welfare State – Que Fundamentação?
As ideias e teorias que enformam o que hoje conhecemos como Estado Social 
têm vindo a ser discutidas e questionadas, o que gerou o seu constante reajustamento e 
reformulação. De facto, numa apreciação crítica das principais escolas de pensamento 
que dominam os debates contemporâneos da filosofia política Kymlicka (1990:2)
identifica hoje um quadro intelectual muito diferente daquele que existia há uma ou duas 
décadas atrás. O autor considera os argumentos agora lançados originais “not only in 
developing new variations on old themes (e.g. Nozick’s development of Lockean natural 
rights theory), but also in the development of new perspectives”. 
De facto, as velhas orientações inspiram novas tendências e as determinantes de 
natureza social, económica e política dão origem a novos construtos. Recentemente a 
ênfase da teoria política recai sobre os ideais de justiça, liberdade e comunidade, 
invocados na avaliação das instituições políticas e nas políticas públicas. Assim, a 
fundamentação política e conceptual do Estado Social que aqui se apresenta considera 
as tendências gerais que envolvem a temática da protecção social promovida pelos entes 
públicos. Não se pretende abarcar todos os desenvolvimentos nestas áreas, mas reunir 
as teorias que oferecem uma visão inteligível dessas políticas. 
Como escreve Kymlicka (1990:3), a ideia que temos do panorama político 
representa os princípios políticos “as falling somewhere on a single line, stretching from 
left to right”. De acordo com esta perspectiva, os que se situam à esquerda acreditam na 
ideia de igualdade e apoiam “some form of socialism”, enquanto os que se situam à 
direita acreditam em liberdade e apoiam “some form of free-market capitalism”. Ao centro 
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encontram-se “the liberals, who believe in a wishy-washy mixture of equality and freedom, 
and hence endorse some form of welfare-state capitalism”. Embora no entender deste 
autor esta seja uma perspectiva simplista, outros autores (e. g Freire, 2006; Laponce, 
1981), apontam a dicotomia de esquerda e direita como um código de comunicação 
política com reconhecimento universal.
Assim, associadas ao velho apelo para a igualdade (socialismo) e liberdade 
(capitalismo), as novas teorias apelam para o que Kymlicka chamou de “ultimate values”, 
reportando-se aos valores básicos/fundamentais presentes no “contractual agreement”
(Rawls), “the common good” (comunitarismo), “utility” (utilitarismo) e “rights” (Dworkin).
Dada a dificuldade de solucionar racionalmente as diferenças entre teorias com valores 
de base diferentes, segundo o autor, esta explosão de valores básicos cria um problema 
para o desenvolvimento de uma teoria abrangente de justiça, pelo que se torna 
necessário aceitar compromissos entre teorias.
De facto, todas as teorias políticas têm o mesmo valor fundamental – a igualdade. 
Assim, podemos dizer que são teorias igualitárias se reconhecem que os interesses de 
cada membro da comunidade importam e importam de igual forma, isto é, estas teorias 
requerem que o governo trate os seus cidadãos com igual consideração e respeito – esta 
noção encontra-se tanto no libertarianismo de Nozick como no comunismo de Marx.
A teoria de Rawls coloca em evidência as chamadas “basic liberties”, as quais 
para ele traduzem o modelo dos direitos civis e políticos reconhecidos nas democracias 
liberais (e.g. direito de voto, de livre expressão). 
Kymlicka (1990: 85) argumenta que a forma comum de descrever a paisagem 
política é dizer que os “liberals” procuram um equilíbrio com os “libertarians” à direita, que 
acreditam na liberdade, e os marxistas à esquerda, que acreditam na igualdade. No seu 
entender, tal explica porque é que o ideário liberal defende o Welfare State, o qual 
combina as liberdades capitalistas com várias políticas de bem-estar igualitárias. Todavia, 
o mesmo princípio que diz aos liberais como Rawls para permitir a liberdade de mercado, 
também lhes diz para limitar o mercado onde penaliza as pessoas por razões que 
ultrapassam as suas escolhas.
Neste sentido, os liberais estão a favor de uma economia mista do Welfare State 
“to achieve the best pratical realization of the demands of equality itself”, (Dworkin, 
1978:133). No entender de Kymlicka (1990: 86) é difícil aferir se a implementação desta 
politica leva ao familiar Estado de Bem-estar. No entanto, a teoria sugere uma mistura 
entre as liberdades de mercado e os impostos do Estado. Também requer que cada 
pessoa comece a sua vida com uma parte igual dos recursos da sociedade ou “fair 
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share”, o que é um ataque às divisões de classe, raça e género na sociedade. Neste 
sentido, Connolly (citado em Kymlicka 1990: 87) alerta para o facto de que as exigências 
da economia privada podem entrar em conflito com os princípios de justiça que estão na 
base do Estado de Bem-estar. O autor defende que o Welfare State precisa de uma 
economia em crescimento para suportar os seus programas redistributivos.
A teoria política que se designou de “libertarianism” assenta na defesa das 
liberdades de mercado e contesta as intervenções do Estado na política social. De facto, 
os defensores desta teoria opõem-se ao uso da “redistributive taxation”, isto é, de 
estratégias de redistribuição para implementar a teoria liberal de igualdade. Porém, nem 
todos os que estão a favor do mercado livre são libertarianos porque nem todos partilham 
a visão de que o mercado livre é inerentemente justo. Como diz Nozick (1974: ix) 
“individuals have rights, and there are things no person or group may do to them (without 
violating their rights). So strong and far-reaching are these rights that they raise the 
question of what, if anything, the state and its officials may do”. Nesta acepção, as 
pessoas têm direito a dispor das suas coisas como entendem, a intervenção do governo 
é equivalente a “trabalho forçado” – uma violação não da eficiência, mas dos direitos 
básicos das pessoas.
Existem outros que defendem o capitalismo com base não em maximizar a 
utilidade mas em minimizar o perigo da tirania. Este entendimento decorre da percepção 
de que, dar aos governos o poder de regular as trocas económicas centraliza o poder e já 
que o poder corrompe, a regulação do mercado é o primeiro passo – na memorável frase 
de Hayek – na “road to serfdom”. Nesta óptica, os governos, quanto mais capazes forem 
de controlar a vida económica, mais capacidade têm para controlar todos os outros 
aspectos da vida. Segundo Hayek, as liberdades capitalistas são necessárias para 
preservar as nossas liberdades civis e politicas. 
Igualdade, Liberdade e Justiça 
Kymlicka (1990: 42) considera a teoria utilitarista atraente na medida em que 
comporta a ideia de igualdade30. No entanto, entende que é preciso uma teoria de justa 
distribuição ou “fair share” anterior ao cálculo da utilidade. Se temos que tratar as 
pessoas como iguais, há que proteger a sua propriedade de certos direitos e liberdades. 
Ora, a questão de saber quais são esses direitos e liberdades constitui o debate da 
                                                
30 Esta teoria envolve duas vertentes: por um lado, o reconhecimento do bem-estar humano ou utilidade, por 
outro, um método para a sua maximização, atribuindo igual peso à utilidade para cada pessoa. 
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filosofia política das últimas duas décadas, no sentido de encontrar uma alternativa 
sistemática para o utilitarismo.
John Rawls, na obra A Theory of Justice, publicada em 1971, é o primeiro a 
apresentar uma alternativa, a qual deu origem a uma renovação na filosofia política 
anglo-saxónica e, apesar de não existir concordância geral com as suas ideias, o facto é 
que os autores subsequentes explicam a sua teoria contrastando-a com a de Rawls. De 
facto, a sua concepção geral de justiça consiste na seguinte ideia central: “All social 
primary goods – liberty and opportunity, income and wealth and the basis of self-respect –
are to be distributed equally unless an unequal distribution of any or all of these goods is 
to advantage of the least favoured” (Rawls 1971:303). Assim, Rawls estabelece uma 
ligação entre a ideia de justiça e a ideia de igual partilha dos bens sociais, mas a 
mudança de direcção é no sentido de tratar as pessoas como iguais, retirando não todas 
as desigualdades, mas permitindo as desigualdades só em benefício dos mais 
desfavorecidos. Kymlicka (1990: 51) resume esta viragem da seguinte forma: “inequalities 
are allowed if they improve my initially equal share, but are not allowed if, as in 
utilitarianism, they invade my fair share”.
Rawls também define um sistema de prioridades na distribuição desses bens, 
sendo que liberdades iguais precedem oportunidades iguais que, por sua vez, têm 
precedência sobre recursos iguais. Todavia, permanece em cada categoria a sua ideia 
central – uma desigualdade só é admitida se beneficia o bem-estar dos mais 
desfavorecidos. 
Rawls aventa dois argumentos para os seus princípios de justiça. O primeiro é 
que a justificação da distribuição económica na nossa sociedade se baseia na ideia de 
igualdade de oportunidades. À luz deste argumento assumem-se justificadas as 
diferenças de rendimentos se houve justa competição para os atingir e se ninguém 
estava em desvantagem por razões de raça, sexo ou padrão social. No entanto, esta 
posição vem justificar outras considerações acerca de desigualdades não merecidas,
“undeserved inequalities” inibidoras, do poder de escolha ou do esforço pessoal. Dworkin 
(citado em Kymlicka 1990: 57) considera esta visão instável e fraudulenta, na medida em 
que as pessoas com desvantagens naturais não têm oportunidades iguais para adquirir 
os benefícios sociais; a sua falta de sucesso não tem a ver aqui com o poder de escolha 
ou esforço pessoal. 
O segundo argumento é que os princípios de justiça são superiores porque são o 
resultado de um hipotético contrato social. Segundo o autor, cada pessoa – no que 
chama de “original position” – tem um interesse racional em adoptar a sua ideia de igual 
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partilha dos bens sociais na cooperação social. De facto, este argumento coloca a 
questão de saber que tipo de contrato faria o indivíduo, num estado natural. A este 
propósito, Dworkin (citado em Kymlicka 1990: 59) alega que um acordo hipotético não é 
um contrato e que nunca existiu esse estado de natureza. No entanto, a pretensão de 
Rawls é oferecer uma concepção de justiça universal que eleve a um alto nível de 
abstracção a familiar teoria do contratualismo que se encontra em Locke e Rousseau. 
Daí que Rawls desenvolva a peculiar concepção conhecida como “original position”, 
neste posicionamento original de desconhecimento as pessoas encontram-se sob um véu 
de ignorância. 
Isto é, todos temos um ideal de vida bom, no entanto necessitamos de algumas 
coisas para atingir esse intuito. Na teoria de Rawls, essas são designadas como “primary 
goods”31. Assim, na escolha dos princípios de justiça, as pessoas sob um véu de 
ignorância tentam assegurar o melhor acesso possível a esses bens sociais essenciais. 
Esta abstracção de igualdade faz com que cada pessoa possa colocar-se também no 
lugar dos outros elementos da sociedade, obtendo assim uma visão clara do que 
promove o bem-estar de todos e de cada um.
Neste sentido, a protecção social no desemprego constituiria um dos bens sociais 
distribuídos pelo Estado aos indivíduos que se encontram numa situação de 
desfavorecimento económico em virtude da perda de rendimentos do trabalho. Interessa 
reter que, na visão de Rawls os poderes públicos devem proporcionar este tipo de 
protecção o que, também permite adiantar que tal é apanágio das políticas de esquerda 
(Freire, 2006: 44), sendo expectável uma expansão da protecção no desemprego. A 
abstracção de Rawls permite que cada indivíduo possa colocar-se perante tal situação de 
desfavorecimento e considerar que o acesso a esse direito determina o seu bem-estar e 
dos outros indivíduos. Na linhagem teórica do contratualismo a teoria de Rawls aponta 
para a assumpção de responsabilidades e deveres perante a sociedade. Ademais 
permite ainda aceitar uma distribuição desigual do direito em benefício daqueles que se 
encontrem numa situação de maior desfavorecimento. 
Na perspectiva das teorias que designámos libertarianas destaca-se a teoria de 
Nozick, cuja pretensão central é a seguinte: partindo do pressuposto que todas as 
pessoas são titulares dos bens que possuem, a justa distribuição é unicamente a que 
resulta das suas livres trocas. A chamada teoria do “entitlement” encerra três grandes 
                                                
31 Isto é; bens essenciais/primários que podem ser de dois tipos: os bens sociais e os bens naturais. Os 
primeiros são directamente distribuídos pelas instituições sociais – rendimento e saúde, oportunidades e 
poder, direitos e liberdades; os bens naturais são a saúde, inteligência, vigor e talentos naturais, nos quais as 
instituições sociais interferem, mas que não são directamente distribuídos por elas.
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princípios, a saber: a) transferência – o que é justamente adquirido pode ser livremente 
transferido; b) aquisição inicial justa – reconhecer como é que inicialmente as pessoas 
chegam a ter as coisas que podem ser transferidas de acordo com o princípio anterior; c) 
rectificação de injustiça – como lidar com as posses se forem injustamente adquiridas ou 
transferidas. A conclusão desta teoria pode resumir-se da seguinte forma: um Estado 
mínimo, limitado às funções de protecção contra a força, roubo e a fraude é justificada; já 
um estado mais extenso iria violar os direitos das pessoas que não devem ser forçadas a 
certas coisas, e é injustificado (Nozick 1974: ix).
Assim, nesta concepção de justiça o ponto de partida não é a abstracção de 
igualdade sugerida por Rawls, mas da ideia de “self-ownership”. Isto é, a explicação do 
princípio de aquisição inicial baseia-se nos pressupostos de que as pessoas são donas 
de si próprias; inicialmente o mundo não é propriedade de ninguém; é possível adquirir 
direitos absolutos sobre uma parte desproporcional do mundo, se não forem lesadas as 
condições dos outros; e é relativamente fácil adquirir direitos absolutos sobre uma parte 
desproporcional do mundo. Logo, na medida em que as pessoas se apropriam da 
propriedade privada, é moralmente exigido um mercado livre em capital e trabalho. 
Assim, o libertarianism é visto como uma teoria de “mutual advantage” e uma teoria de 
liberdade.
O libertarianismo partilha com a igualdade liberal um compromisso com o respeito 
pelas escolhas das pessoas, mas rejeita o princípio de rectificar as circunstâncias 
desiguais. De facto, esta corrente ganha popularidade com um argumento que chama 
atenção para o excesso de custos inerentes à igualização das circunstâncias. 
Nesta acepção de um Estado Mínimo a função social não constitui uma 
preocupação central do Estado e, neste sentido o mesmo se verifica com a protecção no 
desemprego. Com efeito, à luz da teoria de Nozick prevalece a ideia de livre mercado e a 
intervenção do Estado na economia não é desejável. Igualmente, a intervenção dos 
poderes públicos não se revela um factor de igualização de oportunidades e implica 
maior despesa pública. Interessa então reter que esta acepção é tendencialmente 
conotada com políticas de direita (Freire, 2006: 44) sendo expectável uma restrição das 
políticas sociais e logo, da protecção no desemprego.
O Welfare State – Que Ideologia?
Foi desde a Revolução Francesa que os termos esquerda e direita começam a ser 
usuais para qualificar as “doutrinas políticas, as orientações em matéria de políticas 
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públicas e as inclinações ideológicas dos partidos e dos eleitores” (Freire, 2006:23). A 
evolução registada desde a singular distribuição das tendências políticas pelos assentos 
da Assembleia Nacional Francesa de 178932 levou a algo semelhante com a topografia 
actualmente associada à divisão entre esquerda e direita nas democracias do Ocidente: a 
ala direita da Assembleia opunha-se à nova Constituição ou no mínimo defendia o poder 
de veto do rei sobre a lei; a ala esquerda defendia a soberania popular e era contra o 
poder de veto do rei, e no máximo concordava com uma monarquia limitada. Contudo, 
situados no centro do hemiciclo encontravam-se os moderados (oriundos de esquerda e 
de direita) e situados nos extremos da Assembleia encontravam-se os radicais. Neste 
sentido Freire (2006: 40) observa que a dicotomia entre esquerda e direita se definiu 
primeiro a partir dos extremos e só depois se passou às posições moderadas, isto é, só 
depois surgiu o continuum esquerda, centro, direita, considerando como um dos 
atractivos deste código a possibilidade de a classificação funcionar ora como dualidade,
ora como continuum. Nas décadas de cinquenta e sessenta ambas as categorias, de 
esquerda e de direita, eram reconhecidas como instrumento de comunicação politica 
universal, tal divisão ou dicotomia passou a funcionar como uma espécie de “esperanto 
político” (Freire, 2006: 23). 
Todavia, a dicotomia das ideias políticas dos séculos XIX e XX que opunha
esquerda a direita vem a ser questionada na década de cinquenta com o surgimento das 
chamadas teses do fim das ideologias defendidas por Daniel Bell, Seymour Martin Lipset 
e Raymond Aron. De uma forma geral, a fundamentação destas teses assenta nos 
seguintes pressupostos: o colapso do fascismo e comunismo nas sociedades industriais 
ocidentais; o afastamento das clivagens baseadas no conflito social tradicional; na 
convicção de que os problemas das sociedades modernas estariam resolvidos, logo, as 
ideologias perderiam razão de existir. Por outro lado, o fim das ideologias era 
caracterizado por uma tendência para o alheamento político evidenciada pelo 
abstencionismo eleitoral, pela diminuição da militância em partidos políticos e no geral 
por uma tendência para a convergência ideológica. Em suma, o debate sobre a crise
ideológica assenta na supressão da distinção entre direita e esquerda, as oposições que 
as caracterizam perdem rigidez com a chamada pós-modernidade33.
                                                
32 Com efeito, nesta Assembleia, os defensores de uma monarquia limitada e de uma nova ordem 
constitucional assente na soberania popular colocaram-se sentados à esquerda do rei e os apoiantes de uma 
ordem social hierárquica, que acreditavam na origem divina do poder real colocaram-se à direita do rei.
33 Este conceito não constitui o início de uma nova era por oposição à anterior – a modernidade. No entender 
de Smart (1993: 141) “a pós-modernidade oferece-nos a possibilidade de uma visão crítica da modernidade. 
Não o fim da modernidade, mas a possibilidade de uma modernidade reconstruída”.
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De facto, a evolução da dicotomia suscitou um debate significativo entre diversos 
teóricos, recentemente Fukuyama (1989) veio declarar o fim da história com a queda do 
Muro de Berlim, o triunfo do capitalismo e da social democracia e a subsequente 
transformação das referências ideológicas a dicotomia deixaria de fazer sentido. No 
entender de Knutsen (2003:162) “Left–right materialism was a central political value 
orientation in industrial society. New political values have been associated with advanced 
industrial society”. Para o autor estes novos valores manifestam-se na noção de “new 
politics” e no conceito de “materialist–postmaterialist orientations”34. Com efeito, a 
esquerda confronta-se com o desaparecimento de alguns dos seus pressupostos e virá a 
sofrer uma mutação. Esta nova esquerda pós-materialista ou nova esquerda parece 
responder a esta necessidade de mudança.
Giddens (1999) vem defender o declínio da importância da divisão entre esquerda 
e direita, bem como o surgimento de uma terceira via35 (para os partidos de esquerda 
trabalhista e social-democrata) que “superasse a tradicional divisão politica reunindo 
contributos quer das tendências socialistas, quer das doutrinas conservadoras, quer 
ainda da chamada nova politica” (Freire, 2006:25). A terceira via configura, assim, uma 
manifestação política pós-moderna na qual “o novo individualismo não corrói 
inevitavelmente a autoridade, mas exige que ela seja repensada numa base de 
participação activa” (Giddens, 1999: 64). A concepção de “dialogic democracy” defendida 
pelo autor sugere uma reformulação da interpretação dos princípios democráticos e uma 
abordagem da democracia enquanto meio de representação de interesses da 
comunidade que “à medida que funciona gera formas de intercâmbio social susceptíveis 
de contribuir substancialmente, ou talvez mesmo decisivamente, para a reconstrução da 
solidariedade social” (Giddens, 1999: 98)36.
Face a estas três construções teóricas Kaase e Newton (2003: 17) argumentam 
que as democracias sofreram mudanças “but will not crumble or collapse (…) In the 
1960s the ‘end of ideology’ writers foresaw a new style and content for the democratic 
politics of the West. In the 1990s, the ‘end of history’ predicted something similar. The 
                                                
34 Numa caracterização sumária da dicotomia materialismo / pós-materialismo, introduzida por Inglehart 
(1990), pode afirmar-se que o materialismo se identifica com a preferência tradicional pela ordem, pela lei, 
pela segurança, pelo crescimento e estabilidade económicos e, portanto, pelos aspectos mais economicistas 
da vida, enquanto o pós-materialismo designa a adesão e a primazia dada aos valores da participação 
política e social, da estética e das liberdades cívicas, associando-se assim, preponderantemente, às 
questões relativas à qualidade de vida (Montero e Torcal, 1992).
35 A expressão foi utilizada por Sik (1978) para alertar para a necessidade de encontrar uma solução 
económica entre o socialismo e o capitalismo, de forma a ultrapassar as respectivas falhas daqueles dois 
Sistemas.
36 Esta ideia é adiante retomada por Gilbert (2002: 4) que fala de um paradigma emergente na protecção 
social que aponta para a concepção de medidas de “public support for private responsability”.
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theory of postmaterialism also argues that culture shift and a ‘silent revolution’ is currently 
transforming Western government and politics”. 
Apesar do reconhecimento da conturbação político-ideológica, as teses sobre o 
fim das ideologias e o fim da história seriam contrariadas por vários autores (e.g. 
Heywood, 2003; Eatwell, 2003; Bobbio, 1995) que defendem que a dicotomia sobrevive.
Em primeiro lugar devido à persistência dos conflitos tradicionais gerados pela 
desigualdade socio-económica e emergência de novos focos de conflito ideológico. Em 
segundo lugar porque o percurso das ideologias é, por natureza, não linear ou finito e o 
debate sobre o seu colapso é por si só considerado ideológico. Bobbio (1995: 28) é 
defensor de que as ideologias tradicionais não desapareceram, apenas foram 
substituídas por novas ideologias e afirma que “não existe nada mais ideológico do que a 
afirmação da crise das ideologias”. Em terceiro lugar também porque os ideais de 
organização socio-política da sociedade e o complexo de orientações que 
consubstanciam as perspectivas de evolução social são inerentes à natureza humana. 
De facto, Freire (2006: 32) concretiza estes aspectos referindo que, na década de 
sessenta, logo após as primeiras formulações acerca do fim das ideologias, se assiste a 
uma “clara renovação de diferenciação entre esquerda e direita com o aparecimento da 
chamada nova esquerda e nova direita”. Igualmente, na década de oitenta, na sequência 
das teses sobre o “fim da história” temos assistido a um “significativo recrudescer do 
nacionalismo e do fundamentalismo”. Assim, no entender deste autor, especialmente 
desde a década de oitenta é possível falar de “uma hegemonia tendencial do 
pensamento neoliberal, em matérias socioeconómicas”, mas de forma alguma do “fim das 
ideologias”. O autor aponta ainda para a gradual afirmação de outras alternativas 
(globalização, movimentos pacifistas, cívicos, ambientalistas, entre outros). No entender 
do autor, estas alternativas estão associadas à reedição, com novos contornos e 
objectivos da “nova esquerda” das décadas de sessenta e setenta e, “em reacção a esta, 
da nova direita”. Neste sentido, Knutsen (2003: 162) refere que “there was a revival of 
conservative and libertarian ideas and movements, and increased support for political 
parties identified as new right”.
Tradicional e Novo Ideário de Esquerda e Direita
Todavia, as teses do esgotamento ideológico não deixam de conter um elemento 
incontroverso – de que o conflito político se transformou e fez com que determinados 
temas viessem a reunir um certo consenso e sejam aceites por várias teorias. No 
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entender de Knutsen (2003: 160) a problemática da dimensão esquerda / direita envolve 
a verificação de que assuntos tradicionalmente associados à esquerda, estão a tornar-se 
transversais à escala direita / esquerda, tais como as questões ambientais e os ideais de 
justiça social. Com efeito, trata-se de uma erosão substancial da identidade político-
ideológica tradicional das dimensões esquerda e direita, gerando uma certa hegemonia 
no pensamento político. Sobre estes conceitos Bobbio (1995: 73) escreve que “não são 
conceitos substantivos ou ontológicos. Não são qualidades intrínsecas do universo 
político. São locais do espaço político, representam uma determinada topologia política, 
que nada tem a ver com a ontologia política”. Assim não se trata de conceitos absolutos e 
imutáveis, mas temporalmente relativos.
Pese embora a utilização da dicotomia como instrumento de simplificação do 
universo da política não seja linear37, destacam-se os seus principais aspectos quer na 
perspectiva do ideário tradicional, quer na perspectiva do novo ideário.
Se considerarmos o papel do Estado, vemos que se trata de um tema em relação 
ao qual podemos encontrar uma diversidade de posições das mesmas tendências 
políticas consoante as épocas históricas. No final do século XVIII a direita defendia um 
Estado forte e interventor na esfera económica (conotada com o absolutismo monárquico 
e o mercantilismo). Entretanto, no início do século XX, era a esquerda que figurava 
atraída pela ideia de um Estado forte, nomeadamente para corrigir as distorções do 
mercado e contribuir para a igualização das oportunidades e condições de vida, mas 
também persistiam esquerdas anti-estatistas. Ademais, tanto a nova esquerda das 
décadas de sessenta e setenta como a esquerda associada às novas alternativas38, 
revelam-se contrárias às grandes organizações burocráticas como o Estado (Freire, 
2006: 44; Knutsen, 2003: 163).
No que se refere à importância do Estado-Providência, a seguir à II Guerra 
Mundial, assiste-se a uma certa aproximação das forças de direita às forças da área 
ideológica oposta. No entender de Freire (2006: 44) na Europa sempre existiu uma 
tradição de esquerda na qual a intervenção do Estado na sociedade e na economia se 
fazia mais pela via da regulação e da redistribuição do que através da propriedade 
pública dos meios de produção.
                                                
37 Eatwell (citado em Freire, 2006:42) considerou os seguintes problemas: diversidade interna dos grupos 
classificados como sendo de direita; o significado diverso da clivagem religião nos diferentes países; o grau 
de difusão do código enquanto instrumento de comunicação política; a utilização da dicotomia (ou continuum)
esquerda-direita tem a ver com a diversidade das posições em relações aos mesmos temas políticos, em 
diferentes épocas históricas, assumidas por grupos políticos classificados na mesma área ideológica.
38 Na medida em que se suporta em valores associados à protecção social e atendendo a que este é um 
factor de afirmação e de diferenciação da esquerda (Giddens, 1999; Paim, 2002), “a terceira via pode ser 
classificada como esquerda” (Paim, 2002: 79).
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Por outro lado, também a partir da década de oitenta existe uma crescente 
valorização do mercado por parte da esquerda e menor atracção pela intervenção do 
estado na economia e na sociedade, o que revela uma aproximação às posições 
tradicionalmente associadas à direita. Todavia, a esquerda sempre esteve e continua a 
estar essencialmente associada ao ideal de igualização das condições e oportunidades 
de vida entre indivíduos, e no entender de Freire (2006: 45) para atingir tal desiderato “o 
Estado foi e continua a ser um instrumento considerado fundamental por tais doutrinas e 
forças políticas”. De facto, temas tradicionalmente associados à esquerda – como a 
justiça social – tornam-se transversais à escala direita/esquerda e o mesmo acontece 
com novos temas como a protecção ambiental.
Tal conjuntura terá originado uma das controvérsias centrais da política 
comparada na Europa ocidental, como afirma Jalali (2004: 87) o “debate tem sido o grau 
de erosão das ‘velhas’ clivagens sociais, a favor de novos valores pós-materialistas, em 
consequência de mudanças sociais e da fragmentação nas sociedades capitalistas 
avançadas”. A chamada tese do pós-materialismo introduzida por Inglehart aventa 
factores como a segurança física e económica, a expansão da educação e informação 
para a emergência dos valores e assuntos pós-materialistas, que levam à renovação do 
ideário de esquerda e de direita. 
A favor da persistência da dicotomia é ainda aceite como concepção fundamental 
para a leitura dos conflitos políticos actuais, os seguintes argumentos: à direita a tónica 
no papel do mercado enquanto instrumento preferencial para a promoção do crescimento 
e eficiência económica e na preservação do padrão socio-político existente; à esquerda a 
defesa tradicional da mudança social no sentido da igualdade política, económica e 
social, e o papel interventivo do Estado na promoção dessa igualdade.
Considerados os principais aspectos caracterizadores das ideologias políticas, 
nomeadamente os aspectos centrais da dicotomia esquerda e direita que se constitui 
como um instrumento de comunicação política universal, encontram-se reunidos os 
conceitos que nos permitem ir ao encontro dos objectivos traçados para esta 
investigação: descrever e analisar a evolução das políticas de protecção no desemprego 
na escala esquerda/direita.
As mudanças dos Welfare States
Nas últimas três décadas a sociedade europeia sofreu alterações sociais, 
económicas e culturais que implicaram um reajustamento do papel do Estado na 
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promoção das políticas de bem-estar, que haviam sido uma conquista do período pós II 
Guerra Mundial. 
A questão de saber a quem cabe cuidar das carências sociais que se colocam e 
qual o papel do Estado nessa matéria é ainda hoje objecto de uma discussão em aberto.
Por um lado, o Estado é solicitado a responder a toda a espécie de necessidade, por 
outro lado, reclama-se da sua intervenção por ser incómoda, burocrática e impessoal. 
Para Apolinário (2002:5), o sistema revela-se um “gigante de pés de barro (…) 
rompeu-se o consenso social e político que presidira ao seu contínuo crescimento, o seu 
demo-garantismo não resistiu à pressão das novas realidades económicas”. Assim, como 
escreve o autor, os sistemas de segurança social, acusados de efeitos perversos sobre a 
economia, são levados para o centro das atenções das forças sociais, políticas e 
económicas, “uns reclamando a necessidade de reformas urgentes, outros procurando 
opor-se-lhes”. 
No mesmo sentido, Moreira (2002:93) defende a urgência de reequacionar o 
papel do Estado na sociedade libertando-a de um intervencionismo de efeitos perversos 
e assim evitando os malefícios de uma situação em que “ao tentar fazer demais, o Estado 
acaba por não fazer bem aquilo que é essencial e prioritário”. O autor assinala a 
ocorrência das maiores mudanças no Estado de Bem-estar e afirma que decorridas cerca 
de três décadas em que “a discussão política foi conduzida principalmente entre 
conservadores e socialistas, ambos apoiando o crescimento do Estado, embora com 
objectivos diferentes, tem vindo a ganhar força, em especial a partir de 1973, uma 
tendência oposta que vai no sentido da diminuição do peso do Estado” (Moreira, 
1996:102). A necessidade de reformulação das respostas que os sistemas colectivos em 
geral proporcionam às populações é manifesta no sentido de que, como atenta Apolinário 
(2002:5), “a solidariedade social não seja apenas uma mera expressão mecânica de uma 
ajuda pecuniária, mas que se afirme como verdadeira dimensão humana”.
É na procura de respostas desta dimensão que, a partir da década de 70, emerge 
um novo sector, dito sector social. No entender de Moreira (2002:26), para a constituição 
de uma sociedade livre, assume particular importância “o fortalecimento de um sector 
intermédio, de base voluntária, que promova soluções efectivas para os problemas 
públicos que o Estado, apesar do crescimento impressionante da despesa pública e da 
burocracia, é incapaz de resolver”. Com efeito, passou a falar-se de “menos Estado e 
melhor Estado”, invocando novamente a não intervenção estatal – o “Estado Mínimo”, 
embora isso tenha ocorrido de diferentes formas em diferentes países. 
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Certo é que, o Estado Social entra num processo de reformismo que modificou o 
panorama e os mecanismos sociais em muitos países, designadamente na Europa 
Ocidental. Nos regimes de Welfare europeus registam-se factos novos e novas 
estratégias para fazer face aos problemas com que se deparam, sejam esses problemas 
de custos, de emprego e desemprego, de pobreza, de desenvolvimento ou resultantes de 
adversidades demográficas.
Ao longo da história, os avanços e retrocessos das funções sociais do Estado 
levaram a concepções conhecidas: de Estado Protector, Estado Providência (a 
socialização do bem comum) e de Estado Mínimo. No século XXI, a função do Estado 
depara-se com uma “nova repartição das competências do Estado de Bem-estar entre o 
Estado e outros agentes privados de protecção”. Neste sentido, como afirmam Hespanha 
et al. (2000:119), o papel da sociedade civil na recomposição dos sistemas de protecção 
social tem vindo a ser crescentemente valorizado. 
A nova orientação – Welfare, Workfare e Enabling State
“Providing a basic minimum will not kill the motivation to work for most people, as 
long as work is available, and they are able”. Amitai Etzioni39
Os estados de bem-estar são perfilados pelas pressões sociais, fiscais e políticas, 
estas forças estão a guiar a transformação do Estado Social nos tempos modernos. 
Emerge a noção de responsabilidade ética de todos e de cada um, no sentido de 
assegurar que ninguém é tratado de forma desumana, no sentido de tratar as pessoas 
como fins em si próprias. A nova orientação do Estado Social implica rever e ajustar 
políticas que possam colidir com o equilíbrio entre os direitos individuais e as 
responsabilidades sociais. É neste sentido que os sistemas de bem-estar vieram a ser 
reestruturados, sobretudo a partir dos anos noventa. Com a viragem do século, nos 
países mais industrializados, a protecção social entrou numa nova era marcada por 
desenvolvimentos materiais que tiveram profundas implicações. Por toda a Europa e nos 
Estados Unidos se verificaram mudanças no âmbito dos benefícios públicos e da 
essência da provisão social. Mas, relativamente à protecção social patrocinada pelo 
Estado, as coisas na realidade não ficaram na mesma. Áreas como o desemprego e os 
programas de protecção social em geral sofreram alterações profundas, como escreve
Gilbert (2002: 3) “programs have demonstrably qualified historic rights to public aid by a 
                                                
39 Citado em Gilbert (2002: xv).
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persistent emphasis on the responsibility to work and to be independent”. Isto é,
evidencia-se a dimensão do direito à protecção social mas a ênfase é colocada na 
responsabilidade ética, em que o trabalho se configura como um dever ético de cidadania
(Lages, 2001:21). É neste sentido que os Welfare States dos países mais industrializados 
estão em grande transformação. Todavia, transformar não é “desmantelar”, mas 
fundamentalmente alterar o padrão existente para que possa emergir um novo design. 
Como afirma Gilbert (2002: 4) esta mudança é ao nível das políticas: “from policies 
framed by a universal approach to publicly delivered benefits designed to protect labor
against the vicissitudes of the market and firmly held as social rights, to policies framed by 
a selective approach to private delivery of provisions designed to promote labor force 
participation and individual responsibility - summed up by the maxim public support for 
private responsibility”.
Em suma, uma mudança do modelo ideal de bem-estar social (modelo 
escandinavo) para uma versão orientada para o mercado “which is identified with the 
Anglo-American approach that I term the enabling state” (Gilbert, 2002: 4). Este termo 
remete-nos para a ideia de estado facilitador, habilitador e que permite e apoia o 
exercício da responsabilidade privada.
Podemos dizer que existe acordo entre os teóricos das políticas sociais acerca 
das políticas orientadas para o trabalho, da privatização social e das mudanças de uma 
ênfase nos direitos sociais dos cidadãos para os deveres cívicos dos membros da 
comunidade. Neste sentido, Loftager40 numa análise sobre o Welfare state na Dinamarca 
considera que existe “a clear break with the past, representing a paradigm shift in welfare 
policy thinking”. Na transformação a que o autor se refere a ênfase dominante recai sobre 
a activação e selectividade. No entender de Gilbert (2002: 180) “the course has changed 
as new market-oriented principles transform the conventional ideal of the welfare state”. 
Contudo, este autor salienta que a convergência para o paradigma do enabling state não 
significa que os sistemas de protecção social sigam o mesmo objectivo e operem nos 
mesmos termos. Embora novos princípios como “emphasize work, privatization, individual 
responsibility, and targeted benefits” tenham vindo a ganhar importância nos diferentes 
países, o autor sustenta que haverá diferenças na sua aplicação e escreve que “Some 
will justify targeting on the basis of equity; others will accentuate efficiency” (Gilbert, 2002: 
181).
                                                
40 Citado em Gilbert (2002: 187). Veja-se: LOFTAGER J (1998). Solidarity and Universality in the Danish 
Welfare State - Empirical Remarks and Theoretical Interpretations. Paper prepared for the 7th BIEN 
International Congress 1998, Amsterdam, September: 10-12.
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Em suma, o movimento nestas direcções é evidente em quase todas as nações 
industrializadas, ainda que, não à mesma velocidade, exactamente nos mesmos termos 
ou no mesmo período temporal. De facto, conforme se desenvolve no capítulo seguinte,
em Portugal apenas a partir de 1974 se assiste ao alargamento do espectro de direitos 
sociais e consequente incremento de políticas de bem-estar, enquanto que no Reino 
Unido se assiste a uma certa contracção e transformação.
Direitos versus Responsabilidades
O Estado Social contemporâneo encerra a relação entre direitos e 
responsabilidades, designadamente o reconhecimento de que ambos – os direitos 
individuais e as responsabilidades sociais – têm que ser respeitados. No entender de 
Etzioni41 é um grave erro moral argumentar que existem direitos sem responsabilidades 
ou vice-versa. Isto significa que, tal como os direitos individuais básicos são inalienáveis, 
também as obrigações sociais não podem ser negadas. 
De facto, existem direitos básicos que assistem às pessoas pelo facto de 
existirem, e que não exigem nenhuma acção para serem conquistados, sendo o seu 
acesso inerente à condição humana. No entender de Etzioni as pessoas merecem pelo 
menos abrigo, roupas, comida e cuidados de saúde elementares. Por isso, a ninguém 
devem ser negadas as necessidades básicas da vida, mesmo às pessoas que agem de 
forma anti-social ou que não cumprem as suas responsabilidades sociais (Gilbert, 2002: 
xv).
Outro dado importante é que as pessoas têm que assumir responsabilidades por 
outros. No sentido de contribuir para o bem comum, ninguém está isento desta 
expectativa, ainda que as contribuições individuais possam variar bastante. A diversidade 
das contribuições depende da capacidade de cada um. Assim, da mesma forma que uma 
pessoa permanentemente dependente42, toma as responsabilidades possíveis para o seu 
próprio bem-estar também – como defende Etzioni – dos cidadãos mais velhos é 
esperada uma ajuda mútua aos membros das suas famílias e da sua comunidade; os 
estudantes do ensino superior devem ser motivados a fazer trabalho comunitário como 
                                                
41 Citado em Gilbert (2002: xiv).
42 Etzioni lança o exemplo de um paraplégico que perde o uso das mãos mas que consegue folhear um livro 
utilizando uma vareta na boca e questiona se, neste caso, se deve providenciar uma enfermeira para o 
assistir nesta tarefa ou esperar que ele tome essa responsabilidade para o seu próprio bem-estar (Gilbert, 
2002: xiv).
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parte integrante da sua formação cívica e, também “those who receive welfare and 
cannot find gainful work should hold community jobs”.
De facto, a ideia de assumir responsabilidades de acordo com próprias 
capacidades traduz não um compromisso legal, mas uma expectativa moral de contribuir 
para o bem comum. Assim, assumir as próprias responsabilidades não deve ser tido 
como uma punição, mas sim como uma actividade enobrecida. Neste sentido, Etzioni 
afirma que “responsibility from all is to be paralleled by responsibility for all”. No entanto, 
muitos podem abusar do sistema, o que segundo o autor é o preço que uma boa 
sociedade tem que pagar pela afirmação da humanidade básica de toda a gente.
Enquanto política social, a protecção no desemprego constitui também uma das 
mudanças do Welfare State. A noção de equilíbrio entre direitos individuais e 
responsabilidades sociais aqui defendida por Etzioni permite fazer o enquadramento das 
políticas de protecção no desemprego numa ideia de mudança que coloca ênfase nas 
responsabilidades. Além disso, fornece o enquadramento da correlação das dimensões 
do direito e do dever e tal contribui para o objectivo deste estudo que pretende 
compreender a evolução da política de protecção no desemprego. Este aspecto será 
concretizado através da análise destas mesmas dimensões na legislação publicada em 
matéria de subsídio de desemprego.
Políticas Sociais – Mudança paradigmática ou readaptação?
Ao longo da última década, a protecção social sofreu uma série de mudanças ao 
nível das políticas, as quais estão a redesenhar os limites e a transformar o carácter dos 
Estados Sociais. O significado destas mudanças é encarado por alguns como 
ajustamentos pontuais das políticas existentes e, por outros, como o incorporar de 
revisões mais amplas nos princípios e nas filosofias da protecção social – levando a uma 
mudança emergente no paradigma convencional do Estado Social. Todavia, a maioria 
dos autores entendem que as reformas são estimuladas pela necessidade de maior 
adaptabilidade da força laboral e da produtividade à esfera competitiva da economia 
global, a qual vem absorver os mercados nacionais. De facto, a crescente necessidade 
de flexibilidade da força de trabalho, bem como as preocupações acerca da erosão da 
responsabilidade individual, levam a reformas politicas que oferecem incentivos às 
pessoas para trabalhar na economia de mercado ou para contribuir activamente para a 
comunidade através de outras formas. No entender de Gilbert (2002:10), este 
desenvolvimento é caracterizado como o movimento do “Keynesian Welfare to the 
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Schumpeterian Workfare State”, isto é, dos direitos sociais para as obrigações sociais, 
das politicas sociais passivas para as politicas activas. Tal é visto como uma dimensão 
importante dos desenvolvimentos recentes na protecção social, mas no entender deste 
autor a mudança é multifacetada. 
De facto, a mudança também engloba reformas orientadas para o mercado que se 
reflectem no movimento para a privatização, e orientadas para um sistema misto, que 
incorpora vários desenhos da protecção social baseados na combinação de esforços 
emanados do Estado, do mercado, voluntariado e grupos informais. É assim patente o 
desabrochar de várias acepções do Welfare State descritas por Gilbert (2002:10): “the 
Schumpeterian workfare state, the hollow state, the contract state, the hidden welfare 
state, the social investment state, the active state, the mixed economy of welfare, the third 
way, the post-modern welfare state, and the enabling state-welfare”.
Considerando os modelos de Welfare State, a fim de estabelecer um padrão 
internacional, Peter Baldwin43 sugere que até há bem pouco tempo a Suécia “under the 
Social Democratic reign was the Welfare Mecca that all other nations were striving 
towards or reacting against” (Gilbert 2002:14). Daqui decorre o entendimento de Gilbert, 
de que os crentes são levados a interpretar a mudança mais como um ajustamento 
marginal das fronteiras do “Welfare Mecca”, do que um total reposicionamento (de 
Estocolmo para Londres ou até para Washington). 
Embora Gilbert entenda que a leitura imparcial da mudança e o que isso significa 
para o Estado Social possa ser enviesada por via de factores políticos, nacionalistas ou 
valores sociais, afirma que a evidência indica que ocorreu uma mudança básica na
estrutura institucional da protecção social. Segundo o autor a mudança é suficientemente 
grande para que se possa falar de um “paradigma emergente”, mais proeminente nos 
Estados Unidos e na Inglaterra, junto com os países mais industrializados, que caminha 
firmemente na mesma direcção.
Novo paradigma das políticas sociais – Enabling State
Se uma nova estrutura institucional da protecção social existe, precisa de um 
nome – uma representação conceptual que o diferencie do modelo convencional de 
Welfare State. 
                                                
43 Citado em Gilbert (2002:14). Veja-se: BALDWIN P (1992). Beveridge in the Longue Duree. International 
Social Security Review. 45: 53-72. 
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De entre os neologismos identificados por Gilbert (2002:14), é pertinente a 
conceptualização intelectual que contrasta as ideias de Keynes acerca dos méritos da 
intervenção estatal no mercado com o ponto de vista de Schumpeter sobre os limites 
fiscais dos impostos através dos quais o Estado vem sabotar actividades inovadoras e 
espírito empreendedor. Esta última análise do “workfare state” releva pelo facto de que o 
investimento social do Estado e da sociedade activa se referem a medidas politicas 
concebidas para aumentar o capital humano.
No entanto, a conceptualização que melhor identifica a nova protecção social é, 
no entender de Gilbert (2002:16) o “enabling state”. Este termo foi usado para ilustrar o 
carácter essencial da mudança nos Estados Unidos e no Reino Unido, o qual está ligado 
ao apoio público para a responsabilidade privada – onde a responsabilidade privada inclui 
os indivíduos, o mercado e as organizações voluntárias. Nesta medida, a organização do 
bem-estar é arquitectada no sentido de permitir às pessoas trabalhar e permitir ao 
mercado e ao sector voluntário assumir e expandir o seu papel na provisão de protecção 
social. Para Gilbert (2002:17), esta concepção transmite o quadro do papel do governo 
na emergente estrutura da protecção social, mais do que as alternativas unidimensionais 
– “workfare state; hollow state; contract state; hidden welfare state” – e dá um sentido 
mais claro da direcção da mudança do que o modelo económico misto. Assim, o autor 
selecciona o “enabling state” para representar o paradigma existente na protecção social.
Encaixe ou não esta nomenclatura, na prática o Estado de Bem-Estar como o 
conhecemos, está a ser substituído em muitos países por uma nova organização sobre a 
qual a provisão social é transferida para incentivos ao trabalho, benefícios fiscais e outras 
medidas delineadas para oferecer apoio público para a responsabilidade privada. Estas 
medidas reportam à concepção de democracia ou “dialogic democracy” aventada por 
Giddens (1999: 98) como um meio de representação de interesses da comunidade
susceptível de gerar formas de intercâmbio social importantes para a “reconstrução da 
solidariedade social”. Isto aponta para uma perspectiva da protecção social na qual esta 
provisão não cabe inteiramente aos poderes públicos mas também à comunidade, os 
poderes públicos são chamados a fomentar a responsabilidade privada na provisão 
social. Em suma, o apoio público para a responsabilidade privada sugere a noção de 
representação dos interesses comunidade e de desenvolvimento do capital humano.
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Welfare e Protecção no desemprego – Tendências e Desafios
A análise descritiva dos quatro modelos de Welfare State europeus revelou que a 
protecção social em geral e estes regimes em específico sofreram transformações e 
enfrentam novos desafios. Tal faz com que os mesmos se deparem com problemas 
diversos, que apontam também para a concepção de reformas à medida de cada regime.
Enquanto que os países escandinavos enfrentam principalmente um problema de 
custos e flexibilidade (criar condições de expansão dos serviços privados), os países 
anglo saxónicos continuam a enfrentar problemas de segurança e pobreza, embora com 
um mercado de trabalho em expansão. Já os países continentais confrontam-se com um 
desafio de política social e de emprego, isto é, de elevar o emprego feminino e de passar 
da manutenção de um rendimento passivo para os incentivos à actividade, através de
uma racionalização de custos e duração destes benefícios. Finalmente os países do Sul 
da Europa enfrentam a necessidade de ultrapassar as desigualdades no emprego e nos 
sistemas de segurança social, enquanto combatem os efeitos demográficos adversos 
decorrentes da baixa fertilidade. 
Com efeito, a partir da década de setenta, as crises económicas e as 
transformações sociais trazem uma nova realidade, com a dinâmica social a alterar o 
papel dos agentes económicos envolvidos. Apareceram assim novos riscos sociais, tais 
como o desemprego de longa duração ou riscos inerentes a alterações nas estruturas
familiares. Neste sentido, na opinião de Martos (2000:94), a crise do Estado de Bem-
Estar e o progressivo aumento do desemprego nos países ocidentais nos últimos vinte 
anos levam a um “novo crescimento de situações de pobreza e de marginalização social 
que se pensavam superadas”. Segundo este autor, estas transformações fazem reflectir 
sobre a necessidade de “desenhar estruturas novas nas quais o cidadão se desenvolva 
individualmente e sem perder a sua dimensão social”. No entender de Pierson 
(2003:455), “there is not a single ‘new politics’ of the welfare state, but different politics in 
different configurations”. Por sua vez, Ferrera et al. (2003: 365) apontam para várias 
direcções a seguir no estudo dos Welfare States europeus.
Uma direcção tem a ver com uma politica mais focada na optimização de politicas 
mistas que possam tornar o Welfare State sustentável, quer a nível financeiro, quer na 
sua capacidade de ir ao encontro dos cidadãos. Com efeito, num mundo de mutações 
demográficas, de crescentes e diferenciadas formas de emprego, de mudanças da 
natureza da necessidade e da distribuição do risco social ao longo da vida, é também de 
crucial importância tornar a saúde, o sistema de pensões e a segurança social mais 
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universais, fiáveis e eficientes44. Outro assunto crescentemente central nestes estudos é 
a questão da família e das dimensões de género nos sistemas de Welfare, bem como os 
debates sobre as negociações que envolvem o aumento do mercado de trabalho 
feminino. Outra direcção de investigação tem a ver com os níveis de protecção social da
UE. O anúncio de “uma estratégia concertada para modernizar a protecção social” da 
Estratégia de Lisboa em 200045, o agora designado “método aberto de coordenação”
propõe, em vez das tradicionais directivas, um método flexível de melhorar a 
coordenação europeia. Gradualmente, a maior parte dos assuntos da sustentabilidade e 
reforma do Welfare destacados por Ferrera et al (2000) estão a chegar ao nível da UE.
Os eventuais resultados deste processo de engenharia institucional são
impossíveis de prever. Mas tal como a última década mostrou bastante acerca dos 
Welfare State europeus e a sua evolução contemporânea, a investigação na próxima 
década vai inevitavelmente focar-se na europeização e na emergente política multi-nível
da UE. Com efeito, o impacto da integração europeia é visível através do discurso 
político, fortemente marcado pela referência à dimensão europeia como um padrão de 
desenvolvimento económico e social, sendo que, a temática da europeização é marcada 
por uma crescente omnipresença no âmbito das ciências sociais46.
                                                
44 Sobre esta questão veja-se: Ferrera M and Rhodes M (2000). Building a Sustainable Welfare State. In: 
Ferrera M and Rhodes M (eds), Recasting European Welfare States. Frank Cass: London, 257-282. 
45 Recorde-se que esta última lançou uma política baseada em novas metodologias levadas a cabo pelo 
processo de Luxemburgo e pelos seus Planos Nacionais de Acção (e.g. benchmarking) para abordar a esfera 
da política social.
46 Sobre os efeitos da integração europeia no funcionamento das instituições políticas nacionais veja-se: 
Jalali C (2007). A Europa como razão ou como desculpa? A europeização das instituições políticas nacionais.
In: Lains P, Lobo MC (ORGS), Em Nome da Europa. Portugal em mudança (1986-2006). Principia: Lisboa, 
173-190.
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CAPÍTULO III
ESTADO DE BEM-ESTAR E PROTECÇÃO NO DESEMPREGO EM PORTUGAL 
Este capítulo versa sobre a evolução histórica do Estado de Bem-estar em 
Portugal, em específico dos sistemas de segurança social e de emprego. A análise deste 
último sistema compreende uma abordagem do fenómeno do desemprego ao nível dos 
conceitos e indicadores estatísticos. Em termos teóricos este capítulo aborda os aspectos 
fundamentais do enquadramento da política de desemprego em Portugal. 
Considerando que este estudo incide sobre as mudanças da protecção no 
desemprego entre 1975 e 2006, entendemos que a sua compreensão é potenciada pela 
contraposição com o período imediatamente anterior, ou seja, vamos tentar perceber que 
tipo de protecção social existia antes da instituição do regime democrático em 25 de Abril 
de 1974. Assim, a primeira questão que tratamos neste capítulo prende-se com a 
formação e evolução do sistema de protecção social a cargo do Estado. Para tal, 
entendemos ser útil caracterizar em breves traços os antecedentes históricos do sistema 
de protecção social estatal, designadamente a sua origem ético-caritativa e o secular 
contributo da protecção não estatal. Optamos por considerar essencialmente dois 
períodos distintos: o Estado Novo (1933-1974), período em que nasce a protecção social 
estatal e correspondente a um sistema incipiente; e o período democrático, com o 
correspondente alargamento da protecção social a todos os cidadãos. Este marco 
histórico torna-se indispensável para compreender as características específicas do 
nosso Estado-Providência, bem como as razões pelas quais a evolução do sistema tenha 
sido algo extemporânea comparada com os países europeus. Tal como os restantes 
países enquadrados no modelo da Europa do Sul, em Portugal a evolução do sistema de 
protecção social caminha no sentido de aproximar (“catching up”) os níveis de protecção 
social aos dos países do modelo Continental e da UE47. A análise descritiva apresenta 
um panorama cronológico da principal legislação do sistema de segurança social, 
complementada com os principais indicadores sociais. 
A segunda questão que abordamos neste capítulo tem a ver com a organização 
do Estado face ao fenómeno do desemprego. Neste caso vamos tentar perceber como é 
que o fenómeno do desemprego é assumido pelos entes públicos, através de uma 
descrição dos serviços públicos de emprego e das políticas de emprego. A análise 
                                                
47 Conforme verificámos no Capítulo 2, entre 1994 e 2004, na Europa do Sul (quadro n.º 1), as despesas com 
a protecção social aumentaram. Com efeito, embora inferiores às registadas nos países continentais 
aproximam-se da média UE-15.
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descritiva contempla também a evolução cronológica da legislação do sistema público de 
emprego. 
Considerando que este estudo encontra o seu enquadramento geral no problema 
do desemprego e que, em concreto, se pretende estudar a evolução do sistema público 
de protecção no desemprego, torna-se fundamental caracterizar, em primeiro lugar, o 
fenómeno do desemprego em geral e, de seguida, na sociedade portuguesa. Assim, por 
último, procedemos à análise dos principais indicadores do desemprego e da situação 
económica que fornecem o enquadramento das mudanças da protecção no desemprego 
à luz da situação económica. Note-se contudo que, a abordagem do desemprego que se 
desenvolve neste estudo não é centrada na análise económica, mas numa análise 
descritiva da legislação, a qual admitimos também possa ser influenciada pela economia, 
considerando os períodos de crescimento e recessão e os níveis de desemprego. Neste 
sentido, vamos retratar a evolução do crescimento económico e dos níveis de 
desemprego em Portugal e na UE. 
Origem e evolução do Sistema de Protecção Social em Portugal 
“Uma das maneiras mais interessantes de conhecer alguém, pessoa, coisa ou 
país, consiste em percorrer as suas mudanças”. Barreto (2000: 39).
Apenas a partir da década de 70 podemos falar de um sistema de protecção 
social em Portugal, já que, como afirmam Hespanha et al. (2000: 276), em termos de 
protecção social promovida pelo Estado, “às portas de 74, o que vigorava era um sistema 
incipiente de Previdência e de Assistência marcados pela lógica do papel supletivo do 
Estado (…) a par de uma insuficiente provisão”. Esta insuficiência é igualmente 
destacada por vários autores (Apolinário, 2002: 6; Barreto, 2000: 40; Capucha, 1995: 59; 
Lobo, 2005: 72). No entanto, a inexistência de “almofadas” sociais não era total. Na 
observação da situação portuguesa, há que considerar as particularidades do Estado e 
da sociedade civil, designadamente “um peculiar percurso do Estado de bem-estar e uma 
também peculiar centralidade histórica das tradicionais (ou renovadas) iniciativas 
particulares no domínio da protecção social” (Hespanha et al., 2000: 120). 
De facto, a acção assistencial começa a desenvolver-se a partir de concepções de 
raiz medieval, inspiradas pelo espírito de caridade cristã, que se prolongam em 
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organizações privadas de grande tradição em Portugal48. Desde logo, um dos grandes 
baluartes da economia social do nosso país é a rede de Misericórdias – criadas em 1498 
– que se estende não apenas por todo o território nacional, mas também a outros locais 
do globo. A importância histórica e efectiva da provisão social não estatal é salientada por 
Capucha (1995:59), afirmando que, até à revolução de Abril de 1974 “as iniciativas de 
carácter social sobretudo relacionadas com a intervenção da Igreja e das Misericórdias, 
em estreita articulação, foram no passado e são ainda no presente agentes fundamentais 
da acção social em Portugal”. Em 1976 é criada a União das Misericórdias Portuguesas 
(UMP)49, no seguimento das transformações sociais que seguiram ao 25 de Abril de 74 e 
do profundo trauma institucional resultante da “nacionalização” dos hospitais das 
Misericórdias consumada pelo Decreto-Lei n.º 618/75 de 11 de Novembro50. Todavia, 
Manuel de Lemos, presidente do Secretariado Nacional da UMP, durante a conferência 
“Liderança para uma nova Europa – A solução do terceiro sector” (Leadership for a New 
Europe - The Third Sector Solution)51 afirmou que “embora haja um discurso sobre o 
papel crucial das instituições do sector social, nem sempre a prática é condizente e, 
observou que “ainda não há, por parte dos poderes políticos, a confiança plena sobre o 
que pode ser a participação do sector social”, lembrando que as 400 Misericórdias 
portuguesas movimentam cerca de 600 milhões de euros por ano e que apenas 30 por 
cento do orçamento de exploração provém das transferências públicas. 
Também o movimento mutualista apresenta grandes tradições em Portugal, 
remontando ao século XIX a criação da maior parte destas associações, num movimento 
de solidariedade, designadamente entre os trabalhadores, justificado pela inexistência ou 
ineficácia de providências adequadas às necessidades da sua protecção social. O 
movimento mutualista floresceu em Portugal, sobretudo na segunda metade do Séc. XIX, 
na sequência da revolução liberal de 1820 e da abolição, em 1834, das corporações de 
artes e ofícios que vinham do Antigo Regime (Graça, 2000b). A tradicional função de 
                                                
48 Desde a fundação da nação portuguesa foram sendo criadas ordens religiosas e militares pelos reis, 
municípios, bispos, confrarias e particulares, as quais, na ausência de qualquer sistema de segurança social 
organizado, induzem as pessoas de todas as classes sociais a socorrerem os pobres e necessitados. Veja-
se: As Misericórdias (2002). Dirigir – Revista para Chefias e Quadros, n.º 79/80.
49 Actualmente a UMP integra e coordena aproximadamente cerca de 400 Santas Casas de Misericórdia, em 
Portugal, incluindo as Regiões Autónomas da Madeira e dos Açores, e apoia a fundação e recuperação de 
Misericórdias nos Países de Língua Portuguesa (Angola, São Tomé, Moçambique e Timor-Leste) e ainda nas 
comunidades de emigrantes dispersas pela diáspora (Luxemburgo, Paris e Pretória). A nível europeu a UMP 
integra a União Europeia das Misericórdias, e a nível internacional também faz parte da Confederação 
Internacional das Misericórdias, de ambas, as quais foi promotora e co-fundadora. Veja-se: 
http://www.ump.pt/ump/index.php?option=com_content&task=view&id=36&Itemid=97.
50 Sobre a evolução histórica destas instituições veja-se: Goodolphim C (1998). As misericórdias. Livros 
Horizonte: Lisboa.
51 Colóquio: Europa debate sector social. Voz das Misericórdias, Outubro de 2007, disponível em:
http://www.ump.pt/ump/index.php?option=com_content&task=view&id=433&Itemid=135.
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socorros mútuos que desempenhavam as corporações medievais foi progressivamente 
assumida por grupos de trabalhadores, assalariados e independentes, que contribuíam 
para um fundo comum, de modo a fazer face a eventualidades como a doença, o 
acidente de trabalho, a incapacidade permanente ou a morte prematura. À margem das 
misericórdias e do próprio “Estado liberal”, a quem era estranho o conceito de protecção 
social, o incipiente movimento operário e popular iria fundar as suas próprias 
associações, nomeadamente de socorros mútuos, “ao mesmo tempo que rejeitava 
liminarmente a caridade, mesmo que laicizada e camuflada sob a forma de beneficência 
pública ou filantropismo privado” (Graça, 2000b). Por essa altura, o número de 
associações de socorros mútuos e de caixas económicas era estimado em cerca de 300, 
no Continente, com um total de 70 mil associados, e movimentando já anualmente cerca 
de 400 contos (Goodolphim 1974: 203). Desde os primórdios, a par da sua acção 
específica de protecção social, criaram caixas económicas anexas onde depositavam os 
seus próprios fundos e praticavam certas operações de crédito, quer relativamente aos 
seus associados, quer ao público em geral.
Assim, ainda que distante da tradição voluntarista dos países anglo-saxónicos, na 
tradição portuguesa destaca-se a acção social desenvolvida pelas misericórdias e 
associações de socorros mútuos. 
Antecedentes históricos – O Estado Novo
No período que sucedeu à I Guerra Mundial e à Grande Depressão de 1929 
verificou-se uma rápida difusão de ideologias fascistas ou fascizantes na Europa, 
enveredando-se por uma visão simultaneamente anti-liberal e anti-socialista do que 
deveria ser a nação. Com efeito, como escreve Rosas (1992: 11) “face ao estado de 
desgaste do sistema liberal, a opção por sistemas autoritários tinha ganho grande 
relevância nos países europeus mais periféricos, como Portugal, onde a economia era 
frágil e o sistema liberal ainda não se tinha consolidado para responder aos desafios da 
crise”. Os defensores destes regimes recusavam todo o programa liberal: uma 
organização política assente na democracia, no sistema partidário e parlamentar; 
rejeitavam um sistema económico assente no livre jogo das forças de mercado. Os 
movimentos fascistas caracterizavam-se por uma visão corporativista e totalitária, 
sujeitando os interesses individuais e colectivos ao bem da nação, que era decidido e 
interpretado por um chefe de Estado dotado de um poder quase absoluto de controlo e
decisão. No entender deste autor, o Estado Corporativo “assentava teoricamente na 
Ideologia ou Economia? Evolução da Protecção no Desemprego em Portugal   
                                                                                                                                           64
recusa do indivíduo isolado, e na valorização das instituições consideradas naturais, 
espontâneas, na sociedade, onde o indivíduo se devia integrar” (Rosas, 1992: 12). Estas
instituições hierarquizavam-se face ao interesse da nação, sendo a família a unidade 
mais pequena reconhecida pelo Estado. O topo desta hierarquia era ocupado pelo Chefe 
de Estado52, que devia governar o país segundo os interesses da nação. Com efeito, 
estas doutrinas acabaram por se estabelecer como regimes de facto em vários países, 
apresentando variações de acordo com as especificidades de cada país e com as várias 
alianças que se fizeram.
Em Portugal, durante o Estado Novo (1933-1974) “a centralização do Estado foi 
uma das pedras angulares do regime” (Lobo, 2005: 64), pelo que, se assiste à integração 
e controle de todas as iniciativas da sociedade civil53. Segundo esta autora, neste período 
a organização política constitui “um paradigma da concentração do poder na figura do 
presidente do Conselho de Ministros e da anulação de outras forças potenciais do 
sistema político”. De facto, contam-se mais de quatro décadas que Portugal viveu sob a 
administração do Estado Novo, sendo o cargo de presidente do Conselho de Ministros 
ocupado durante 36 anos por António de Oliveira Salazar, substituído em 1968 por 
Marcelo Caetano. A “ditadura governamental” centrada na figura de Salazar54, secundado 
por uma máquina administrativa de múltiplos serviços de informação, estudo, 
investigação e expediente – a Presidência do Conselho de Ministros – que concentrava 
as áreas de política fundamentais (Lobo, 2005:65), “reduz a acção da previdência a um 
mero assistencialismo corporativista, caritativo e concedido com base em critérios ético-
religiosos, tomando como exemplo a organização assistencial das misericórdias”
(Hespanha et al., 2000: 121). A importância do modelo é patente no Estatuto da Saúde e 
Assistência de 1963 – que adiante se explicita – no qual as Santas Casas da Misericórdia 
vêm classificadas como órgãos locais de saúde e assistência, dispondo de um regime 
especial justificado pela “tradicional essência católica e actividade multivalente, as quais 
                                                
52 Em Portugal era ao Presidente do Conselho de Ministros a quem competia, na prática, o governo da 
nação.
53 O movimento mutualista, entre nós, irá quase desaparecer com a instauração do regime salazarista, “com 
receio de poderem vir a ser um instrumento de resistência popular ao Estado corporativo, o poder político de 
então irá progressivamente coarctar as suas possibilidades de desenvolvimento autónomo” (Graça, 1996). O 
autor refere que, em 1934, por ocasião do seu III Congresso, contavam-se cerca de 500 associações de 
socorros mútuos e caixas de crédito; dez anos depois do 25 de Abril as mutualidades estavam reduzidas a 
pouco mais de uma centena. Conforme veremos adiante, tal explica também o facto de que no início da 
década de oitenta, quando é publicado o seu novo regime jurídico, as associações de socorros mútuos ainda 
se regiam por legislação de 1931 e 1932.
54 Um dos marcos da centralização do poder neste período foi o fim das eleições directas para a Presidência 
da República em 1958, ano em que o general Humberto Delgado concorre contra o candidato apoiado pelo 
regime, o almirante Américo Tomás. Apesar de não ter conseguido a eleição Delgado reunira o apoio dos 
militares e de todos os movimentos que se opunham ao regime, tendo obtido resultados significativos. A partir 
de então e até 25 de Abril de 1974, o cargo é ocupado por Américo Tomás, sendo que, esta eleição deixa de 
ser directa e passa a ser da responsabilidade de um colégio eleitoral – a Assembleia Nacional. 
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devem ser mantidas” (Lei n.º 2120, Base VI). Graça (1997: 28) aventa o “renascimento 
das misericórdias” durante o Estado Novo, assistindo-se um notório movimento de 
construção, remodelação ou ampliação da rede hospitalar administrada pelas 
misericórdias55. Todavia, até aos anos cinquenta, os dispositivos de assistência e 
previdência asseguram um reduzido esforço de protecção por parte do Estado, sozinho 
ou em associação com modalidades privadas. Barreto (2000: 63) nota que, no início dos 
anos sessenta, o número de pessoas abrangidas era reduzido, sendo que apenas cerca 
de 15% da população residente e de 35% da população activa se encontravam 
abrangidos por um sistema segurança (incluindo caixas de socorros mútuos, casas do 
povo, casas de pescadores e caixas de previdência) e ainda que “os benefícios obtidos 
não eram garantidos nem considerados reais direitos”.
De facto, durante o período salazarista, a organização da protecção social baseia-
se na diferenciação das formas de apoio social conforme a categoria de população que 
visam atingir. Assim, o sistema distinguia um esquema de Previdência (população 
coberta pelo seguro obrigatório) e um esquema de Assistência (população pobre ou não 
inserida pelo trabalho)56. Durante este período, o esquema de protecção social estava 
longe de ser universal, estabelecendo uma clara distinção entre aqueles que contribuem 
para o sistema e os que não podem contribuir para a sua própria protecção, entre os que 
o sistema integra e os que lhe são estranhos. 
Apesar das reformas ocorridas no início da década de sessenta – que apontavam 
para uma tendência de generalização do sistema a toda a população nacional a par com 
uma intenção de integração dos diversos sectores da política social – a tradicional 
distinção entre previdência e assistência persiste. Até então a organização das 
instituições de previdência social regia-se por legislação de 1935 – Lei n.º 1884 de 16 de 
Março. Todavia, considerando que se pretende apenas fornecer uma ideia do tipo de 
protecção social antes e após o 25 de Abril de 1974, centramos esta análise nos 
diplomas mais recentes, que a seguir se sumariam.
A reforma da previdência tem por base a Lei n.º 2115 de 18 de Junho de 1962, a 
qual, levou a uma significativa expansão do sistema em termos de população abrangida e 
eventualidades cobertas, expansão essa favorecida pela criação de novas instituições
(adiante sintetizadas no quadro n.º 2).
                                                
55 Contrariamente ao que sucede com o movimento mutualista, as misericórdias, no final do Estado Novo, 
havia já uma rede de 60 estabelecimentos hospitalares que pertenciam (ou eram administrados pelas) 
Misericórdias. Após o 25 de Abril, todos os hospitais das Misericórdias, a nível nacional, serão depois 
“oficializados”: primeiro os distritais e depois os concelhios (Decretos-Leis n.º 704/74 de 7 de Dezembro e n.º 
618/75 de 11 de Novembro, respectivamente).
56 Tais esquemas eram tutelados por organismos diferentes, o primeiro pelo Ministério das Corporações e 
Previdência Social, o segundo pelo Ministério da Saúde e Assistência. 
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Esta lei reconhece quatro categorias de instituições de previdência social.
1. Pertencem à primeira categoria as instituições de previdência de inscrição 
obrigatória (subdivididas em três tipos: as Caixas Sindicais de Previdência57, as 
Casas do Povo e as Casas de Pescadores), fundamentalmente destinadas a 
proteger os trabalhadores por conta de outrem58 na doença, maternidade, 
invalidez, velhice e morte, através da concessão de prestações de abono de 
família e prestações complementares59, cujas receitas decorrem das contribuições 
dos beneficiários e das entidades patronais. 
2. As caixas de reforma ou de previdência incluíam-se nas instituições de segunda 
categoria, eram também de inscrição obrigatória e assumiam a protecção na 
invalidez, velhice e morte dos trabalhadores sem dependência de entidades 
patronais, que exercem determinadas profissões, serviços ou actividades. 
3. As associações de socorros mútuos, pertenciam às instituições de terceira 
categoria, eram de inscrição facultativa, capital indeterminado, duração indefinida 
e número ilimitado de sócios, tendo por base o auxílio mútuo60. 
4. Por último, as instituições de previdência do funcionalismo público, civil ou militar 
enquadravam uma quarta categoria. 
Igualmente, o novo Estatuto da Saúde e Assistência – Lei n.º 2120 de 19 de Julho 
de 1963 – foi responsável por um alargamento do sistema de saúde. No que respeita as 
actividades de assistência, a Base XI desta lei estabelece que se destinam a proteger os 
                                                
57 De notar que, entre os fins da previdência destas instituições, prevê o n.º 4 Base V do diploma em apreço a 
possibilidade de ser “incluída a protecção no desemprego involuntário, nos termos que forem determinados 
em legislação especial”.
58 Estas instituições abrangem obrigatoriamente como beneficiários os trabalhadores das profissões 
interessadas nas convenções colectivas de trabalho ou definidas nos seus diplomas de criação. Esta lei vem 
também afirmar a “urgência no sentido de desenvolver e generalizar a protecção social aos trabalhadores 
rurais e suas famílias” considerando que os não abrangidos pelas Casas do Povo se consideram para efeito 
de acção médico-social, assistência materno infantil e protecção na invalidez abrangidos pelas federações 
das casas do povo.
59 Sujeitos a inscrição obrigatória, os beneficiários destas prestações incluíam os trabalhadores das 
profissões interessadas nas convenções colectivas de trabalho ou definidas nos seus diplomas de criação e 
sócios das empresas que exercem profissões abrangidas pelas caixas de previdência e abono de família, 
caixas de pensões, caixas de seguros.
60 Esta lei reconhecendo estas associações como instituições de previdência de inscrição facultativa, num 
espírito de complementaridade dos esquemas de benefícios de segurança social de inscrição obrigatória têm 
as seguintes finalidades: protecção à família (pensões de sobrevivência, morte ou funeral), protecção nas 
situações de incapacidade temporária para o trabalho (subsídios pecuniários e comparticipação nas 
despesas de assistência médica) e de protecção aos idosos e deficientes (pensões de reforma por invalidez e 
velhice). Constituindo uma das formas de instituições privadas de solidariedade social, sem finalidade 
lucrativa, na década de oitenta, aquando da publicação do o Decreto-Lei n.º 347/81 de 22 de Dezembro – o 
qual estabelece o novo regime jurídico das associações de socorros mútuos – existiam ainda 120 dessas 
instituições, com cerca de 600.000 inscritos. Até à publicação deste diploma estas entidades regiam-se por 
legislação de há cinquenta anos, nomeadamente os Decretos n.º 19281 de 29 de Janeiro de 1931 e 20944 
de 27 de Fevereiro de 1932.
Ideologia ou Economia? Evolução da Protecção no Desemprego em Portugal   
                                                                                                                                           67
indivíduos “contra os efeitos das carências e disfunções pessoais ou familiares, na 
medida em que não estiverem cobertos por esquemas de seguro privado ou social”. Tais 
actividades incluíam a assistência à família, à maternidade, à infância, aos menores aos 
velhos e aos inválidos. 
Organização da Protecção Social – 1962/1963
[QUADRO N.º 2]
Legislação Instituições População Abrangida Eventualidades Cobertas Obs.
(1.ª Categoria) Caixas 
Sindicais de Previdência
Doença; maternidade; invalidez; 
morte
Caixas de Previdência e 
Abono de Família
Doença; maternidade; abono de 
família
Caixas de Pensões Invalidez; velhice; morte
Caixas de Seguros Riscos especiais não previstos
Caixas de Pensões e Casas 
de Pescadores
Trabalhadores por 
conta de outrem
Acção médico-social; assistência 
materno-infantil; invalidez
Inscrição 
obrigatória
(2.ª Categoria) Caixas de 
Reforma ou de Previdência
Pessoas sem 
dependência de 
entidades patronais
Invalidez; velhice; morte
Inscrição
obrigatória
(3.ª Categoria) Associações 
de socorros mútuos
Sócios 
Sobrevivência; morte; funeral; 
subsídios pecuniários e 
comparticipação nas despesas de 
assistência médica; invalidez; 
velhice
Inscrição 
facultativa, 
complementar 
dos esquemas 
de inscrição 
obrigatória
PREVIDÊNCIA 
Lei n.º 2115 de 
18/06, de 1962
(4.ª Categoria) Instituições 
de previdência do 
funcionalismo público
Inscrição facultativa e objecto de legislação especial
ASSISTÊNCIA 
Lei n.º 2120 de 
19/07, de 1963
Instituições e serviços de 
saúde e assistência de âmbito 
nacional, regional e local
Indivíduos não cobertos 
por esquemas de 
seguro privado ou social
Saúde pública; medicina curativa; 
actividades de assistência à 
família, à maternidade, à infância, 
aos menores aos velhos e aos 
inválidos
Alargamento do 
sistema de saúde 
com vista a 
proteger os 
indivíduos das 
carências e 
disfunções 
pessoais ou 
familiares
No entanto, no âmbito da assistência social, a implicação do Estado na protecção 
social da população não coberta pelo seguro obrigatório ou outro não sofreu 
desenvolvimentos significativos. Hespanha et al. (2000: 122) sustentam que se 
mantiveram os mesmos princípios: não só a responsabilidade do “assistido” associada à 
necessidade de formação moral e ao dever do trabalho, mas também a supletividade da 
intervenção pública relativamente às instituições privadas, as quais deviam “reunir 
determinadas condições morais, financeiras e técnicas e estavam sujeitas à tutela 
administrativa do Estado”. Ao Estado compete apenas exercer uma acção meramente 
supletiva em relação às iniciativas e instituições particulares. Assim, segundo aqueles 
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autores, este período não evidenciou qualquer compromisso político com a melhoria dos 
padrões de protecção social e com a inclusão dos sectores mais desfavorecidos da 
população.  
No entanto, outros autores apontam para alguns sinais que, no final dos anos 
sessenta, revelariam já o movimento de criação de um Estado de protecção, 
particularmente evidenciados numa certa abertura do sistema, que ocorre com a 
“primavera marcelista”. Com efeito, no entender de Lobo (2005: 66), a partir de 1968, 
Marcelo Caetano “flexibilizou deliberadamente a centralização rigorosa e a verticalidade 
dos serviços, a fim de facilitar a reforma em alguns sectores”61, assistindo-se a uma fase 
de crescimento acelerado do sistema, através de uma nova legislação social, contudo 
ainda parcial (Barreto, 2000:51). Com efeito, a substituição de Salazar por Marcelo 
Caetano, traduz um novo facto político e um sinal que vem marcar o início de um ciclo 
potencialmente novo para Portugal e para a criação do Estado-Providência (Barreto, 
2000:38). É a partir desta alternância que o sistema de protecção social começa a 
desenvolver-se e, conforme se irá demonstrar, evolui em crescendo.
Na vigência de Caetano, a grande alteração consistiu na integração na segurança 
social e nos sistemas de saúde de milhares de rurais e de empregadas domésticas. Da 
legislação do início dos anos setenta, através da qual o regime vem a ser melhorado, 
destacam-se:
 Decreto-Lei n.º 446/70 de 23 de Setembro – o diploma evidencia a necessidade 
de estabelecer uma política social global, através da melhor coordenação entre os 
Ministérios das Corporações e Previdência Social e o Ministério da Saúde e 
Assistência62, presente na fixação dos princípios orientadores da política de 
previdência social e de saúde e assistência, consagrados pelas Leis n.º 2115/62 e 
2120/63. O diploma compreende ainda a criação do Conselho Superior de Acção 
Social, com funções de natureza consultiva e de coordenação no âmbito daqueles 
ministérios, das actividades de execução da política social e o estudo dos 
problemas a estes inerentes. Para tal, o Conselho compreende três secções 
                                                
61 Destas alterações introduzidas por Caetano destacam-se a criação de institutos em certos ministérios com 
uma autonomia financeira considerável, fragmentação que se intensifica após a democratização. Com efeito, 
a autora considera ainda que estas alterações têm por base a intenção de Caetano no sentido de “consolidar 
a sua liderança”, apontando como exemplo a promoção de funcionários que apoiavam a sua política e no 
período de democratização a tendência cresceu justamente porque os serviços administrativos e seus 
funcionários estavam enormemente vinculados ao regime ditatorial.
62 Já em 1973, através do Decreto-Lei n.º 584/73 de 6 de Novembro a designação de ambos os ministérios é 
alterada e reestruturadas as suas funções. O primeiro passa a denominar-se Ministério das Corporações e 
Segurança Social, para o qual transita a Direcção-Geral da Assistência Social e se prevê reorganizar os 
serviços relacionados com a segurança social e o segundo passa a denominar-se Ministério da Saúde, ao 
qual compete a orientação dos serviços médicos das instituições de previdência social.
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principais: política do trabalho; saúde; e os grandes temas comuns à previdência 
e à assistência.
 Decreto-Lei n.º 413/71 de 27 de Setembro – o diploma procede à reorganização 
dos serviços do Ministério da Saúde e Assistência a fim de se ajustar a sua 
orgânica aos princípios definidos no já referido Estatuto da Saúde e Assistência.
Em suma, em termos de protecção social promovida pelo Estado, até à década de 
setenta, permanecia um sistema principiante de Previdência e de Assistência e uma 
provisão diminuta quer ao nível das eventualidades cobertas, quer ao nível de população 
abrangida. De facto, a panóplia de instituições criadas neste período não deixa de 
evidenciar a diferenciação dos grupos populacionais, dos seus distintos acessos e 
benefícios diminutos (quadro n.º 2). Embora reconhecendo que o sistema evolui muito 
lentamente até ao final da década de sessenta, este período é tido por Barreto (2000:38) 
como o início de uma mudança acelerada que tem vindo a ocorrer na sociedade 
portuguesa. O autor considera que, partindo de um sistema ausente, se caminhou no 
sentido da universalização e destaca alguns factores que, no seu entender, anunciam a 
transição para uma nova era.
Desde logo, o início da década é marcado pela contenda do império colonial 
português. Tido como referência histórica e ideológica do país no mundo, o império 
começa a desmoronar-se em 1961 com a queda da Índia portuguesa e o início das 
guerras da independência em Angola, que mais tarde se estendem à Guiné e 
Moçambique. Em meados da década a população jovem é mobilizada para a guerra e o 
principal esforço económico do país é dirigido para a defesa do ultramar. De facto, Lobo
(2005: 69) observa que “entre 1961 e 1970, as despesas militares do Estado constituíram 
39,6% do total de despesas e 8,2% do PNB (preços constantes de 1963)”, em detrimento 
da “função social e infra-estruturas”, isto apesar da reforma da previdência ocorrida em 
1962 que, conforme referimos, introduziu melhorias em termos de população abrangida e 
de eventualidades cobertas.
A questão da emigração é igualmente de destaque neste período, já que, por um 
lado se verificou uma mudança de destino dos emigrantes portugueses, que deixam de 
se dirigir para a América e África e passam a preferir os destinos europeus. Por outro 
lado, o volume de emigração aumentou enormemente entre o início dos anos sessenta
até meados dos anos setenta. De facto, ocorreram nesta época movimentos 
populacionais na procura de melhores condições de vida. Tais movimentos deslocaram 
populações para o exterior do país, sendo alguns países da Europa, como a França ou a 
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Alemanha, receptores de largos contingentes de emigrantes portugueses. Além disso, 
também fizeram afluir aos centros urbanos e industrializados nacionais – sobretudo na 
área de Lisboa – grandes fluxos de pessoas, pelo que ocorreram importantes fenómenos 
de urbanização das populações e das actividades. O quadro n.º 3 mostra que, em
apenas cinco anos o total de emigrantes quase quadruplica, em 1970 atinge o seu valor 
máximo, para em 1974 iniciar um movimento decrescente evidente em 1976. 
Emigração portuguesa – 1960/1976
[QUADRO N.º 3]
Ano Total Legal Ilegal
1960 32 732 32 318 414
1965 116 974 89 056 27 918
1968 104 149 80 452 23 697
1969 153 536 70 165 83 371
1970 173 267 66 360 106 907
1971 151 197 50 400 100 797
1972 104 976 54 084 50 892
1973 120 019 79 517 40 502
1974 70 273 43 397 26 876
1975 44 918 24 811 20 107
1976 33 246 17 493 15 753
Fonte: Adaptado de Barreto (2000: 89)
A emigração ilegal aumentou também até ao início dos anos setenta e, entre 1968 
e 1971, atinge números superiores aos da emigração legal. De facto, até meados da 
década de setenta a emigração esteve na base da diminuição da população residente63, 
com a consequente redução da oferta de trabalho. No entanto, do ponto de vista 
económico, a emigração tem reflexos positivos no aumento de salários em alguns 
sectores e na redução do subemprego (Barreto, 2000:60) e desemprego64, bem como no 
equilíbrio da balança de pagamentos resultante do volume de remessas dos emigrantes. 
Conforme constatou Barreto (2000: 61), em apenas uma década, o sector terciário 
passa do terceiro para o primeiro sector de ocupação dos trabalhadores, tendência esta 
perfeitamente evidenciada a partir da década de oitenta (quadro n.º 4). A população 
portuguesa deixa de ser maioritariamente agrícola e rural (a população empregada no 
sector primário, a partir de 1960, decresce gradualmente em cerca de 10 pontos 
                                                
63 Esta quebra populacional é compensada em meados dos anos setenta pela descolonização, que provoca 
um aumento brusco da população. A partir de então, alguns fenómenos concorreram para a estabilização 
populacional: desde logo, a partir do final dos anos setenta, especialmente nos anos oitenta e noventa a 
emigração foi cessando, sendo substituída por um novo fenómeno – a imigração.
64 Com efeito, entre 1970 e 1973 a taxa de desemprego diminui gradualmente de 2,7% para 1,4%. No 
entanto, em 1974 inicia uma tendência de crescimento acima de 2% e atinge em 1975 os quatro pontos 
percentuais (veja-se Anexo 3 - Evolução de alguns indicadores Macroeconómicos – 1970/2006). A evolução 
histórica deste indicador é apresentada em pormenor no final deste capítulo.
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percentuais em cada década, representando em 1991 apenas 10,8%) passando a ser 
uma população activa predominantemente de serviços. O sector secundário e terciário 
registam entre 1960 e 1991 um movimento contrário de crescimento, mais notório neste 
último sector que representa mais de metade da população empregada. 
População empregada por sector de actividade – 1960/1991
[QUADRO N.º 4]
Ano
Sector primário 
(milhares)
Taxa (%)
Sector secundário 
(milhares)
Taxa (%)
Sector terciário 
(milhares)
Taxa (%)
1960 1445 43,6 959 28,9 912 27,5
1970 1003 31,7 1021 32,3 1140 36
1981 738 19,3 1498 39,1 1592 41,6
1991 446 10,8 1563 37,9 2119 51,3
Fonte: Barreto (2000: 139).
Não menos importante foi também a adesão de Portugal à EFTA (European Free
Trade Association) ou Associação Europeia de Comércio Livre, o que provoca mudanças 
económicas de relevo. De facto, “o período que vai de 1961 até 1973 é o de maior 
crescimento do produto e do rendimento da história do país” (Barreto, 2000: 70), o que se 
deve ao desenvolvimento do comércio externo, que passa a reorientar-se para a Europa 
em detrimento do espaço económico português, facto este intimamente relacionado com 
a viragem na emigração portuguesa. Estes desenvolvimentos ocorrem em paralelo com o 
esbatimento do proteccionismo, o que permite o fomento do investimento externo e a 
criação de novas indústrias. 
A Protecção Social no Regime Democrático
Em Portugal, a partir de 25 de Abril de 1974, surge uma nova conjuntura política e
social que passa a encarar a protecção dos riscos sociais como um direito e uma 
responsabilidade “de todos e de cada um”. O Estado encarregou-se da maior parte da 
protecção requerida pelos cidadãos, o que até então constituía uma ínfima parte da 
despesa pública. Igualmente o intuito de aproximar alguns níveis de protecção social com 
os existentes nos países europeus começa a merecer a atenção dos decisores políticos, 
assistindo-se a uma reestruturação profunda das políticas de protecção social. De facto, 
a substituição de um sistema de governo autoritário e autocrático por um regime 
democrático e parlamentar é tida por Lobo (2005: 55) como uma viragem fundamental na 
protecção social que veio permitir o alargamento do sistema a toda a população.
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Barreto (2000:51) sumaria as características do sistema público de segurança 
social como um sistema incipiente na década de sessenta, registando um crescimento 
muito significativo na década de setenta, muito próximo da universalização na década de 
oitenta e universal na década de noventa. Assim, centramos agora a atenção no percurso 
de evolução do sistema a partir da instauração da democracia, o qual progride
enormemente e se completa na década de noventa com a instituição do rendimento 
mínimo garantido. Para tal, torna-se fundamental enformar esta análise com as mutações 
políticas que estiveram na base da fundação do sistema público de protecção social. 
A Transição Democrática e a Constituição 
Em 25 de Abril de 1974 o então Presidente do Conselho de Ministros – Marcelo 
Caetano – na sequência de um golpe militar entregou o poder ao Movimento das Forças 
Armadas (MFA). O MFA apresenta um programa político que envolve as seguintes 
alterações fundamentais: a polícia secreta do Estado Novo é desmantelada; é abolida a 
censura; é assumido o compromisso de procurar uma solução para as guerras 
coloniais65; é constituído um governo provisório66; são restabelecidas as liberdades de 
expressão e associação; são agendadas eleições para a assembleia constituinte (Lobo, 
2005: 75). Ao nível da protecção social, o I Governo provisório propunha-se “adoptar uma 
nova política social que, em todos os domínios, tenha como objectivo a defesa dos 
interesses das classes trabalhadoras e o aumento progressivo, mas acelerado, da 
qualidade de vida de todos os portugueses”67.
O golpe militar que derrubou o Estado Novo é seguido do chamado período de 
democratização. Este termo reporta-se à mudança de regime ocorrida – de um sistema 
de governo autoritário por um regime democrático – que inclui os processos de transição 
e consolidação democrática. A transição democrática descreve a mudança de regime 
para uma forma democrática, a consolidação democrática é obtida pela “redução gradual
dos riscos e incertezas da transição até um ponto em que a queda do novo regime se
torna altamente improvável” (Pridham e Lewis, 1996)68.
                                                
65 Entre 1974 e 1975 efectuou-se a descolonização e o consequente regresso dos ex-colonos que 
representou, em apenas um ano, um crescimento muito significativo da população.
66 Os principais partidos (com excepção do CDS) foram incluídos no primeiro governo provisório, o qual 
integrava destacados dirigentes partidários como Sá Carneiro (PPD), Mário Soares (PS) e Álvaro Cunhal 
(PCP).
67 Diário do Governo n.º 113/74, Série I, de 15 de Maio de 1974 – Linhas programáticas e Orgânica do 
Governo Provisório. Esta disposição mantém-se na lei orgânica de todos os governos provisórios.
68 Citados em Jalali (2007b: 60).
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Os protagonistas políticos que dominaram o processo de transição democrática, 
entre 1974 e 1976, foram as forças armadas e os partidos políticos que competiram entre 
si para “determinar a natureza do Estado e das instituições políticas” (Lobo, 2005: 50) até 
chegarem a uma solução de compromisso consubstanciada na Constituição portuguesa 
de 1976. Igualmente, Jalali (2007b:55) observou que a natureza dos partidos e as suas
interacções em Portugal é influenciada pelo processo de democratização e que este 
processo “desempenhou um papel fulcral na definição das clivagens no sistema partidário 
pós-1974”.
Com efeito, após a Revolução assiste-se a uma autêntica explosão de actividade 
associativa, nomeadamente a político-partidária, sendo que é entre 1973 e 1974 que são 
criados a maior parte dos actuais partidos políticos, à excepção do Partido Comunista 
Português (PCP) cuja fundação remonta a 1921. A vida política portuguesa reveste-se de 
um novo sentido protagonizado por quatro partidos principais desde então activos – o 
PCP, o Partido Socialista (PS), o Partido Popular Democrático/Partido Social Democrata 
(PPD/PSD) e o Centro Democrático Social/Partido Popular (CDS/PP) – ora concordantes 
ora dissonantes69. A partir de 1975 realizaram-se regularmente eleições livres e 
multipartidárias, ao sufrágio universal.
O período revolucionário (1974/76) caracteriza-se por uma enorme instabilidade; 
desde logo, Portugal conheceu seis governos provisórios (quadro n.º 5), dos quais, os
cinco primeiros tiveram uma duração inferior a seis meses e sendo o último o mais 
duradouro.
Governos Provisórios – 1974/1976
[QUADRO N.º 5]
Ano
Governos 
Provisórios
Primeiro-Ministro Nomeação
Termo do 
Mandato
Duração do 
Governo 
(meses)
I Adelino da Palma Carlos 16-05-74 18-07-74 2
II Vasco Gonçalves 18-07-74 30-09-74 2.51974
III Vasco Gonçalves 30-09-74 26-03-75 6
IV Vasco Gonçalves 26-03-75 08-08-75 4
V Vasco Gonçalves 08-08-75 19-09-75 1.51975
VI José Pinheiro de Azevedo 19-09-75 23-07-76 10
Fonte: http://www.primeiro-ministro.gov.pt/Portal/PT/Governos/Governos_Provisorios/
                                                
69 Para uma análise aprofundada da estrutura e funcionamento do sistema de partidos, veja-se: Jalali C 
(2007). Partidos e Democracia em Portugal, 1974-2005. ICS: Lisboa.
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A par da instabilidade governativa, a economia encontrava-se num ciclo de 
recessão (1973-1975) – motivada pelo primeiro choque petrolífero – com efeitos no 
progressivo aumento da taxa de desemprego a partir de 1974. Entre esse ano e 1976 o 
indicador revelou um aumento de quatro pontos percentuais (de 2,1% para 5,7%). Neste 
período assiste-se também à nacionalização de numerosas empresas e vários sectores 
produtivos, bem como à colectivização de propriedades agrícolas, o que pode revelar 
alguma influência e participação do PCP no aparelho do Estado, devido à sua aliança 
com o MFA.
Os autores falam de um “ambiente radicalizado” em que, inicialmente, os partidos 
funcionaram e que os condiciona em termos ideológicos (Lobo, 2005: 79) e de uma 
significativa viragem à esquerda da revolução em 1975 (após o insucesso do golpe de 
direita a 11 de Março de 1975) que “enviesou os partidos e sistema de partidos para a 
esquerda” (Jalali, 2007b: 73)70. Para Jalali (2007b:74) isto permite compreender “o 
preâmbulo e as cláusulas socializantes da Constituição de 1976 e o posterior processo 
de revisão constitucional”. Assim, o enviesamento à esquerda no período de transição
democrática pode justificar medidas implementadas no âmbito da protecção social, que 
se concretizam pela conquista de direitos sociais.
A fundação do Sistema de Protecção Social
A Constituição aprovada em 2 de Abril de 1976 define a República Portuguesa
como um Estado democrático, pluralista, em fase de transição para o socialismo –
fórmula que deixa transparecer o consenso político partidário possível no momento. De 
facto, este período de instabilidade pós 25 de Abril acarreta diversas alterações 
consagradas na Constituição de 1976, as quais em termos de protecção social, 
consideram os seguintes propósitos: criar um sistema integrado de Segurança Social, a 
qual passa a ser direito de toda a população; melhorar e alargar o esquema de 
prestações existentes; criar novas medidas, alargando-as a outros grupos sociais. No 
âmbito dos direitos e deveres sociais, no que respeita a segurança social e solidariedade, 
o n.º 1 do art.º 63.º estabelece que ”todos têm direito à segurança social”, o n.º 2 acresce 
que incumbe ao Estado “organizar, coordenar e subsidiar um sistema de segurança 
social unificado e descentralizado” e o n.º 3 esclarece que “o sistema de segurança social 
protege os cidadãos na doença, velhice, invalidez, viuvez e orfandade, bem como no 
                                                
70 Segundo os mesmos autores estes aspectos reflectiram-se quer nas designações adoptadas pelos 
partidos, quer no seu discurso político, que não coincidia com a sua verdadeira posição ideológica. 
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desemprego e em todas as outras situações de falta ou diminuição de meios de 
subsistência ou de capacidade para o trabalho” sendo que o n.º 5 prevê que o Estado 
seja coadjuvado nesta incumbência por instituições particulares, as quais apoia e 
fiscaliza. O sistema de segurança social unificado, descentralizado e participado que, nos 
termos constitucionais, incumbe ao Estado organizar começa a ser construído de forma 
gradual, na linha do reconhecimento da segurança social como uma necessidade básica 
da população e como um aparelho institucionalizado de resposta devida pelo Estado a 
todos os cidadãos. Com efeito, o princípio da universalidade é consagrado no n.º 1 do 
art.º 12 º da CRP de 1976 e estabelece que “Todos os cidadãos gozam dos direitos e 
estão sujeitos aos deveres consignados na Constituição”.
De facto, é no contexto de transição democrática que se assiste à criação de um 
conjunto de medidas, umas orientadas para a eliminação das formas de extrema pobreza 
– fixação do salário mínimo, subsídio de desemprego e institucionalização da pensão 
social – outras orientadas para objectivos económicos e sociais que, conforme afirmam 
Hespanha et al. (2000: 127), se cumpridos “significariam a constituição de um Estado de 
bem-estar de tipo keynesiano, dos mais avançados da Europa”. Este contexto 
crescentemente compromete o Estado na implementação de políticas de bem-estar, em 
detrimento do contributo da protecção social privada71. Esta tendência para a crescente 
responsabilização do Estado tornou-se visível quer através do alargamento do espectro 
de direitos sociais, quer através do incremento de políticas de bem-estar. Neste contexto, 
vejamos como se processou a instituição do sistema de segurança social. 
Com efeito, no período imediatamente posterior à revolução de Abril de 1974, o I 
Governo Provisório delineou nas suas orientações programáticas constantes do Decreto-
Lei nº. 203/74 de 15 de Maio, o amplo leque de medidas que se propunha desenvolver no 
campo da política social, no sentido de substituir a pluralidade de sistemas sectoriais de 
previdência e assistência por um “sistema unificado de segurança social” (Comissão do 
Livro Branco da Segurança Social, 1999: 55). Destas medidas destacam-se:
 O Decreto-Lei nº. 217/74, o qual, instituiu uma pensão social para as pessoas de 
mais de 65 anos não abrangidas pela previdência social;
 O Decreto-Lei nº. 411/74, de 5 de Setembro estendeu aos trabalhadores 
desempregados o direito às prestações da previdência social – assistência 
médica e medicamentosa, na doença e na maternidade para o próprio e seus 
                                                
71 Sobretudo das Misericórdias, as quais sofrem neste período uma tentativa de absorção estatal no 
seguimento das políticas de nacionalizações da revolução do 25 de Abril, federaram-se então em União das 
Misericórdias Portuguesas (UMP) em 1976.
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familiares, abono de família e prestações complementares – que até então 
deixavam de receber se estivessem em situação de desemprego;
 Decreto-Lei nº. 112/76, de 7 de Fevereiro alargou para 90 dias o período de 
interrupção da actividade profissional das mulheres por ocasião do parto.
Em 1977, o Decreto-Lei n.º 549/77 de 31 de Dezembro, vem accionar a 
reestruturação dos órgãos, serviços e instituições do âmbito da Secretaria de Estado da 
Segurança Social. De facto, o diploma cria uma nova estrutura orgânica com vista a 
promover a descentralização dos serviços de segurança social, nomeadamente através 
da criação dos Centros Regionais de Segurança Social, de âmbito distrital. O diploma 
vem também prever a desconcentração do poder de decisão – para os serviços distritais 
– e a unificação ou integração de serviços com competências paralelas até então 
sediadas na Assistência e Previdência. 
É em 1979, com a publicação do Decreto-Lei n º. 513-L/79 de 26 em Dezembro, 
que o direito à protecção na saúde e o sistema de segurança social constitucionalmente 
previstos começam a implantar-se e se assiste à definição de um esquema mínimo de 
protecção social a todos os cidadãos nacionais residentes. Pelo referido diploma 
concretiza-se uma etapa significativa no sentido de satisfazer as necessidades básicas 
dos cidadãos, independentemente do vínculo laboral ou de contribuição prévia, o qual 
integra prestações de saúde (Esquema Mínimo de Saúde) e segurança social (Esquema 
Mínimo de Segurança Social). O preâmbulo do diploma afirma que “a disciplina do 
esquema mínimo tem por objectivo a garantia universal do direito às respectivas 
prestações”, pelo que os utentes de qualquer esquema de protecção social têm acesso 
aos montantes e níveis mínimos assegurados. Ademais, o diploma afirma como 
prioridade a protecção social dos estratos de população mais carenciados e até então 
não abrangidos por qualquer esquema de previdência. O quadro n.º 6 sumaria os 
desenvolvimentos que evidenciam as profundas e rápidas mudanças no sistema de 
protecção social.
De notar que, é ainda no final dos anos setenta – altura em que se tornava 
necessário criar infra-estruturas para apoiar as famílias na prestação de cuidados a 
crianças e a idosos, dada a grande afluência feminina ao mercado de trabalho – que o 
Decreto-Lei n º. 519-G2/79 de 29 de Dezembro procede ao enquadramento das 
instituições particulares de solidariedade social sem fins lucrativos. Estas são vistas com 
o “objectivo de facultar serviços ou prestações de segurança social” e podiam agrupar-se 
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em uniões e federações72. É assim que, como observou Barreto (2000:40): “Uma 
sociedade em que a solidariedade e a generosidade eram deixadas aos indivíduos, às 
famílias, às igrejas e a outras formas locais de ajuda, de caridade e de assistência, deu 
lugar a uma outra em que os cuidados do Estado-Providência são universais, tanto no 
que diz respeito à segurança dos fracos, dos doentes e dos idosos, como na organização 
dos grandes serviços públicos”. 
Sistema de Segurança Social – 1976/1979
[QUADRO N.º 6]
Legislação Instituições
População 
Abrangida
Eventualidades Cobertas Obs.
Constituição 
da República 
Portuguesa, 
de 1976
Sistema de segurança social 
unificado e descentralizado 
organizado pelo Estado 
coadjuvado por instituições 
particulares
A segurança 
social é um direito 
acessível a todos 
os cidadãos
Doença, velhice, invalidez, viuvez e 
orfandade, desemprego e outras 
situações de falta de meios de 
subsistência e capacidade para o 
trabalho
DL n.º 549/77 
de 31/12, de 
1977
Centros Regionais de Segurança 
Social, de âmbito distrital
Unificação ou integração dos serviços de Assistência e Previdência. 
Consultas de clínica geral e 
especialidades, serviços de 
enfermagem, internamento 
hospitalar, assistência 
medicamentosa, elementos 
complementares de diagnóstico e 
tratamentos especializados, aleitação 
em espécie
Esquema mínimo 
de saúde 
DL n º. 513-
L/79 de 
26/12, de 
1979
Prevê a criação do Serviço 
Nacional de Saúde
Todos os 
cidadãos 
nacionais 
residentes não 
abrangidos por 
qualquer 
esquema de 
protecção social
Pensão social, suplemento de 
pensão a grandes inválidos, pensão 
de orfandade, abono de família, 
subsídio a menores deficientes, 
equipamento social
Esquema mínimo 
de segurança 
social 
DL n º. 519-
G2/79 de 
29/12, de 
1979
Associações de solidariedade 
social; irmandades da 
misericórdia; cooperativas de 
solidariedade social; associações 
de voluntários de acção social; 
associações de socorros mútuos; 
fundações de solidariedade social
Enquadramento das instituições privadas de solidariedade social, sem 
finalidade lucrativa
                                                
72 O artigo 3.º do estatuto aprovado pelo mesmo diploma apresenta a seguinte tipologia de instituições: 
associações de solidariedade social; irmandades da misericórdia; cooperativas de solidariedade social; 
associações de voluntários de acção social; associações de socorros mútuos; fundações de solidariedade 
social. Mais tarde, O Decreto-Lei nº. 119/83, de 25 de Fevereiro, alarga o âmbito deste diploma a outras 
áreas reconhecidas como necessidades sociais dos indivíduos e das famílias. No entender das autoridades 
governamentais, a resposta a estas necessidades pode passar pela generosidade e capacidade de 
intervenção próprias do voluntariado social organizado. Este diploma apresenta a seguinte definição para as 
instituições que enquadra e contabiliza nesta data em 1570 unidades: “são instituições particulares de 
solidariedade social as constituídas, sem finalidade lucrativa, por iniciativa de particulares, com o propósito de 
dar expressão organizada ao dever moral de solidariedade e de justiça entre os indivíduos e desde que não 
sejam administradas pelo Estado ou por um corpo autárquico, para prosseguir, entre outros, os seguintes 
objectivos, mediante a concessão de bens e a prestação de serviços: a) apoio a crianças e jovens; b) apoio à 
família; c) apoio à integração social e comunitária; d) protecção dos cidadãos na velhice e invalidez”. 
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A consolidação do Sistema Público de Segurança Social
Consideradas as particularidades associadas à origem do sistema de protecção 
social português, o enquadramento da protecção social no desemprego na provisão 
estatal requer algumas referências, forçosamente breves, à evolução da segurança social 
em Portugal. Conforme se expôs, o sistema básico é instituído no período de 
democratização, é constitucionalmente afirmado em 1976 e, a partir de então, o seu 
crescimento foi de tal forma significativo que hoje, quando se fala de protecção social, 
estamos a referir-nos ao sistema público de segurança social. Conforme notou Barreto 
(2000: 51), de uma forma gradual, mas a um ritmo rápido, todos os cidadãos de todas as 
condições sociais, todas as regiões e todas as situações pessoais e colectivas foram 
integrados no sistema. Simultaneamente foi posta em prática, toda a variedade de 
subsídios, pensões e apoios: reformas, pensões (velhice, invalidez, sobrevivência) abono 
de família, subsídios de desemprego, rendimento mínimo garantido, apoios à juventude e 
subsídios de habitação. No final desta secção apresentamos o quadro n.º 7 que sumaria 
os principais aspectos das mudanças legislativas que passamos a expor.
Na sequência dos desenvolvimentos legislativos e institucionais do sistema 
público de segurança social despoletados pela revolução de Abril, a década de oitenta é 
marcada por um conjunto de iniciativas legislativas e de medidas fundamentais para a 
consolidação do sistema. Ademais, neste período acrescem novos dados decorrentes da 
preparação e adesão à Comunidade Económica Europeia (CEE), num contexto de 
crescimento económico. No âmbito da Segurança Social, de entre os aspectos mais 
significativos decorrentes destes novos dados, destacam-se a tendência para o 
condicionamento do acesso a benefícios e o crescente estímulo a esquemas 
complementares de protecção (principalmente no caso das reformas). Do ponto de vista 
financeiro, a criação do Fundo de Estabilização Financeira, bem como, da unificação dos 
descontos para a Segurança Social e para o Fundo de Desemprego73 constituíram 
medidas que anunciaram a crescente importância dos “problemas do (des) emprego e a 
necessidade de rentabilização das contribuições arrecadadas” (Hespanha et al. 
(2000:280). No entender de Marques (1997:30), na década de oitenta o propósito de 
adaptar o sector produtivo português às exigências do mercado único justificou a 
implementação de medidas em áreas diversas como “o subsídio de desemprego, as 
                                                
73 Concretizada na taxa social única. Esta taxa é em 2006 de 34,75%, dos quais 11% são da 
responsabilidade do empregado e 23,75% do empregador.
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reformas antecipadas por motivo de desemprego, o apoio explicito ás reestruturações, as 
políticas activas de emprego e formação profissional”.
As mudanças legislativas no âmbito da segurança social assentam nos diplomas 
de que a seguir se apresentam os aspectos mais relevantes. Um dos sustentáculos das 
mudanças neste período foi a criação de um regime não contributivo, com a publicação 
do Decreto-Lei n.º 160/80 de 27 de Maio. Este regime é definido como um esquema de 
prestações de segurança social atribuídas sob condição de recursos e financiadas pelo 
orçamento de Estado. Na verdade, o diploma surge da necessidade de rever e delimitar o 
recém-instituido “esquema mínimo de protecção social”74 garantido a todos os cidadãos 
não abrangidos por qualquer sistema de protecção social. O esquema de prestações 
agora instituído é dirigido aos “nacionais residentes no País que não se encontrem 
abrangidos por qualquer regime de protecção social, designadamente os de natureza 
contributiva e inscrição obrigatória (n.º 1 art.º 1.º)”, isto é, os não beneficiários do sistema 
contributivo. O n.º 2 deste mesmo artigo faz depender o acesso às prestações de uma 
condição de recursos. De salientar que, no regime não contributivo, de entre as 
modalidades de prestações previstas no art.º 2.º – abono de família, subsídio de 
aleitação, abono complementar a crianças e jovens deficientes, pensão de orfandade, 
pensão social, suplemento para grandes inválidos – se consagra o acesso a formas de 
protecção em espécie, através das chamadas prestações de apoio social – serviços e 
equipamentos sociais. No entanto, conforme prevê o art.º 4.º, estas formas de protecção 
social são reconhecidos com base num critério condicional (recursos75, disponibilidade de 
equipamentos sociais e comparticipação dos beneficiários). É neste sentido que, na 
opinião de Hespanha et al. (2000:277), este dispositivo legal encerra “uma intenção 
simultaneamente expansiva (a nível do consagrado legalmente) e restritiva da Segurança 
Social”. A adopção destes distintos raciocínios – elevar o padrão de protecção social e 
incutir uma lógica de selectividade – traduz no entender destes autores, a influência das 
negociações de adesão à CEE, dado que tais lógicas se verificavam já nos países 
centrais.
Outro importante sustentáculo da mudança é a aprovação de uma lei-quadro que 
consubstancia os princípios ordenadores do sector. A Lei n.º 28/84 de 14 de Agosto – Lei 
da Segurança Social, constitui o documento legislativo mais estruturador da Segurança 
                                                
74 Criado pelo Decreto-Lei n.º 513-L/79, de 26 de Dezembro (agora revogado), tratava-se de uma medida que 
viera materializar o compromisso político, constitucionalmente afirmado, da condição irrestrita do princípio da 
universalidade, tido como elemento essencial para a formação do Estado-Providência. 
75 O acesso às prestações pressupõe a verificação de uma condição de recursos obtida por um índice de 
referência ao salário mínimo nacional. A condição geral determina o acesso às pessoas com rendimentos 
mensais até 40% da remuneração mínima garantida para a generalidade da população e desde que o 
rendimento do agregado familiar não seja superior a vez e meia dessa remuneração.
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Social. De uma forma geral esta lei veio definir “as bases em que assenta o sistema de 
segurança social previsto na Constituição e a acção social prosseguida pelas instituições 
de segurança social, bem como as iniciativas particulares não lucrativas com fins 
análogos” (art. 1.º). Têm-se como objectivos do sistema a protecção dos trabalhadores e 
das suas famílias nas situações de falta ou diminuição da capacidade para o trabalho, de 
desemprego involuntário e de morte, bem como a protecção das pessoas que se 
encontrem em situação de falta ou diminuição de meios de subsistência.
Desde logo, no art.º 5, a Lei da Segurança Social consagra o direito à segurança 
social – constitucionalmente afirmado desde 1976 – e estabelece os princípios pelos 
quais se rege o sistema, a saber: universalidade, unidade, igualdade, eficácia, 
descentralização, garantia jurídica, solidariedade e participação. Também quanto a este 
diploma, para Hespanha et al. (2000:277), o carácter de mera afirmação de princípios 
desta legislação é visto, na prática, “pela substituição de princípios centrais como a 
universalidade e a participação por orientações selectivas face ao acesso dos 
beneficiários e restritivas face à representação dos interessados”.
Outro aspecto que releva deste diploma é a consolidação de dois regimes de 
protecção – geral e não contributivo – que se concretizam no reconhecimento da 
existência, na composição da Segurança Social, de dois blocos de prestações; 
pecuniárias e em espécie (art.º 11.º) – garantidas como direitos (art.º 10.º). O regime 
geral abrange os trabalhadores por conta de outrem e trabalhadores independentes e 
concretiza-se em prestações nas eventualidades de doença, maternidade, acidentes de 
trabalho e doenças profissionais, desemprego, invalidez, velhice, morte e encargos 
familiares. Este regime é de inscrição obrigatória quer por parte dos trabalhadores, quer 
das entidades empregadoras, os quais são obrigados a contribuir para o financiamento 
deste regime (art.º 24.º), sendo que a protecção de algumas eventualidades apenas se 
verifica pelo decurso de um prazo mínimo de contribuições (art.º 25.º). Como adiante se 
constatará, inclui-se neste regime geral o subsídio de desemprego instituído em 1985. 
Quanto ao regime não contributivo, o mesmo é destinado a realizar a protecção em 
situações de carência económica não coberta pelo regime geral. A cobertura das 
eventualidades de invalidez, velhice, morte e encargos familiares, não depende de 
inscrição e não envolve o pagamento de contribuições, mas poderá ficar dependente de 
uma condição de prova de recursos (art.º 31.º). A cobertura da eventualidade de 
desemprego – subsídio social de desemprego – é enquadrada neste esquema a partir de 
1985, depende de inscrição, contribuições e condições de recursos. Estes regimes 
distinguem-se fundamentalmente quanto aos fundamentos do direito à prestação e às 
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formas de financiamento. De facto, o regime geral é financiado pelas contribuições 
privadas e regido por um princípio de justiça comutativa (dar o seu ao seu dono), já o 
regime não contributivo é financiado pelo Estado e regido por um princípio de justiça 
distributiva (dar a quem tem necessidade). 
Quanto às situações que não possam ser superadas pelos regimes apenas 
descritos, são de destacar as actividades de acção social previstas nos artigos 33.º a 
37.º, as quais têm como objectivos a prevenção de situações de carência, disfunção e 
marginalização social e a integração comunitária. Destina-se à protecção dos grupos 
mais vulneráveis, nomeadamente crianças, jovens, deficientes e idosos, bem como 
outras pessoas em situação de carência ou marginalização social. A acção social pode 
ser directamente desenvolvida pelas instituições de segurança social ou mediante a 
celebração de acordos com outras entidades públicas ou particulares não lucrativas que 
prossigam objectivos de acção social. Na opinião de Hespanha et al. (2000:278), esta lei 
resulta da necessidade de enquadrar medidas existentes num contexto claramente 
direccionado para a progressiva delimitação do papel do Estado, trata-se de um diploma 
“tardiamente consolidador dos progressos na Segurança Social, mas, ao mesmo tempo, 
enunciador das restrições que o ambiente recessivo e liberalizante vinham anunciando”. 
Com efeito, o regime de solidariedade integra o regime não contributivo, instituído 
nos anos oitenta e desenvolvido por legislação complementar. No âmbito daquele regime 
a grande novidade ocorre nos finais dos anos noventa através da instituição da prestação 
de Rendimento Mínimo Garantido consubstanciado na Lei n.º 19-A/96 de 29 de Junho e 
que, vem completar o sistema de protecção social existente76. 
Decorridos mais de quinze anos de vigência, a Lei da Segurança Social vem a ser 
revogada pela Lei n.º 17/2000 de 8 de Agosto, que define as bases gerais do sistema 
público de solidariedade e de segurança social e das iniciativas particulares de fins 
análogos. O diploma consubstancia três objectivos prioritários: promover a melhoria dos 
níveis de protecção social, a eficácia do sistema e a eficiência da sua gestão, e promover 
a sustentabilidade financeira do sistema. Aos princípios do sistema já constantes da lei 
anterior acrescem os princípios da equidade social, da inserção social, da conservação 
                                                
76 Esta lei apenas é publicada e entra em vigor em 1 de Julho de 1997, dado que até essa data se procedeu 
à criação da Comissão Nacional do Rendimento Mínimo e ao desenvolvimento de projectos piloto 
experimentais de acção social os quais foram objecto de acompanhamento avaliação por parte desta 
Comissão. Refira-se ainda que, juntamente com a prestação, é instituído um programa de inserção de forma 
a assegurar aos indivíduos e suas famílias recursos que permitam satisfazer as suas necessidades mínimas 
e favorecer a inserção social e profissional dos mesmos. O programa de inserção constitui o conjunto de 
acções assumido pelas Comissões Locais de Acompanhamento (CLA) – que inclui uma rede de entidades 
públicas e privadas – e os titulares do direito à prestação. A prestação de natureza pecuniária, montante 
variável e de carácter temporário é atribuída aos indivíduos que reúnam os critérios cumulativos previstos no 
art.º 5.º, nomeadamente residentes em Portugal, inexistência de rendimentos, com compromisso expresso de 
cumprir o programa de inserção, fornecimento de meios legais de prova de recursos.
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dos direitos adquiridos (e em formação), do primado da responsabilidade pública, da 
complementaridade, da informação e da diferenciação positiva (art.º 4.º a 19.º). De facto, 
na produção legislativa das últimas três décadas é patente o aumento dos riscos sociais 
e das categorias sociais cuja reparação há que garantir e neste sentido, o princípio da 
universalidade dos sistemas de protecção social deve ser combinado com a 
diferenciação positiva em favor dos que mais carecem do apoio dos sistemas públicos de 
protecção social. O sistema estrutura-se com base no desenvolvimento do princípio da 
solidariedade: “no plano nacional, através da transferência de recursos entre os cidadãos, 
de forma a permitir a todos uma efectiva igualdade de oportunidades e a garantia de 
rendimentos sociais mínimos para os mais desfavorecidos; no plano laboral, através do 
funcionamento de mecanismos redistributivos no âmbito da protecção de base 
profissional; no plano intergeracional, através da combinação de métodos de 
financiamento em regime de repartição e de capitalização” (art.º 21.º). 
O sistema de solidariedade e segurança social engloba o “subsistema de 
protecção social de cidadania”, o “subsistema de protecção à família” e o “subsistema 
previdencial”. O primeiro subsistema abrange a generalidade dos cidadãos e, em 
especial, as pessoas em situação de carência, disfunção e marginalização social. Este 
subsistema abrange o regime de solidariedade (que engloba as prestações de 
rendimento mínimo garantido, pensões e complementos sociais) e a acção social (que 
engloba prestações essencialmente em espécie e eventual e excepcionalmente 
pecuniárias, rede de serviços e equipamentos e apoio a programas de combate à 
pobreza e exclusão social). O subsistema de protecção à família tem por objectivo 
garantir a compensação de encargos familiares acrescidos quando ocorram as 
eventualidades legalmente previstas – deficiência e dependência. Por último, o 
subsistema previdencial tem por objectivo essencial compensar a perda ou redução de 
rendimentos da actividade profissional quando ocorram as eventualidades doença, 
maternidade, paternidade e adopção, desemprego, acidentes de trabalho e doenças 
profissionais, invalidez, velhice, morte. Conforme previsto no art.º 49.º, este elenco pode 
ser alargado em função da necessidade de dar cobertura a novos riscos sociais, ou 
reduzido, nos termos e condições legalmente previstos, em função de determinadas 
situações e categorias de trabalhadores. 
O subsistema previdencial tem por base a obrigação legal de contribuir e abrange 
os regimes de segurança social aplicáveis à generalidade dos trabalhadores por conta de 
outrem e aos trabalhadores independentes. A protecção social deste subsistema pode 
incluir pessoas que não exerçam actividade profissional ou que, exercendo-a, não sejam 
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obrigatoriamente enquadradas nos trabalhadores por conta de outrem ou trabalhadores 
independentes.
Sistema Público de Segurança Social – 1980/2000
[QUADRO N.º 7]
Legislação População Abrangida Eventualidades Cobertas Obs.
DL n.º 
160/80 de 
27/05, de 
1980
Nacionais residentes não 
abrangidos por um regime de 
protecção social, de natureza 
contributiva e inscrição obrigatória
Abono de família, subsídio de aleitação, 
abonos complementares a crianças e 
deficientes, pensões de orfandade e social, 
suplemento para grandes inválidos e 
prestações de apoio social, serviços e 
equipamentos sociais
Introdução de 
condição geral e 
especial de 
recursos no acesso 
às prestações
Regime geral: Trabalhadores (por 
conta de outrem e independentes)
Doença, maternidade, acidentes de trabalho e 
doenças profissionais, desemprego, invalidez, 
velhice e morte, encargos familiares
Inscrição e 
contribuições 
obrigatórias
Regime não contributivo: 
Pessoas com falta ou diminuição 
de meios de subsistência
Invalidez, velhice, morte e encargos familiares
Depende de 
condição de prova 
de recursos
Lei n.º 
28/84 de 
14/08, de 
1984
Acção social: Grupos 
vulneráveis: crianças, jovens,
deficientes, idosos, pessoas em 
situação de carência ou 
marginalização social
Situações de carência, disfunção e 
marginalização social e a integração 
comunitária
Lei n.º 19-A 
de 29/06, de 
1996
Residentes no país, sem 
rendimentos, que cumpram um 
programa de inserção e forneçam 
prova de recursos
Necessidades básicas e inserção social e 
profissional
Institui o 
Rendimento Mínimo 
Garantido 
Subsistema de protecção social 
de cidadania: Generalidade dos 
cidadãos, especialmente as 
pessoas com carência, disfunção 
e marginalização social
Necessidades mínimas e inserção social e 
profissional, invalidez, velhice, morte, 
insuficiência das prestações substitutivas dos 
rendimentos da actividade profissional, 
pobreza, disfunção, marginalização e exclusão 
sociais.
Abrange regime de 
solidariedade e a 
acção social, sendo 
critério geral de 
acesso a residência 
legal em território 
nacional
Subsistema de protecção à 
família: Generalidade dos 
cidadãos 
Encargos familiares, deficiência e 
dependência.
Lei nº 
17/2000 de 
08/08, de 
2000
Subsistema previdencial: 
Trabalhadores por conta de 
outrem, independentes e os 
incluídos nos regimes de inscrição 
facultativa 
Doença, maternidade, paternidade e adopção, 
desemprego, acidentes de trabalho e doenças 
profissionais, invalidez, velhice, morte
Obrigação legal de 
contribuir
A Universalização – Principais indicadores de Portugal e da Europa
Decorridas cerca de três décadas sobre a instituição do sistema público de 
segurança social, no final dos anos noventa pode falar-se em “cobertura universal pelo 
Estado-Providência” (Barreto, 2000: 51). Ao longo deste período, as funções sociais do 
estado têm vindo a aumentar e o Estado-Providência é visível nos domínios da 
educação, da saúde e da segurança social, tal é patente no quadro seguinte.
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Despesa pública dos principais sectores sociais – 1972-1997 (em percentagem do PIB)
[QUADRO N.º 8]
Ano Educação Saúde Segurança Social
1972 1,55 : :
1975 2,32 : :
1977 3,35 1,7 1,16
1980 3,51 3,19 1,1
1985 3,44 3,35 1,78
1990 4,16 3,5 1,23
1995 5,14 4,46 3,89
1997 5,46 4,52 4
Fonte: Barreto (2000:215)
No conjunto da função social do estado, o sector cujos orçamentos mais subiram 
foi a educação, de tal forma que em 1972 a despesa representava apenas 1,5% do PIB, 
para ser cerca de 5,5% em 1997. O desenvolvimento do sistema de saúde levou também 
a um aumento considerável da despesa pública que, entre 1977 (1,7%) e 1980 quase 
duplicou, relativamente ao PIB passou de 3,2% em 1980 para 4,6% em 1997. A despesa 
pública com a segurança social também acompanhou o alargamento do sistema, pelo 
que, o produto passa de um valor residual de 1% em 1977 para 4% em 1997, sendo que 
o aumento mais significativo se registou entre 1990 e 1995.
Em segundo lugar atente-se no registo de contribuintes77 (quadro n.º 9) que, 
desde 1960 até à instauração do regime democrático, cresce mais que o quádruplo, 
registando a partir daí um crescimento moderado. No mesmo período, regista-se a 
mesma proporção de aumento no número de beneficiários78, embora esse número já 
fosse mais do dobro em 1970, devido às melhorias introduzidas por Marcelo Caetano.
No final da década de noventa os beneficiários eram mais de 40% da população 
residente (em comparação com 13% em 1960 e 27% em 1970) e mais de 85% da 
população activa (versus 35% em 1960 e 73% em 1970). A despesa anual da segurança 
social cresceu em função do alargamento do sistema, especialmente notório a partir da 
década de 70, o que conforme se tem vindo a referir se deve à universalização do 
sistema que conhece uma aceleração significativa apenas a partir da instauração da 
democracia.
                                                
77Pessoas singulares ou colectivas, com trabalhadores ao serviço sobre os quais recai a obrigação de 
pagarem as contribuições para a segurança social.
78Todos aqueles, em geral trabalhadores por conta de outrem que, em nome de quem são feitas as 
contribuições e que também tem de participar com descontos dos seus vencimentos.
Ideologia ou Economia? Evolução da Protecção no Desemprego em Portugal   
                                                                                                                                           85
Contribuintes, Beneficiários e Total das Despesas – 1960/2006
[QUADRO N.º 9]
Beneficiários activos de todos os 
regimes
Ano 
Contribuintes do 
Regime Geral 
Total
% 
População 
residente
% 
População 
activa
Total das Despesas de Segurança 
Social em % do PIB*
1960 78004 1187368 13,36 34,94 1,4
1970 118530 2386724 26,61 73,32 3,2
1975 344592 3288654 36,98 83,61 7,4
1980 404435 3773131 43,29 86,95 6,6*
1985 439260 3590365 38,18 75,32 6,9
1990 539614 4113154 41,61 82,41 7,9
1995 528273 4197313 41,94 86,73 9,5
1997 530616 4210708 : : 9,8
2000 : : : : 10,1
2003 : : : : 12,4
2006 : : : : 13,3
Fonte: IGFSS do MTSS. Adaptado de Barreto (2000:167).
* A partir de 1980 dados do IGFSS – Relatório da Conta da Segurança Social. Relatório da Providência (1977).
: Entre 1998 e 2006 não obtivemos do IGFSS dados sobre Contribuintes e Beneficiários.
Numa análise da dimensão do sector público português, na qual confronta 
indicadores anteriores e posteriores à democratização, Lobo (2005:69) notou uma ruptura 
com o passado autoritário e uma convergência com a Europa nos trinta anos de 
democracia79. Em primeiro lugar, a autora observa que as despesas do sector público 
português, entre 1960 e 1973, eram pouco mais de metade da média europeia. Todavia, 
verifica que na primeira década de democracia, Portugal foi o país onde a dimensão das 
despesas públicas em percentagem do PIB cresceu mais e que, simultaneamente, ocorre 
uma convergência com as despesas públicas dos países (quadro n.º 10). A autora refere 
uma tendência dos países do Sul da Europa no sentido de convergir com a média 
europeia e afirma que “enquanto na Europa dos Nove o aumento das despesas se deu 
sobretudo nos anos 70, em Portugal, na Espanha e na Grécia a despesa pública quase 
duplicou entre 1974 e 1985” (Lobo, 2005: 70). A mesma autora demonstra que, na 
segunda década de democracia, o peso da despesa pública em percentagem do PIB 
aumentou, sendo esta uma tendência generalizada na Europa. Todavia, enquanto até 
aqui o aumento se deve a consequências económicas das medidas políticas entretanto 
                                                
79 Sobre esta matéria veja-se: Lobo MC (2000). Portugal na Europa, 1960-1996 – uma leitura política da 
convergência económica. In: Barreto A (Org), A Situação Social em Portugal 1960-1999. ICS: Lisboa, 611-
641.
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tomadas, entre 1986 e 199680 significou um acréscimo de despesas no sector social, 
nomeadamente na educação, saúde e segurança social, verificando-se uma 
convergência com a média europeia.
Despesas totais do Estado – 1970/1999
(em percentagem do PIB, a preços correntes)
[QUADRO N.º 10]
País 1970 1975 1980 1985 1990 1995 1999
Suécia 43,7 49,3 61,6 64,9 60,7 67 60,7
Alemanha 38,5 48,6 48 47,2 45,3 50,1 47,2
Dinamarca 41,1 46 53,6 56,8 57,4 60,3 56,5
Reino Unido 36,8 44,5 43,1 44,1 43,4 45,6 41,8
Portugal 19,6 27 : 43,5 40,1 43,8 42
Espanha 21,6 24,6 32,9 42,2 43,9 46,7 42,4
Grécia : : 27,3 39,8 48,2 48,3 41,1
EUR 15 : : 46,2 49,8 48,9 51,5 47,8
Fonte: Barreto (2000: 407)
Na primeira década de democracia, a falta de convergência entre a função social 
do Estado, apesar da convergência em termos de consumo do Estado, evidencia as 
dificuldades que Portugal atravessou nesse período. No entanto a autora refere que a 
“análise do valor das despesas do Estado em 1986, em percentagem do PIB, indica que, 
após o ímpeto inicial não houve grandes aumentos na função social do Estado”. 
Conforme verificámos no Capítulo 2 – através da análise dos principais indicadores dos 
modelos europeus – enquanto que nos restantes países do Norte da Europa as despesas 
sociais do Estado se assemelham, estes valores em Portugal encontram-se muito aquém 
dos valores médios europeus. 
Com efeito, em comparação com a Europa as despesas sociais do Estado Novo 
eram muito reduzidas (quadro n.º 11). Em 1960 a despesa social total do Estado em 
percentagem do PIB era apenas de 3,2% e de 4,4% em 1973, enquanto que naqueles 
países este valor quase triplicava (note-se que isso se verifica até na Itália, que registou 
4,9% em 1954 e 10,6% em 1973)81. 
                                                
80 Neste período, em que Portugal conheceu governos maioritários, a autora constata que a despesa do 
estado acelerou, apesar de um dos slogans do governo ter sido “menos estado, melhor estado” (Lobo, 2005: 
70).
81 Esta divergência é patente na afirmação de Apolinário (2002: 6) sobre o papel das instituições sociais em 
Portugal, referindo que “quando por todo o mundo se instalava o Estado-Providência e a previdência em 
Portugal era ainda uma miragem, era às associações de socorros mútuos e sobretudo ás misericórdias que 
estava confiado o apoio social”.
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Despesas sociais do Estado – 1954/1973
(em percentagem do PIB)
[QUADRO N.º 11]
Educação Saúde
Serviços sociais e 
habitação
Total
País
1954 1973 1954 1973 1954 1973 1954 1973
Alemanha 3,6 4,8 2,5 5,4 1,4 1,9 7,5 12,1
Dinamarca 3,6 4,8 2,4 5,3 1,5 2,8 7,5 15,4
Reino Unido 3,9 5,8 2,9 4,1 1,7 4 8,5 13,9
Portugal 1,5 1,8 0,5 2,1 0,2* 0,5 3,2* 4,4
Itália 2,8 5,1 1,4 4,3 0,7 1,2 4,9 10,6
Fonte: Lobo (2005: 71).
* 1960
Estes indicadores evidenciam o lapso temporal entre o desenvolvimento do 
Estado-Providência naqueles países, que ocorre nos finais dos anos cinquenta – com 
grande percentagem da despesa pública concentrada nas políticas de bem-estar – e em 
Portugal que ocorre apenas duas décadas depois. Isto aponta para o facto de que a 
adopção de políticas públicas de bem-estar tenha sido, entre nós, algo tardia. Ademais, 
aponta para que o incremento das políticas de bem-estar se produz no sentido inverso do 
modelo continental, no qual se tem vindo a verificar (a partir das décadas de setenta e 
oitenta) um abrandamento a par de uma excepcional transformação na provisão de 
protecção social – que Gilbert (2002) considerou um paradigma emergente. Embora, 
como afirma este autor, o sistema de cada país evolua da sua própria herança, o 
desenvolvimento do sistema português de protecção social “seguiu o modelo das 
sociedades industrializadas, no qual o Estado ocupa um papel central na protecção social 
dos cidadãos” (Hespanha et al., 2000:13). Neste sentido, o carácter incipiente do sistema
foi ultrapassado, achando-se em vigor um sistema de protecção que reúne os direitos 
sociais reconhecidos pela lei e garantidos pela Constituição.
Esta extemporaneidade do Estado-Providência em Portugal, no entender de Lobo 
(2005: 70), explica-se pelo facto de que “as condições para a criação de um Estado 
Providência moderno – isto é crescimento e estruturas democráticas – só se reuniram 
nos anos 70”. Com efeito, a provisão de protecção social em Portugal, apesar de ser 
tardia e, como refere Katrougalos (1996: 43), uma “merely undeveloped species of the 
continental model”, aumentou significativamente. Desde logo, este aumento está 
associado à criação de condições fundamentais proporcionadas a partir da instauração 
da democracia. Tal ficou evidente pela retrospectiva histórica do sistema de segurança 
social e ainda pelos indicadores da despesa do Estado e dos seus principais sectores 
sociais. 
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Todavia, conforme escreve Barreto (2000: 65), muitos aspectos do sistema de 
protecção social português não implicam necessariamente qualidade, eficiência e justiça 
social, e tal é “o reflexo das dificuldades económicas de um país que tendo crescido 
extraordinariamente ao longo de três décadas se mantém ainda longe dos níveis de bem-
estar vigentes na maior parte dos países europeus”.
O Estado e o Fenómeno do Desemprego
No âmbito do sistema de segurança social descrito no ponto anterior, 
encontramos o encaixe da protecção social no desemprego. A protecção estatal nesta 
eventualidade justifica-se porque a questão do desemprego é objecto de preocupação
social, económica e também polÍtica. Logo, coube ao Estado criar estruturas e 
mecanismos para fazer face ao fenómeno do desemprego – questão esta que nos cabe 
agora explorar neste capítulo. 
Em primeiro lugar, atente-se que em Portugal, a protecção no desemprego 
promovida pelo Estado com o intuito de resolver os problemas de emprego é produto de 
uma longa história. O que hoje conhecemos como serviço público de emprego encontra 
eco no início dos anos trinta, pelo que, merecem aqui uma breve referência os 
desenvolvimentos institucionais ocorridos até ao final dos anos setenta. A partir de então 
temos que a preocupação com a execução da política de emprego e formação 
profissional praticamente se concentra numa instituição com mais de duas décadas de 
existência. No âmbito do Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social é amplo o seu 
papel em matéria de protecção na eventualidade de desemprego, daí que seja de todo o 
interesse compreender os aspectos mais importantes da sua intervenção.
O Comissariado do Desemprego e o Fundo de Desemprego
Na sua origem, a preocupação com o fenómeno do desemprego desperta como 
uma estratégia de defesa perante a situação de crise económica que se fazia sentir no 
início dos anos trinta. Na sequência de uma contagem de desempregados – que permitiu 
constituir grupos profissionais específicos – e da obtenção de receita é criado o
Comissariado e do Fundo de Desemprego, através do Decreto n.º 21699 de 19 de 
Setembro de 1932, que se propõe “organizar o auxílio público”. Esta estratégia é 
declarada no preâmbulo do diploma, nestes termos: 
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“Corre mundo o conhecimento da maneira como é uso atacar o desemprego nos 
países que o viram nascer: o subsídio gracioso, esmola do erário, estabelecido como um 
direito natural do indivíduo que não tem trabalho. Sabem-se ou adivinham-se perigos 
desta medida (…) os que o adoptaram por certo o fizeram como um recurso extremo (…) 
não está Portugal felizmente em situação tão precária e por sabê-lo orienta o Governo 
em sentido diferente (…) não se dão esmolas, procura dar-se trabalho. A colocação de 
desempregados, a missão nobre de facultar a todos o direito a um salário em vez de criar 
por lei, para homens válidos, o direito a um óbulo, é a finalidade do presente diploma”.
(Decreto n.º 21699 de 19 de Setembro de 1932).
Ademais, a solução de criar estruturas públicas de colocação e apoios financeiros 
às empresas era tida apenas como sendo de carácter temporário, prevendo-se a sua 
extinção “quando o estado da crise o aconselhar” (art.º 9º). Assim, é criado com carácter 
transitório o Comissariado do Desemprego, com amplas funções na protecção da mão-
de-obra nacional, na colocação de desempregados e na prestação de assistência aos 
desempregados inválidos82. A estrutura orgânica prevê a existência de um comissário, 
um conselho consultivo, uma Repartição Central em Lisboa e uma delegação em cada 
capital de distrito. Interessante notar algumas das competências destas delegações tais 
como: “manter em dia o registo de desempregados no distrito; providenciar no sentido de 
obter a mais rápida colocação de desempregados; recolher os pedidos dos 
desempregados ou operários feitos por empresas” (art.º 9.º). Note-se ainda que, o 
diploma prevê também a constituição de uma Comissão Distrital de Auxílio aos 
Desempregados83, junto dos governos civis e outra ao nível do concelhio. As suas 
funções seriam obter directamente a colocação de desempregados não subsidiados pelo 
Comissariado e intensificar a requisição de desempregados mediante uma “propaganda 
activados seus benefícios sociais e materiais” (art.º 11.º).
Neste contexto, prevê-se para os grupos específicos de desempregados a 
admissão em empresas privadas cabendo ao Comissariado pagar parte dos ordenados e 
oferecem-se trabalhadores a empresas e repartições públicas, fomentando uma nova 
modalidade de utilização da mão-de-obra disponível84, todavia vincando sempre o 
                                                
82 Para este efeito, o art.º 43.º refere a constituição de um fundo de reserva no valor de 5% do montante das 
receitas do Comissariado e, conforme refere o art.º 44.º, estes desempregados são remetidos à Direcção 
Geral da Assistência Publica.
83 Os artigos 44.º a 51.º nomeadamente sobre a classificação dos desempregados e trabalho dos 
desempregados estabelecem condições de inscrição e procedimentos desta estrutura orgânica que hoje recai 
sobre os centros de emprego. 
84 Nas repartições públicas estes trabalhadores prestam apoio em actividades de actualização de registos e
arquivos que se encontrem em atraso ou por organizar.
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carácter transitório das medidas a implementar. É determinada a abertura de um elevado 
número de trabalhos85 a fim de dar ocupação aos desempregados do sector da 
construção civil e indiferenciados86. As entidades públicas e empresas privadas são 
convidadas a receber essencialmente os trabalhadores das áreas comerciais, 
administrativas e de outras áreas, excepto a construção civil.
Nestes termos, por um lado, organizaram-se listas de desempregados nas quais 
podiam inscrever-se os indivíduos que “se não achem em situação de abandono 
voluntário do trabalho por efeito de greve ou qualquer causa da responsabilidade do 
próprio desempregado” (art.º 14.º). Por outro lado, as entidades que requisitassem os 
trabalhadores inscritos ao Comissariado poderiam beneficiar de 50% das remunerações
(art.º 58.º), no máximo de” três dias de trabalho semanais” (art.º 59.º), desde que os 
mesmos fossem acrescidos ao número normal de trabalhadores. Os encargos eram 
suportados pelo Fundo de Desemprego, criado com receitas próprias resultantes de 
“todos os que empreguem normalmente um ou mais empregados (…) com 1 por cento da 
importância paga em salários” e “correspondentemente cada um dos empregados ou 
operários, com 2 por cento” (art.º 20.º). 
No entender de Silva (1994:100), a criação do Fundo de Desemprego enquadra-
se no âmbito “das novas medidas fundamentais que, sob tutela do Ministério das Obras 
Públicas, iriam proporcionar financiamento para as obras que viriam a ser executadas”.
Com efeito, o autor refere-se à implementação de uma política urbana, a que se assiste 
com a implantação e consolidação do Estado Novo, consubstanciada numa série de 
medidas com vista ao estabelecimento “de uma forma intervencionista de actuar no 
sentido de reconstruir o país, dotando-o das infra-estruturas necessárias para a sua 
modernização”.
A década de 60 e o Subsídio Temporário de Desemprego
Na década de sessenta “o crescimento do PIB deveu-se sobretudo ao 
crescimento do sector industrial” (Lobo, 2000: 620). Com efeito, “a indústria constitui-se 
como o sector estratégico do desenvolvimento económico e social (…) no sentido de se 
atingir um nível de desenvolvimento mais próximo da maior parte dos países europeus”87. 
Todavia, uma das características da população portuguesa de então era o baixo nível de 
                                                
85 Tais como, melhoramentos rurais e urbanos, águas e saneamento, limpeza florestal.
86 Trabalhadores sem ofício definido.
87O IEFP – Uma Instituição com História, disponível em: http://portal.iefp.pt.
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escolaridade e qualificações que, não favoreciam aquela pretensão88. De facto, conforme 
apurou Barreto (2000: 103), em 1960 mais de 40% dos portugueses eram analfabetos, 
cerca de 21% apenas sabia ler e escrever e não possuía qualquer grau de ensino, cerca 
de 23% possuía o ensino básico primário e menos de 1% da população da altura atingira 
o ensino médio ou superior. Daí que a redefinição de uma política de formação 
profissional extra-escolar se tornasse inevitável. Neste sentido, através do Decreto n.º 
44538, de 23 do Agosto de 1962 é criado o Instituto de Formação Profissional Acelerada 
(IFPA)89 “com vista ao desenvolvimento de um conjunto de acções, de forma a elevar o 
nível profissional dos trabalhadores e efectuar o estudo dos problemas de adaptação 
recíproca entre o homem e o trabalho”90. Baseado num sistema de Formação Profissional 
Acelerada ou Formação Profissional para Adultos importado de França que se demarca 
do sistema escolar, o primeiro Centro de Formação Profissional Acelerada inicia a sua 
actividade em 1963, dando inicio à implementação do objectivo de qualificar 
trabalhadores, num curto espaço de tempo, nas profissões incluídas em áreas prioritárias 
– e.g. construção civil, madeiras, electricidade e metalomecânica – e numa lógica de 
crescente adequação formação/mercado de trabalho91.
Ainda em 1962, assiste-se à criação do Fundo de Desenvolvimento da Mão-de-
Obra (FDMO)92, através do Decreto n.º 44506 de 10 de Agosto, que pretendia dar 
resposta às necessidades dos desempregados atingidos processo de reorganização 
industrial, bem como, fornecer o quadro de acção para uma maior estruturação do 
mercado de emprego. No preâmbulo do diploma pode ler-se: 
“Os processos de reorganização industrial em que o país se encontra empenhado, 
fundamentais, como são para o nosso desenvolvimento económico, que o mesmo é dizer 
para o aumento da riqueza nacional e do bem-estar dos Portugueses, acarretam a curto 
                                                
88 Apesar de ter sido a educação o sector a registar o maior crescimento a partir dos anos setenta, em 
comparação com os restantes países europeus, a sociedade portuguesa revela ainda hoje profundos atrasos; 
é o país com mais analfabetos e com a mais elevada percentagem de população com um nível baixo de 
escolaridade, sendo de destacar que as taxas de escolarização do ensino superior mostram que Portugal 
está um pouco mais próximo das médias europeias. Para uma análise pormenorizada sobre esta matéria 
veja-se: Barreto A e Preto CV (2000). Indicadores Sociais: União Europeia, 1960-2000.In: Barreto A (Org), A 
Situação Social em Portugal 1960-1999. ICS: Lisboa, 295-320.
89 Até 1966, funciona na dependência da Direcção-Geral do Trabalho e Corporações, data a partir do qual 
passa a depender do Fundo de Desenvolvimento da Mão-de-Obra.
90 O IEFP – Uma Instituição com História, disponível em: http://portal.iefp.pt.
91 Em 1965 surge também o Centro Nacional de Formação de Monitores – Decreto n.º 46173, de 23 de 
Janeiro – com uma dupla função: preparar os agentes da formação para desenvolver actividade nos Centros 
de Formação Profissional e realizar estudos em áreas técnicas da formação.
92 Conforme o artigo 9º, o FDMO é constituído pelas contribuições das empresas abrangidas pela 
reorganização, por uma comparticipação de 15% das receitas anuais do Fundo Desemprego. Já conforme o 
artigo 10º, a administração do Fundo de Desenvolvimento da Mão-de-Obra era constituída por 
representantes das direcções gerais do Ministério das Corporações e Previdência Social e do Comissariado 
do Desemprego.
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prazo, como por toda a parte sucede, um certo desemprego resultante do maior 
aperfeiçoamento dos métodos de fabrico” (Decreto n.º 44506 de 10 de Agosto de 1962). 
De reter que este diploma é objecto de consideração ao nível da protecção social 
no desemprego em Portugal, já que o mesmo vem reconhecer, pela primeira vez, a 
atribuição de um “subsídio temporário de desemprego” ao pessoal das fábricas que 
terminassem a laboração. No entanto, entende-se também que não é suficiente “acorrer, 
por meio de subsídios às situações de desemprego tecnológico resultante dos processos 
de reorganização, mas outrossim, favorecer a mobilidade da mão-de-obra e a colocação 
noutras actividades”. De reter ainda a aspiração contida na parte final do preâmbulo que 
diz que: “o presente diploma seja o início de uma série de medidas tendentes ao melhor 
conhecimento e mais perfeita estruturação da nossa mão-de-obra, de forma a dar maior 
satisfação não só aos interesses dos trabalhadores e empresas”.
Com efeito, é no contexto de uma protecção social incipiente que, perante um 
contexto de desemprego tecnológico, resultante da reorganização industrial, se institui 
um “subsídio temporário de desemprego”. Este subsídio encontra eco na Lei n.º 2005 de 
14 de Março de 1945 que, destinada a estabelecer os princípios da reorganização 
industrial, na sua Base XV dispõe que:
“O pessoal as fábricas que cessarem laboração por efeito da reorganização 
industrial será dividido em três grupos: os inválidos terão direito a pensões de reforma ou 
invalidez (…) os indispensáveis ao trabalho serão readmitidos nas empresas 
reorganizadas, e os demais (…) devendo ser-lhes atribuído um subsídio temporário de 
desemprego, obtido por comparticipação das empresas”. 
Sendo que, será às instituições de previdência e às próprias empresas que 
competirá em larga medida, suportar os encargos decorrentes do auxílio a conceder aos 
desempregados “mas precisamente porque se trata de trabalhadores despedidos, 
também o Fundo de Desemprego é chamado a dar contribuição importante como não 
poderia deixar de ser”, através de 15% das suas receitas anuais (conforme o n.º 2, do 
art.º 9.º). 
Da análise do diploma percebemos que se trata se uma cobertura insuficiente e 
apenas restrita às situações tipificadas como parte de um determinado processo de 
reorganização industrial. Destacamos as seguintes referências:
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 O art.º 1.º estabelece que os subsídios a conceder se destinam “ao pessoal 
dispensado em consequência da reorganização industrial”, ao qual, o art.º 16.º 
acresce, como requerendo tratamento análogo, os casos “que na mesma altura 
estejam a proceder a despedimentos colectivos de pessoal”.
  No art.º 2.º pode ler-se que “ao pessoal válido serão atribuídos subsídios 
temporários de desemprego com o montante e duração que forem fixados”, o 1.º 
número acresce que se destina “ao pessoal que se encontre inscrito numa caixa 
de previdência”. O 4.º número alerta para que a concessão dos subsídios poderá 
ser condicionada “pela aceitação por parte do pessoal despedido, das medidas 
consideradas necessárias à sua readaptação ou reclassificação ou pela aceitação 
do seu ingresso noutras empresas industriais”, no entanto, não refere qualquer 
interligação institucional.
 Como condição de atribuição, o art.º 7.º refere-se já ao prazo de garantia 
considerando apenas os trabalhadores que “provem ter desempenhado, por forma 
regular, actividade profissional nas empresas interessadas durante pelo menos 
dois anos anteriores à data do despedimento”.
 O art.º 8.º designa a instituição responsável pela sua aplicação prática, sendo que
“todos os subsídios serão satisfeitos pelas caixas de previdência a que pertençam 
os beneficiários”. De facto, nesta data a participação do FDMO instituída pelo 
diploma era apenas ao nível da satisfação das contribuições do pessoal 
desempregado abrangido pelo art.º 1.º (pessoal despedido em consequência de 
reorganização industrial e despedimentos colectivos). 
O Serviço Público de Emprego
Diferentemente dos anos trinta, nos anos sessenta o problema do desemprego é 
assumido como um fenómeno característico das sociedades mais desenvolvidas e 
Portugal não era uma excepção. Embora com as suas particularidades, a preocupação 
com o desemprego é evidente na evolução das instituições, das suas finalidades 
(sistematizadas no quadro n.º 12) e dos seus ainda tímidos, mas pioneiros, benefícios. 
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Sistema Público de Emprego – 1932/1985
[QUADRO N.º 12]
Ano Legislação Instituições Objectivos Principais
Comissariado do 
Desemprego
Organizar o registo de desempregados; receber verbas destinadas ao Fundo de 
Desemprego; promover a colocação de desempregados; facilitar a acção 
fiscalizadora da Previdência; comunicar trimestralmente à Direcção Geral de 
Estatística o movimento do desemprego
Repartição Central e 
Delegações Distritais  
Manter dia o registo de desempregados no distrito; providenciar no sentido de obter 
a mais rápida colocação de desempregados; recolher os pedidos dos 
desempregados ou operários feitos por empresas 
Comissões de Auxílio aos 
Desempregados Distritais 
e Concelhias
Obter directamente a colocação de desempregados não subsidiados pelo 
Comissariado e intensificar a requisição de desempregados mediante uma 
“propaganda activa” dos seus benefícios sociais e materiais
1932 Decreto 21699 
de 19/09
Fundo de Desemprego
Criado com receitas próprias, decorrentes de contribuição mensal das entidades 
empregadoras (com mais de 1 trabalhador) e dos trabalhadores. As contribuições 
correspondem a 1% da totalidade das remunerações pagas pela entidade e 2% das
remunerações pagas ao pessoal respectivo.
DL n.º 44506 
de 10/08
Fundo de 
Desenvolvimento da Mão-
de-Obra
Constituído pelas contribuições das empresas abrangidas pela reorganização 
industrial e por uma comparticipação do Fundo de Desemprego. Determina a 
atribuição de subsídio temporário de desemprego ao pessoal dispensado em 
consequência de processos de reorganização industrial, bem como, fornece o 
quadro de acção para a estruturação do mercado de emprego.
Instituto de Formação 
Profissional Acelerada 
(IFPA)
Promover acções de formação profissional a fim de elevar o nível profissional dos 
trabalhadores, bem como estudar os problemas de adaptação recíproca entre o 
homem e o trabalho. 
1962
DL n.º 44538 
de 23/08
Centro de Formação 
Profissional Acelerada 
Qualificar trabalhadores de profissões consideradas prioritárias (construção civil, 
madeiras, electricidade e metalomecânica) num curto espaço de tempo.
DL n.º 46173 
de 23/01
Centro Nacional de 
Formação de Monitores
Realizar estudos nas áreas técnicas da formação e formar formadores para 
desenvolver actividade nos Centros de Formação Profissional.
1965
DL n.º 42731 
de 09/12
Serviço Nacional de 
Emprego
Estudar e organizar o funcionamento do mercado de emprego. Para tal foram 
criados Centros de Emprego de âmbito distrital, com funções de: recolha e 
satisfação de ofertas de emprego através da colocação dos trabalhadores inscritos 
nos seus ficheiros, de disponibilizar informação e orientação profissional e de 
medicina do trabalho.
DL nº 759 de 
30/12
Gabinete de Gestão do 
Fundo de Desemprego 
Assegurar todas as atribuições cometidas ao Comissariado do Desemprego, o qual é 
extinto.
DL nº 760 de 
30/12
Ministério do Trabalho
Estudar e definir a política do trabalho e as políticas do emprego e da emigração 
com vista à melhoria das condições dos trabalhadores mais desfavorecidos e 
promover a sua execução a fim de melhorar as condições jurídicas e materiais de 
trabalho e da expansão do emprego.
DL nº 761 de 
30/12
Secretaria de Estado do 
Trabalho
Criação dos serviços de Inspecção Geral do Trabalho, Direcções Gerais do Trabalho 
e das Relações Colectivas de Trabalho, com as finalidades de velar pelo 
cumprimento da legislação laboral, estudar das condições de trabalho e coordenar 
as intervenções do Ministério no âmbito das relações colectivas e dos conflitos 
colectivos de trabalho.
DL nº 762 de 
30/12
Secretaria de Estado do 
Emprego  
Cria a Direcção Geral do Emprego à qual compete recolher e difundir informações 
sobre o mercado de emprego, recolher informações sobre a procura e oferta de 
emprego, orientação e formação profissional e administrar e gerir o sistema de 
protecção no desemprego. Cria também a Direcção Geral de Promoção de Emprego 
a fim de realizar estudos e empreendimentos geradores de emprego e apoiar 
iniciativas de criação e manutenção de postos de trabalho.
1974
DL nº 763 de 
30/12
Secretaria de Estado da 
Emigração
Cria a Direcção Geral da Emigração à qual compete promover apolítica social e 
cultural relativa aos emigrantes e velar pela defesa dos seus direitos no domínio do 
trabalho, emprego e segurança social. Ao Instituto de Emigração compete executar e 
coordenar a política de emigração no exterior.
1978 DL n.º 47/78 de 
21/03
Aprova a Lei Orgânica do 
Ministério do Trabalho
Estabelecer a política do trabalho e coordenar as acções necessárias à sua 
execução
1979
DL nº 519-
A2/79 de 29/12
Instituto do Emprego e 
Formação Profissional 
Execução das políticas de emprego e formação profissional.
1985
DL nº 247/85 
de 12/07
Aprova a Lei Orgânica do 
IEFP
Estudar e divulgar os problemas de emprego, organização do mercado de emprego, 
informação, orientação, formação, reabilitação e colocação, apoiar iniciativas que 
conduzam à criação de novos postos de trabalho.
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Com efeito, contrariamente ao que se pensava ser “temporário” e de “curto prazo”, 
as situações de desemprego involuntário constituem-se como um grave problema social 
que, nem a reconversão levada a cabo pelo IFPA, nem os subsídios aos trabalhadores 
desempregados por parte do FDMO se revelaram capazes de fazer parar a crise e o 
movimento emigratório. É neste contexto socio-económico que em 1965, pelo Decreto nº 
42731 de 9 de Dezembro, é criado o Serviço Nacional de Emprego (SNE) com a 
atribuição de “estudar e organizar o funcionamento do mercado de emprego” (…) “tendo 
em vista o enquadramento da política emigratória, na política nacional de emprego”.
Inicialmente foram criados 18 Centros de Emprego (um por distrito)93. Da 
intervenção deste organismo destacam-se as seguintes actividades: recolhia e procurava 
satisfazer as ofertas de emprego através dos “trabalhadores inscritos nos seus ficheiros”, 
e buscando a sua divulgação “quer junto da população local, quer através de outros 
Centros de Emprego”. O SNE dispunha também de “informação e orientação profissional”
e de “medicina do trabalho”. 
Como membro fundador da OIT em 1919, Portugal também recebe a influência 
desta organização na criação do serviço público de emprego. Todavia, é apenas em 1972 
que, pela mão de Marcelo Caetano, o Decreto-Lei n.º 174/1972 aprova para ratificação a 
Convenção n.º 88 relativa à Organização do Serviço de Emprego. A entrada em vigor 
desta Convenção implica, conforme o n.º 1, do art.º 1.º que Portugal “deverá manter ou 
procurar que seja mantido um serviço público e gratuito de emprego, cuja função 
essencial é realizar a melhor organização possível do mercado de trabalho como parte 
integrante do programa nacional tendente a assegurar e a manter o pleno emprego”. Em 
1974, quando se dá a Revolução de 25 de Abril e a consequente mudança de regime 
político, o Ministério das Corporações e Previdência Social passa a designar-se Ministério 
do Trabalho e é dotado de uma nova estrutura.
Por legislação publicada a 30 de Dezembro de 1974 (quadro n.º 12) assiste-se a 
uma série de alterações nas estruturas institucionais existentes: o Fundo de Desemprego 
fica sob tutela do Ministério do Trabalho; é criado o Gabinete de Gestão do Fundo de 
Desemprego em substituição do Comissariado para o Desemprego e mantido o FDMO 
na dependência do Ministério do Trabalho; no âmbito deste Ministério são criadas as 
Secretarias de Estado do Trabalho, do Emprego e da Emigração; na estrutura da 
Secretaria do Estado do Emprego são criadas duas Direcções Gerais: a do Emprego 
                                                
93 O IEFP – Uma Instituição com História, disponível em: http://portal.iefp.pt.
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(DGE) e de Promoção de Emprego (DGPE), à primeira são cometidas as atribuições do 
SNE, o qual é extinto94. 
Na Lei Orgânica do Ministério do Trabalho, entretanto aprovada pelo Decreto-Lei 
n.º 47/78 de 21 de Março, o art.º 2.º estabelece como atribuições do Ministério 
“estabelecer a política do trabalho e coordenar as acções necessárias à sua execução”.  
Na evolução do quadro institucional mencionado é criado em 1979 o Instituto do 
Emprego e Formação Profissional (IEFP) – Decreto-Lei nº. 519-A2/79 – o qual é dotado 
de autonomia administrativa e financeira, revestindo a forma de serviço personalizado do 
Estado, para o qual são transferidas as competências da Direcção Geral do Emprego 
(DGE), da Direcção Geral da Promoção do Emprego (DGPE) e do FDMO. Este diploma 
acresce às atribuições do Ministério do Trabalho aquela de “participar activamente na 
concepção da política global de emprego”, sendo que o art.º 4.º refere que “compete em 
geral ao IEFP participar na concepção da política de emprego e formação profissional e 
assegurar a sua execução”. 
Em 1985 reconhecendo-se a este organismo “tão vastas atribuições em matéria 
da maior transcendência política, económica considera-se que levar a cabo tais 
atribuições exige uma estrutura exemplarmente flexível e eficaz, o que supõe um estatuto 
e uma orgânica incompatíveis com a rigidez típica da administração pública tradicional”
(Decreto-Lei nº. 247/85 de 29 de Dezembro). Este último diploma vem estabelecer uma 
estrutura orgânica e um novo regime de pessoal, bem como, conferir a flexibilidade e as 
condições de eficácia que se consideram indispensáveis ao exercício das suas 
atribuições95. Desta forma, adopta-se para o IEFP uma estrutura extremamente 
desconcentrada, conferindo-se às estruturas regionais todas as atribuições que não 
tenham de considerar-se de natureza nacional, numa linha de aproximação efectiva da 
execução das políticas de emprego e formação profissional à diversidade geográfica do 
território96. No âmbito das atribuições a este organismo cometidas (art.º 4.º) destacam-se: 
                                                
94 Mais tarde, com Lei Orgânica do I Governo Constitucional de 10 de Setembro de 1976 são extintas as 
Secretarias de Estado do Emprego e da Formação Profissional, sendo que, os organismos e serviços das 
Secretarias de Estado do Emprego e da Formação Profissional ficam integrados na Secretaria de Estado da 
População e Emprego, a qual compreende também o Gabinete de Gestão do Fundo de Desemprego e o 
Fundo de Desenvolvimento da Mão-de-Obra. Com a publicação do Decreto-Lei n.º 41-A/78 de 7 de Março, 
que estabelecia a orgânica do II Governo Constitucional, foram reintegrados no Ministério do Trabalho os 
serviços dependentes da Secretaria de Estado da População e Emprego.
95 Com a publicação deste diploma extinguem-se a Direcção-Geral de Promoção do Emprego e Fundo de 
Desenvolvimento da Mão-de-Obra, bem como se consagra a reestruturação dos serviços prestados, por 
forma a alcançar a integração das suas funções num organismo único que responda que confira um sentido 
comum às acções por si desenvolvidas.
96 Em 2006 o serviço público de emprego é composto por Serviços Centrais sedeados em Lisboa e cinco 
Delegações Regionais, distribuídas pelo País, de acordo com as regiões estabelecidas para as Comissões de 
Coordenação Regional, enquadram 86 Centros de Emprego, 31 Centros de Formação Profissional de Gestão 
Directa, 1 Centro de Reabilitação Profissional e 8 Centros de Apoio à Criação de Empresas.
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promover o conhecimento e a divulgação dos problemas de emprego e promover a 
organização do mercado de emprego, a informação, orientação e reabilitação 
profissional, colocação de trabalhadores, com especial incidência nos jovens saídos do 
sistema de ensino e outros grupos sociais mais desfavorecidos; proceder à análise de 
postos de trabalho e facilitar a mobilidade geográfica e profissional da mão-de-obra; 
promover a melhoria da produtividade na generalidade das empresas mediante a 
realização de acções de formação profissional; apoiar iniciativas que conduzam à criação 
de novos postos de trabalho, em unidades produtivas já existentes ou a criar; participar 
na coordenação das actividades de cooperação técnica com organizações nacionais e 
internacionais e países estrangeiros nos domínios do emprego, formação e reabilitação 
profissionais. Em geral, colaborar na concepção, elaboração, definição e avaliação da 
política global de emprego, de que é órgão executor.
As Políticas de Emprego e sua articulação com a Solidariedade
É sobretudo desde a entrada de Portugal para a União Europeia que, no 
seguimento da Resolução nº. 86/C 340/02 do Conselho dos países das Comunidades 
Europeias, começam a existir políticas dirigidas à criação de emprego. Saliente-se o 
Decreto-Lei nº. 257/86 de 27 de Agosto97, visando “o aumento do volume de emprego 
estável”, bem como um programa de carácter experimental de apoio à contratação de 
jovens menores de 25 anos e desempregados de longa duração com mais do que aquela 
idade. Juntamente com o Decreto-Lei nº. 64-C/89 de 27 de Fevereiro, prevêem estes 
diplomas, através de programa dinamizado pelo IEFP, isentar as entidades 
empregadoras do pagamento de contribuições para a segurança social até montantes a 
determinar.
De uma forma geral, a análise das Grandes Opções do Plano (GOP)98,
particularmente desde meados da década de noventa é reveladora de uma orientação 
que pretende maior entrosamento entre as dimensões da solidariedade social e do 
emprego. Isso evidencia-se, nomeadamente, no texto das Grandes Opções referentes a 
1996 quanto à intenção de criar o Rendimento Mínimo Garantido, com o intuito de 
                                                
97 Introduz alterações em relação ao estabelecido no Decreto-Lei n.º 17-D/86 de 6 de Fevereiro, sobre 
dispensa de contribuições das empresas que admitam trabalhadores em situação de primeiro emprego por 
tempo indeterminado.
98 Em Portugal as GOP integram a estrutura do planeamento económico e social nacional e fundamentam a 
orientação estratégica da política de desenvolvimento económico e social. São elaboradas pelo Governo que 
as apresentam à Assembleia da República como proposta de lei, devendo ser apresentadas juntamente com 
a proposta de lei do Orçamento de Estado até 15 de Outubro do ano económico anterior ao da sua vigência. 
Têm a sua tradução financeira no Orçamento de Estado.
Ideologia ou Economia? Evolução da Protecção no Desemprego em Portugal   
                                                                                                                                           98
assegurar a todos os cidadãos um nível mínimo de subsistência, mas com a 
obrigatoriedade do estabelecimento de um programa de inserção social para todos os 
beneficiários. No texto das GOP de 1997 é feita alusão de forma muito explícita à 
importância da criação de emprego. De facto, nele pode constatar-se a aposta nos “filões 
intensivos em emprego” relacionados com serviços de proximidade e necessidades 
sociais, tendo por base os incentivos às iniciativas empresariais, às políticas activas de 
emprego e à solidariedade social. 
A responsabilidade de definir, conduzir e executar, a política de emprego – em 
articulação com outras entidades cujas actividades se repercutem, directa ou 
indirectamente, no mercado de emprego – está cometida ao Ministério do Trabalho e da 
Solidariedade. Assim é estabelecido na Lei-quadro do Emprego (Decreto-Lei n.º 132/99, 
de 21 de Abril), a qual, procede à actualização e renovação da legislação de 
enquadramento da política de emprego, procurando adaptar e integrar novos conceitos e 
soluções, fruto das profundas mutações sofridas pelo mercado de emprego99. No art.º 1.º, 
esta lei define a política de emprego como:
“Um instrumento de garantia do direito ao trabalho e tem por objectivo a 
prevenção e resolução dos problemas de emprego, incluindo a melhoria da qualidade do 
emprego, a promoção do pleno emprego e o combate ao desemprego, no quadro do 
desenvolvimento sócio económico, no sentido de melhorar os níveis de bem-estar da 
população”. 
No respeito pelos princípios consagrados na Constituição da República 
Portuguesa e, bem assim, dos emanados de organizações internacionais, 
designadamente da OIT, da Organização de Cooperação para o Desenvolvimento 
Económico (OCDE) e da Comunidade Europeia, desde logo, começa por se definir, no 
art.º 2.º, o conjunto de princípios a que se encontra subordinada a política de emprego. 
Os princípios que enformam esta política são os seguintes:
1) Integração da política de emprego, dada a respectiva transversalidade, no 
conjunto das políticas económicas e sociais – tal é de destacar neste diploma, 
pela sua novidade.
                                                
99 As linhas gerais da política de emprego eram até então, reguladas pelos Decretos-Leis n.º 444/80 e 
445/80, ambos de 4 de Outubro. Estes revelam-se insuficientes para enquadrar as medidas concretas 
necessárias à satisfação dos interesses de trabalhadores e de empregadores. Isto porque, resultou uma 
prática em que se foram acumulando medidas avulsas e complexas, bem como resultou a fragmentariedade 
dos instrumentos normativos aplicáveis. 
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2) Co-responsabilização do Estado, dos parceiros sociais e de outras organizações, 
representativas da sociedade em geral e dos cidadãos individualmente 
considerados, pelo seu desenvolvimento.
3) Acesso universal, sem distinção da idade, sexo, raça, cidadania, território de 
origem, religião e convicções políticas ou ideológicas.
4) Promoção da coesão social e do combate à pobreza e exclusão.
5) Promoção da empregabilidade.
De facto, o diploma em apreço vem aprofundar o espírito de parceria, 
consubstanciado na participação dos parceiros sociais na administração dos serviços 
públicos de emprego. De igual modo, visa também “intensificar a participação dos 
cidadãos e do conjunto das instituições representativas da sociedade civil na adopção de 
medidas de política de emprego, contribuindo assim para o reforço da cidadania e para 
uma maior transparência nas relações entre o Estado e os cidadãos” (Decreto-Lei n.º 
132/99, de 21 de Abril). A consubstanciação destas intenções aparece expressa numa 
pluralidade de medidas, de um modo ou de outro reunidas em dois importantes 
instrumentos da política de emprego: o Mercado Social de Emprego e o Plano Nacional 
de Emprego.
1) Mercado Social de Emprego (MSE) – A Lei Quadro do Emprego apresenta-o 
como sendo um “programa destinado à promoção de actividades dirigidas a 
necessidades sociais não satisfeitas pelo normal funcionamento do mercado e 
combatendo, em simultâneo, o desemprego, a pobreza e a exclusão”. O MSE100
foi instituído pela Resolução do Conselho de Ministros nº. 104/96, a qual criou a 
Comissão para o Mercado Social de Emprego, composta por um conjunto de 
entidades públicas e privadas relacionadas com as actividades neste âmbito 
integráveis. O 4.1 desta Resolução prevê designadamente as actividades: ”a)
desenvolvidas pelas unidades de emprego protegido; b) as actividades 
ocupacionais desenvolvidas no âmbito da política de emprego; c) as exercidas no 
âmbito específico de instituições particulares de solidariedade social; d) as 
iniciativas locais de emprego (ILE), quando se destinem a actividades de carácter 
social; e) as exercidas por modalidades de economia social, como sejam as
cooperativas de produção e de serviços; f) a formação profissional destinada à 
qualificação e integração sócio-profissional de pessoas que se encontrem em 
                                                
100 A informação detalhada sobre o MSE encontra-se disponível em IEFP – Mercado Social de Emprego, 
http://portal.iefp.pt/.
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situações particularmente difíceis de desemprego e exclusão social, que poderão 
complementar as actividades acima referidas”.
2) Plano Nacional de Emprego (PNE) – Criado em 1998 pela Resolução do 
Conselho de Ministros nº. 59/98, é este o instrumento da política de emprego que 
desde então integra e desenvolve o vasto conjunto das medidas de combate ao 
desemprego em cada um dos seus quatro pilares: melhorar a empregabilidade; 
desenvolver o espírito empresarial; incentivar a capacidade de adaptação dos 
trabalhadores e das empresas; reforçar as políticas de igualdade de 
oportunidades. O PNE reúne assim um conjunto de estratégias de promoção do 
emprego e da formação. 
Com efeito, a preocupação com as questões do emprego e do desemprego 
originou uma cadeia de desenvolvimentos que se encontram hoje intimamente ligados à 
intervenção pública. Considera Dias (1997: 35) que o mercado de trabalho se configura 
como “um espaço social (…) no qual ocorre o confronto dinâmico entre a procura e a 
oferta de trabalho”. As funções de informação, afectação de recursos e regulação 
atribuíveis ao conceito genérico de mercado, revestem-se de algumas especificidades, as 
quais são por sua vez tributárias de um conjunto de explicações teóricas. Neste sentido, 
o autor considera que a teoria inclui a avaliação dos efeitos das políticas e afirma que “a 
teoria não pode ignorar, dada a permanência no tempo das intervenções públicas, que a 
realidade é o produto simultâneo de si própria e da interferência pública”, pelo que, o 
serviço público de emprego, depara-se com uma série de desafios ao nível da sua 
actuação, modernização e eficácia. 
Evolução do Desemprego em Portugal – Teorias e Indicadores
A preocupação com a protecção social em geral e com o fenómeno do 
desemprego em específico mostrou que este é um problema central na sociedade 
portuguesa. No entanto, a análise da evolução da política de desemprego em concreto, 
que abordamos no capítulo seguinte, requer ainda a caracterização do desemprego em 
Portugal. Neste sentido, vamos proceder a uma caracterização do fenómeno do 
desemprego, quer através de uma análise dos conceitos, quer através da análise dos 
indicadores estatísticos oficiais. Trata-se contudo de uma caracterização sumária, dado 
que apenas se pretende apresentar o retrato da situação portuguesa em termos de 
indicadores do desemprego, bem como o seu posicionamento face aos indicadores 
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europeus. Assim, apresentam-se os aspectos centrais da temática do desemprego, 
nomeadamente, as teorias explicativas do fenómeno, as fontes estatísticas oficiais 
utilizadas em Portugal e a sua magnitude. 
Tipologia do Desemprego
Embora este estudo não se centre numa análise económica do desemprego, é na 
ciência económica que encontramos contributos fundamentais para a definição do 
fenómeno do desemprego e sua tipologia. Vamos apenas destacar os principais aspectos 
do conceito de desemprego estudados pela Economia, a qual fornece uma análise das 
causas e custos do desemprego. Esta abordagem fornece um entendimento teórico do 
desemprego que serve o propósito de compreender melhor o retrato que se pretende 
fazer da evolução dos ciclos económicos e dos níveis de desemprego entre 1975 e 2006 
– período este que engloba a legislação sobre a protecção no desemprego publicada em 
Portugal e, sobre a qual este estudo incide. 
Na economia o desemprego define-se como um fenómeno social e económico 
característico das economias modernas, em consequência do desequilíbrio entre a 
procura e a oferta de mão-de-obra. Quando o desemprego é elevado, os recursos 
produtivos da economia não são plenamente aproveitados e os rendimentos das pessoas 
são reduzidos (Samuelson e Nordhaus, 1988:249). Segundo estes autores, os ciclos 
económicos “manifestam-se em consequência de um alargamento ou diminuição do hiato 
entre o produto efectivo e o produto potencial e afectam também os níveis de emprego e 
de desemprego” (Samuelson e Nordhaus, 1988:228), sendo que a taxa de desemprego 
aumenta durante as recessões económicas. 
Em 1962, Arthur Okun observou que o desemprego tem flutuações cíclicas, 
inversamente relacionadas com as flutuações cíclicas do produto. A Lei de Okun sugere 
que por cada quebra de 2 pontos percentuais do Produto Nacional Bruto (PNB)
relativamente ao PNB potencial, a taxa de desemprego aumenta em 1 ponto percentual. 
O trabalho empírico de Alban Phillips (1958), aperfeiçoado por Richard Lipsey 
(1960), gerou a chamada “curva de Phillips”, que afirma a existência de um “trade-off”101
entre inflação e desemprego e a existência, no curto prazo, de uma taxa de desemprego 
natural. Esta versão foi modificada por Friedman (1968) e Phelps (1970) de forma a 
                                                
101 Uma contradição ou relação inversa entre duas variáveis, determinando a necessidade de uma escolha 
entre os seus níveis. Em macroeconomia, a curva de Phillips permite analisar os movimentos, a curto prazo, 
do desemprego e da inflação. Ela mostra que quanto mais alta a taxa de desemprego, menor a taxa de 
inflação, ou seja, menos desemprego pode ser alcançado obtendo-se mais inflação, ou a inflação pode ser 
reduzida permitindo-se mais desemprego.
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gerar-se uma curva de Phillips aceleracionista, a qual indica que, para que se mantenha 
a taxa de desemprego a níveis inferiores ao da taxa de desemprego natural, o que 
importa não é a taxa de inflação, mas sim sua variação, necessitando-se assim de taxas 
de inflação cada vez maiores para manter as taxas de desemprego abaixo da taxa 
natural.
Um dos conceitos fundamentais da macroeconomia moderna é a taxa natural de 
desemprego, a qual representa “o valor para o qual os diversos e diferenciados mercados 
de trabalho de um país se encontram, em média, em equilíbrio” (Samuelson e Nordhaus, 
1988:269). Isto é, nalguns mercados regista-se procura em excesso (postos de trabalho 
vagos), noutros oferta em excesso (desemprego), consideradas conjuntamente, as forças 
em presença exercem pressões sobre os salários e sobre os preços que conduzem, nos 
diferentes mercados, a um equilíbrio. Contudo note-se que a taxa natural não é uma taxa 
óptima de desemprego, pelo contrário; é a taxa mais baixa que um país pode gozar, em 
média, sem que se corra o risco de se entrar num processo inflacionista.
Tradicionalmente é aceite a hipótese de um nível de equilíbrio, designado por taxa 
natural, em torno do qual flutua a taxa de desemprego. A taxa de desemprego de 
equilíbrio depende de características estruturais do mercado de trabalho, por exemplo do 
processo de fixação de salários; da generosidade e duração de subsídios de 
desemprego; e das características das políticas activas de emprego. Nos últimos anos,”a 
taxa natural avançou entre quatro a seis por cento entre o início dos anos sessenta e 
meados da década de oitenta” (Samuelson e Nordhaus, 1988:269). Segundo os autores, 
este aumento resulta dos seguintes factores: as tendências demográficas e consequente 
decréscimo da proporção de jovens na população activa; políticas públicas como o 
subsídio de desemprego; e turbulência crescente da economia.
Desde logo é importante fazer a distinção entre as perspectivas do desemprego 
voluntário e involuntário. O desemprego voluntário corresponde ao conjunto de pessoas 
que estão voluntariamente desempregadas, seja porque estão à procura de um posto de 
trabalho que consideram adequado à sua formação ou capacidades profissionais ou 
porque, à taxa de salário vigente, preferem não trabalhar. Isto é, numa perspectiva de 
salários flexíveis (ou de mercado de ajustamento automático) as pessoas encontram-se 
desempregadas por não aceitarem trabalhar ao nível dos salários vigente. No entender 
de Samuelson e Nordhaus (1988:255) a existência deste tipo de desemprego numa 
economia concorrencial “pode levar a uma apreciação incorrecta do desemprego, na 
medida em que a economia pode estar a funcionar eficientemente, mesmo permitindo um 
certo grau de desemprego”. A este podemos contrapor o conceito de desemprego 
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involuntário, que corresponde ao conjunto de pessoas que querem trabalhar à taxa de 
salário vigente mas não encontram um posto de trabalho vago, qualquer que seja o 
esforço que desenvolvam para o conseguir. Aqui, o desemprego surge como resultado de 
salários rígidos ou de mercados que não se ajustam automaticamente, sendo que os 
salários de um dado mercado podem encontrar-se acima de um nível que se obteria num 
mercado de ajustamento automático. Para esse nível de salário elevado alguns 
trabalhadores encontrar-se-iam empregados mas outros desempregados ainda que 
dispostos a trabalhar ao nível de salário vigente. Neste caso, os autores consideram que 
este tipo de desemprego é ineficiente dado que trabalhadores e empresas poderiam 
alcançar uma melhor situação pela renegociação dos contratos de trabalho.
No entender de Duarte e Andrade (2000) “as características do mercado de 
trabalho fazem com que este apresente sempre muitos indivíduos em trânsito, daí 
decorre que o pleno emprego não signifique ausência de desemprego”. Neste sentido, os 
autores identificam uma componente estrutural e uma componente friccional do 
desemprego, a primeira de natureza estática, e a segunda de natureza dinâmica.
Nesta descrição sintética da teoria económica o desemprego é classificado em 
três categorias adicionais, a saber:
 Desemprego friccional – resulta do dinamismo inerente ao normal funcionamento 
da economia e do mercado de trabalho em particular e está associado à rotação 
do trabalho. Em cada momento são criados novos postos de trabalho, 
desaparecendo outros, e há novos trabalhadores que entram no mercado, saindo 
outros, isto é, há um fluxo de entrada e saída permanente de indivíduos na 
população activa. Existe desemprego friccional porque é necessário tempo para 
que se encontrem um trabalhador (que procura um emprego) e uma empresa 
(que pretende preencher um posto de trabalho) com características compatíveis. 
Com afirmam Duarte e Andrade (2000) “mesmo supondo que o número de postos 
de trabalho oferecidos é igual ao número de postos de trabalho procurados, a 
procura desses postos de trabalho é uma actividade consumidora de tempo, o 
que significa que seja qual for o momento, haverá trabalhadores desempregados 
à procura de emprego”. Com efeito, relativamente ao mercado de trabalho, um 
indivíduo pode estar numa de três situações: empregado, desempregado ou 
inactivo. No entender de Dornbusch, Fisher e Startz (1999:84) este tipo de 
desemprego é aquele que “existe quando uma economia se encontra ao nível de 
pleno emprego”, sendo explicado pelas “fricções do mercado de trabalho”. Estes 
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autores reconhecem o subsídio de desemprego como um factor passível de 
afectar a velocidade de transição para um novo emprego.
 Desemprego cíclico – é aquele que “excede o desemprego friccional: ocorre 
quando o produto se encontra abaixo do nível de pleno emprego” (Dornbusch, 
Fisher e Startz, 1999:132). Samuelson e Nordhaus (1988:261) referem a sua 
ocorrência quando “a procura global por trabalho é diminuta”. Para estes autores 
“elevados níveis de desemprego friccional e estrutural podem verificar-se mesmo 
quando o mercado de trabalho global se encontra em equilíbrio”. Por seu turno, o 
desemprego cíclico “verifica-se quando o equilíbrio global do mercado de trabalho 
revela desaproveitamento de mão-de-obra”.
 Desemprego estrutural – decorre de um desajustamento entre “a estrutura da 
oferta de trabalho e a estrutura da procura de trabalho, supondo que a oferta de 
trabalho é igual à sua procura” (Duarte e Andrade, 2000). No entender de 
Samuelson e Nordhaus (1988:260) este tipo de desemprego pode verificar-se
devido “à procura por um determinado tipo de trabalhadores estar a aumentar, 
enquanto a procura por outro tipo diminui (…) salários inflexíveis (…) 
desequilíbrios entre regiões ou ocupações”.    
Formas de Medição do Desemprego
Conhecemos a magnitude do desemprego através dos apuramentos realizados 
pelas entidades com atribuições específicas nessa matéria, os quais originam outros 
conceitos associados ao fenómeno em que se alicerça este estudo.
A OIT, através das Conferências Internacionais dos Estaticistas de Trabalho 
estabeleceu o padrão normativo a considerar na medição do emprego e desemprego, no 
tocante aos conceitos, definições, âmbito e cobertura. Neste sentido, o número 2 do 
Regulamento (CE) n.º 1897/2000 estabelece que a comparabilidade internacional das 
estatísticas do trabalho exige que os Estados-Membros e as instituições da Comunidade 
devam medir o emprego e o desemprego aplicando a definição de emprego e de 
desemprego da OIT. Este normativo, obrigatório e directamente aplicável em todos os 
Estados-Membros, estabelece a seguinte definição de desemprego no inquérito às forças 
de trabalho: 
“Os desempregados são as pessoas entre os 15 e os 74 anos que se 
encontravam: a) sem trabalho durante a semana de referência, isto é, que não 
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dispunham de trabalho remunerado por conta de outrem nem de trabalho por conta 
própria (durante pelo menos uma hora); b) disponíveis para trabalhar, isto é, para iniciar 
uma actividade por conta de outrem ou por conta própria no prazo de duas semanas 
após a semana de referência; c) activamente à procura de emprego, isto é, que tinham 
empreendido diligências específicas no intuito de encontrar um trabalho por conta de 
outrem ou por conta própria durante um período de quatro semanas que termina no fim 
da semana de referência, ou que tinham encontrado um emprego a iniciar, no máximo, 
num período de três meses” (Anexo I Regulamento (CE) n.º 1897/2000).
Considera o Conselho Superior de Estatística102 que existem diferentes medidas 
para o mesmo fenómeno, as quais não têm necessariamente de coincidir. Com efeito, os 
apuramentos estatísticos sobre a matéria, embora apresentem diferenças conceptuais e 
metodológicas, são tidos como complementares na medida em que podem espelhar 
diferentes facetas do mesmo fenómeno. Apresentamos em breves traços os aspectos 
principais dos apuramentos estatísticos oficiais – do Instituto Nacional de Estatística (INE) 
e do Instituto do Emprego e Formação Profissional (IEFP) – com o intuito de reter os 
principais conceitos de cada uma das fontes.
As estatísticas do desemprego do INE são apuradas através do Inquérito ao 
Emprego, que é realizado o propósito de produzir dados sobre o mercado laboral. Neste
caso temos a medida obtida através do Inquérito ao Emprego que, de acordo com as 
normas estatísticas internacionais, respeita um conjunto de critérios, de forma a permitir a 
comparabilidade a nível internacional.
As estatísticas do IEFP decorrem de um acto administrativo desta entidade – a 
gestão dos pedidos de emprego por parte dos candidatos que voluntariamente se 
inscrevem nos Centros de Emprego. Neste caso temos o denominado desemprego 
registado, obtido a partir da contagem das pessoas à procura de emprego. Assim, o 
IEFP, enquanto entidade prestadora de serviços de carácter social, de forma passiva, 
aproveita estatisticamente a recolha directa da procura voluntária de emprego. Nesta 
procura, acorrem não apenas os que procuram aí cumprir um requisito de acesso ao 
subsídio de desemprego mas também indivíduos abrangidos pelas várias iniciativas 
promovidas no âmbito das políticas activas de emprego por parte destes Serviços. 
Assim, temos que o conceito de desemprego implícito em cada uma das fontes é 
também diferente, pelo que iremos destacar as suas principais diferenças.
                                                
102 Conforme o Relatório do Grupo de Trabalho para Análise Técnica dos Dados do Desemprego Registado, 
produzidos e divulgados pelo Instituto do Emprego e Formação Profissional, de Novembro de 1996, 
disponível em http://infoline.ine.pt.
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O INE considera desempregado o “indivíduo, com idade mínima de 15 anos que, 
no período de referência, se encontra simultaneamente nas situações seguintes: não tem 
trabalho remunerado, nem qualquer outro; está disponível para trabalhar, num trabalho 
remunerado ou não; tenha procurado um trabalho, isto é, tenha feito diligências ao longo 
das últimas 4 semanas para encontrar um emprego, remunerado ou não”103. Com base 
nesta definição o INE reconhece dois conceitos de desemprego: 
 Sentido lato: Inclui os desempregados, definidos de acordo com o conceito 
sugerido pela Organização Internacional do Trabalho (OIT) e os indivíduos
considerados desencorajados (que não têm um emprego, remunerado ou não, e 
pretendem ter, mas que não o buscam activamente).
 Sentido restrito: Inclui os desempregados, definidos de acordo com o conceito 
sugerido pela Organização Internacional do Trabalho (OIT).
Na definição de desemprego usada nas estatísticas do Ministério do Trabalho e 
da Solidariedade Social (MTSS), “desempregado é o candidato inscrito num Centro de 
Emprego, que não tem trabalho, procura um emprego como trabalhador por conta de 
outrem, está imediatamente disponível e tem capacidade para o trabalho”104. Daqui 
decorre o conceito de desemprego registado como o “conjunto de indivíduos com idade 
mínima especificada105 inscritos nos Centros de Emprego, que não têm emprego, que 
procuram um emprego e que estão disponíveis para trabalhar”. 
Além das divergências ao nível conceptual entre as estatísticas do desemprego 
do INE e do IEFP, importa ainda registar em que sentido as diferenças destacadas 
actuam sobre o volume de desemprego, dado que este indicador do desemprego serve 
um propósito fundamental neste estudo – fornecer o enquadramento económico do 
sistema de protecção no desemprego, nomeadamente a sua actualidade e evolução. 
Quanto ao volume do desemprego, o Relatório do Conselho Superior de 
Estatística expressa que, das diferenças conceptuais expostas, apenas uma actua no 
sentido de tornar o volume de desemprego apurado pelo IEFP inferior ao do INE: o facto 
de a primeira fonte contabilizar apenas os desempregados que procuram emprego por 
conta de outrem, em contraposição ao INE, que abrange a totalidade dos que procuram 
emprego, por conta de outrem ou por conta própria. No entanto, o mesmo documento 
                                                
103 Este e outros conceitos utilizados pelo INE estão conforme as notas metodológicas anexas às Estatísticas 
de Emprego disponível em http://infoline.ine.pt.
104 Este e outros conceitos utilizados pelo IEFP estão conforme o glossário disponível em http://portal.iefp.pt/.
105 Com idade igual ou superior a 16 anos, salvaguardadas as reservas previstas na lei.
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expressa que existem outros factores passíveis de contrariar aquela tendência e gerar 
divergências significativas nos valores do volume de desemprego apurados por cada uma 
das fontes. Admite-se por exemplo que o volume apurado pelo IEFP possa ser superior 
se oferecer razões de maior afluência por parte dos desempregados.
Portanto, ao analisar o volume do desemprego, desde logo, temos presente que 
uma série de factores podem gerar divergências dos valores apresentados pelas fontes 
estatísticas. Todavia, esclarecidas as suas principais diferenças e constatando que existe 
uma complementaridade de informações decorrentes destes apuramentos vamos, ao 
longo deste estudo, utilizar ambas as fontes.
Desemprego e Situação Económica – Principais Indicadores
O modelo clássico da macroeconomia baseia-se no princípio de que a economia 
se encontra sempre em pleno emprego e que o desemprego que possa ocorrer é 
meramente friccional – de trabalhadores que se deslocam de um emprego para o outro. 
Mas a economia nem sempre se encontra em pleno emprego, pelo que, no entender de 
Dornbusch, Fisher e Startz (1999:99) existem dois factos relativos ao mercado de 
trabalho que têm que ser colocados ao centro de qualquer modelo macroeconómico 
realista. O primeiro é que “a taxa de desemprego flutua muito mais do que seria de 
esperar com a perspectiva de que todo o desemprego é friccional”, segundo é que 
“parece existir uma relação sistemática entre a taxa de variação dos salários e o 
desemprego”. Contudo, não vamos aqui analisar as variáveis explicativas do desemprego 
à luz da ciência económica, mas apenas destacar e descrever alguns indicadores que 
nos permitem compreender os ciclos da economia portuguesa (de expansão e recessão) 
e os respectivos níveis de desemprego. Embora a análise dos modelos de Welfare State 
europeus nos tenha já permitido ter uma ideia dos níveis de emprego e desemprego, 
justifica-se apresentar um retrato mais completo dos níveis de desemprego em Portugal e 
na União Europeia, com o intuito de compreender a relação entre as mudanças da 
política de desemprego e os factores económicos.
Assim, os indicadores estatísticos a que recorremos pretendem fornecer uma 
perspectiva global do estado da economia e dos níveis de desemprego em Portugal. Tal 
serve o propósito de enquadrar a análise legislativa que se fará nos capítulos seguintes. 
Assim, torna-se fundamental conhecer os principais indicadores macroeconómicos (taxa 
de crescimento real do PIB e taxa de desemprego) para, a partir daí, procurar avaliar a 
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possível existência de uma correlação com a legislação implementada pelos sucessivos 
governos. 
As análises económicas de 2006, nomeadamente a recente publicação do 
Economic Survey of Portugal 2006 pela OCDE106 e do Banco de Portugal107 confirmam 
que Portugal ainda não superou a crise económica que teve início em 2000. No último 
relatório citado, pode ler-se que “a evolução da economia portuguesa em 2005 foi 
marcada pelo reduzido crescimento da actividade, a estagnação do emprego e o 
aumento da taxa de desemprego” (p. 9). No final de 2006, o INE apurou uma taxa de 
desemprego108 de 7,7%, mais 0,1 ponto percentual que taxa registada em 2005109. 
Segundo dados do Relatório Anual do IEFP110, no final de 2006, os desempregados 
inscritos nos Centros de Emprego, ascendiam a 440 125 indivíduos. Este total, em 
comparação com o de Dezembro de 2005, revela um decréscimo do volume de 
desempregados de 6,0%, em resultado da redução de 27 990 inscrições para emprego. 
Gráfico n.º 2 – Evolução Anual do Desemprego Registado
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Fonte: IEFP – Direcção de Serviços de Estudos 
                                                
106 O Relatório foi publicado em Abril de 2006, disponível em: http://www.oecd.org/.
107 Boletim Económico. Primavera 2006. Disponível em: http://www.bportugal.pt/.
108 Taxa que permite definir o peso da população desempregada sobre o total da população activa. A 
população activa define-se como o conjunto de indivíduos com idade mínima de 15 anos que, no período de 
referência, constituíam a mão-de-obra disponível para a produção de bens e serviços que entram no circuito 
económico (empregados e desempregados). Estes e outros conceitos usados pelo INE na medição do
desemprego constam das notas metodológicas anexas às publicações das Estatísticas do Emprego referidas 
nesta secção.
109 INE (2006). Estatísticas do Emprego 4.º Trimestre, disponível em: 
http://www.ine.pt/portal/page/portal/PORTAL_INE/Publicacoes?PUBLICACOESpub_boui=5854921&PUBLIC
ACOESmodo=2.
110 IEFP (2006). Situação do Mercado de Emprego. Relatório Anual de 2006. Departamento de Planeamento 
Estratégico. Direcção de Serviços de Estudos: Lisboa. Os relatórios (anuais e semestrais) do IEFP, 
referenciados no texto encontram-se disponíveis em: http://portal.iefp.pt/portal/page? 
_pageid=117,97922&_dad=gov_portal_iefp&_schema=GOV_PORTAL_IEFP.
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Um olhar sobre a evolução do desemprego na última década evidencia uma 
redução do mesmo no período de 1997 até 2000 (315 802), ano em que regista o seu 
valor mínimo observando-se, nos seguintes, um aumento progressivo do nível de 
desemprego até à obtenção de um valor máximo no final de 2005. Finalmente, em 2006, 
inverte-se a tendência verificada nos anos precedentes, registando-se uma variação 
positiva no sentido do decréscimo do volume de desempregados. Com efeito, os dados 
estatísticos oficiais retratam a magnitude do desemprego em 2006 ao mesmo tempo que 
proporcionam um historial importante dos níveis de desemprego no período temporal 
abordado por esta investigação – entre 1975 e 2006. Neste período, assistimos a 
quebras da economia (em 1975, 1984, 1993 e 2003) que originaram subidas da taxa de 
desemprego. Destacam-se essencialmente dois períodos em que, embora com 
crescimento positivo do PIB, a economia revela uma crise económica mais duradoura –
entre 1975 e 1985 e a partir de 2001. 
A análise da taxa de desemprego permite constatar que, até meados da década 
de setenta, os níveis de desemprego em Portugal eram claramente inferiores aos 
verificados a partir de então. A partir de 1975 – ano em que a taxa de desemprego atinge 
os 4% e que desde 1970 rondava os 2% – a tendência foi de crescimento do nível de 
desemprego. O valor máximo das últimas três décadas é alcançado entre 1984 e 1986, 
com valores acima dos 8%. A partir desse ano a tendência é contrariada pelo decréscimo 
gradual dos níveis de desemprego até aos 4% verificado em 1991. A partir de 1992 
evidencia-se um movimento crescente que fez com que, entre 1993 e 1997 o indicador se 
situasse acima dos 6%. A partir desse ano, verifica-se novamente um movimento 
decrescente da taxa de desemprego, registando valores de 4% entre 1999 e 2001. Em 
2002, o indicador encontra-se já acima dos 5% para, entre 2003 e 2006 crescer acima 
dos 6% e muito perto dos 8%. As flutuações da taxa de desemprego constam do gráfico 
n.º 4 (apresentado no final desta secção) que mostra a evolução global deste indicador 
entre 1970 e 2006111. Podemos dizer que o nível mínimo da taxa de desemprego nas 
últimas três décadas se situa nos 4% e o nível máximo se situa entre os 7% e os 8%. 
Esta análise da situação portuguesa considera igualmente a dimensão europeia, 
cujos padrões de qualidade social constituem uma referência. No entender de Lobo 
(2000: 611) entre 1960 e 1996 a convergência económica com a Europa foi uma “questão 
política importante”. A autora refere que até 1974 a convergência económica não era um 
“objectivo explícito dos governos”. No entanto, o significado político da convergência 
                                                
111 Dados do INE e Banco de Portugal disponíveis em: http://www.ine.pt/portal/page/portal/PORTAL_INE e 
http://www.bportugal.pt/publish/serlong/xls/Ecopo/Popemp.xls. Os dados sobre a evolução da taxa de 
desemprego também podem ser consultados no Anexo 3.
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económica alterou-se radicalmente com o advento da democracia. Com efeito, a 
convergência tornara-se um objectivo primordial dos governos porque permitia a adesão 
de Portugal à CEE, o que no entender da autora seria um pressuposto da consolidação 
democrática e da redefinição da política externa portuguesa. 
O pedido de adesão à CEE é formalizado no decurso do I Governo Constitucional 
liderado por Mário Soares, o qual profere o seguinte entendimento: “ Em primeiro lugar 
desafio para Portugal, pois não ignoramos de modo algum as nossas fraquezas nem as 
nossas actuais dificuldades. Desafio também para a Europa, pois, ao bater-lhe à porta, 
sentimos que exprimimos a dimensão europeia das mudanças políticas e sociais 
ocorridas ou em curso no Sul da Europa. Ignorar esta realidade nova só iria aumentar as 
diferenças que separam ainda, em termos económicos, esta Europa do sul da Europa do 
norte, com todos os perigos de desintegração e de ruptura para a Europa, a longo 
prazo”112. Por conseguinte, a adesão à CEE significou a plena identificação com um 
projecto de sociedade aberta, democrática e de bem-estar113.
No entender de Anica (1997), do ponto de vista económico, a fase das 
negociações para a adesão de Portugal à CEE – de 1977 a 1985 – pode ser dividida em 
quatro períodos: o primeiro de normalização (1976/77), em que se procurou restabelecer 
as condições de funcionamento das empresas, a confiança dos empresários e o controlo 
do défice externo; o segundo de viragem (1978/79), em que se acentuou a tendência 
restritiva anterior, recorrendo-se a avultados empréstimos estrangeiros e ao primeiro 
acordo com o Fundo Monetário Internacional (FMI), com vista ao equilíbrio económico 
externo; o terceiro de retorno às dificuldades no equilíbrio externo (1980/83), em 
consequência de uma política expansionista interna associada à crise internacional; o 
quarto período de estabilização económica (1983/84), com o segundo acordo com o FMI, 
através do qual se procurou um reequilíbrio das contas externas. De facto, quando os 
portugueses aderiram formalmente à CEE, ainda se faziam sentir os custos do sucesso 
deste último programa do FMI: o desemprego e a inflação tinham aumentado; os salários 
reais e o consumo privado tinham decrescido. 
                                                
112Conforme o excerto da alocução de Mário Soares, de 11 de Março de 1977, disponível em
http://www.ciejd.pt.
113 Contudo note-se que a ligação de Portugal à Europa conta com iniciativas anteriores: o país beneficiou da 
2ª fase do Plano Marshall (1948) e foi membro fundador da Organização Europeia de Cooperação 
Económica – OECE (1948) e da EFTA (1960), acabou por celebrar um acordo com a CEE, em 1973, onde já 
se encontravam os seus principais parceiros comerciais europeus: a Inglaterra e a Alemanha. 
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Evolução da Taxa de Desemprego e do Crescimento do PIB – 1970/2006
As flutuações dos indicadores do desemprego e do crescimento do PIB114
oferecem algumas considerações – que analisamos agora com mais detalhe – e que a 
seguir se sintetizam:
1970-1985
No início da década de setenta, Portugal atravessava um período caracterizado 
por “níveis elevados e sustentados de crescimento real do produto reflectindo a abertura 
da economia nacional ao exterior e o forte crescimento europeu” (INE, 2004: 86). O 
crescimento real do PIB era de 8,5% em 1970, atingindo acima 10,4% em 1971 e 1972. 
No entanto a “conjunção dos efeitos do 25 de Abril” gerou uma situação económica 
caracterizada por “níveis elevados de inflação e de desemprego, recessão ou taxas 
moderadas no crescimento real do produto” (INE, 2004: 86).
Na primeira década de democracia destacam-se os seguintes aspectos: 
instabilidade na economia manifesta no fraco crescimento do PIB (Lobo, 2000: 624);
efeitos da recessão europeia associada ao primeiro choque petrolífero em 1973 e ao 
segundo em 1979; retorno dos nacionais das colónias que causou o impulso inicial de 
aumento da taxa de desemprego; alterações do quadro institucional em que se 
estabelecem as relações laborais e consequente subida das remunerações totais. Não 
podemos ignorar que é neste período que se acorre a empréstimos ao FMI, em 1977 e 
1983 – justificados pela deterioração da balança de pagamentos – na sequencia dos 
quais se introduzem “políticas restritivas de crédito, salários e contenção do défice 
orçamental” (Lobo, 2000:625). A mesma autora reconhece neste período uma “tremenda 
instabilidade governativa” (Lobo, 2005:83), sendo que aquelas medidas foram 
implementadas em alturas de elevada inflação. Em 1984 e 1985 a taxa de desemprego 
atingiu 8,5%, sendo este o nível mais elevado que o indicador registou no período 
democrático.
A partir de meados da década de setenta, o desemprego aumentou 
significativamente na generalidade dos países industrializados, na sequência do primeiro 
choque petrolífero. Com efeito, o primeiro choque da Organização dos Países 
Exportadores de Petróleo (OPEP) entre 1971 e 1974 ajudou à recessão de 1973-1975, 
até então a pior recessão do período posterior à II Guerra Mundial. O segundo aumento 
de preços da OPEP, em 1979-80, duplicou o preço do petróleo e acelerou 
                                                
114 Os dados a que nos reportamos nesta secção podem ser consultados no Anexo 3.
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significativamente a inflação. Como afirmam Dornbusch, Fisher e Startz (1999:113) a 
inflação elevada levou, em 1980-1982, a uma política monetária rigorosa para combater a 
inflação, que teve como resultado o “mergulho da economia numa recessão ainda mais 
acentuada do que a de 1973-1975”. A análise destes autores revela ainda que, a partir de 
1982, o preço relativo do petróleo baixou durante os restantes anos dessa década, tendo 
sofrido uma diminuição particularmente significativa em 1985-1986.
Em Portugal, este período caracteriza-se pela subida da taxa de desemprego, 
especialmente visível desde 1974, cresce de um mínimo de 4% em 1975, para cerca de 
6% em finais de 1976. Com efeito, na segunda metade dos anos setenta, a taxa de 
desemprego aumentou e o crescimento real do produto foi desacelerando, tendo-se 
mesmo assistido a um decréscimo de 5,1% em 1975.
Conforme referimos, no período de 1976 a 1979, foram levadas a cabo políticas 
de estabilização e negociados os acordos com o FMI. Iniciou-se um período de 
crescimento real do produto, tendo-se atingido 7,1% em 1979, todavia, a taxa de
desemprego continuava a crescer, sendo neste ano de 7,3%.
De 1980 a 1982, adoptou-se “uma política expansionista em contra-ciclo com a 
economia internacional (na sequência da crise que sucedeu o segundo choque petrolífero 
de 1979)” (INE, 2004: 86). Durante este período o crescimento real do produto 
desacelerou (de 4,8% em 1980 passou para 2,2% em 1981 e 1982). Quanto à taxa de 
desemprego, após um ligeiro decréscimo em 1980 (6,9%), regressou a valores 
superiores a sete pontos percentuais nos dois anos seguintes.
Entre 1983 e 1985, “foram adoptadas novas políticas de estabilização, preparando 
o país para as transformações resultantes da integração na CEE” (INE, 2004: 86). 
Conforme se observa desde 1979, neste período, o PIB cresceu a ritmos decrescentes, 
assistindo-se a uma queda de 1% em 1984. No mercado de trabalho, assistiu-se a um 
aumento do desemprego, tendo a taxa de desemprego atingido um máximo em 1984 e 
1985 de 8,5%.
1986-1995
No entender de Lobo (2000: 633) na segunda década de democracia, num 
contexto de estabilidade governativa, o ciclo económico é caracterizado pela 
convergência económica com a Europa. No período de 1986 a 1993, Portugal 
experimenta os resultados da adesão à CEE: “assiste-se a um processo crescente de 
liberalização dos fluxos de mercadorias, que se veio a reflectir na intensificação das 
trocas comunitárias, à entrada de investimento estrangeiro e de fundos estruturais e à 
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definição de políticas comuns no sentido de proporcionar a convergência real e nominal 
dos Estados membros” (INE, 2004: 87). 
A evolução do desemprego em Portugal e na Europa apresenta características 
diferenciadas (Gráfico n.º 3). Na Europa, o desemprego – que evolui em crescendo 
desde o segundo aumento dos preços do petróleo em 1979 – diminui na segunda metade 
da década de oitenta, em associação com a recuperação económica. Com efeito, entre 
1986 e 1988 a taxa de desemprego da média europeia (UE-15) situava-se acima dos 
10%, em 1989 decresce para 9,1% e representava menos de 8,5% em 1990 e 1991.
Gráfico n.º 3 - Evolução da Taxa de Desemprego - Portugal e União Europeia, 1986/2006 
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Aquando da adesão à CEE, em 1 de Janeiro de 1986, Portugal apesar de exibir 
ainda das mais elevadas taxas de desemprego do período democrático (recorde-se que o 
nível máximo do indicador se situa acima dos oito pontos percentuais e ocorre entre 1983 
e 1986) tinha em 1986 uma taxa de desemprego abaixo da média europeia (8,3%) e 
diminuiu gradualmente até ao início dos anos noventa. Com efeito, a partir de 1986 até 
1989 a diminuição é de mais de um ponto percentual em cada ano, estabilizando num 
valor mínimo de quatro pontos percentuais em 1991 e 1992. Note-se que, foi em 1975 
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que se registou esse mesmo valor. Nessa altura no entanto, o indicador evidenciava uma 
tendência de subida (era o valor mais elevado desde 1970) e em 1991 e 1992 ocorre 
devido a uma tendência de descida. Portanto, verificamos uma mesma tendência de 
descida das taxas de desemprego em Portugal e na Europa, contudo, a taxa de 
desemprego portuguesa é ainda substancialmente inferior comparada com a média 
europeia. Com efeito, os indicadores macroeconómicos para o período de 1986 a 1993 
revelam que ocorreram crescimentos reais substanciais do produto até 1990. Esta altura 
corresponde a um período de expansão (entre 1986 e 1987 o PIB cresceu de 3,3% para 
7,6%, mantendo-se numa tendência de crescimento nos três anos seguintes). 
Contudo, no plano internacional, os efeitos da queda da Bolsa de Valores de Nova 
Iorque (1987) e da primeira Guerra no Golfo Pérsico (1990), “contribuíram para a 
emergência de uma nova crise nos países industrializados em 1991/1993, à qual Portugal 
não escapou” (INE, 2004: 87). Com efeito, a partir de 1992 houve um declínio 
generalizado nas taxas de crescimento na Europa, o que se reflecte na subida da taxa de 
desemprego em Portugal e na UE-15. Em Portugal, entre 1990 e 1993, a “redução da 
inflação tornara-se então a prioridade, dada a intenção de integrar o escudo no Sistema 
Monetário Europeu e a necessidade de aproximação aos critérios de convergência 
fixados pelo Tratado da União Europeia, assinado em Maastricht em 1992” (INE, 
2004:88). A recessão foi particularmente acentuada em Portugal, tendo o crescimento do 
PIB sido negativo em 1993 e de apenas 1% em 1994 (Lobo, 2000: 633). Vários factores 
explicam a recessão em Portugal a partir de 1992: os aumentos salariais no início dos 
anos noventa; as quebras nas exportações para mercados europeus em recessão 
diminuíram as margens de lucro das empresas; a subida do desemprego e a 
consequente queda nos rendimentos levaram a uma diminuição do consumo privado; e 
os aumentos na despesa do Estado para compensar a quebra no consumo privado não 
puderam ser efectuados devido aos critérios de convergência de Maastricht. 
Entre 1992 e 1996, em muitos países da Europa ocidental, o desemprego tinha-se 
tornado um fenómeno alarmante, que afectava a eficiência económica e criava problemas 
sociais sérios nesses países. Em Portugal, encontram-se tendências gerais de natureza 
semelhante, e neste período verifica-se um aumento da taxa de desemprego, que atinge 
os 7,2% em 1996.
1996-2006
A evolução da economia portuguesa, em 1996, foi marcada pelo aumento do 
crescimento económico (entre esse ano e 2000 o crescimento real do PIB é sempre 
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acima de 3%, sendo em 1997 e 1998 mais de 4%) e pela estabilização da taxa de 
desemprego. 
Em 1998, Portugal viu confirmada a sua participação na área euro, em resultado 
do culminar de um processo de convergência nominal bem sucedido, que permitiu 
cumprir as condições necessárias para a adopção da moeda única previstas no Tratado 
da União Europeia. Nesse ano a economia portuguesa registou uma forte expansão, 
tendo o PIB crescido 4% em termos reais – 0,2 pontos percentuais acima do verificado 
em 1997. O crescimento económico reflectiu-se positivamente no mercado de trabalho e 
a taxa de desemprego baixou para 5% (era de 6,7% em 1997) de forma que, entre 1999 
e 2001, o indicador se situa novamente no seu valor mínimo de 4%. Contudo, entre 2001 
e 2006 a taxa de desemprego aumentou de 4% para 7,7%, e esta evolução interrompeu 
em 2002 uma sucessão de cinco anos de descidas consecutivas da taxa de desemprego. 
A partir de 2002 assiste-se em Portugal a uma conjuntura de desaceleração 
económica. Conforme a análise do Banco de Portugal115, em 2001 a taxa de crescimento 
do PIB rondava ainda os dois por cento, e no ano seguinte decresce para menos de um 
por cento. Depois de um crescimento negativo em 2003 (-1,3%), o PIB cresce cerca de 
1,1% em 2004 e, nos dois anos seguintes, revela um fraco crescimento. Tal reflecte-se 
também na taxa de desemprego: em 2002 o indicador ascende para 5,1%, evidenciando-
se esta tendência em 2003, 2004 e 2005, em que o desemprego atinge respectivamente
de 6,4%, 6,7% e 7,6%. Em 2006 a taxa de desemprego demonstra uma tendência para 
uma relativa estabilização, embora subisse para 7,7%. Tendo em conta o histórico do 
indicador no período democrático este é um dos valores mais elevados (apenas entre 
1983 e 1986 se registam valores superiores). 
Constatámos que, desde meados da década de oitenta, a taxa de desemprego 
portuguesa tem sido consistentemente, ano após ano, inferior à média da UE. Contudo, 
nos anos mais recentes essa diferença tem-se reduzido à medida que os valores 
portugueses se aproximam da média europeia. Com efeito na segunda metade dos anos 
noventa o desemprego decresce na UE-15 registando valores acima dos sete pontos 
percentuais entre 2000 e 2003. Todavia, o indicador sofreu um aumento entre 2003 e 
2005 (acima dos oito pontos percentuais) e, em 2006 converge com a taxa de 
desemprego portuguesa (7,7%).   
                                                
115 Boletim Económico. Dezembro 2004. Disponível em: http://www.bportugal.pt/.
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Desta análise, constata-se que o desemprego aumentou nos últimos 30 anos,
reflectindo a evolução económica e foi “contemporâneo do aumento da expressão do
desemprego europeu” (INE, 2004:44). 
Importa ainda constatar que a evolução dos indicadores macroeconómicos 
considerados vem corroborar a relação entre crescimento e desemprego prevista por 
Okun (Gráfico n.º 4). 
Gráfico n.º 4 - Evolução da Taxa de Desemprego e Crescimento Real do PIB - 1970/2006 
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De uma forma geral, segundo Okun, sempre que se assiste a uma quebra no 
crescimento do PIB tal determina um aumento da taxa de desemprego. Logo, as 
flutuações cíclicas da taxa de desemprego estão inversamente relacionadas com as 
flutuações cíclicas do PIB. Esta relação é mais evidente nos períodos de recessão da 
economia portuguesa (em 1975, 1984, 1993 e 2003 em que o crescimento real do PIB 
evidencia valores negativos, embora o decréscimo seja mais acentuado nalguns destes 
anos). Com efeito, a taxa de desemprego manifesta uma tendência de subida no ano 
anterior às quebras do PIB, ao que se sucedem novas subidas. Isso é evidente entre 
1974 e 1975 em que se verifica na taxa de desemprego um aumento de 1,9 pontos 
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percentuais e logo depois em 1976 de 1,7 pontos percentuais. Entre 1983 e 1984 um 
aumento de 0,8 pontos percentuais e entre 1984 e 1985 continua a aumentar em 0,5
pontos percentuais. Depois, entre 1992 e 1993 e entre este ano e 1994 o aumento foi 
sucessivamente de 1,3 pontos percentuais. Finalmente, entre 2002 e 2003, a taxa de 
desemprego aumenta 1,3 pontos percentuais para, a partir desse ano, continuar uma 
tendência de aumento até 2006 em menos de 1 ponto percentual (Anexo 3). 
Destacam-se também períodos de maior crescimento do PIB ou de expansão da 
economia: entre 1977 e 1979 com valores acima dos seis e sete pontos percentuais; em 
1987 e 1990 acima dos sete pontos percentuais; na última metade da década de noventa 
o crescimento ronda os quatro pontos percentuais. Apenas entre 1977 e 1979 a taxa de 
desemprego variou entre 6,7% e 7,3%, nos restantes períodos a tendência foi de 
descidas consecutivas de um valor de 7% para o nível mínimo evidenciado no período 
democrático. Desta correlação também resulta que, entre 1975 e 2006, mesmo em 
períodos de maior crescimento do PIB persiste sempre “um certo desemprego”. Este 
pode assumir características dos tipos de desemprego atrás identificados: voluntário, 
estrutural ou resultante das rotações do mercado de trabalho – friccional (Dornbusch, 
Fisher e Startz, 1999:84). Em períodos de fraco crescimento do PIB ou recessão da 
economia: entre 1975 e 1976 primeiro com crescimento negativo (-5,1%) e depois 
apenas de 2%; entre 1981 e 1985 o crescimento positivo do PIB varia entre 1% e 2,2%, 
com excepção de 1984 (-1%); entre 1993 (-0,7%) e 1995 (2,3%); a partir de 2001 até 
2003 (-1,3%) e nos dois anos seguintes o crescimento do PIB é inferior a 2% (Anexo 3). 
Estes períodos reflectem sempre um aumento da taxa de desemprego o que significa que 
os recursos da economia não são plenamente aproveitados alargando-se o hiato entre o 
produto potencial e efectivo. Nestas situações podem enquadrar os tipos de desemprego 
involuntário e cíclico, que excede o desemprego friccional (Dornbusch, Fisher e Startz, 
1999:132) resultantes da escassez de postos de trabalho vagos, da diminuição da 
procura e desaproveitamento de mão-de-obra (Samuelson e Nordhaus, 1988:261).
A evolução destes indicadores e a sua correlação serve o propósito de, ao 
considerarmos a evolução da política de desemprego, nomeadamente as principais 
reformulações legislativas, fornecer o enquadramento dessas mudanças no contexto 
económico. Procuraremos enquadrar estas mudanças nos momentos de expansão 
económica e nos momentos de recessão que, grosso modo, aqui se descreveram.
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CAPÍTULO 4
PROTECÇÃO NO DESEMPREGO EM PORTUGAL – EVOLUÇÃO HISTÓRICA E 
LEGISLATIVA 
A protecção no desemprego é uma questão à qual os sucessivos governos 
constitucionais dedicam atenção, e tal é manifesto na legislação pelos mesmos 
implementada. Este capítulo versa precisamente sobre a protecção na eventualidade de 
desemprego garantida em Portugal. Escolhemos para tal um período de três décadas –
entre 1975 e 2006 – por abranger a totalidade da legislação publicada sobre esta matéria. 
A descrição legislativa que aqui apresentamos fornece a base de dados que vamos 
utilizar para posteriormente analisar as mudanças ocorridas no período em estudo, e o 
grau de influência das variáveis políticas e económicas nestas.
Começamos este capítulo com uma análise sucinta do período temporal abordado 
por este estudo, sistematizando os principais aspectos abordados nos capítulos 
anteriores, tais como a democratização e a integração europeia, desenvolvimentos 
fundamentais para a criação e institucionalização deste regime jurídico. Depois, 
procedemos à descrição e apreciação dos diplomas legais que, entre 1975 e 2006, 
constituem em concreto a protecção no desemprego garantida em Portugal. A análise 
deste conjunto de normativos será relacionada com os factores políticos (governos) e 
económicos (crescimento e níveis de desemprego) do ano de publicação da lei.  
A análise dos valores, das regras, da legislação e sua evolução ao longo de três 
décadas de protecção no desemprego irão permitir aferir: qual a situação actual na 
protecção contra o desemprego; quais as especificidades do crescimento económico e 
dos níveis de desemprego quando ocorrem mudanças e qual o seu grau de importância. 
Ademais, irá fornecer elementos para tentar perceber se a protecção social no 
desemprego reflecte o ideário de esquerda (expansivo) e direita (restritivo). 
Com efeito, os desenvolvimentos da protecção social no desemprego 
desencadeiam-se a partir do reconhecimento de um direito social previsto na lei 
fundamental, em resposta a um contexto económico e social e, de acordo com uma 
vontade/orientação política dominante. A questão fundamental que se pretende explorar 
neste capítulo é ver como tem mudado a política de protecção no desemprego. A questão 
adicional é ver em que medida aquelas variáveis influenciam as mudanças legislativas. 
Ambas as questões são exploradas com base na legislação sobre a protecção no 
desemprego publicada entre 1975 e 2006. 
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Portugal entre 1975 e 2006 – Democratização e Europa 
A sociedade portuguesa tem sido palco de um importante conjunto de mudanças 
sociais. Tais mudanças têm a ver não apenas com as dinâmicas que atravessam as 
sociedades em geral, como também estão muito particularmente relacionadas com dois 
marcos políticos importantes na história do país – a revolução de 25 de Abril de 1974, por 
um lado, e, por outro, a integração na União Europeia em 1986. 
Ao primeiro está associada a queda do regime político ditatorial e a 
implementação da democracia, com as inerentes transformações nos valores, nas 
expectativas e nos modos de vida da população portuguesa. Ao segundo liga-se todo um 
vasto leque de políticas e orientações no sentido de aproximar Portugal das restantes 
sociedades europeias, a nível do desenvolvimento económico e sócio cultural.
Para uma melhor compreensão dos aspectos políticos que enformam a protecção 
social no desemprego em Portugal, consideram-se dois períodos em que houve tipos de 
governo diferentes: o primeiro entre 1976 e 1987, caracterizado por governos minoritários 
ou de coligação, o segundo a partir de 1987, tido como um ponto de viragem na política 
portuguesa, na medida em que se inicia um período de governos tendencialmente
maioritários (Lobo, 2005:25) – na quase totalidade monopartidários – e de certa forma 
coincidente com a adesão de Portugal à Comunidade Europeia.
A implantação da democracia implicou uma transformação formal das instituições 
políticas (resultante da Constituição de 1976) que haviam obstado ao aprofundamento 
dos laços com a Europa. A década seguinte – de consolidação democrática – revela uma 
democracia incipiente, de legitimação das instituições políticas e com efeitos algo 
negativos para o almejado processo de convergência económica. Lobo (2000: 623) 
destaca duas políticas que dificultaram aquele processo – as nacionalizações e a 
colectivização agrícola. A autora escreve que, estas políticas “vieram orientar o 
desenvolvimento português numa direcção socialista planificada”. De facto, a transição 
para o socialismo, prevista no art.º 2.º da Constituição de 1976 previa para a propriedade 
privada um papel residual na economia116, o que contribuiu para os défices orçamentais a 
que se assiste nesse período. Para esta instabilidade, também a descolonização (entre 
1974 e 1975), constituiu mais um choque económico, caracterizado pelo acréscimo 
populacional que levou ao aumento do desemprego e à perda dos respectivos mercados.
                                                
116 Aliás a Lei n.º 46/77 de 8 de Julho vem vedar a empresas privadas e outras entidades da mesma natureza 
a actividade económica em determinados sectores (produção, transporte e distribuição de energia e gás, 
captação, tratamento e distribuição de água, saneamento básico, telecomunicações, indústrias de 
armamento, refinação de petróleo, petroquímica e siderurgia), o que vem limitar o subsequente 
desenvolvimento do sector privado. 
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A aproximação económica aos países membros sofreu também a influência da 
instabilidade governativa verificada até 1987. Até então, não existiu nenhum governo 
monopartidário, não se concluiu qualquer mandato e a duração média dos governos era 
de onze meses (Lobo, 2000:623). Tal oferece pelo menos duas dificuldades; por um lado 
a frequente substituição de responsáveis políticos não permitiu dar uma continuidade
eficaz às políticas; por outro lado, o número de eleições realizadas levou a que os 
governos “estivessem mais atentos a estratégias económicas de curto prazo para 
conseguir votos do que a formular estratégias políticas e económicas de longo prazo”117. 
Ao inverso, entre 1986 e 1996, o enquadramento político foi especialmente 
favorável à convergência económica. Como escreve Lobo (2000: 632), tal deve-se 
essencialmente a três factores; a adesão à CEE, a estabilidade governativa e a revisão 
constitucional de 1989. 
Em primeiro lugar, a adesão transformou o objectivo da convergência num 
compromisso formal, o qual vem acrescentar meios para atingir essa convergência. 
Assiste-se a um aceleramento da reestruturação do sector produtivo (através dos fundos 
estruturais e os fundos de coesão instituídos em 1988), tendo em vista a preparação do 
país para o mercado único europeu de 1992. Com a assinatura do tratado de Maastricht 
em 1991, a integração monetária foi o denominador comum das políticas económicas da 
UE, incluindo Portugal. Nessa data, ficou estabelecido um calendário para a entrada em 
vigor da moeda única, o que veio demarcar a convergência económica entre 1991 e 
1996. Assim, na opinião da autora, a adesão e as dinâmicas daí decorrentes levam ao 
aumento da “importância dos factores políticos sobre a convergência económica de 
Portugal com a Europa”.
Em Portugal a adesão coincide com um ambiente político mais favorável à 
coordenação das políticas económicas. De facto, assistimos pela primeira vez à formação 
de governos maioritários – entre 1987 e 1995 liderados pelo PSD – e ao cumprimento de 
dois mandatos governativos, o que permitiu dar continuidade às políticas e gerou 
estabilidade governativa.
A convergência económica é ainda favorecida pela revisão constitucional de 1989, 
já que segundo a autora (2000: 638), se tratou da remodelação de algumas cláusulas 
económicas118 resultante de um acordo entre os dois principais partidos, o PS e o PSD. 
Com efeito, esta revisão afastou o objectivo de “transição para o socialismo”, a 
                                                
117 Veja-se Lobo MC (1996). A evolução do sistema partidário português à luz de mudanças políticas e 
económicas. In: Análise Social, n.º 139: 1103.
118 Importa referir que a primeira revisão constitucional se debruçara apenas sobre aspectos políticos do 
regime, nomeadamente a eliminação do Conselho da Revolução e a diminuição dos poderes do Presidente 
da República.
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irreversibilidade das nacionalizações foi eliminada e a propriedade privada deixou de ser 
tida como residual face à propriedade colectiva dos meios de produção. Assim, também 
esta revisão “abriu caminho para a diminuição do peso do Estado na economia numa 
perspectiva de harmonização com os restantes países da comunidade europeia”.  
Governos e Legislação Publicada
Considerados os principais aspectos políticos que marcam a história do país e as 
suas mudanças importa agora direccionar a análise para a legislação que, a partir da 
instauração do regime democrático, é adoptada em Portugal.
Dado que se trata de um período alargado entendemos útil apresentar um elenco
cronológico que relaciona os governos e a legislação publicada, de forma que ao longo 
desta descrição possamos facilmente identificar o seu enquadramento político. Assim, o 
quadro n.º 13 apresenta uma síntese dos Governos Constitucionais, bem como dos 
aspectos que permitem inferir os níveis de estabilidade governativa e orientações 
ideológicas. Através destes aspectos pretende-se delinear o ciclo político que enforma a 
legislação publicada em Portugal sobre a protecção no desemprego. Da sua observação 
distinguem-se, desde logo, dois períodos distintos a que correspondem tipos de governo 
distintos. 
O período compreendido entre 1976 e 1987 apresenta governos minoritários ou 
de coligação. Tal assinala a já referida instabilidade governativa que abarca o período de 
democratização: até ao segundo governo de Cavaco Silva, nenhum partido obteve a 
maioria parlamentar, nenhum primeiro-ministro governou até ao fim do mandato de 
quatro anos e, num total de nove governos entre 1976 e 1985, nenhum durou mais de 
dois anos e meio. 
O período compreendido entre 1987 e 2006 apresenta características totalmente 
distintas, inaugurando-se um período de governos maioritários (Cavaco 2 e 3) e uni-
partidários até 2002, data em que se estabelecem duas coligações de direita e que 
culminam em 2005 novamente com um governo maioritário encabeçado por José 
Sócrates (facto inédito na história governativa do PS). De notar que, ao contrário do 
período anterior a duração dos governos é largamente superior, à excepção do governo 
de Santana Lopes que apenas se mantém no poder cerca de 9 meses. 
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Governos Constitucionais e Protecção no Desemprego – 1975/2006
[QUADRO N.º 13]
Ano Partidos Governo
Nomeação 
Primeiro-
ministro
Duração 
do 
Governo 
(meses)
Legislação Publicada
Governo Data 
Publicação
1975 DL n.º 169-D/75 de 31/03
IV Governo 
Provisório
1977 PS Soares 1 23-07-76 17 DL n.º 183/77 de 05/05 I – (Soares 1) 
1978 PS/CDS Soares 2 23-01-78 7
Nobre da costa 29-08-78 3
Mota Pinto 22-11-78 71979 Apartidário
Pintassilgo 07-07-79 6
1980 Sá Carneiro 03-01-80 12
1981 Pinto Balsemão 1 09-01-81 8
1983
AD 
(PSD/CDS/PPM)
Pinto Balsemão 2 14-09-81 21 DL n.º 297/83 de 24/06
PS/PSD Soares 3 09-06-83 29 DL n.º 20/85 de 17/01
IX – (Soares 3)
1985
PSD Cavaco Silva 1 06-11-85 21
1989 PSD Cavaco Silva 2 17-08-87 50 DL n.º 79-A/89 de 13/03 XI – (Cavaco 2)
DL n.º 418/93 de 24/12
Portaria n.º 1324/93 de 
31/12
1993 PSD Cavaco Silva 3 31-10-91 48
Portaria n.º 247/95 de 
29/03
XII – (Cavaco 3)
1995
1996
PS Guterres 1 28-10-95 48
Portaria n.º 192/96 de 
31/05
1999 DL n.º 119/99 de 14/04
XIII – (Guterres 1)
2000
PS Guterres 2 25-10-99 29
DL n.º 326/2000 de 22/12 XIV – (Guterres 2)
Durão Barroso 06-04-02 27 DL n.º 84/2003 de 24/04
XV – (Durão 
Barroso)2003 PSD/CDS PP
Santana Lopes 17-07-04 9
2006 PS Sócrates 12-03-05 DL n.º 220/2006 de 03/11 XVII – (Sócrates)
Fonte: http://www.pcm.gov.pt/. Adaptado de Lobo MC (2005: 255)
Produção Legislativa da Protecção no Desemprego em Portugal
A protecção no desemprego que hoje se reconhece em Portugal, a qual constitui o 
tema do presente estudo, resulta da produção legislativa instituída ao longo das últimas 
três décadas, que atravessa contextos sociais e políticos distintos. A partir de 1976 
assistimos a uma enorme reformulação ao nível político e legislativo. O I Governo 
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constitucional, inicia-se com a tomada de posse de Mário Soares e, através do Decreto 
n.º 683-A/76 de 10 de Setembro de 1976 é estabelecida a orgânica do governo, com o 
intuito de “assegurar de imediato as formas de coordenação e articulação entre os 
diversos departamentos governativos”. Sobre a protecção no desemprego registam-se 
mudanças fundamentais, desde logo enunciadas no artigo 63.º da Constituição da 
República Portuguesa de 1976 que, pela primeira vez, prevê a protecção no desemprego 
para os cidadãos portugueses. 
A partir da instituição do regime de protecção no desemprego com carácter 
experimental – ainda criado em 1975 – assistimos ao longo de três décadas à publicação 
de treze diplomas, os quais são aqui analisados. Apesar desta descrição englobar a 
legislação principal em matéria de subsídio de desemprego, numa análise subsequente
(Capítulo 5) consideramos apenas sete diplomas – uma vez que consubstanciam uma 
reformulação do regime anterior na sua totalidade ou nas dimensões objecto de estudo,
sendo estes dois aspectos que os distinguem dos outros diplomas. Assim, os diplomas 
omitidos representam outro tipo de alterações, as quais são descritas neste capítulo. 
Nesta análise legislativa a atenção irá centrar-se essencialmente nos aspectos referentes 
às dimensões do direito (prazo de garantia, montante, período de concessão e outras 
condições de atribuição) e do dever ou responsabilidade imputada aos seus beneficiários. 
Estes aspectos são assim tidos como dimensões de análise da legislação, a qual, irá 
permitir avaliar de forma sistemática as mudanças na legislação da protecção no 
desemprego ao longo do tempo, bem como relacioná-las com a ideologia de direita ou 
esquerda dos partidos de governo e a situação económica. Embora, como afirma Barreto 
(2000: 47), as “estatísticas do desemprego, pela sua relação directa com a conjuntura 
económica, nem sempre reflectem estruturas e tendências sociais profundas”, a análise 
legislativa é complementada pelos principais indicadores macroeconómicos. Estes 
fornecem um enquadramento importante do ano de publicação das leis. No final deste 
capítulo analisamos ainda de forma sintética a evolução das despesas da Segurança 
Social com a política de desemprego.
Instituição do Subsídio de Desemprego – 1975 e 1977
É no período de transição democrática, na vigência do IV Governo provisório que
se assiste à criação do subsídio de desemprego com a promulgação do Decreto-Lei n.º 
169-D/75 em 31 de Março. O diploma pretende responder à pretensão de promover a 
instituição de “esquemas que assegurem o poder de compra das classes mais 
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desfavorecidas” (n.º 1). Todavia, em razão da “complexidade da implantação de medidas, 
inexistência de uma prática de aplicação e a necessidade de recursos a mobilizar” (n.º 2), 
o esquema de subsídio de desemprego foi criado com carácter experimental e estabelece 
o imperativo da sua revisão.
Entretanto, em 1976, depois das primeiras eleições legislativas, o PS formou um 
governo minoritário. Este governo durou apenas dezassete meses e após um acentuado 
decréscimo do PIB em 1975 atravessou uma acentuada crise económica, que obrigou ao 
primeiro empréstimo internacional em 1977 e, durante o qual se verificou que a taxa de 
desemprego – que vinha já a aumentar desde 1974 – subiu cerca de dois pontos 
percentuais por ano até 1977. É nesta conjuntura política e económica que ocorre a 
revisão do diploma de criação do subsídio de desemprego, através do Decreto-Lei n.º 
183/77 de 5 de Maio, promulgado por Mário Soares. 
Decretos-Lei n.º 169-D/75 e n.º 183/77
Dado o seu pioneirismo, destacam-se as principais características do primeiro 
diploma, bem como, as alterações mais significativas introduzidas pela sua revisão, tendo 
em conta as dimensões de análise mencionadas e objecto de ulterior avaliação. Assim, o 
direito introduzido pelo Decreto-Lei n.º 169-D/75, consubstancia-se numa “prestação 
pecuniária definida como subsídio de desemprego119, atribuído à generalidade dos 
trabalhadores por conta de outrem, em qualquer actividade, que sejam beneficiários 
activos das caixas de previdência” (art.º 1.º). 
Em primeiro lugar, o acesso a este direito está sujeito à verificação de 
determinadas condições:
1) Prazo de Garantia – esta condição estabelece, num determinado período de 
tempo anterior à data do desemprego, o período de trabalho e a respectiva 
entrada de contribuições para a instituição de previdência. Conforme estabelece o 
art.º 7.º, começa por se considerar um período de trabalho entre 120, 156 e 180 
dias, conforme se tratasse de trabalhadores rurais ou dos restantes trabalhadores, 
com o correspondente registo de contribuições, num período de 12 a 18 meses 
anterior à data de desemprego. Neste aspecto, uma das melhorias significativas 
introduzida pelo Decreto-Lei n.º 183/77, é a redução do prazo de garantia para 
                                                
119 Itálico nosso.
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120 dias a verificar nos 18 meses anteriores à data de desemprego, 
“estabelecendo-se a mesma exigência para todos os trabalhadores”120.
2) Capacidade e disponibilidade para o trabalho – na origem, estes dois conceitos 
são definidos, o primeiro, como a “aptidão para o trabalho avaliada pelos técnicos 
do centro de emprego” (n.º 3 art.º 4.º), o segundo, “consiste na inscrição como 
candidato a emprego com declaração expressa de aceitação de emprego 
conveniente” (n.º 4 art.º 4.º). Esta predisposição para aceitar emprego, objecto de 
detalhe no art.º 7.º do Decreto-Lei n.º 183/77, acaba por constituir uma obrigação 
para o desempregado, já que, a recusa prevê a possibilidade de extinção do 
subsídio, prevista na al. b) n.º 1 deste mesmo diploma. 
3) Involuntariedade do desemprego – em 1975, esta condição considera-se 
preenchida nas situações decorrentes de: “denúncia da entidade empregadora, 
sem ocorrência de justa causa; denúncia, com justa causa, por parte do 
trabalhador; caducidade do contrato (…) pendente de conciliação legal ou decisão 
judicial (…) desemprego por mais de 30 dias na sequência de conclusão de curso 
de formação profissional” (art.º 5.º). Em 1977, torna-se mais sumária e, nos 
termos do art.º 5.º, esta condição considera-se preenchida “sempre que a quebra 
do vínculo laboral não seja devida a factos imputáveis ao trabalhador”, ao que se 
encontram equiparadas “suspensões de contratos de trabalho, sem garantia 
salarial, superiores a 30 dias”. Quanto ao desemprego decorrente da “cessação 
de contrato de trabalho por mútuo acordo considera-se voluntário”. Esta condição 
é apreciada relativamente ao último emprego, desde que decorrido o período 
experimental.
4) Montante – a prestação a atribuir é indexada à remuneração mínima nacional 
mensal, sendo que o montante do subsídio é inicialmente “igual a dois terços, a 
metade ou um terço dessa remuneração (…) respectivamente para os 
trabalhadores com ou sem encargos de família e para os trabalhadores rurais ou 
menores de 20 anos” (al. f) n.º 3). Neste caso, uma melhoria introduzida em 1977 
é a elevação dos montantes do subsídio de desemprego para “60% ou 75%, 
consoante se trate de trabalhadores sem ou com encargos familiares, eliminando-
se a diferenciação relativamente aos trabalhadores rurais” (n.º1 art.º 8.º).
5) Período de concessão – o direito a atribuir tem um determinado período de 
duração que, em regra, é de 180 dias, podendo fixar-se “períodos de concessão 
                                                
120 Trata-se de uma uniformização do tempo de trabalho e descontos correspondentes para os trabalhadores 
por conta de outrem.
Ideologia ou Economia? Evolução da Protecção no Desemprego em Portugal   
                                                                                                                                           126
mais longos para grupos etários de trabalhadores com capacidade de reemprego 
reduzida” (al. g) n.º 3). Conforme o art.º 17º, o prazo mencionado pode ser 
prolongado para 365, 540 ou 720 dias “para os trabalhadores cuja idade seja igual 
ou superior a 50, 55 e 60 anos”, respectivamente. Neste aspecto a alteração de 
1977 é pontual, alargando-se esta hipótese de prorrogação nos casos de “falta de 
emprego conveniente e inviabilidade de reconversão profissional” (art.º 10.º). 
Portanto, nesta data, até aos 50 anos de idade, o período de concessão não 
ultrapassa os 180 dias. 
Em segundo lugar, a atribuição e manutenção deste direito prevê o cumprimento 
de determinadas responsabilidades por parte do seu titular. Na origem destas 
responsabilidades encontramos essencialmente os deveres de comparência e de 
informação. De facto, conforme o art.º 15.º, “o trabalhador é obrigado a comparecer nas 
datas e locais determinados pelo centro de emprego”, bem como, tem o “dever de 
comunicar ao respectivo centro de emprego, no prazo de cinco dias” situações passíveis 
de determinar a caducidade ou suspensão do subsídio, designadamente a obtenção de 
emprego, a incorporação em serviço militar e a concessão de outros subsídios ou 
reforma. 
É de notar que, a aceitação de emprego conveniente, enquadrada na condição de 
disponibilidade para o trabalho necessária à atribuição do direito, consubstancia também 
uma obrigação do trabalhador, a qual, desde então, deu lugar a singulares interpretações 
e reformulações do conceito de emprego conveniente. O incumprimento implica que o 
trabalhador deverá sempre repor o quantitativo do subsídio indevidamente recebido. E, 
nos termos do art.º 29.º, designadamente nos casos seguintes: sempre que se verifique 
que o desemprego não é involuntário; ou sempre que se verifique incumprimento de
algum dos deveres estatuídos.
Quanto às instituições responsáveis pela gestão do esquema de protecção 
previsto, são as instituições de previdência e os centros de emprego, as quais partilham 
responsabilidades no âmbito das competências próprias e cuja evolução com elas se 
encontra directamente relacionada.
O papel do serviço público de emprego é, desde logo, evidenciado no preâmbulo 
do diploma e, acoplado ao conceito de emprego conveniente121 e ao dever de 
comparência. Ao centro de emprego, pertencia aferir sobre se determinado emprego 
                                                
121 Define-se, em cada caso, pela adequação das aptidões profissionais do trabalhador, tendo em conta 
determinados níveis de remuneração, às condições de um determinado posto de trabalho.
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oferecido deve ou não ser qualificado de conveniente. No que se refere ao dever de 
comparência este serviço tem uma função de controle já que, durante o período de 
percepção do subsídio, persiste a obrigação de comparência determinada pelo centro de 
emprego, conforme previsto no já referido art.º 15.º. Além da aferição da capacidade e 
disponibilidade para o trabalho, sabemos que, conforme o n.º 1 do art.º 8.º, “a concessão 
do subsídio deverá ser requerida pessoalmente pelo trabalhador no centro de emprego”.
Quanto às instituições de previdência compete: a verificação do prazo de garantia; 
o processamento e pagamento dos subsídios; o procedimento administrativo de 
reposições; o controle destinado a evitar a sua acumulação com outros subsídios ou 
reforma. Já ao serviço de emprego compete, em relação a cada trabalhador, o controle 
das restantes condições de concessão, suspensão ou caducidade do subsídio e 
comunicar semanalmente à primeira as decisões relativas a estes factos. 
Assim, é nestes termos que, em 1977, ocorre a revisão do diploma que procedeu 
à criação do subsídio de desemprego, mantendo-se no geral as normas vigentes e 
fixando os princípios gerais de atribuição de subsídios de desemprego, cujas disposições 
se mantêm até 1983.
Conforme os dados do IEFP (Anexo 1), os subsidiados inscritos no final de cada 
ano, passou de 15% para 23,4% entre 1975 e 1977. Ainda que este indicador possa 
também reflectir um acréscimo no total de inscrições, poderá espelhar a subida do nível 
de desemprego e indiciar uma certa abertura legislativa para fazer face ao desemprego
(visível pelas melhorias que o diploma de 1977 introduz na dimensão do direito).
Revisão e ajustamento do regime instituído – Decreto-Lei n.º 297/83
O Decreto-Lei n.º 297/83 de 24 de Junho decorre ainda do segundo governo de 
coligação – AD (PSD/CDS/PPM) – liderado por Pinto Balsemão mas, aquando da sua 
publicação é já primeiro-ministro Mário Soares que formou o seu terceiro governo em 
coligação formal com o PSD – o governo do Bloco Central. O período que medeia a 
publicação deste novo diploma do anterior é caracterizado por uma tremenda 
instabilidade governativa descrita por Lobo (2005: 83): assistimos à queda do primeiro 
governo de Soares; ao segundo governo de Soares em coligação com o CDS; aos
governos de iniciativa presidencial – apartidários – entre 1978 e 1979; e aos governos de 
coligação de direita (AD) entre 1980 e 1983. 
O governo do Bloco Central, entre 1983 e 1985, deparou-se também com uma 
acentuada crise económica: o fraco crescimento do PIB evidenciado na primeira década 
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de democracia, representa apenas 1% em 1983 e decresce para -1% em 1984 (Lobo, 
2000:624). Face à recessão da economia recorre assim ao segundo empréstimo 
internacional e vê-se na contingência de adoptar políticas restritivas de contenção da 
despesa; procede à conclusão do processo de adesão de Portugal à CEE; e enfrenta 
uma taxa de desemprego recorde de 8,5% em 1984 e 1985.
Conforme refere o preâmbulo Decreto-Lei n.º 297/83, a aplicação do regime 
jurídico da protecção no desemprego veio revelar “necessidade de acautelar 
determinadas disposições, com vista a uma mais perfeita disciplina”. Então, o direito ao 
subsídio de desemprego apresenta-se como algo que deve ser encarado de forma mais 
rigorosa e metódica. Destacam-se os seguintes propósitos do diploma:
1) Definir com maior rigor condições de acesso e controle (prazo de garantia e 
período de concessão) – passa a ser condição geral de atribuição “ter estado 
empregado 180 dias com contribuições correspondentes, nos últimos 360 dias 
anteriores à data de desemprego” (art.º 3.º). Já a al. c), do art.º 6.º, acresce como 
requisito formal de atribuição, requerer o subsídio “no prazo de 90 dias a contar 
da data de desemprego”, disposição esta que se manteve a partir desta data até 
2006. Também, o art.º 9.º vem alargar o período de concessão para 450 dias, 
ficando o trabalhador “obrigado a fazer prova da sua situação económica no 6.º e 
12.º meses” e reduzindo-se o montante “em 20% nos últimos 90 dias de 
concessão”. Quanto aos trabalhadores com idade igual ou superior a 50 e 55 
anos o período de concessão acresce para 540 e 720 dias, com obrigação de 
igual prova no 6.º, 12.º e 18.º meses.
2) Nivelar condições de recursos e montantes ao valor mais elevado do salário 
mínimo nacional – estabelece o art.º 8.º que o valor a atribuir varia da seguinte
forma: “100% para trabalhadores com 6 ou mais pessoas a cargo; 90% para 
trabalhadores com 3 a 5 pessoas a cargo; 80% para trabalhadores com menos de 
3 pessoas a cargo; 70% para trabalhadores sem pessoas a cargo”. Assim, pela 
primeira vez se prevê uma possibilidade de atribuição de 100% do salário mínimo 
nacional e a sua adaptação às alterações dos recursos económicos do 
subsidiado.
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3) A grande novidade do diploma, conforme o artigo 13.º-A, é a introdução de um 
incentivo concedido aos desempregados, “sempre que o emprego tiver sido obtido 
pelo próprio subsidiado, este poderá ter direito a um prémio de colocação”122.
Mudança de paradigma e dupla tipologia de subsídio – 1985
No desenvolvimento do regime jurídico estabelecido pela Lei da Segurança Social 
– Lei n.º 28/84 de 14 de Agosto, analisada no Capítulo 3 – que estabelece como 
objectivos do sistema de segurança social a protecção dos trabalhadores “nas situações 
de falta ou diminuição de capacidade para o trabalho (…) de desemprego involuntário” e 
ainda das “pessoas que se encontram em situação de falta ou diminuição de meios de 
subsistência” (art.º 2.º), a política de desemprego conhece desenvolvimentos 
significativos. 
Em 1985, com a publicação do Decreto-Lei n.º 20/85 de 17 de Janeiro, assistimos 
a uma mudança de paradigma no esquema de protecção no desemprego, passando esta 
política a considerar dois esquemas distintos – contributivo e não contributivo.
No preâmbulo do diploma esta mudança justifica-se porque se constata que o 
esquema até então vigente não se encontra integrado nos regimes de segurança social, 
como acontece nos países Europa ocidental, membros da CEE, a que Portugal passa a 
pertencer. Com efeito, até 1985, a concepção deste esquema assenta numa lógica 
assistencial, isto é, no reconhecimento de carência económica do desempregado, no qual 
o subsídio não tem a natureza de prestação substitutiva de rendimentos de trabalho, nem 
o seu valor está com eles relacionado. O agora instituído esquema contributivo de 
protecção no desemprego passa a considerar esta última lógica, mediante a “atribuição 
de um subsídio de desemprego cuja duração e o montante tenham ligação directa com 
os períodos de trabalho e contribuições do trabalhador e com remunerações de trabalho 
perdidas”. 
Torna-se relevante notar que, paralelamente, esta lei mantém – para as situações 
não enquadráveis no novo regime – o sistema de protecção no desemprego até então 
vigente, integrado no regime não contributivo da Segurança Social123 que, com base nos 
                                                
122 Posteriormente regulamentado pela Portaria n.º 247/95 de 29 de Março, este prémio, igual a três vezes o 
salário mínimo nacional, mantém-se até hoje e define-se como um incentivo concedido aos desempregados 
de muito longa duração que obtenham, pelos seus próprios meios, um emprego por conta de outrem. 
Contudo, na prática a sua execução física e financeira é, face a outros programas e medidas de emprego, 
residual.
123 Conforme previsto no Decreto-Lei n.º 160/80 e consolidado na Lei da Segurança Social de 1984, importa 
lembrar que o esquema não contributivo consubstancia prestações de segurança social atribuídas sob 
condição de recursos e financiadas pelo orçamento de Estado aos residentes em território nacional que não
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pressupostos anteriores (sujeito à verificação de condições e recursos), passa a 
designar-se subsídio social de desemprego. Isto é, o que até então se designava de 
“subsídio de desemprego” passa a ter esta última designação e, por subsídio de 
desemprego passa a designar-se um novo esquema que assenta em princípios diversos 
e estabelece uma estreita relação com a carreira laboral do beneficiário. 
Esta mudança ocorre, no decurso do governo constitucional do Bloco Central 
liderado por Soares124, em que, recorde-se, confrontado com uma dramática situação 
financeira e uma generalizada crise económica, a taxa de desemprego atinge os valores 
mais elevados do período temporal em estudo, evidenciando uma subida de 7,3% em 
1983 para 8,5% em 1984 e 1985. Com efeito, no preâmbulo do diploma, o desemprego é 
tido como “um dos riscos sociais que assume, maior gravidade, exigindo medidas que 
visem, por um lado, a diminuição das taxas de desemprego e, por outro, a protecção 
social dos trabalhadores desempregados”.
Assim, importa reter que a partir de 1985 analisamos duas versões distintas:
 Um esquema de “seguro de desemprego integrado no regime geral da Segurança 
Social que se concretiza através da atribuição de subsídio de desemprego” (art.º 
1.º).
 Um esquema “não contributivo de protecção no desemprego, integrado no regime 
não contributivo da Segurança Social, que se concretiza através da atribuição do 
subsídio social de desemprego” (art.º 28.º). Este tipo de subsídio pode ser 
atribuído em duas situações: na sequência de concessão do subsídio de 
desemprego; na ausência de condições mínimas de acesso a este (prazo de 
garantia). Contudo, em ambos os casos, a lei faz depender o acesso de uma 
condição de recursos do trabalhador e do seu agregado, prevista no regime não 
contributivo em que se enquadra.
                                                                                                                                                   
se encontrem abrangidos por qualquer regime de protecção social. No entanto, o acesso faz-se depender de 
critérios condicionais: de recursos (obtida por um índice de referência ao salário mínimo nacional); 
comparticipação dos beneficiários; disponibilidade de equipamentos sociais. Os dois primeiros critérios 
referidos são fundamentais para aceder à prestação de subsídio social de desemprego. Este esquema é 
extensível às pessoas que não se encontravam protegidas mas, enquadra critérios de selectividade e, foi por 
este motivo considerado por Hespanha et al. (2000:277) simultaneamente expansivo e restritivo, 
respectivamente. 
124 E que viria a quebrar-se nesse mesmo ano, resultando na subsequente formação de um governo uni-
partidário do PSD, com a nomeação de Cavaco Silva em 6 de Novembro, o que marca o início de um período 
político distinto (Quadro n.º 13, p. 122).
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Seguro de desemprego – Decreto-Lei n.º 20/85
Destas considerações verifica-se que, face à lei original (de 1975 e 1977) e à lei 
de 1983, este diploma consubstancia uma importante reformulação da política de 
desemprego especialmente pela nova concepção de seguro de desemprego, dado que o 
anterior esquema mantém os mesmos pressupostos também a partir de 1985. Vejamos 
com mais pormenor como se modificam as dimensões em apreço.
Dos aspectos mais relevantes da nova concepção de seguro de desemprego 
salientam-se:
1) Prazo de garantia – para o novo esquema é fixado em “36 meses consecutivos de 
trabalho” com as correlativas “folhas de remunerações” (al. a) e f) n.º 1 do art.º 
2.º), o qual dá direito ao período mínimo de 6 meses de concessão do subsídio
(n.º 2 art.º 10). Paralelamente, a carreira contributiva releva na fixação desse 
prazo, sendo acrescido de “1 mês por cada 12 meses de trabalho com entrada de 
folhas de remunerações” (n.º 3 art.º 10). Note-se que o período de trabalho e 
correspondente registo de remunerações é contado em tempo consecutivo. O que 
consubstancia uma grande alteração face a legislação anterior, quer quanto ao 
período exigido, quer quanto à forma de contagem que não prevê períodos de 
desemprego intercalares. No subsídio social de desemprego não se altera esta 
dimensão (é mantida a exigência de 180 dias de trabalho com registo de 
remunerações, nos 360 dias anteriores à data de desemprego).
2) Conceito de desemprego involuntário – o preâmbulo do diploma expõe nesta 
matéria uma preocupação, nomeadamente devida ao volume, custos e 
morosidade de processos no tribunal do trabalho, relacionados com o princípio 
vigente de que o trabalhador apenas tem direito ao subsídio quando a quebra do 
vínculo laboral não lhe é imputável, usando aqui de uma presunção de 
involuntariedade do despedimento. Assim, a alteração é no sentido de que “se 
considera involuntário o desemprego que ocorra por decisão unilateral da 
entidade empregadora ou por decurso do prazo” (art.º 3.º) e admite uma situação 
de cessação por mútuo acordo. O que é neste aspecto uma novidade que passa a 
ser admitida desta lei em diante.
3) Montante – no novo esquema, as regras sobre esta matéria apontam para a 
concepção da prestação como tendencialmente substitutiva das remunerações 
perdidas, pelo que o montante “é equivalente ao subsídio pecuniário que ao
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trabalhador seria atribuído nos casos de doença” (n.º 1 art.º 6.º). O seguro de 
desemprego, ainda que de natureza contributiva tem também uma componente 
social, pelo que se fixam limites mínimos (valor da remuneração mínima garantida 
por lei para o sector de actividade) e máximos (o triplo dessa remuneração), regra 
esta que até hoje se mantém. Note-se todavia que, o n.º 2 deste artigo estabelece 
ainda que nos casos em que esta remuneração seja inferior à remuneração 
mínima para o sector, se aplica esta última. Isto é, se o trabalhador auferia um 
valor salarial inferior à remuneração mínima aplica-se esse valor e nunca um valor 
superior à sua anterior remuneração.
Relativamente ao subsídio social de desemprego, esta lei dedica-lhe o Capitulo II 
sobre o “esquema não contributivo de protecção no desemprego”. De notar desde já que 
algumas dimensões (essencialmente as incluídas na dimensão do dever) são as mesmas 
para as duas versões de subsídio a partir de agora em vigor até 2006. Assim, o art.º 29.º 
estabelece algumas condições cumulativas de acesso iguais para o subsídio de 
desemprego (desemprego involuntário; capacidade e disponibilidade para o trabalho; 
inscrição no centro de emprego). Salientam-se os aspectos que divergem: o prazo de 
garantia de “180 dias nos 360 anteriores à data de desemprego com correspondente
entrada de folhas de remunerações”; o período de concessão (entre 15, 18 e 24 meses); 
montante (70%; 80%; 90% ou 100% da remuneração mínima por lei, consoante o número 
de pessoas a cargo) que, contudo, não se alteram face ao diploma de 1983. 
Quanto às responsabilidades/deveres do beneficiário, as mesmas são acrescidas 
e ligadas, desde logo, às condições de atribuição básicas. De facto, concretiza-se a ideia 
da disponibilidade para o trabalho, tida como uma responsabilidade do trabalhador, 
prevista no n.º 2 do art.º 4.º, que se traduz na obrigação assumida pelo trabalhador de 
“se sujeitar ao controle dos centros de emprego para efeitos de verificação da situação de
desemprego, aceitar emprego ou trabalho conveniente ou formação profissional que lhe 
sejam oferecidos e no cumprimento efectivo dessa obrigação”. Também, na alínea b), do 
n.º 2, do art.º 13.º, para além dos já conhecidos deveres de comunicação, figura o dever 
de “efectuar diligências adequadas à obtenção de novo emprego”.
Salienta-se ainda que o diploma consagra uma estreita colaboração entre os 
centros de emprego e as instituições de segurança social, articulando as competências 
que lhe são próprias. Conforme os artigos 17.º e 18.º ao centro regional de segurança 
social compete conceder, suspender ou fazer cessar o subsídio. Nestes termos: verifica 
as condições de concessão respeitantes aos períodos contributivos; determina o 
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montante e o prazo de concessão; controla o registo de remunerações do beneficiário, 
bem como a acumulação com outras prestações; aplica coimas; e promove reposições, 
devendo disso comunicar ao centro de emprego e ao beneficiário. Por sua vez, ao centro 
de emprego compete verificar as condições de concessão, suspensão ou cessação no 
que se refere à avaliação da capacidade e disponibilidade para o trabalho, verificação 
dos períodos declarados, qualificação da involuntariedade do desemprego e do emprego 
e do trabalho como convenientes, controlo da situação de desemprego do beneficiário, 
justificação de faltas e cumprimento dos deveres estabelecidos no art.º 13.º. Dado que o 
requerimento é apresentado pelo desempregado no centro de emprego, após a 
verificação destes aspectos, o requerimento é depois remetido ao centro regional de 
segurança social.
Destacam-se ainda outras novidades do diploma. Uma refere-se à criação de 
emprego, prevista no art.º 27.º “nos casos em que o beneficiário o requeira, apresentando 
projecto para a criação do seu próprio emprego, pode ser autorizado o pagamento do 
montante global do subsídio a que tenha direito, como forma de financiamento”. Outra 
refere-se ao chamado “trabalho conveniente” que, conforme previsto no n.º 2, do art.º 5.º 
“é aquele que o beneficiário de subsídio de desemprego tenha capacidade para prestar 
no âmbito de programas ocupacionais organizados por entidades sem fins lucrativos, em 
benefício da colectividade”.
Reformulação do regime: Europa e leis laborais – Decreto-Lei n.º 79-A/89
Em 1986, quando se verifica a adesão de Portugal à CEE é já primeiro-ministro 
Cavaco Silva com o qual se inicia um período de governos maioritários125 e se assiste a 
um período de estabilidade governativa (Lobo, 2005: 85), favorável à coordenação das 
políticas económicas decorrentes do mercado único europeu, da moeda única e, em 
geral da convergência económica com a Europa.
Passados quatro anos da instituição de um novo esquema de protecção no 
desemprego, através do Decreto-Lei n.º 79-A/89 de 27 de Fevereiro a política de 
desemprego sofre uma nova reformulação global126. Conforme refere o preâmbulo do 
diploma “o Governo encara a aproximação aos regimes em vigor nos países da Europa 
                                                
125 Nas eleições legislativas de 1987 o PSD obtém a sua primeira maioria absoluta com 50,4% dos votos que 
repete em 1991, com 50,6%.
126 De notar que, nesta mesma data se assiste à modificação do regime jurídico da cessação do contrato 
individual de trabalho, contrato a termo, despedimento colectivo e suspensão e redução da prestação de 
trabalho, através entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 64-A/89, de 27 de Fevereiro.
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Comunitária no domínio social, numa óptica global”. Assim, as reformas operam no 
sentido de aproximação com a legislação europeia dos preceitos da legislação do 
trabalho, bem como da consequente introdução de “melhorias na essência das 
prestações de desemprego”. 
Esta lei enquadra-se num contexto económico de expansão que já se evidenciava 
desde 1986 pelo crescimento do PIB e que se prolonga até ao início dos anos noventa. 
Esta melhoria económica reflectiu-se também na diminuição gradual da taxa de 
desemprego – entre 1986 (que é de 8,3%) e 1989 (5%) a diminuição é em média, 
superior a um ponto percentual por ano – que atinge os 4,1% em 1991 e 1992. 
Desde logo, o diploma inova por apresentar no art.º 2.º o conceito de desemprego 
como “toda a situação decorrente da inexistência total e involuntária de emprego do 
beneficiário com capacidade e disponibilidade para o trabalho”, caracterizando assim a 
eventualidade de desemprego. Quanto à caracterização do desemprego como 
involuntário, o art.º 3.º alarga as situações de mútuo acordo para: projecto de redução de 
efectivos, reestruturação de sectores de actividade, por recuperação ou viabilização de 
empresas ou por outras situações que permitam o recurso ao despedimento colectivo. 
Acresce ainda esta caracterização à situação do trabalhador que, tendo sido reformado 
por invalidez, é posteriormente declarado apto para o trabalho.
Interessante notar que o art.º 5.º altera a designação de “trabalho conveniente”
para “trabalho necessário” e que o art.º 7.º, para além do objectivo de “compensar os 
beneficiários da falta de remuneração”, estabelece a criação de emprego como objectivo 
das prestações “mediante o pagamento das mesmas, por uma só vez”. Tal verifica-se 
nos casos em que os interessados apresentem projecto para a criação do seu próprio 
emprego” (art.º 21.º). Ademais, destacam-se as seguintes mudanças nas dimensões em 
análise:
1) Prazo de Garantia – quanto ao subsídio de desemprego, o prazo de garantia é 
reduzido para metade, o que permite aumentar, de forma substancial, o número 
de beneficiários que têm acesso ao subsídio. Note-se que a lei de 1985 previa um 
período de 36 meses de trabalho com os respectivos descontos e, ademais o 
prazo era contado em tempo consecutivo. De facto, o art.º 12.º, estabelece novos 
parâmetros de atribuição sendo que o prazo de garantia para atribuição do 
subsídio de desemprego é de 540 dias de trabalho com o correspondente registo 
de remunerações, num período de 24 meses imediatamente anterior à data do 
desemprego. Já para o subsídio social de desemprego, este prazo não altera face 
a 1983 e 1985 e continua a ser de 180 dias e de 12 meses, respectivamente.
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2) Montante – nesta dimensão a lei introduz um facto novo, uma regra de cálculo do 
para determinação do montante a atribuir: “o montante diário do subsídio de 
desemprego é igual a 65 % da remuneração média diária definida por R/180, em 
que R representa o total das remunerações registadas nos primeiros seis meses 
civis que precedem o segundo mês anterior ao da data do desemprego” (art.º 
17.º). Portanto, o montante diário deixa de corresponder ao subsídio de doença 
como acontecia na lei de 1985, sendo aferido em função da remuneração 
anteriormente auferida pelo trabalhador. Contudo, o art.º 18.º mantém os limites 
estabelecidos em 1985 – este montante não pode ser superior ao triplo da
remuneração mínima mensal garantida, nem inferior a esta, salvo se o salário do 
trabalhador já fosse inferior, caso em que se atribui esse valor. Conforme vamos 
constatar, esta disposição é mantida até 2006. Quanto ao montante do subsídio 
social de desemprego continua (tal como em 1985) a indexar-se ao valor da
remuneração mínima mensal garantida. Mas, enquanto que em 1985 a condição 
de recursos do trabalhador remete para a Lei da Segurança Social, agora esta 
condição é expressa. O art.º 15.º estabelece que a sua atribuição depende de “o 
agregado familiar dos beneficiários não dispor de rendimentos mensais per capita 
superiores a 80% do valor da remuneração mínima estabelecida por lei para o 
sector em que desenvolviam a sua actividade”. A partir daqui até 2006 esta 
disposição passa a enquadrar a legislação e mantém-se grosso modo inalterada. 
Já o art.º 19.º, procede a um ajustamento do montante face ao número de 
pessoas a cargo e estabelece que é igual a 100%, 90%, e 70% da remuneração 
mínima mensal garantida para agregados com pelo menos 4 pessoas cargo;
menos de 4 pessoas a cargo; e beneficiários isolados, respectivamente. 
3) Período de concessão – esta dimensão consubstancia uma alteração importante 
desta lei. Até então determinado em função da carreira contributiva do 
trabalhador, o período de concessão passa a ser definido através de um novo 
critério – a idade do trabalhador. A introdução deste factor é justificada no 
preâmbulo do diploma pelo facto de ser “determinante no acesso a um novo 
emprego”. Assim, são privilegiados aqueles que estão sujeitos a maior dificuldade 
na obtenção de outro trabalho. Este novo critério baseia-se ainda no 
entendimento de que, à idade tende a corresponder uma determinada carreira 
contributiva, daí resultando um alargamento dos períodos de protecção garantida 
ao desempregado. Nestes termos, o art.º 24.º estabelece uma sistematização do 
período de concessão das prestações, o qual se situa entre os 10 e 30 meses, 
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sendo o período mínimo atribuído aos beneficiários com menos de 25 anos e o 
período máximo atribuído aos beneficiários com mais de 55 anos. Da 
sistematização constante das alíneas a) a h) verifica-se que o período de 
concessão aumenta (com intervalos de cinco anos) até ao limite máximo, 
conforme aumenta a idade do beneficiário. Logo, no geral este período torna-se 
mais alargado. Outro dado importante é que, a partir desta lei e até 2006, o
período de concessão das duas versões de subsídio passam a coincidir. Quanto 
ao subsídio social de desemprego, o art.º 25.º prevê que o período de concessão 
“quando atribuído sequencialmente ao subsídio de desemprego, tem uma duração 
correspondente a metade dos períodos (…) tendo em conta a idade do 
beneficiário à data da atribuição daquele subsídio”. Esta disposição também viria
a manter-se na legislação posterior até 2006.
Quanto às responsabilidades/deveres do titular do direito, constata-se que, a par 
do alargamento do período de concessão do subsídio, também estas se tornam mais 
exigentes e concretas. Neste sentido, o art.º 32.º estabelece as seguintes actuações dos 
beneficiários que determinam a cessação das prestações de desemprego: “recusa de 
emprego ou trabalho conveniente; recusa de formação profissional; segunda falta de 
comparência não justificada do beneficiário a convocação do centro de emprego 
respectivo; utilização de meios fraudulentos determinantes de ilegalidade relativa à 
atribuição, ao montante ou ao período de concessão das prestações de desemprego”. 
Quanto aos deveres dos beneficiários para com os centros de emprego durante o período 
de concessão dos subsídios, os mesmos são sistematizados no art.º 48.º, a saber: 
“comparecer nas datas e nos locais que lhes forem determinados pelo centro de 
desemprego respectivo; efectuar diligências adequadas à obtenção de novo emprego; 
comunicar ao centro de emprego respectivo, no prazo de dez dias, a alteração da sua 
residência”.
De notar que, dadas as atribuições do IEFP estabelecidas pelo art.º 4.º do 
Decreto-Lei n.º 247/85 – referido no Capitulo 3 – conforme o dispõe o art.º 61.º, as 
competências dos centros de emprego são transitórias, nomeadamente as relativas à 
intervenção nos processos de concessão ou cessação dos subsídios. A revisão dessas 
disposições visa o reordenamento das relações entre os centros de emprego e os centros 
regionais de segurança social, tendo como objectivos assegurar uma melhor intervenção 
dos centros de emprego nas áreas específicas da sua actuação e garantir maior rigor e 
celeridade aos procedimentos. 
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Ajustamentos processuais e substantivos – Decreto-Lei n.º 418/93 
No decurso do terceiro governo liderado por Cavaco Silva (segundo governo 
consecutivo com maioria absoluta) a situação económica agravou-se significativamente 
e, evidencia a partir de 1991 um fraco crescimento do PIB, apresentando em 1993 um 
valor negativo (-1%) e apenas 1% no ano seguinte (Lobo, 2000: 633). A recessão 
económica reflecte-se também na taxa de desemprego que, num movimento decrescente 
desde 1986, é de 4% em 1991 e 1992, a partir de 1993 o indicador é já de 5,4% e 
começa a verificar-se uma tendência de aumento da taxa de desemprego (em 1994 o 
indicador é de 6,7% e, em 1995 e 1996 fica acima de 7%).
É neste contexto de recessão económica e mutação das condições do mercado 
de trabalho que é publicado o Decreto-Lei n.º 418/93 de 24 de Dezembro, o qual vem 
introduzir ajustamentos importantes que, contudo, não alteram substancialmente as 
dimensões que procuramos sistematizar nesta análise legislativa e, por isso, o diploma 
não é considerado na análise do Capítulo 5. Não se trata de uma reformulação global da 
lei, mas de adaptações introduzidas ao articulado do Decreto-Lei n.º 79-A/89. Os 
ajustamentos que se relacionam com as dimensões que interessam neste estudo são as 
seguintes:
1) Modificação da regra de cálculo do subsídio de desemprego, por alargamento do 
período a considerar na determinação da remuneração média. Assim, o art.º 17.º 
refere que “o montante diário do subsídio de desemprego é igual a 65 % da 
remuneração de referência, e que esta corresponde à remuneração média diária 
definida por R, em 365 que R representa o total das remunerações registadas nos 
primeiros 12 meses civis que precedem o segundo mês anterior ao da data do 
desemprego”. Na lei de 1989 o montante diário resultava de R/180, todavia R 
representava o total das remunerações registadas nos primeiros 6 meses civis 
que precedem o segundo mês anterior ao da data do desemprego. Por isso o 
montante diário, embora ligeiramente inferior, não se altera substancialmente. 
Contudo, importa referir que esta regra não é considerada na análise que se fará 
no Capítulo 5, dado que, à partida não nos permite determinar um valor em 
concreto.
2) No art.º 32.º a “recusa de emprego conveniente ou de trabalho necessário”
aparecem como actuações injustificadas, contudo estas já figuravam como 
obrigações decorrentes da disponibilidade para o trabalho.
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3) Caracterização da relação laboral relativamente a situações de contratação não 
abrangidas pelo regime do contrato individual de trabalho, a fim de eliminar 
dúvidas na atribuição de prestações (art.º 10.º). 
4) Redefinição das situações determinantes da suspensão e da cessação do direito 
às prestações (artigos 26.º e 29.º).
5) Pagamento presencial das prestações, quando considerado conveniente para 
melhor controlo das situações e adequado acompanhamento dos desempregados
(art.º 51.º).
6) Agravamento das coimas por incumprimento dos deveres legais, quer por parte 
dos trabalhadores, quer por parte das entidades empregadoras (artigos 55.º e 
56.º).
Todavia, destacam-se ainda outros ajustamentos deste diploma no que se refere 
à clarificação de conceitos e à redefinição de circuitos e procedimentos, destacando-se:
1) Conceito de mútuo acordo de cessação do contrato de trabalho determinante da 
situação de desemprego involuntário. Neste sentido, o art.º 3.º admite o mútuo 
acordo, “desde que integrado num processo de redução de efectivos, quer por 
motivo de reestruturação, viabilização ou recuperação da empresa, quer por 
quaisquer outros motivos que permitam o recurso ao despedimento colectivo”. 
2) Redefinição das competências dos centros de emprego e dos centros regionais 
de segurança social (a que já se reportava a norma de transitoriedade de 
competências da legislação anterior). De facto, os artigos 37.º e 41.º, alteram 
substancialmente a prática instituída quanto ao requerimento das prestações, 
passando o mesmo a ser apresentado pelo trabalhador à instituição de segurança 
social, acompanhado de declaração da entidade empregadora comprovativa da 
situação de desemprego127 e declaração do centro de emprego comprovativa da 
avaliação da capacidade e da disponibilidade para o trabalho. De facto, as 
competências desta entidade são redefinidas no art.º 52.º, designadamente: 
proceder à avaliação da capacidade e da disponibilidade para o trabalho; 
proceder à qualificação do emprego como conveniente e do trabalho como 
necessário; assegurar a verificação e o controlo da situação de desemprego dos 
trabalhadores; avaliar a justificação das faltas de comparência do beneficiário, a 
convocatória sua; verificar o cumprimento, pelo beneficiário, dos deveres 
estabelecidos no art.º 48.º.
                                                
127 Em impresso de modelo próprio, introduzido desde 1975.
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Em suma, recuperando a ideia consubstanciada no preâmbulo do diploma, 
pretende-se dotar o regime das prestações de desemprego com os aperfeiçoamentos 
que “a prática da sua aplicação mostrou serem indispensáveis à plena eficácia e controlo 
de uma área de protecção como esta que, se pretende actuante e adequada às 
exigências da realidade social”.
Políticas orientadas para o trabalho – 1993 e 1996
Procurando seguir uma ordem cronológica vamos deter-nos sobre alguns 
aspectos das políticas orientadas para a inserção ou reinserção profissional, instituídas 
com a prática decorrente de duas décadas de protecção social no desemprego em 
Portugal. Na última década, a pertença à CEE apresenta para o país um padrão, ao nível 
do seu desempenho económico e social e tal inevitável e desejavelmente acarreta os 
ecos do Estado de Bem-estar, entre nós em desenvolvimento e consolidação, enquanto 
que, nos países mais desenvolvidos da Europa, as práticas davam já lugar outras ideias 
reinventadas e induzidas de um novo sentido. Com efeito, chegaram até nós algumas 
práticas e concepções abordadas no Capítulo 3, nomeadamente a ideia avançada por
Etzioni de que “those who receive welfare and cannot find gainful work should hold 
community jobs“ (citado em Gilbert, 2002: xiv). É disso exemplo – no regime jurídico da 
protecção no desemprego – a referência ao “trabalho conveniente” em 1985, ao “trabalho 
necessário” em 1989 e na década de 90 ao “trabalho socialmente necessário”.
É na primeira metade da década de noventa, no decurso do terceiro governo 
constitucional liderado por Cavaco Silva que, através da Portaria n.º 1324/93 de 31 de 
Dezembro, se introduzem medidas especiais de prevenção e combate ao desemprego 
“com vista a facilitar a inserção ou reinserção no mercado de emprego dos 
desempregados actuais ou previsíveis”128. Neste âmbito são de ressaltar as medidas 
específicas – cuja execução, acompanhamento e avaliação se atribui ao IEFP – com 
vista a facilitar a inserção ou reinserção no mercado de emprego enunciadas no art.º 2.º, 
a saber: “apoios à formação profissional; programas de emprego/formação; apoios à 
criação de emprego ou de empresa; fomento da ocupação de desempregados; promoção 
da colocação de desempregados”.
                                                
128 Conforme referimos entre 1992 e 1993, a taxa de desemprego cresceu de 4,1% para 5,4% – embora 
fosse ainda das mais baixas do espaço europeu (em 1993 a taxa de desemprego UE-15 era de 10,9%). No 
entanto, em 1993 é patente uma inversão do indicador face ao decréscimo que, desde há alguns anos, se 
vinha verificando.
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Tal como o diploma de criação do subsídio de desemprego, também estas 
medidas se iniciaram com carácter experimental, a que a Portaria n.º 247/95 de 29 de 
Maio, vem atribuir a “plena justificação actual das medidas adoptadas”. Ao elenco de 
medidas específicas de promoção da colocação, o art.º 3.º estabelece pela primeira vez 
um plano individual de acompanhamento129. No que respeita a ocupação de 
desempregados são estabelecidos os chamados “programas ocupacionais”, prevendo-se 
que os trabalhadores desempregados podem ser ocupados, através de programas 
adequados, em tarefas úteis à colectividade. No caso dos desempregados subsidiados
prevê o art.º 20.º que quando integrados em programas ocupacionais, “organizados por 
entidades de direito público ou privado sem fins lucrativos, é atribuído um subsídio 
complementar até 20% da prestação mensal de desemprego”, todavia a lei previne para 
o facto de que, ao adicionar esse valor ao montante do subsídio de desemprego, não 
pode o valor a receber pelo trabalhador ultrapassar a remuneração que auferia enquanto 
empregado.
Já em 1996 esta matéria é objecto de regulamentação própria através da Portaria 
n.º 192/96 de 30 de Maio, a qual se mantém em vigor ainda hoje. No preâmbulo do 
diploma justifica-se esta regulamentação pela experiência dos programas ocupacionais, 
que se revelou benéfica. De facto, a estratégia de envolver os desempregados em 
trabalho de utilidade social, valorizando as suas competências e mitigando os efeitos 
negativos do desemprego é tida como um contributo para a sua empregabilidade. 
Ademais, a medida é utilizada como um “recurso na ausência imediata de oportunidade 
de emprego ou de formação profissional”, sendo desejável a participação dos 
desempregados no âmbito do “trabalho socialmente necessário” (artigos 3.º e 7.º).
Medidas de reparação do desemprego – Decreto-Lei n.º 119/99
Após uma década de governo de direita, liderado por Cavaco Silva, o PSD vem a 
perder a sua maioria, tendo o PS surgido como o maior partido da Assembleia e formado
dois governos, liderados por António Guterres (1995/2002). Neste período assiste-se a 
uma conjuntura económica positiva de “convergência económica e social com a Europa” 
(Lobo, 2005: 85) e de crescimento do PIB. O que se reflecte na diminuição da taxa de 
desemprego a partir de 1996 de forma que, entre 1999 e 2001, o indicador se situa 
                                                
129 Tratava-se de um plano de acções individuais a executar pelos desempregados, bem como de eventuais 
medidas de colocação consideradas adequadas, inicialmente destinado aos subsidiados, com idade igual ou 
inferior a 45 anos e desempregados há mais de seis meses, prevendo-se a sua extensividade aos 
desempregados subsidiados com mais de 46 anos. 
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novamente no seu valor mínimo de 4% (se considerarmos os valores registados desde 
1975). 
Portanto, em 1999, aquando da publicação do Decreto-Lei n.º 119/99 de 14 de 
Abril, cujas disposições se mantêm até Dezembro de 2006, vivia-se uma fase de 
crescimento da economia. Decorreram seis anos após os ajustamentos introduzidos em 
1993, sendo que este diploma vem definir um novo quadro legal da protecção no 
desemprego, introduzindo medidas de natureza inovadora e adequando regras já 
instituídas. 
Atentas as dimensões que procuramos sistematizar ao longo desta descrição, 
constata-se que esta lei não altera o prazo de garantia estabelecido na lei de 1989 nos 
dois tipos de subsídio. Esta dimensão continua a considerar “540 dias de trabalho com o 
correspondente registo de remunerações, num período de 24 meses” para o subsídio de 
desemprego e “180 dias (…) num período de 12 meses” para o subsídio social de 
desemprego. Aliás neste tipo de subsídio esta dimensão não se altera desde a mudança 
de paradigma no esquema de protecção em 1985.
O montante do subsídio de desemprego não é alterado nos seus limites de 
atribuição – mínimo igual à remuneração mínima mensal garantida (salvo se a 
remuneração do trabalhador fosse inferior a esta) e máximo igual ao triplo dessa 
remuneração. Apenas se verifica um ajuste na regra de cálculo em que “a remuneração 
de referência” passa a ser “definida por R/360”, continuando a considerar-se que “R 
representa o total das remunerações registadas nos primeiros 12 meses anteriores ao da 
data de desemprego” (art.º 22.º). Quanto ao subsídio social de desemprego em termos 
de montante passa a distinguir apenas duas categorias de beneficiários atribuindo “100% 
aos que tenham agregado familiar e 80% para os beneficiários isolados” (art.º 24.º). 
Das medidas de natureza inovadora destacam-se as seguintes:
1) Período de concessão – O n.º 2 do art.º 31.º estabelece que o período de 
concessão pode ir de 12 a 30 meses (recorde-se que na legislação anterior –
1989 – era ia de 10 a 30 meses), sendo o mínimo para beneficiários com menos 
de 30 anos, 18 meses para beneficiários entre 30/40 anos, 24 meses para 
beneficiários entre 40/45 anos e o máximo para beneficiários com mais de 45 
anos. Para estes últimos, conforme estabelece o n.º 3, os períodos de concessão 
“são acrescidos de 2 meses por cada grupo de 5 anos com registo de 
remunerações no âmbito do regime geral, nos últimos 20 anos civis que precedem 
o do desemprego”. 
Ideologia ou Economia? Evolução da Protecção no Desemprego em Portugal   
                                                                                                                                           142
2) Surge a nova medida de subsídio de desemprego parcial que, consubstanciando, 
embora, uma perspectiva reparadora, se insere abertamente nas políticas activas. 
Assim, conforme refere o art.º 11.º passam a existir três modalidades de 
prestações. O n.º 3 estabelece que “a protecção através do subsídio de 
desemprego parcial é assegurada nas situações em que o beneficiário, a receber 
subsídio de desemprego, celebre contrato de trabalho a tempo parcial” e, 
conforme estabelece o art.º 33º, a sua duração tem como limite o período de 
concessão do subsidio de desemprego que se encontrava em curso. 
3) Novas condições de atribuição da pensão de velhice por antecipação da idade –
reconhecendo-se que os períodos de concessão das prestações de desemprego, 
alongados pelo novo regime jurídico, asseguravam uma protecção mais eficaz, 
considerou-se adequada a sua aplicação às situações de desemprego verificadas, 
cujos períodos de concessão das prestações ainda não se encontravam 
esgotados130. 
O Capítulo I deste diploma estabelece agora medidas de reparação do 
desemprego, referindo o n.º 2 do art.º 1.º que a reparação da situação de desemprego é 
executada “através de medidas gerais, passivas e activas, bem como de medidas 
excepcionais de causa conjuntural”. 
Importa reter que, com mais de duas décadas de existência, a politica de 
desemprego assume uma viragem explícita para a ideia de incentivo ao emprego e à 
actividade procurando induzir uma acção por parte dos desempregados beneficiários da 
prestação. Desta forma, distingue as medidas passivas, definidas no art.º 2.º como mera 
atribuição da prestação pecuniária – subsídio de desemprego, subsídio social de 
desemprego inicial ou subsequente ao subsídio de desemprego – das medidas activas.
Estas medidas são enunciadas no art.º 3.º: “o pagamento, por uma só vez, do montante 
global das prestações de desemprego com vista à criação do próprio emprego; a 
possibilidade de acumular o subsídio de desemprego parcial com trabalho a tempo 
parcial; a suspensão total ou parcial das prestações de desemprego durante a frequência 
de curso de formação profissional com atribuição de compensação remuneratória; a 
                                                
130 Mais tarde, o Decreto-Lei n.º 326/2000 de 22 de Dezembro, confere aos beneficiários que estivessem em 
condições de aceder, a partir dos 60 anos, à pensão de velhice, imediatamente após esgotarem os períodos 
das prestações iniciais de desemprego, o direito de opção de acederem antecipadamente à pensão de 
velhice. Este último diploma vem também introduzir os necessários ajustamentos no regime de flexibilização 
da idade de acesso à pensão de velhice nas situações de desemprego de longa duração, constante do art.º 
44.º do Decreto-Lei n.º 119/99, permitindo o acesso à pensão, antes de atingirem os 60 anos, aos
beneficiários que, à data do desemprego, tenham idade igual ou superior a 55 anos e carreira contributiva de, 
pelo menos, 20 anos civis com registo de remunerações.
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manutenção das prestações de desemprego durante o período de exercício de actividade 
ocupacional”. De facto, embora o quadro legal da protecção no desemprego já 
oferecesse quase todas estas possibilidades, as mesmas vêm agora sistematizar-se e 
enformar o conceito de medidas activas.
Quanto às responsabilidades do beneficiário, desde logo, o art.º 8.º refere a 
condição de atribuição da disponibilidade para o trabalho, a qual, na sequência da 
entrada em vigor do PNE é acrescida de outras obrigações assumidas pelo trabalhador, 
designadamente: “aceitação de plano pessoal de emprego, elaborado nos termos a 
definir em diploma próprio; procura activa de emprego pelos seus próprios meios”. 
Também as situações de suspensão e cessação do direito às prestações de 
desemprego, previstas nos artigos 35.º a 43.º, são determinadas, quer pela ocorrência de 
situações inerentes à alteração da situação laboral do beneficiário, quer por actuação 
injustificada dos beneficiários resultante do incumprimento de deveres. Tais deveres vêm 
referidos nos artigos 50.º e 51.º, para com as instituições de segurança social e para com 
os centros de emprego, respectivamente. Relativamente aos centros de emprego são 
acrescidos outros deveres, designadamente: “aceitar emprego conveniente, trabalho 
socialmente necessário ou formação profissional, comunicar ao centro de emprego 
respectivo a data em que se ausenta do território nacional”. De notar que, a aceitação de 
trabalho socialmente necessário e de formação profissional constituem simultaneamente 
medidas activas e deveres do beneficiário que, no caso de recusa injustificada,
determinam a cessação do direito às prestações de desemprego.
À semelhança da análise de diplomas anteriores seguimos a evolução do conceito 
que deu origem aos programas ocupacionais, entretanto regulamentado pela já referida 
Portaria n.º 192/96, estabelecendo o n.º 2 do art.º 9.º a designação de “trabalho 
socialmente necessário”.
Reparação da Eventualidade de Desemprego em 2003 e 2006
As eleições legislativas de 18 de Março de 2002 resultaram numa alternância do 
poder, depois de seis anos de governação de centro-esquerda do Partido Socialista, 
levando ao poder uma coligação entre PSD e CDS-PP, liderada por Durão Barroso. Esta 
coligação veio alterar o padrão estabelecido em 1987, de governos monopartidários, 
constituindo por isso uma alteração importante. A saída imprevista de Durão Barroso 
para a presidência da Comissão Europeia em Bruxelas levou Santana Lopes à liderança 
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do PSD – e do governo – em Julho de 2004. Com a dissolução do parlamento em 
Dezembro de 2004, Santana Lopes apenas se mantém no poder cerca de nove meses.
A instabilidade governativa é acompanhada de uma profunda crise económica: em 
2001 a taxa de crescimento do PIB rondava ainda os dois por cento, no ano seguinte o 
indicador decresce 0,5% e, em 2003 atinge um valor negativo, de -1,3%; cresce cerca de 
1,1% em 2004 e nos dois anos seguintes revela um fraco crescimento. Portanto temos 
uma conjuntura recessiva que se manifesta desde 2001. Considerando também a taxa de 
desemprego, o panorama havia sofrido grandes alterações, face aos valores mínimos 
registados em 2000 e 2001 (de 4%). Em 2002 o indicador ascende para 5,1%, 
acentuando-se esta tendência de aumento entre 2003 (6,4%) e 2005 (7,6%); em 2006 
registou o valor de 7,7%, a mais alta taxa de desemprego das últimas duas décadas 
(apenas entre 1984 e 1986 se registam valores superiores), embora seja de salientar que 
marcou também um abrandamento no crescimento do desemprego. Note-se que,
enquanto durante as décadas de oitenta e noventa a taxa de desemprego em Portugal 
era baixa comparada com a UE-15, a partir de 2000 converge com a da UE-15. Assim, a 
média europeia decresce até 2002, para se situar acima dos sete pontos percentuais. 
Posteriormente, entre 2003 e 2005, atinge os oito pontos percentuais e, em 2006, dá-se 
uma convergência entre esta taxa de desemprego da EU-15 e a taxa de desemprego 
portuguesa de 7,7%.   
Medidas temporárias de protecção social – Decreto-Lei n.º 84/2003
É com Durão Barroso como primeiro-ministro (2002-2004) que, numa conjuntura 
económica que dificulta a reinserção de desempregados no mercado de trabalho, num 
contexto de elevados níveis de desemprego, são criadas medidas temporárias de 
protecção social reconhecidas pelo Decreto-Lei nº 84/2003 de 24 de Abril. 
O diploma procede à instituição do Programa Emprego e Protecção Social 
(PEPS), o qual se constitui como um programa temporário que integra medidas de 
natureza especial de emprego e de protecção social para os trabalhadores em situação 
de desemprego. De acordo com o preâmbulo do seu diploma de criação, foi instituído 
com o objectivo de fazer face ao significativo aumento do fenómeno do desemprego, 
resultante da conjuntura internacional de desaceleração económica. 
As medidas instituídas flexibilizam o acesso ao subsídio de desemprego através 
da redução do respectivo prazo de garantia (para a atribuição de subsídio de 
desemprego é de 270 dias, com o correspondente registo de remunerações nos 12 
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meses anteriores à data de desemprego). Simultaneamente, procede-se à melhoria dos 
montantes do subsídio de desemprego parcial e das prestações de desemprego para os 
beneficiários integrados em agregados familiares de rendimentos mais reduzidos131.
Relativamente à antecipação da idade de acesso à pensão de velhice para 
desempregados de longa duração, refira-se que as suas possibilidades foram alargadas.
Assim, durante a vigência deste programa determina o art.º 13 que a idade legal de 
acesso a esta pensão é “antecipada para os 58 anos, sem aplicação do factor de redução 
no seu cálculo”. Tal aplica-se aos desempregados que reúnam determinadas condições 
cumulativas: “idade igual ou superior a 55 anos à data de desemprego”; “aos 55 anos 
tenham completado 30 anos” de história contributiva; cuja duração da concessão do 
subsídio de desemprego ou subsidio social de desemprego inicial tenha atingido “um 
período de 30 meses”. Ainda que se trate de um programa temporário, a instituição desta 
medida vai contra as orientações comunitárias neste domínio. De facto – já no governo 
do PS, liderado por Sócrates – este regime vem a ser revogado pelo Decreto-lei n.º 
125/2005 de 3 de Agosto, o qual refere no preâmbulo que tal se justifica pelo 
“reconhecimento da existência de um novo contexto social em que é preciso garantir as 
condições para que se promova o envelhecimento activo da população, fomentando a 
sua permanência no mercado de trabalho e prolongando a sua carreira contributiva”.
Novo Quadro Legal – Decreto-Lei nº 220/2006
Apesar de evidenciarem a preocupação da época com o fenómeno do 
desemprego, as iniciativas legislativas e institucionais levadas a cabo nos anos trinta132 e 
nos anos sessenta133 (que analisámos no Capítulo 3) eram de tal forma limitativas e de 
carácter conjuntural que, no âmbito deste estudo, relevam apenas para enformar o seu 
enquadramento histórico. É apenas a partir de 1975 que podemos falar de uma política 
de desemprego, é a partir de então que a protecção no desemprego para os cidadãos 
portugueses se enquadra no direito universal à segurança social previsto na CRP de 
1976. Entretanto, a difusão do direito ocorreu, e as responsabilidades ou deveres 
correspondentes têm também vindo a ganhar cada vez mais relevo no sentido de 
                                                
131 Neste caso o montante é acrescido de um valor igual ao montante mensal das prestações familiares 
previstas pelo DL n.º 133-B/97 de 30/05 (subsídio familiar a crianças e jovens e sua bonificação por 
deficiência), tais prestações são determinadas em função do nível de rendimentos do agregado familiar de 
que o titular do direito à prestação é dependente, do número de titulares com direito à mesma e da respectiva 
idade. Contudo trata-se de uma alteração pontual que viria a ser revogada em 2006.
132 Através do Comissariado do Desemprego e o Fundo de Desemprego, consubstanciadas numa 
modalidade de utilização da mão-de-obra disponível e na atribuição de auxílios a desempregados.
133 Através do FDMO e da atribuição de subsídio temporário de desemprego.
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equilibrar a correspondência entre direitos individuais e responsabilidades sociais. De 
facto, no seguimento de Etzioni (Gilbert, 2002: xv) a ideia de que os direitos individuais 
são inalienáveis e as obrigações sociais não podem ser recusadas, tende a ser uma ideia 
dominante na política de desemprego. Da mesma forma, também a noção de que devem 
ser garantidas as necessidades básicas aos desempregados, através de uma prestação 
substitutiva do rendimento do trabalho. Assim, a reforma legislativa enquadra-se no 
âmbito de uma mudança sistemática de acordo com aquelas expectativas teóricas. A 
introdução de incentivos à actividade no âmbito da protecção social no desemprego é 
algo recente e toma agora contornos de obrigação.
Passados cerca de três anos das alterações introduzidas pelo PEPS, assistimos a 
uma nova reformulação do regime jurídico de protecção no desemprego e revogação dos 
anteriores diplomas. Esta reformulação ocorre num contexto político distinto mas numa 
conjuntura económica ainda de fracos níveis de crescimento do PIB.
Com efeito, nas eleições legislativas de 2005 o PS sobe novamente ao poder, 
tendo conseguido maioria absoluta na Assembleia e formando o terceiro governo 
maioritário monopartidário na história do país, desta feita um governo de centro-esquerda 
liderado por José Sócrates. Com a economia a crescer apenas 0,3% em 2005, projecta-
se um crescimento de 1,2% em 2006134. Neste dois últimos anos temos o reflexo na 
subida dos níveis de desemprego que – em crescimento acelerado desde o início dos 
anos 2000 – sofreram um agravamento significativo a partir de 2003, de forma que no 
final de 2005 e 2006 a taxa de desemprego era de 7,6% e 7,7%, respectivamente.
Neste contexto, o governo socialista procede à reformulação do quadro legal da 
reparação da eventualidade de desemprego com a publicação do Decreto-Lei n.º 
220/2006 de 3 de Novembro. As ideias que retiramos do preâmbulo do diploma são 
esclarecedoras dos seus propósitos: em primeiro lugar, a protecção no desemprego é 
tida como uma das “pedras basilares” dos sistemas de protecção social, pelo que, a 
revisão do regime deve “reflectir positivamente a alteração dos paradigmas de 
funcionamento dos sistemas económicos e os desafios que são colocados aos sistemas 
de protecção social”; em segundo lugar, a “necessidade de sustentar a elevação das 
taxas de emprego e a manutenção de taxas de desemprego estrutural reduzidas”, bem 
como a mais célere activação dos trabalhadores que se encontrem em situação de 
desemprego devido ao facto de que “o ciclo de deterioração das qualificações é hoje 
substancialmente mais acelerado”; em terceiro lugar, entende-se que “as medidas 
                                                
134 Conforme a análise do Banco de Portugal do Verão 2006 – Perspectivas para a Economia Portuguesa: 
2006-2007, disponível em http://www.bportugal.pt/PUBLISH/bolecon/verao_06/econ_port_verao06_p.pdf
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passivas de emprego devem ter a duração do período de tempo estritamente necessário 
para que seja possível o retorno ao mercado de trabalho pelo que se aposta em
mecanismos de activação dos beneficiários, reforçando-se para o efeito a acção do 
serviço público de emprego”. 
Relativamente à prevenção de situações de fraude no acesso e na atribuição 
indevida desta prestação o preâmbulo do diploma refere que o regime precedente se 
mostrou pouco eficaz. Assim, os conceitos são aperfeiçoados com vista a uma melhor 
execução e, diligencia-se no sentido de promover uma maior articulação entre os 
serviços de emprego e os da segurança social, reforçando e agilizando os canais de 
comunicação e a partilha de informação entre os mesmos. 
Assiste-se também à alteração das regras respeitantes ao período de concessão 
das prestações de desemprego que passa a ser calculado tendo em conta não só a idade 
do beneficiário, como também a carreira contributiva verificada desde a ultima situação 
de desemprego. Esta alteração valoriza, na determinação do período de concessão, as 
carreiras mais longas.
Verifica-se ainda inflexão de políticas instituídas no final dos anos noventa e ainda 
em 2003 quanto à idade de acesso à pensão antecipada após desemprego, procurando 
incentivar a permanência dos trabalhadores na vida activa, em sintonia com a evolução 
da esperança média de vida, fomentando o prolongamento da carreira contributiva e 
valorizando as medidas de envelhecimento activo, sem deixar contudo de reconhecer 
para os trabalhadores mais idosos e que estejam em situação de desemprego há mais 
tempo, condições especiais e mais favoráveis de acesso à pensão de velhice135. 
O novo regime vem ainda criar mecanismos que visam introduzir maior facilidade 
de acesso aos serviços por parte beneficiários, permitindo que os requerimentos das 
prestações e respectivos documentos probatórios possam ser entregues nos centros de 
emprego ou através da Internet136. Ainda de destacar que o relacionamento entre os 
serviços executores é favorecido pela troca electrónica de informação. Neste sentido, foi 
desenvolvida uma interface informática que pretende assegurar a coerência entre os 
sistemas, dispensando a actualização manual da informação relativa às prestações de 
desemprego, o que, introduz maior eficácia nos procedimentos operacionalizados pelos 
serviços.
                                                
135 De facto, a idade de acesso à reforma antecipada para desempregados é aumentada em dois anos, dos 
55 para os 57 na data do início da situação de desemprego, e as penalizações sobre a reforma são mais 
elevadas em algumas situações. 
136 Retorna aos centros de emprego a responsabilidade de receber e reencaminhar o requerimento à 
segurança social, agora mais facilitada pelas novas tecnologias.
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Dimensões do direito e do dever
A titularidade do direito é reconhecida aos “beneficiários abrangidos pelo regime 
geral de segurança social dos trabalhadores por conta de outrem”, podendo ainda 
“abranger trabalhadores cujo sistema de protecção social não integre a eventualidade de 
desemprego nos termos estabelecidos em diploma próprio” (art.º 5.º)137. O direito é 
acessível por todos os residentes em território nacional138 que, à data do desemprego,
reúnam as condições de atribuição – inscrição no centro de emprego, capacidade e 
disponibilidade para o trabalho – e cujo desemprego seja tido como involuntário (art.º 
8.º)139. Nos termos do art.º 9.º é assim considerado o desemprego que resulte de:
cessação de contrato de trabalho por iniciativa do empregador; caducidade do contrato 
não determinada por atribuição de pensão; resolução com justa causa por iniciativa do 
trabalhador; ou acordo de revogação. Neste último caso, expressamente determinado 
pelo art.º 10.º, é limitado o acesso ao subsídio para os desempregados que tenham 
terminado o seu contrato laboral por mútuo acordo com a entidade empregadora. De 
facto, a lei vem determinar as condições específicas nas quais as empresas podem 
utilizar este recurso140. São ainda consideradas as cessações do contrato de trabalho por 
acordo “fundamentadas em motivos que permitam o recurso ao despedimento colectivo 
ou por extinção do posto de trabalho, tendo em conta a dimensão da empresa e o 
número de trabalhadores abrangidos”141. 
No que se refere à ideia de complementaridade entre o direito e dever na política
de desemprego, é de relevo a criação de “medidas de activação dos beneficiários” nesta 
lei consubstanciadas numa maior exigência no modo como é efectivada a disponibilidade 
dos beneficiários das prestações de desemprego. A exigência é no sentido de estes 
promoverem esforços de procura activa e contribuírem empenhadamente na melhoria 
                                                
137 É o caso dos trabalhadores domésticos, trabalhadores agrícolas, militares, migrantes e aduaneiros.
138 Os cidadãos estrangeiros também são abrangidos desde que portadores de título válido de residência, 
bem como os refugiados e apátridas desde que portadores de título válido de protecção temporária.
139 Recorde-se todavia que os direitos dos desempregados subsidiados são alargados pela via de outros 
direitos que assistem os desempregados em geral (e.g. isenção de taxas moderadoras no acesso ao Sistema 
de Nacional de Saúde; acção social escolar do Ministério da Educação; apoio judiciário).
140 Estas situações devem estar integradas num processo de redução de efectivos, quer por motivo de 
reestruturação (conforme a alínea c) pertencente a sector assim declarado por diploma próprio ou através de 
despacho favorável do membro do governo responsável pela área do emprego), viabilização ou recuperação 
da empresa (conforme a alínea a), aquela que se encontre em processo especial de recuperação prevista em 
legislação específica), quer ainda por a empresa se encontrar em situação económica difícil, assim declarada 
nos termos de legislação específica prevista na alínea b).
141 No caso de empresas até 250 trabalhadores, são aceites na prestação social até três trabalhadores ou 25 
por cento do quadro de pessoal. Nas empresas com mais de 250 trabalhadores, permite-se o acesso ao 
subsídio de desemprego até 62 trabalhadores ou 20 por cento do quadro de pessoal, com um limite máximo 
de 80 trabalhadores, em cada triénio.
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das suas condições de empregabilidade. Neste sentido, aos beneficiários que estejam a 
receber prestações de desemprego passa a ser exigido o cumprimento do dever de 
“procura activa” e a obrigação de “apresentação quinzenal”. Atente-se que neste aspecto 
a lei assume agora outros contornos. Se antes o esforço dos beneficiários era tido como 
desejável e se presumia o seu cumprimento, agora parece relegada essa presunção, 
exigindo-se uma prova mais concreta, determinada pela obrigação presencial e formal do 
beneficiário.
Atente-se nos aspectos principais que em 2006 enformam a dimensão do direito:  
1) Prazo de garantia – a lei altera esta dimensão no caso da atribuição do subsídio 
de desemprego em que passa a ser exigido “450 dias de trabalho por conta de 
outrem, com o correspondente registo de remunerações, nos 24 meses anteriores
à data do desemprego” (art.º 22.º). Portanto acresce face ao previsto no PEPS
(270 dias em 12 meses) e decresce face a 1999 (540 dias em 24 meses). No caso 
do subsídio social de desemprego, não tem alterações desde 1985, continua a ser 
“180 dias com registo de remunerações num período de 12 meses”. Este tipo de 
subsídio continua a depender do preenchimento da condição de recursos
“definida em função dos rendimentos mensais per capita do agregado familiar, 
que não podem ser superiores a 80% do valor da remuneração mínima mensal 
garantida” (art.º 24.º), e do termo da concessão do subsídio de desemprego, 
quando aquele lhe for subsequente. 
2) Montante – o montante das prestações constante dos artigos 28.º a 35.º não 
regista alterações substanciais, mantendo-se o montante diário do subsídio de 
desemprego igual a 65% da remuneração de referência, a qual corresponde à 
“remuneração média diária definida por R/360, em que R representa o total das 
remunerações registadas nos primeiros 12 meses civis que precedem o 2.º mês 
anterior ao da data do desemprego”, sendo que se mantêm para o subsídio de 
desemprego os limites de atribuição estabelecidos em 1985, cujo “montante 
mensal não pode ser superior ao triplo da retribuição mínima mensal garantida142
nem inferior a esta” (n.º 1 art.º 29). De ressalvar os casos em que a remuneração 
de referência (para o cálculo do montante) seja inferior, situação em que 
corresponde a esse valor (n.º 2). Isto é, o montante mensal “não pode, em 
                                                
142 Importa referir que, a Lei nº 53-B/2006 de 29 de Dezembro, institui o Indexante dos apoios sociais (IAS),
pelo qual as prestações sociais anteriormente indexadas à Retribuição Mínima Mensal Garantida (RMM), 
passam a ser calculadas por referência a este indexante, cujo valor para 2007 é de 397,86 € (Portaria nº 
106/2007,de 23 de Janeiro), portanto inferior à RMMG que era de 403 €.
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qualquer caso, ser superior ao valor líquido da remuneração de referência que 
serviu de base de cálculo ao subsídio de desemprego” (n.º 3).
3) Período de concessão – quanto ao período de concessão do subsídio, previsto no 
art.º 37.º, continua a variar em função da idade do desempregado, mas com 
intervalos regulados pelo historial de descontos feitos pelo beneficiário para a 
Segurança Social. Para desempregados com menos 30 anos, o prazo do subsídio 
passa a ser de 270 a 360 dias, com acréscimo de 30 dias por cada 5 anos com 
registo de remunerações; entre os 30 e os 40 anos, de 360 a 540 dias, com 
acréscimo de 30 dias por cada 5 anos de registo de remunerações nos últimos 20 
anos; dos 40 aos 45 anos, de 540 a 720 dias, com acréscimo de 30 dias por cada 
5 anos de registo de remunerações nos últimos 20 anos; acima dos 45 anos, dos 
720 aos 900 dias, com acréscimo de 60 dias por cada 5 anos de registo de 
remunerações nos últimos 20 anos. Foram assim revistos também os critérios de 
majoração de acordo com a duração da carreira contributiva.
Direitos – Medidas Passivas e Medidas Activas 
O reconhecimento do direito atrás sumariado consubstancia-se necessariamente 
mediante a atribuição de medidas passivas e, eventualmente, através de alguma das 
medidas activas. Quanto às primeiras, o quadro legal prevê a atribuição de dois tipos de 
prestações pecuniárias, a saber: subsídio de desemprego, e subsídio social de 
desemprego inicial ou subsequente ao subsídio de desemprego (art.º 3.º). A atribuição de 
medidas passivas entende-se como a garantia das necessidades básicas que o art.º 6.º 
apresenta como um dos dois objectivos desta prestação: “compensar os beneficiários da 
falta de retribuição resultante da situação de desemprego ou de redução determinada 
pela aceitação de trabalho a tempo parcial”. Quanto às medidas activas, definidas no art.º 
4.º, apesar de não constituírem medidas novas, vamos analisar com mais detalhe a sua 
tipologia e particularidades: 
1) Criação do próprio emprego – esta medida activa estabelecida na alínea a), 
possui regulamentação própria e refere-se à possibilidade de “pagamento, por 
uma só vez, do montante global das prestações de desemprego com vista à 
criação do próprio emprego”. Interessante notar que o já referido art.º 6.º adopta 
este mesmo articulado para definir o segundo grande objectivo das prestações de
desemprego, que é “promover a criação de emprego”. 
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2) Subsídio de desemprego parcial – a alínea b) prevê “a possibilidade de acumular 
subsídio de desemprego parcial com trabalho a tempo parcial”. De notar que o 
subsídio de desemprego parcial – tido como uma das modalidades das 
prestações, juntamente com o subsídio de desemprego e o subsídio social de 
desemprego – embora sendo obviamente uma prestação pecuniária não é tido no 
elenco das medidas passivas. Tal facto deve-se às suas condições específicas de 
atribuição, conforme estabelecido no n.º 3 do art.º 7.º, com a protecção através 
desta modalidade “assegurada nas situações em que o beneficiário, a receber 
subsídio de desemprego, celebre contrato de trabalho a tempo parcial”, o qual 
obedeça aos critérios previstos nos artigos 27.º, 33.º e 39.º143.
3) Formação Profissional – a alínea c) prevê “a suspensão total ou parcial das 
prestações de desemprego durante a frequência de curso de formação 
profissional com atribuição de compensação remuneratória”. O art.º 14.º acresce 
que esta medida “deve ter como objectivo o reforço das condições de 
empregabilidade do beneficiário, facilitando o seu regresso rápido e sustentado ao 
mercado de trabalho”.
4) Programas Ocupacionais – no âmbito do fomento da ocupação de 
desempregados, a alínea d) prevê a “manutenção das prestações de desemprego 
durante o período de exercício de actividade ocupacional”, regulamentada pela já 
referida Portaria 192/96 e directamente relacionada com o conceito – que também 
temos vindo a ter em conta – de “trabalho socialmente necessário” definido no 
art.º 5.º como o que deva ser desenvolvido “no âmbito de programas 
ocupacionais, organizados por entidades públicas ou privadas sem fins lucrativos, 
em benefício da colectividade e por razões de necessidade social ou colectiva, 
para o qual os titulares das prestações tenham capacidade e não recusem com 
base em motivos atendíveis invocados”. 
                                                
143 Estes critérios são os seguintes: que o valor da retribuição a tempo parcial seja inferior ao montante de 
subsídio de desemprego; que o número de horas de trabalho seja igual ou superior a 20% e igual ou inferior a 
75% do período normal de trabalho a tempo completo. O montante deste subsídio corresponde à diferença 
entre o valor do subsídio de desemprego acrescido de 35% deste valor e o da retribuição a tempo parcial 
(art.º 33.º). Quanto ao período de concessão tem o limite que foi definido para o subsídio de desemprego 
(art.º 39.º).
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Deveres e Disponibilidade para o Trabalho
De facto, não existem direitos sem responsabilidades, pelo que a outra face do 
benefício deste direito é complementada por responsabilidades exigidas aos seus 
titulares. Através das responsabilidades inerentes ao direito à protecção social no 
desemprego, o Estado intenta impor uma série de mecanismos tendentes à rápida 
activação dos beneficiários, impondo que sejam os próprios a agir, exigindo a sua quota-
parte no esforço que se requer partilhado. 
Na execução daqueles mecanismos, o serviço público de emprego tem uma 
acção fundamental. De facto, nesta lei, o seu papel assume relevo no acompanhamento 
personalizado dos beneficiários das prestações, estabelecendo orientações quanto às 
medidas que o beneficiário deve encetar no sentido de melhorar a sua empregabilidade, 
quais os esforços de procura activa de emprego mais adequados, eventuais 
necessidades de formação profissional e ainda, tendo em conta a conjuntura específica 
do mercado de trabalho, quais os empregos em que se poderá verificar uma mais rápida 
inserção profissional. 
Nos últimos anos, destacam-se outras medidas complementares adoptadas. De 
facto, à semelhança dos diversos serviços públicos de emprego europeus, Portugal tem 
vindo a apostar no desenvolvimento de sistemas de livre serviço, com recurso acrescido 
às novas tecnologias de informação e comunicação, como meio para potenciar uma 
atitude pró-activa dos seus utentes e promover um mais abrangente e célere acesso à 
informação e aos diferentes serviços proporcionados. Neste sentido, foram concebidos 
novos espaços, serviços e produtos que se foram constituindo, progressivamente, como 
diferentes alternativas de prestação, destacando-se aqui os espaços de Livre Serviço 
para o Emprego e os serviços interactivos de Bolsa de Emprego proporcionados através 
do website do IEFP, designados por IEFP NETemprego144.
Saliente-se que o diploma em análise veio introduzir alterações importantes ao 
nível dos procedimentos, no sentido de agilização e simplificação dos processos, 
nomeadamente ao nível da formalização do requerimento das prestações de desemprego 
e da declaração da situação de desemprego. De facto, a revisão e introdução de novos 
conceitos vêm também estabelecer novas competências para os centros de emprego, 
com objectivo de a melhorar a empregabilidade e a permitir a mais rápida reinserção no 
                                                
144 Note-se que o PNE 2005/2008, elege, na directriz 20 – Melhorar a resposta às necessidades do mercado 
de trabalho – este serviço como um dos instrumentos que deve contribuir para a modernização do serviço 
público de emprego e consequentemente contribuir para o aumento de eficácia na prestação de serviços aos 
seus principais destinatários (trabalhadores desempregados e empresas).
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mercado de trabalho dos beneficiários. No âmbito das responsabilidades, atente-se sobre 
os aspectos mais relevantes, a respeitar pelos beneficiários, bem como aqueles a ter em 
conta pelas entidades responsáveis na execução destas politicas.
Sabemos que a capacidade para o trabalho é uma condição essencial de 
atribuição da prestação de desemprego. Esta condição traduz-se na aptidão para ocupar 
um posto de trabalho, aferida pelo centro de emprego no acto de inscrição. Importa agora 
centrar a atenção na condição que lhe está associada, a disponibilidade para o trabalho, 
uma vez que esta se traduz num elenco de obrigações. Tal é expresso no art.º 11.º, que 
considera que disponibilidade para o trabalho não se presume, mas é aferida pela 
assunção de um elenco de obrigações por parte dos beneficiários da prestação.
As obrigações decorrentes da disponibilidade para o trabalho relacionam-se 
directamente com os deveres que os beneficiários devem cumprir durante o período de 
concessão das prestações de desemprego, estatuídos no n.º 1 do art.º 41º, e a seguir 
sintetizados:
1) Aceitar emprego conveniente, trabalho socialmente necessário, formação 
profissional e outras medidas activas de emprego.
2) Procurar activamente emprego pelos seus próprios meios e efectuar a sua 
demonstração perante o centro de emprego.
3) Apresentar-se quinzenalmente no centro de emprego ou nas entidades com este 
protocoladas para o efeito.
4) Sujeitar-se a medidas de acompanhamento, avaliação e controlo, nomeadamente 
comparecer nas datas e nos locais que lhes forem determinados pelo centro de 
emprego.
Pela primeira vez se prevê (n.º 2 do art.º 41º), a possibilidade de dispensa do 
cumprimento destes deveres durante o “período anual máximo de 30 dias ininterruptos”, 
mediante comunicação prévia ao centro de emprego com a antecedência mínima de 30 
dias – o que constitui um direito (de dispensa) e um dever (de comunicação). O que, 
seguramente se explica pela acentuada exigência quer da presença física, quer da acção 
em concreto do desempregado que, conforme a lei deixa perceber, é objecto de 
verificação constante por parte das entidades executoras.
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Além dos novos deveres instituídos, persistem e são acentuados os já conhecidos 
deveres de informação às entidades gestoras da prestação145. De notar que o 
incumprimento dos deveres dos beneficiários para com os serviços da segurança social, 
constitui contra-ordenação punível com coima de 100 a 700 euros.
Quanto aos deveres do empregador, para além das obrigações relativas às 
declarações146 para instrução do requerimento previstas no art.º 43.º, o empregador é 
responsável, perante a segurança social, pelo pagamento do montante do subsídio 
correspondente à totalidade do período de concessão da prestação inicial, nas situações 
de cessação por acordo em que tenha induzido o trabalhador na convicção de que 
estavam reunidas as condições exigidas por lei para o acesso às prestações e as 
mesmas não se venham a verificar – o que constitui um direito do trabalhador 
desempregado. De facto, a eventual distorção da concorrência entre empresas, que pode 
ocorrer por esta via, está na base das alterações das condições em que é permitido o 
mútuo acordo, desde logo justificadas no preâmbulo do diploma pelo facto de que “o 
sistema de protecção social não deverá continuar a suportar os custos decorrentes de 
todas as situações de acordo entre trabalhadores e empresas. Ao invés, deverá 
considerar as situações específicas de verdadeira reestruturação das empresas, com 
vista a garantir a sua viabilidade económica, e assim dos postos de trabalho em causa”. 
Dever de procura activa
Agora a condição de estar disponível para o trabalho, não se presume, como em 
tempos, apenas pela inscrição no centro de emprego, mas é formalmente assumida pelo 
beneficiário e consubstancia-se, entre outros, no dever de procura activa. Devidamente 
concretizado no art.º 12.º, este dever consiste na realização de forma “continuada” de um 
“conjunto de diligências do candidato a emprego com vista à inserção sócio-profissional 
no mercado de trabalho pelos seus próprios meios”. No n.º 2, são inclusivamente 
especificadas as diligências consideradas válidas para o efeito147. Ademais se exige o
                                                
145 Sendo que, conforme estabelece o art.º 42.º, ao centro de emprego, os beneficiários devem 
obrigatoriamente comunicar a alteração de residência, o período anual de dispensa, de ausência do território 
nacional, de doença, no prazo de cinco dias úteis. Igualmente, ao serviço de segurança social, os 
beneficiários estão obrigados a comunicar os factos susceptíveis de determinar a suspensão ou a cessação 
das prestações, a redução dos montantes do subsídio social de desemprego e a decisão judicial relacionada 
com a caracterização do desemprego como involuntário.
146 Agora com a possibilidade das declarações serem apresentadas on-line no sítio da Internet da Segurança
Social.
147 De facto, o desempregado pode realizar as seguintes acções: “respostas escritas a anúncios de emprego; 
respostas ou comparências a ofertas de emprego divulgadas pelo centro de emprego ou pelos meios de 
comunicação social; apresentações de candidaturas espontâneas; diligências para a criação do próprio 
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“registo actualizado das diligências efectuadas para a procura activa de emprego e o 
arquivo da respectiva documentação comprovativa”. Neste sentido o centro de emprego é 
a entidade dinamizadora destas acções, devendo disponibilizar os meios materiais e 
técnicos de apoio à procura activa e exercendo um papel de controlo através da 
demonstração exigida aos desempregados.
Plano pessoal de emprego
Aquelas diligências devem constar do chamado Plano Pessoal de Emprego (PPE) 
que o n.º 1 do art.º 16.º define como o instrumento de co-responsabilização, 
“contratualizado” entre o centro de emprego e o beneficiário, em que “de acordo com o 
perfil e circunstâncias específicas de cada beneficiário, bem como do mercado de 
trabalho em que se insere, se definem e estruturam acções que visam a sua integração 
no mercado de trabalho”. Embora a existência deste documento não constitua uma 
novidade do actual quadro legal, alguns aspectos são de salientar: primeiro, ressalta a 
ideia de negociação que dá lugar à elaboração conjunta – na sequência da inscrição do 
candidato para emprego – de um plano de acções a desenvolver; o segundo aspecto é 
que a aceitação deste plano é “formalizada através da sua assinatura por ambas as 
partes” (n.º 2 art.º 16.º), ficando o beneficiário na posse do documento. Outro aspecto é 
que o PPE identifica e prevê, entre outras acções, “as diligências mínimas exigíveis em 
cumprimento do dever de procura activa de emprego” (al. b) n.º 3 art.º 16.º)148. Por último 
verificamos que, aceitação e o cumprimento do PPE são obrigações decorrentes da 
condição de disponibilidade para o trabalho e, nesta medida consubstanciam um dever 
que a lei dispensa referir no elenco do art.º 41º.
Dever de apresentação quinzenal
No âmbito das obrigações dos beneficiários é novo o dever previsto no art.º 17.º, o 
qual, consiste na obrigação por parte dos beneficiários das prestações de desemprego 
“de apresentação quinzenal, de forma espontânea ou mediante convocatória, nos centros 
de emprego, nos serviços de segurança social da área de residência do beneficiário, em 
                                                                                                                                                   
emprego ou para a criação de uma nova iniciativa empresarial; respostas a ofertas disponíveis na Internet; 
registos do curriculum vitae em sítios da Internet”.
148 De notar que, para efeitos do cumprimento do PPE, desde que compatível com a procura activa de 
emprego, se considera relevante “a prestação de trabalho em regime de voluntariado e a prestação de 
trabalho de utilidade social a favor de entidades sem fins lucrativos”, o que se revela num incentivo à 
actividade e nos remete para a ideia de contribuir para a comunidade.
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outras entidades competentes” a definir no momento da apresentação do requerimento, 
ou caso o mesmo tenha sido remetido on-line no sítio da Internet da segurança social, no 
acto de inscrição, local este definido em função da proximidade da residência do 
beneficiário. Seguramente que a periodicidade de apresentações estabelecida, com 
intervalos não superiores a quinze dias implica um maior afluxo de pessoas e exige 
capacidade de resposta e de coordenação entre os serviços em questão.
Conceito de emprego conveniente 
A ênfase na conduta do beneficiário no sentido de permitir a melhor e mais rápida 
colocação no mercado de trabalho envolve ainda o conceito de emprego conveniente. De 
facto, à luz da legislação anterior, aquele conceito revela-se algo impreciso e de difícil 
aplicação, pelo que o mesmo é agora delimitando com maior precisão, definindo-se as 
situações em que são admitidas as recusas a ofertas de emprego ou outras intervenções 
disponibilizadas pelos serviços públicos de emprego.
Explicitado no art.º 13.º, o emprego conveniente, abrange empregos cuja 
remuneração respeite cumulativamente cinco condições149, duas das quais não sofreram 
alterações relativamente a legislação anterior. Na observância deste preceito, o centro de 
emprego – com a responsabilidade de proceder a esta qualificação – deve procurar 
atender às competências e experiências profissionais do beneficiário, ainda que a oferta 
de emprego se possa situar em sector de actividade ou profissão distinta da ocupação 
anterior ao momento do desemprego.
As variações do conceito, são estabelecidas nas alíneas c) a e), a primeira refere 
que o conceito abrange empregos cuja “retribuição ilíquida seja igual ou superior ao valor 
da prestação de desemprego acrescido de 25%” se o emprego surgir durante os 
primeiros seis meses de desemprego. Todavia, se o emprego ocorrer após esse período 
aquela retribuição seja “igual ou superior ao valor da prestação de desemprego acrescido 
de 10%”. Já conforme a alínea d) são consideradas no âmbito deste conceito, as 
despesas com deslocações, as quais devem cumprir uma das seguintes condições: não 
impliquem um custo acima de 10% da respectiva retribuição; com custo igual ou inferior 
às do emprego anterior desde que a retribuição da oferta de emprego seja igual ou 
                                                
149 Destas condições as previstas nas alíneas a) e b) não sofrem alterações e são as seguintes: o emprego 
deve respeitar “retribuições mínimas e demais condições estabelecidas na lei”; deve ser “no exercício de 
funções ou tarefas susceptíveis de poderem ser desempenhadas pelo trabalhador (…) suas aptidões físicas, 
habilitações escolares e formação profissional”.
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superior à auferida nesse emprego; o empregador suporte ou assegure gratuitamente o 
transporte.
A última condição cumulativa refere-se ao tempo médio da deslocação, a qual não 
pode ter uma duração acima dos 25% do horário de trabalho, diferenciando-se 
positivamente as condições de qualificação das ofertas de emprego conveniente para o 
beneficiário tenha filhos menores ou dependentes a cargo, em que a percentagem é
reduzida para 20%. Caso a deslocação exceda 25% ter-se-á em conta o emprego 
anterior.
Outra novidade do diploma é a criação, no prazo de 120 dias, de uma comissão 
de recursos, prevista no art.º 67.º com a finalidade de apreciar os recursos não 
contenciosos de decisões de anulação de inscrição no centro de emprego e consequente 
perda do subsídio de desemprego. 
Consequências do Incumprimento de Deveres
Os beneficiários do subsídio podem ver a inscrição no centro de emprego anulada 
e a prestação de desemprego cessada, conforme previsto nos artigos 47.º a 49.º, perante 
as seguintes actuações injustificadas:
1) Situações de recusa de emprego conveniente, de trabalho socialmente 
necessário, de formação profissional, do PPE – isto é, a sua não-aceitação ou a 
recusa injustificada da sua assinatura – e de outras medidas activas de emprego.
2) Situações de falta de comparência nos locais e datas convocado pelo centro de 
emprego, ou nas entidades para onde foi encaminhado por este.
3) Situações de segundo incumprimento quer das obrigações e acções previstas no 
PPE, do dever de procurar activamente emprego pelos seus próprios meios e 
efectuar a sua demonstração e do dever de apresentação quinzenal. Nestes 
casos, a anulação da inscrição só tem lugar nas situações em que o beneficiário 
já tenha sido advertido por escrito. A advertência escrita, novidade prevista na 
alínea c) do art.º 47.º, é um documento emitido pelo centro de emprego, que 
traduz o incumprimento em causa, assinado pelas partes e ficando na posse do 
beneficiário.
Além destas, determinam ainda a anulação da inscrição no centro de emprego as 
seguintes actuações injustificadas: a desistência injustificada (ou rescisão justificada do
acordo de actividade por parte da entidade) de trabalho socialmente necessário e 
Ideologia ou Economia? Evolução da Protecção no Desemprego em Portugal   
                                                                                                                                           158
formação profissional e a recusa ou desistência injustificada de medidas activas de 
emprego previstas no PPE.
No caso de prestações indevidamente recebidas pelo beneficiário, o regime 
jurídico da protecção no desemprego prevê como penalização a restituição dessas 
prestações, sem prejuízo da responsabilidade contraordenacional ou criminal a que 
houver lugar.
Quanto às contra-ordenações, estatuídas no art.º 64.º, verificamos que aumentam 
as coimas aos trabalhadores que recebam o subsídio estando empregados (de 250 a 
1000 euros), bem como para as empresas que não comuniquem a admissão de novos 
trabalhadores (de 250 a 2000 euros)150. 
O papel dos Serviços Públicos e sua articulação
Ao longo da descrição legislativa que se efectuou temos vindo a destacar a 
interligação das instituições responsáveis pela execução da política de desemprego. A 
trama institucional que envolve a gestão das prestações é prevista nos artigos 68.º a 71.º 
do quadro legal em apreço, sendo que existe uma intenção explícita de alargar e valorizar 
o papel do serviço público de emprego, na medida em que é este serviço que exerce 
todas as actividades tendentes à activação dos beneficiários. É também manifesto e 
imprescindível o papel dos serviços de segurança social. No âmbito das suas 
competências, também a Inspecção Geral do Trabalho desempenha um papel importante 
dado que, conforme prevê o art.º 75.º, tem uma intervenção supletiva, sendo que, no 
caso de impossibilidade ou de recusa por parte do empregador de entregar ao 
trabalhador as declarações comprovativas da situação de desemprego – previstas nos 
artigos 73.º e 74.º – deverá, na sequência de averiguações efectuadas junto do 
empregador, fornecer ao trabalhador esse documento. Esta instituição é ainda 
competente para o processo de contra-ordenação e para aplicação da respectiva coima, 
no caso de incumprimento pelo empregador do dever de entrega dessa declaração ao 
trabalhador.
O art.º 69.º estabelece as competências dos serviços e instituições de segurança 
social, as quais são, desde logo, proceder à qualificação do desemprego como 
involuntário e reconhecer o direito às prestações. Estes serviços assumem também uma 
                                                
150 Conforme o previsto no artigo 71.º a competência para a instrução do processo de contra-ordenação e 
para a aplicação das respectivas coimas, decorrentes do incumprimento de deveres para com a segurança 
social, é determinada de acordo com o estabelecido no regime das contra-ordenações no âmbito dos regimes 
de segurança social.
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função fiscalizadora na medida em que devem assegurar o acompanhamento da situação 
do beneficiário a fim de controlar eventuais irregularidades. Devem também estes 
serviços verificar o cumprimento dos deveres de comunicação obrigatória para com os 
mesmos, por parte dos beneficiários. Finalmente, incumbe-lhes também “praticar os 
actos decorrentes da aplicação de instrumentos internacionais de segurança social a que 
Portugal se encontre vinculado, nomeadamente o pagamento de prestações de 
desemprego por conta de instituições estrangeiras” (al. e) art. 69.º).
Por sua vez, o art.º 70.º, vem estabelecer as competências dos centros de 
emprego, das quais temos vindo a dar conta no decorrer desta análise e que agora se 
sumariam:
1) No acto da inscrição e requerimento – proceder à avaliação da capacidade e da 
disponibilidade para o trabalho, estabelecer de acordo com beneficiário as 
actividades do seu PPE, mediante o estabelecimento do percurso de inserção 
profissional, bem como dos deveres de procura activa de emprego e 
apresentação quinzenal.
2) Na activação dos beneficiários – implementar medidas personalizadas de 
acompanhamento, avaliação e controlo dos trabalhadores desempregados; 
prestar apoio ao beneficiário na aquisição de estratégias de aproximação ao 
mercado de trabalho. Tal é conseguido através da orientação, formação e 
acompanhamento dos esforços de procura activa e melhoria das condições de 
empregabilidade a desenvolver pelo beneficiário. Devem, ainda, convocar os 
beneficiários das prestações de desemprego para comparência periódica no 
serviço público de emprego.
3) Outras competências – proceder à qualificação do emprego como conveniente e 
do trabalho como socialmente necessário. Avaliar a justificação das faltas de 
comparência do beneficiário a convocatória e à apresentação quinzenal, bem 
como avaliar a justificação da recusa de emprego conveniente e da recusa, 
desistência ou exclusão de trabalho socialmente necessário ou formação 
profissional. Devem também verificar o cumprimento dos deveres que estão 
legalmente cometidos aos beneficiários das prestações de desemprego, proceder 
à aplicação da advertência escrita e decidir da anulação da inscrição no centro de 
emprego por incumprimento de deveres do beneficiário. Conforme referido, no 
caso do dever de apresentação quinzenal, podem ser estabelecidas formas 
concertadas de cooperação com outras entidades.
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Concretizadas as competências dos serviços públicos, é necessário que os 
mesmos se encontrem em sintonia no sentido de promover uma articulação eficaz, 
nomeadamente através da partilha de informação decorrente da partilha de 
responsabilidades, para o que muito têm contribuído os novos canais de comunicação 
disponibilizados pela Internet. Além de uma nova articulação entre Solidariedade e 
Emprego, decorrente deste quadro legal e conjugado com as politicas de emprego é, de 
facto, relevante o investimento no conhecimento, inovação e tecnologia, através de uma 
maior difusão dos sistemas de informatização do país. Tal facto introduz igualmente 
maior comodidade e facilidade de acesso dos beneficiários e empresas aos serviços, 
manifesta no actual quadro legal de protecção no desemprego.
Políticas Activas 
Para a execução da política de emprego cabe ao Ministério do Trabalho e da 
Solidariedade adoptar programas de âmbito geral, de intervenção de base ou selectiva, e 
de âmbito especial. Assim, procurando em breves traços enunciar o conjunto dos 
principais programas de incentivo a atitudes pró-activas e de criação de emprego em 
vigor, directamente relacionadas com a protecção social no desemprego, destaquem-se 
os seguintes: 
1) Apoios a projectos de emprego promovidos por beneficiários das prestações de 
desemprego – modalidade específica de intervenção do Programa de Estímulo à 
Oferta de Emprego (PEOE), prevista na alínea c), do art.º 3.º, da Portaria n.º 
255/2002151. Este diploma altera a Portaria n.º 196-A/2001, a qual veio reunir e 
condensar, num só diploma, os apoios a projectos que originem a criação líquida 
de postos de trabalho. Assim, congregam-se num único diploma medidas que, até 
ao momento, se encontravam dispersas por diversos instrumentos normativos. 
Sem embargo do que antecede, com este sistema de incentivos, intenta-se 
                                                
151 De notar que, este sistema de incentivos, decorre de programas já criados nos anos oitenta, 
designadamente: as Iniciativas Locais de Emprego (ILE) a que se referem vários diplomas (Decreto-Lei nº. 
445/80, de 4 de Outubro, Decreto-Lei nº. 247/85, de 12 de Julho, Decreto-Lei nº. 165/85, de 16 de Maio e o 
Despacho Normativo nº. 46/86). Este último despacho, define as ILE’s como entidades de natureza privada, 
associativas, cooperativas, que entre outros aspectos sejam possuidoras de capacidade empresarial, 
contribuam para o desenvolvimento local e reduzam o desemprego e a Criação do Próprio Emprego (CPE e 
ACPE) – Enquadrada pelo Decreto-Lei nº. 79-A/89, de 13 de Março, pela Portaria nº. 365/86, de 15 de Julho, 
pela Portaria nº. 476/94, de 1 de Julho e pelo Decreto-Lei nº. 247/95, de 29 de Março, que prevê incentivos 
para o desenvolvimento de projectos de emprego através da criação de actividades de carácter económico e 
ou social, que podem estar articuladas com ILE’s.
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estimular e tornar mais fácil o acesso ao emprego por parte daqueles que, dada a 
sua situação de desvantagem relativa têm mais problemas para aceder ao 
mercado de trabalho: jovens à procura do primeiro emprego, desempregados de 
longa duração, pessoas com deficiência e pessoas em situação de desvantagem 
social. Desta forma, e a fim de estimular o emprego dos que encontram maiores 
dificuldades de inserção sócio-profissional, institui-se um regime centrado na 
concessão de apoios técnicos e financeiros dirigidos exclusivamente a auxiliar a 
criação de postos de trabalho para estas categorias de pessoas, seja sob a forma 
de apoios à sua contratação seja sob a forma de apoios à criação do seu próprio 
emprego. De facto, o regime de incentivos vigente dedica particular atenção aos 
beneficiários das prestações de desemprego, investindo-os na responsabilidade 
de aproveitar as oportunidades que surjam para a sua integração, quer por via 
dos apoios previstos para a sua contratação quer por via dos estabelecidos para 
estimular a sua capacidade de iniciativa individual ou associada. Conforme o 
preâmbulo do diploma “procura-se, por esta forma, incitá-los a regressar ao 
mercado de trabalho, prevenindo, em simultâneo, o risco social que constitui a 
sua exclusão duradoura do mesmo”. Como referimos atrás, esta possibilidade de 
criação de emprego dirigida aos beneficiários de subsídio de desemprego 
constitui uma medida activa no âmbito da protecção social no desemprego.
2) Programas Ocupacionais (POC) – Enquadrado no âmbito do Mercado Social de 
Emprego e não proporcionando directamente a criação de emprego, este 
programa, criado no início da década de noventa, inscreve-se no conjunto de 
medidas para, em parceria com outras entidades, combater o desemprego. 
Apoiando projectos de entidades sem fins lucrativos, procura-se deste modo 
facilitar o processo de reinserção dos desempregados no mercado de trabalho, 
proporcionando-lhes formação e contacto com a vida profissional152. Desta forma, 
o Estado tentou fomentar a actividade profissional, criando para aqueles 
beneficiários o chamado trabalho socialmente necessário, o qual prevê a 
ocupação temporária de trabalhadores subsidiados e carenciados “em tarefas 
úteis à colectividade”.
                                                
152 Em 1998, de acordo com o relatório de actividades da respectiva Comissão, estes programas abrangeram 
um total de 45.409 indivíduos, na sua maioria mulheres, dos quais cerca de 40% terão encontrado entretanto 
um emprego.
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Protecção no desemprego em Portugal – Principais indicadores
Considerando de uma forma global a evolução de três décadas de protecção no 
desemprego, Barreto (2000: 52) refere que esta política teve uma “evolução ascendente 
desde meados dos anos setenta”. Este autor observa que até 1989 os subsídios “apenas 
beneficiavam entre 20% e 25% do total de desempregados (…) nos finais dos anos 
noventa entre 50% e 60%”. Embora, como ressalva o autor, se trate de cálculos 
ponderados153, se considerarmos os dados do IEFP sobre os subsidiados em proporção 
do total de inscritos, reflecte-se uma tendência análoga (Anexo 1). 
Com efeito, em 1975 os subsidiados eram apenas 15% do desemprego registado; 
em 1981 chegaram a atingir 41,3% (com excepção deste ano, entre 1977 e 1986
registam-se valores acima dos 20% mas não superiores a 30%); em 1999 correspondiam 
já a 40,1%; em 2003 a 39,8% e em 2006 a 57,7% do desemprego registado. Todavia 
também neste caso se ignora a duração do subsídio e há que considerar que, a variação 
percentual anual possa ser incrementada pelo aumento do número de inscrições. Apesar 
destas limitações podemos dizer que a política de desemprego veio gradualmente a 
abranger uma maior proporção de desempregados.
Atentas as despesas da Segurança Social (Anexo 2) vemos que as prestações 
por desemprego e apoio ao emprego em 1977 apenas representavam 2,4% das 
despesas totais, verificando-se um acréscimo para 5% logo no ano seguinte. 
Entre 1979 e 1981 esta despesa fica acima dos 4%, em 1983 decresce para 2,6% 
para, em 1984 (3,6%) voltar a crescer acima de 4% até 5,6% em 1992. O período 
compreendido entre 1993 e 1998 foi, até então, aquele em que estas despesas foram 
mais elevadas, oscilando entre 7% e 9%. 
A partir de 1998 e até 2002 a despesa decresceu e rondava 6% para, a partir de 
2003 (8,7%) voltar a crescer acima de 8%, registando-se o valor mais elevado em 2005 
(9,1%). Em 2006, as despesas com prestações de desemprego ascendiam em a 8,8% do 
total das despesas de Segurança Social. 
Apesar da introdução de um novo tipo de subsídio em 1985 (subsídio social de 
desemprego) tal não implicou um acréscimo substancial de despesas até ao final dos 
anos noventa. É a partir daqui que se verifica uma tendência ascendente (Gráfico n.º 5) 
nas despesas com as distintas prestações de desemprego e apoio ao emprego. 
                                                
153 Isto é, ignorando o período de duração do desemprego e os respectivos montantes. O que significa que 
possivelmente uma parte substancial dos beneficiários transite para o ano seguinte.
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Gráfico n.º 5 – Despesas com o Desemprego
Fonte: IGFSS do MTSS
Retirado de Relatório da Conta da Segurança Social. Séries Longas da Segurança Social 1977-2006.
Entre 1975 e 1985 as despesas com o subsídio de desemprego não variaram 
muito ao longo dos anos. A partir de 1985, por via da criação de um esquema contributivo 
de protecção no desemprego (subsídio de desemprego) e da manutenção do esquema 
anterior – que não altera as regras, apenas a designação para subsídio social de 
desemprego – passamos a falar de dois tipos de subsídio e apoios ao emprego154. A 
partir daqui as despesas não só se diversificam como também, desde o início dos anos 
noventa, iniciam um percurso ascendente até 2006. 
Vistos de per si verificamos que é o subsídio de desemprego que regista uma 
ascensão de relevo, muito acima do subsídio social de desemprego. Já no subsídio de 
desemprego parcial, instituído em 1999, a despesa parece residual face a estes.
                                                
154 Essencialmente apoios à criação do próprio emprego mediante o pagamento das prestações de 
desemprego de uma só vez e apoios à contratação.
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CAPÍTULO 5
ANÁLISE DAS DIMENSÕES DA PROTECÇÃO NO DESEMPREGO NA IDEOLOGIA
POLÍTICA E NA ECONOMIA – EXPANSIVA VERSUS RESTRITIVA 
A política de protecção no desemprego tem vindo a merecer sucessivas 
intervenções dos Governos Constitucionais formados entre 1976 e 2006. Esta 
problemática tem uma importância crescente na agenda política nacional, tal como a sua 
ligação a estratégias de criação de emprego e de activação dos beneficiários. No entanto, 
não dispomos de uma análise específica sobre a política de protecção no desemprego 
quer na perspectiva da sua evolução histórica, quer na perspectiva dos seus efeitos e 
tendências. A legislação publicada pode contar a história, contudo, nesta política não se 
conhece este tipo de análise legislativa. Por estas razões o estudo da legislação não 
segue um modelo específico, todavia, recorremos a ideias que já serviram de base para a 
análise das políticas de protecção social (Hespanha et al., 2000); das políticas de 
imigração (Hammar, 1985); e dos poderes presidenciais (Metcalf, 2000). Nestes 
encontrámos os aspectos que servem de guia ao modelo que se apresenta. 
No Capítulo 4, demos conta da publicação de treze diplomas, descritos com 
algum detalhe: assistimos à instituição do regime, a ajustamentos pontuais e a reformas 
mais profundas. São estas últimas que vamos privilegiar na análise seguinte. 
Sabemos que a protecção no desemprego hoje garantida em Portugal consagra 
prestações com características distintas: o subsídio social de desemprego (SSD), no qual 
o acesso depende de critérios condicionais (recursos e comparticipação dos
beneficiários) e cuja atribuição pode ocorrer esgotados os prazos de concessão do 
subsídio de desemprego; e o subsídio de desemprego (SD), no qual o acesso, duração e 
montante têm ligação directa com os períodos de trabalho e contribuições do trabalhador 
e com remunerações de trabalho perdidas. Tendo descrito em pormenor estes tipos e, 
considerando a fundamental mutação na natureza da prestação, ocorrida em 1985 – a 
sua concepção como um seguro de desemprego, integrado no regime geral de 
segurança social – vamos agora proceder à decomposição das dimensões da lei que 
enquadra estes subsídios. Isto é, importa reter que, a partir de 1985, analisamos duas 
versões: uma baseada nos mesmos pressupostos da lei original e subsequentes até 
1983 e que, após 1985, se designou subsídio social de desemprego; outra versão 
baseada numa lógica até então desconhecida, a de seguro face a remunerações 
perdidas, baseada em contribuições obrigatórias. 
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Na análise legislativa que se segue são consideradas as dimensões globais do 
direito e dever e analisada a evolução de cada dimensão em concreto, sendo que:
 A política será expansiva se torna a legislação mais abrangente para os que lhe 
possam aceder. Isto é, se aumenta os seus direitos em termos de valor de 
subsídio auferido e do período de duração; se reduz os requisitos de acesso 
tornando-o mais aberto aos desempregados; se reduz os deveres a que estão 
sujeitos os subsidiados. 
 A política será restritiva na medida em que venha condicionar e limitar o seu 
acesso. Isto é, se diminui os seus direitos reduzindo o valor do subsídio e a sua 
duração; se aumenta os requisitos de entrada tornando-se mais difícil o acesso 
aos desempregados; se aumenta os deveres sujeitando os subsidiados a um 
maior controlo.  
Em suma, a análise pretende encontrar tendências gerais quer da evolução da 
legislação como um todo, quer das suas dimensões em específico.
O objectivo desta investigação é, em primeiro lugar, compreender a natureza das 
mudanças na legislação ao longo do tempo. A partir daí, iremos procurar analisar até que 
ponto as variáveis políticas e económicas estão associadas às mudanças da legislação 
da protecção no desemprego entre 1975 e 2006. 
Como se irá demonstrar, as dimensões que constituem a estrutura desta política 
pública evoluem no sentido inverso. As dimensões do direito evoluem no sentido 
expansivo, as dimensões do dever no sentido restritivo. A restrição introduzida ao longo 
do período em estudo é mais acentuada, pelo que a análise do esqueleto legislativo 
revelou uma tendência de evolução mais restritiva do que expansiva (quadro n.º17).
Contudo, a evolução geral da legislação ao longo do tempo, tendo como base de 
comparação a legislação de origem, revela duas tendências distintas conforme se trate 
do esquema não contributivo (esquema inicial e SSD) ou contributivo (SD) de protecção 
no desemprego (gráfico n.º 13). O esquema de subsídio de desemprego introduzido em 
1975, revela uma tendência inicial de expansão que é quebrada a partir de 1985, sendo 
que a partir de então, com o SSD, se evidencia uma tendência geral de restrição. 
Conforme se demonstra o esquema não contributivo não sofre alterações substanciais de 
expansividade face ao esquema inicial, pelo que, comparado com a legislação de origem 
se apresenta hoje mais restritivo.  
Por seu turno, o esquema contributivo (SD) introduzido em 1985 revela uma 
tendência de expansão em toda a legislação posterior, que é refreada em 2006. O que 
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acontece é que a moldura legal inicial era bastante mais restritiva (essencialmente em 
termos do acesso e duração), sendo melhorada nas leis subsequentes. Isto embora em 
2006 seja travada esta tendência, essencialmente em termos da duração e de um maior 
controlo sobre os subsidiados.
Em termos do impacto dos factores políticos e económicos, vemos que os 
factores políticos, em regra, não determinam o carácter expansivo ou restritivo das 
políticas implementadas. Conforme se demonstrará estas revelam ora coerência ora uma 
substancial incoerência com a ideologia política. Tal parece ser consistente com ideia de 
uma “competição centrípeta” entre os partidos que faz com que os governos no poder 
desenvolvam políticas muito aproximadas e ocorram poucas diferenças entre os partidos 
na prática da governação.
O mesmo não parece ser o caso dos factores económicos em que existe uma 
correlação maior entre o carácter das políticas e o estado da economia. Conforme se 
demonstra, de uma forma geral, a expansividade (1989 e 1999) está ligada ao 
crescimento positivo do PIB e às descidas da taxa de desemprego. Por seu turno, a 
restrição ou neutralidade (1983, 2003 e 2006) parece estar associada ao fraco 
crescimento do produto e às recessões da economia. 
As mudanças legislativas são assim enquadradas no respectivo ciclo político e 
económico, sendo que a análise da sua evolução permite identificar algumas relações 
entre a lei implementada e os factores económicos, muito mais saliente que nos factores 
ideológicos. A descrição destas relações permite constatar que a ideologia e a economia 
são factores enformadores da protecção no desemprego, todavia não podemos dizer que 
apenas um ou outro factor justifica essas mudanças.
Dimensões legislativas – Tendência restritiva ou expansiva?
A análise descritiva da legislação publicada centrou-se especialmente nos 
aspectos referentes às dimensões do direito e do dever. Agora retomamos esses 
aspectos para procurar perceber a sua evolução em concreto e a evolução da política 
como um todo. Tal irá permitir avaliar as mudanças na legislação, bem como até que 
ponto esta reflecte a ideologia dos partidos no governo e/ou o contexto económico
aquando da sua adopção. 
As dimensões escolhidas podem subdividir-se em duas grandes dimensões; a do 
direito e a do dever correlativo. A primeira dimensão engloba aqui as condições de 
acesso à prestação de desemprego (prazo de garantia) e o teor dessa prestação 
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(montante e o período de concessão). A segunda dimensão inclui as responsabilidades 
(disponibilidade para o trabalho155 e deveres dos beneficiários). Estas dimensões que 
compõem o esqueleto legislativo são analisadas quanto à sua tendência geral de 
evolução, isto é, procuramos inferir um padrão evolutivo expansivo versus restritivo, não 
descurando contudo os aspectos específicos que explicam cada uma delas. Para tal, 
vamos considerar a legislação que – entre 1975 e 2006 – impõe uma mudança global da 
legislação ou introduz ajustamentos que alteram as dimensões objecto de apreciação e, a 
partir daí, estabelecer uma relação com os Governos responsáveis pela sua 
implementação. Esta análise é feita em particular, isto é, vamos ver se a nova legislação 
torna determinada dimensão mais restritiva, se a torna mais expansiva ou se a mantém 
inalterada, após o que se procede a um somatório final para determinar o sentido global 
da legislação.
A interpretação da política de protecção no desemprego – expansiva versus 
restritiva – é feita com base nos modelos de análise de legislação no âmbito das políticas 
de protecção social e de imigração. Vamos precisar a adaptação destes conceitos neste 
estudo.
Hespanha et al. (2000:277) caracterizam as alterações no sistema de protecção 
social como expansivas se permitem o acesso a pessoas que não se encontram 
abrangidas por qualquer sistema de protecção social. Isto é, o sistema torna-se 
extensível a um maior número de pessoas. Em oposição, as mudanças são tidas pelos 
mesmos autores como restritivas se o acesso é reconhecido com base num critério 
condicional de recursos. Isto é, o sistema pode incluir uma lógica de selectividade 
limitadora do acesso. Na análise da política de protecção no desemprego seguimos 
também este raciocínio: a política será expansiva na medida em que as dimensões 
legislativas permitam o acesso a um maior número de pessoas, constituam um maior 
benefício em termos quantitativos (de duração e montante) e reduzam os deveres dos 
subsidiados. Consideramos que a política será restritiva na medida em que as dimensões 
legislativas possam aumentar quer os requisitos de acesso quer os deveres que os
subsidiados devam cumprir, bem como reduzir benefícios quantitativos.
No sentido adoptado por Hammar (1985: 242) a regulação dos fluxos imigratórios 
de um Estado pode ser caracterizada de liberal156 (e.g. EUA, Canadá e a Austrália) ou, 
                                                
155 Recorde-se que esta dimensão, além de constituir uma condição fundamental de acesso (que o 
desempregado tem de assumir perante o centro de emprego) é tida aqui na dimensão geral do dever, uma 
vez se traduz num elenco de obrigações exigidas aos beneficiários.
156 Apesar de apontar para a ideia de abrangência no acesso a um maior número de pessoas e situações 
este termo é utilizado por Hammar também com uma lógica de conotação com os regimes de controlo de 
imigração liberais dos países de acolhimento de imigrantes de língua inglesa. Isto é, aponta para uma 
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em oposição, restritivo (associado aos países da Europa Ocidental menos familiarizados 
com o fenómeno imigratório e daí mais limitadores) consoante o estatuto legal – em 
termos de admissão e residência – atribuído aos cidadãos estrangeiros, o qual varia 
conforme as estratégias políticas encetadas pelos diferentes Governos. Neste sentido, o 
autor relaciona o carácter das políticas de imigração com a ideologia subjacente a estes. 
Considerando este modelo, pretende-se caracterizar a política de protecção no 
desemprego de expansiva ou, em oposição, restritiva e, paralelamente, analisar a relação 
entre o posicionamento ideológico dos Governos Constitucionais que se formaram entre 
1975 e 2006.
Medir e codificar as dimensões legislativas
Para medir as dimensões legislativas seguimos uma lógica aproximada ao modelo 
adoptado por Metcalf (2000: 664) na medição dos poderes presidenciais157. Assim, 
construímos um quadro de análise que apresenta as dimensões da legislação atrás 
mencionadas. 
Em primeiro lugar, apresentam-se os dados retirados legislação, isto é: o número 
de incidências em cada uma das dimensões.
Estas incidências são assim contabilizadas: 
 Na dimensão do direito – em número de meses (prazo de garantia); através da 
média aritmética entre parâmetros de meses atribuídos conforme as idades
(período de concessão) ou através da média das proporções do valor da 
remuneração mínima mensal garantida atribuídos e, no caso do SSD, à média 
aritmética das proporções da remuneração mínima mensal garantida, atribuídas 
conforme o número de pessoas a cargo (montante). Nestas duas últimas 
dimensões não consideramos, no período de concessão, os períodos 
complementares de subsídio social de desemprego, cuja atribuição não está 
determinada no início da concessão e depende de um critério condicional de 
recursos. No montante, as alterações da regra de cálculo ocorridas, pelas 
seguintes razões: a regra só é introduzida em 1989 para o SD e em 1999 para o 
SSD e, principalmente porque através da lei também não é possível determinar à 
partida qual o valor exacto do montante diário do subsídio. Neste aspecto 
                                                                                                                                                   
conotação ideológica que não se enquadra na situação portuguesa, por isso entendemos mais adequado 
usar o termo expansivo em vez de liberal.
157 De uma forma geral, a autora adopta o seguinte raciocínio: primeiro retira do texto legal os poderes 
presidenciais (legislativos e não legislativos) e listando-os, concebe uma grelha de análise. A seguir procede 
à sua codificação numérica estabelecendo uma escala mínima e máxima de evidência desses poderes.
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recorde-se que o montante diário corresponde, desde a introdução da referida 
regra, a 65% da remuneração de referência, obtida pela soma das remunerações 
auferidas pelo trabalhador num determinado período e sua relação com esse 
período de tempo. Todavia a remuneração de referência varia consoante o sector 
de actividade e a regulamentação específica das profissões desempenhadas, 
pelo que não nos é possível ter um valor concreto, fundamental para esta análise. 
Assim, consideramos os critérios gerais que a lei estabelece, o que nos parece
legítimo dado que apenas pretendemos inferir tendências gerais. 
 Na dimensão do dever, é considerado o número de requisitos (obrigações e 
deveres) exigidos para o acesso e manutenção do benefício. Embora neste último 
caso o número de incidências não seja, por si só, indicativo (uma vez que alguns 
requisitos estão relacionados com outros), verificamos que é possível distinguir o 
número de requisitos que foram sendo acrescentados, pelo que nos parece 
legítimo utilizar este critério.
Governos Constitucionais e Dimensões da Legislação Publicada 
[QUADRO N.º 14]
Direito Dever
Prazo de Garantia 
a)
Lei
Esquema de 
Protecção 
1 2 3
Período de 
Concessão 
b)
Montante 
em 
proporção 
da RMMG 
c)
Disponibilidade 
para o trabalho 
d)
Deveres dos 
beneficiários 
e)
Governos 
Constitucionais
DL n.º 169-D/75 SD 5 12 0,42 15 50 1 6
I (PS - Soares) 
1976/78 DL n.º 183/77 SD 4 18 0,22 15 67,5 1 7
DL n.º 297/83 SD 6 12 0,50 19 85 3 10
SD* 36 36 1,00 6 200 4 11
IX (PS/PSD - Soares) 
1983/85
DL n.º 20/85
SSD** 6 12 0,50 19 85 4 11
SD 18 24 0,75 20 200 4 16XI (PSD - Cavaco) 
1985/87 DL n.º 79-A/89 SSD 6 12 0,50 19 86,6 4 16
SD 18 24 0,75 21 200 6 16XIII - PS (Guterres) 
1995/99 DL n.º 119/99 SSD 6 12 0,50 21 90 6 16
SD 9 12 0,75 21 200 6 16XV (PSD/CDS PP -
Durão Barroso) 
2002/04
DL n.º 84/2003
SSD 6 12 0,50 21 90 6 16
SD 15 24 0,62 18 200 8 18XVII - PS (Sócrates) 
2005 DL n.º 220/2006
SSD 6 12 0,50 18 90 8 18
Notas:
* SD – Subsídio de Desemprego **SSD – Subsídio Social de Desemprego
a) Corresponde: 1) ao número de meses de trabalho e correspondente registo de remunerações que o trabalhador tem que reunir; 2) num 
determinado período de tempo anterior à data de desemprego. 3) Corresponde à proporção entre (1) e (2).
b) Traduzido em número de meses, corresponde à média aritmética dos períodos de concessão distintos em função da idade. Não são 
incluídos os períodos de concessão de subsídio social de desemprego complementares ao subsídio de desemprego.
c) Correspondente à média aritmética das proporções da RMMG, atribuídas conforme o número de pessoas a cargo (no esquema vigente 
até 1985 e para o SSD). A partir de 1985, no caso SD, corresponde à média entre os parâmetros mínimo e máximo da RMMG.
d) Corresponde ao número de obrigações que o trabalhador tem que assumir para cumprir este requisito.
e) Corresponde ao número de deveres dos beneficiários.
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Os dados que a legislação nos fornece são os que se apresentam no quadro 
acima (quadro n.º 14). Esta contabilização servirá o objectivo de conceber uma 
codificação que nos permite medir o carácter expansivo versus restritivo dessas mesmas 
dimensões, de cada diploma em particular e paralelamente de cada governo. 
Em segundo lugar procedemos à codificação da legislação, na qual, cada uma
das dimensões é classificada numa escala de valores positivos – carácter expansivo – e 
negativos – carácter restritivo (quadro n.º 15). A razão de utilizar esta escala tem a ver 
com o que entendemos por expansivo versus restritivo, daí que, a interpretação das 
dimensões seleccionadas difere com base neste pressuposto, isto é:
 Se considerarmos o prazo de garantia temos que, quanto maior for a proporção 
entre o número de meses de trabalho para poder aceder ao subsídio – elemento 
(1) da tabela acima – e o período de tempo anterior ao desemprego em que se 
afere o tempo de trabalho e correspondente registo de remunerações – visível no 
elemento (2) da tabela acima – mais restritivo se torna. Isto porque, quanto mais 
tempo de trabalho e contribuições correspondentes a pessoa tiver que reunir no 
período que antecede a data de desemprego, mais se restringem as condições de 
acesso ao direito. Da mesma forma que, se considerarmos as dimensões da 
disponibilidade para o trabalho e deveres dos beneficiários, quanto maior for o 
indicador (número de obrigações ou de deveres) mais restritivo é, uma vez que 
estas dimensões actuam no sentido do controlo antes e após a atribuição do 
benefício quer condicionando e limitando o acesso, quer impondo uma
fiscalização que pode actuar no sentido de reduzir o número de pessoas que lhe 
possam aceder. 
 Se consideramos o período de concessão temos que, quanto maior for o 
indicador (número de meses) mais expansivo é, tornando-se desde logo mais 
generoso em termos quantitativos. A mesma interpretação oferece a leitura do 
indicador do montante (média aritmética das proporções da RMMG) que, quanto 
maior for, mais generoso se torna.
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Neste sentido temos que, uma dimensão pode registar alterações no sentido 
expansivo ou restritivo, as quais são interpretadas de acordo com o quadro seguinte.
Codificação das Dimensões Legislativas
[QUADRO N.º 15]
2 Muito Expansivo O indicador tem uma alteração igual ou superior a 100%.
1 Expansivo O indicador tem uma alteração inferior a 100%.
0 Neutro O indicador mantém-se inalterado face ao que o antecede na ordem 
cronológica.
-1 Restritivo O indicador tem uma alteração inferior a 100%.
-2 Muito Restritivo O indicador tem uma alteração igual ou superior a 100%.
A partir desta codificação vamos em primeiro lugar, avaliar o carácter das 
dimensões em concreto e da sua evolução ao longo do tempo, procurando identificar 
padrões comuns que possam emergir desta análise, bem como abordar aspectos 
susceptíveis de explicar as suas mudanças.
Em segundo lugar, esta codificação também nos permite analisar cada lei em 
concreto e a evolução da legislação ao longo do tempo. A partir daqui procuramos depois 
ver se e em que medida a evolução da política de desemprego está associada a factores 
ideológicos ou económicos.
Quanto aos factores ideológicos vamos estabelecer uma relação entre o 
posicionamento na escala esquerda/direita dos Governos responsáveis pela sua 
implementação (quadro n.º 18). Quanto aos factores económicos vamos estabelecer uma 
relação com o crescimento do PIB e a taxa de desemprego (Anexo 3).
Assim, começamos por juntar aos dados retirados da legislação as classificações 
desta forma concebidas. Os resultados são apresentados no quadro seguinte, o qual 
constitui a base que nos permite analisar a evolução da política de desemprego, bem 
como testar os pressupostos de influência dos factores ideológicos e económicos na sua 
evolução. Note-se contudo que se trata de uma análise das tendências gerais que 
resultam da legislação em concreto, passível de omitir alguns aspectos que a lei não 
permite determinar à partida: a duração do desemprego e o respectivo montante.
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Dimensões Legislativas – Dados e Codificação 
[QUADRO N.º 16]
Direito Dever
Prazo de GarantiaLei
1) 2) 3)
Período de 
Concessão
Montante 
em 
proporção 
da RMMG
Disponibilidade 
para o trabalho
Deveres dos 
beneficiários
Subsídio de Desemprego
Governos 
Constitucionais
DL n.º 169-D/75 5 12 0,42 15 50 1 6
I (PS - Soares 1) 1976/78 DL n.º 183/77 4 1 18 1 0,22 1 15 0 67,5 1 1 0 7 -1
DL n.º 297/83 6 -1 12 -1 0,50 -1 19 1 85 1 3 -1 10 -1
Esquema não contributivo de protecção no desemprego – SSD *IX (PS/PSD - Soares 2) 
1983/85
DL n.º 20/85 6 0 12 0 0,50 0 19 0 85 0 4 -1 11 -1
XI (PSD - Cavaco 1) 
1985/87
DL n.º 79-A/89 6 0 12 0 0,50 0 19 0 86,6 1 4 0 16 -1
XIII - PS (Guterres 1) 
1995/99
DL n.º 119/99 6 0 12 0 0,50 0 21 1 90 1 6 -1 16 0
XV (PSD/CDS PP - Durão 
Barroso) 2002/04
DL n.º 84/2003 6 0 12 0 0,50 0 21 0 90 0 6 0 16 0
XVII - PS (Sócrates) 2005 DL n.º 220/2006 6 0 12 0 0,50 0 18 -1 90 0 8 -1 18 -1
Esquema contributivo de protecção no desemprego – SD**
IX (PS/PSD - Soares 2) 
1983/85
DL n.º 20/85 36 36 1,00 6 200 4 11
XI (PSD - Cavaco 1) 
1985/87
DL n.º 79-A/89 18 2 24 -1 0,75 1 20 2 200 0 4 0 16 -1
XIII - PS (Guterres 1) 
1995/99
DL n.º 119/99 18 0 24 0 0,75 0 21 1 200 0 6 -1 16 0
XV (PSD/CDS PP - Durão 
Barroso) 2002/04
DL n.º 84/2003 9 2 12 -2 0,75 0 21 0 200 0 6 0 16 0
XVII - PS (Sócrates) 2005 DL n.º 220/2006 15 -1 24 2 0,62 1 18 -1 200 0 8 -1 18 -1
Notas:
1) Meses de trabalho e correspondente registo de remunerações; 
2) Período anterior à data de desemprego (meses) em que se afere o 1); 
3) Proporção entre 1) e 2) que quanto maior for mais restritivo se torna e quanto menor mais expansivo.
* (SSD) Subsídio Social de Desemprego – Dado que este esquema mantém os parâmetros anteriores a 1985 continua a contagem até 2006.
** (SD) Subsídio de Desemprego – Dado que se trata de um novo esquema o diploma de 1985 não é analisado face ao esquema anterior.
Evolução das Dimensões Legislativas na Política de Desemprego
Nesta secção analisamos em concreto a evolução das dimensões legislativas que, 
de uma forma geral, consubstanciam a política de desemprego em termos de 
acessibilidade e conteúdo. Sabemos que o acesso à protecção no desemprego está 
sujeito à verificação de determinados critérios de elegibilidade158 que são cumulativos, daí 
que todos tenham igual valor para determinar o acesso ao benefício. As condições de 
acesso são determinadas pela disponibilidade para o trabalho159 e através do prazo de 
garantia. Verificado o acesso à política, constituem o teor do sistema legal de apoio aos 
                                                
158 Aplica-se aos trabalhadores por conta de outrem; desempregados involuntariamente; com capacidade e 
disponibilidade para o trabalho; inscritos no centro de emprego.
159 Embora tecnicamente esta constitua uma das condições de elegibilidade é aqui analisada na vertente do 
dever dado que implica a assunção de determinadas obrigações durante a concessão do subsídio.
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desempregados o período de duração do benefício, o nível de substituição do rendimento 
do trabalho aferido pela prestação pecuniária ou montante, a disponibilidade para o 
trabalho e os deveres dos desempregados.
Para uma melhor compreensão da evolução das dimensões em análise no 
período em estudo, sistematizam-se os seus aspectos centrais. Nesta análise recorremos 
à representação gráfica das codificações que apresentámos no quadro n.º 16. Da 
abordagem das dimensões em concreto passamos a uma avaliação das dimensões 
globais do direito e do dever (quadro nº 17). Isto permite saber se evoluem no mesmo 
sentido ou em sentidos diferentes e, determinado o sentido de evolução, permite saber 
qual o seu grau de expansão ou de restrição, quer das dimensões, quer do diploma 
publicado. Tal permite avaliar o carácter do sistema de protecção implementado pelos 
sucessivos governos. Finalmente, a análise permite inferir se e em que medida os 
factores ideológicos e económicos exercem influência no carácter das políticas.
Prazo de Garantia
No âmbito dos critérios de elegibilidade, o prazo de garantia é o que a lei mais faz 
variar ao longo do tempo160. Este critério engloba o período de trabalho por conta de 
outrem com igual registo de contribuições para a instituição de segurança social, prévio à 
data do desemprego. Isto é, o desempregado deve reunir um determinado tempo de 
trabalho com os respectivos descontos que, no entanto, é aferido a partir de um limite 
temporal mais alargado. Esta regra, apenas é quebrada pela legislação de 1985 que, no 
caso do subsídio de desemprego, faz corresponder estes dois elementos, devido a uma 
contagem do prazo em termos consecutivos.
Tanto no subsídio de desemprego como no subsídio social de desemprego, a lei 
faz corresponder ambos os tempos (de trabalho e de contribuições), distinto é o período 
de tempo anterior ao desemprego tomado para aferir aqueles. Adoptando como exemplo 
o que a lei original estabelece, na prática, o desempregado teria que ter trabalhado 6
meses com contribuições correspondentes, mas tal é aferido num período de 12 meses 
anterior à data de desemprego, o que facilita o acesso a pessoas que tenham tido 
empregos com duração diversa e até períodos de inexistência de emprego intercalares. 
                                                
160 Também a condição de involuntariedade do desemprego evidencia flutuações significativas no período em 
estudo. Sabemos que esta última condição está ligada ao motivo de cessação do vínculo laboral, todavia, 
dado que se relaciona com as prescrições específicas da lei geral do trabalho, torna-se difícil apurar em 
concreto todas as situações enquadráveis no conceito de desemprego involuntário, sem proceder a uma 
análise detalhada dos preceitos das leis laborais entretanto introduzidas, pelo que não é explorada em 
concreto neste estudo. 
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Bastaria, assim, que pudessem fazer prova de terem trabalhado 6 meses (com
contribuições) nos 12 meses anteriores à data do pedido do subsídio.
Esta dimensão é analisada como proporção entre número de meses de trabalho 
com registo e período de tempo anterior à data de desemprego, na qual este conta para 
aferir o prazo de garantia. Importa perceber como variam estes dois componentes, tal 
justifica-se porque, no subsídio de desemprego, estes componentes variam em sentidos 
opostos na escala expansivo versus restritivo.
Assim, primeiro vamos analisar separadamente cada componente nos dois tipos 
de subsídio, para depois analisar a junção dos dois e retirar as conclusões globais de 
evolução desta dimensão. 
A evolução do primeiro componente – meses de trabalho com registo de 
remunerações – encontra-se representada no gráfico seguinte.
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Gráfico n.º 6
Prazo de Garantia  - Meses de Trabalho com Contribuições
SSD SD
Nota: 
O gráfico representa na escala restritivo vs expansivo o número de meses de trabalho com contribuições que é estabelecido por 
cada uma das leis publicadas.
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No esquema de protecção no desemprego vigente até 1985 (em que existia 
apenas um tipo de subsídio que se designava subsídio de desemprego) o indicador do 
tempo de trabalho com contribuições sofreu algumas flutuações. Com efeito, a legislação 
publicada em 1977 revela-se expansiva face à lei original dado que, se antes era 
necessário fazer prova de cinco meses de trabalho depois, esse tempo é reduzido em um 
mês. Na lei publicada em 1983, o indicador mostra-se restritivo face à legislação anterior 
na medida em que aumenta de quatro para seis meses. Contudo, em 1985 ocorre uma 
mudança no modelo de protecção e passam a existir dois tipos de subsídio, um dos quais 
se baseia nos mesmos pressupostos até então vigentes e que, passa a designar-se
subsídio social de desemprego (SSD). Entre 1985 e 2006 no esquema não contributivo 
de protecção no desemprego o indicador considerado não sofre alterações mantendo 
aliás, desde 1983, a exigência de seis meses de trabalho com as respectivas 
contribuições.
O mesmo já não acontece com o novo esquema de seguro de desemprego 
instituído em 1985 e integrado no regime geral da Segurança Social – o subsídio de 
desemprego (SD). Neste caso o indicador do tempo de trabalho com as respectivas 
contribuições varia substancialmente entre esse ano e 2006.
De referir que, na legislação publicada em 1985, este indicador é contado em 
tempo consecutivo. Na prática, o desempregado teria que ter trabalhado 36 meses 
consecutivos com contribuições correspondentes, o que dificulta o acesso a pessoas que 
tenham tido empregos com duração inferior e períodos intercalares de desemprego. O 
facto de a contagem se efectuar em tempo consecutivo faz com que esta lei não se refira 
ao período de tempo anterior ao desemprego, considerando os mesmos 36 meses. 
Em 1989, esta situação altera-se dado que, a lei então publicada diminui para 
metade o número de meses (de trabalho e de contribuições), conjugado com o facto de a 
contagem já não ser feita em tempo consecutivo161, tornando-se o indicador muito 
expansivo. A lei seguinte (1999) viria a manter a mesma exigência de 18 meses, no 
entanto, em 2003 verifica-se uma nova alteração no sentido muito expansivo na medida 
em que diminui para metade esta exigência. Em 2006 inverte-se o sentido da mudança 
aumentando para 15 meses e posicionando-se restritiva.  
                                                
161 Aliás, a contagem do prazo em tempo consecutivo é um caso único da lei de 1985; a partir de 1989 a 
contagem do prazo de garantia passa sempre a enquadrar-se num período anterior ao desemprego mais 
alargado do que este último, retomando para o subsídio de desemprego o padrão anterior a 1985 que se 
mantém até 2006. 
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  Atente-se agora na evolução do segundo componente – período de anterior à 
data de desemprego – no qual o tempo de trabalho com registo de remunerações conta 
para aferir o prazo de garantia (gráfico n.º 7).
No esquema de protecção no desemprego vigente até 1985 e no caso do SSD 
verifica-se a mesma evolução face ao componente anterior. Isto é, até à mudança de 
paradigma revelam-se flutuações, primeiro no sentido expansivo e depois no sentido 
restritivo. A partir de então, com o SSD, o indicador mantém-se inalterado até 2006.
Quanto ao SD neste componente do prazo de garantia temos a trajectória inversa 
face ao anterior. Isto é, o período de meses em que é aferido o tempo de trabalho com 
contribuições correspondentes diminuiu de 36 para 24 meses entre 1985 e 1989 e 
manteve-se em 1999. Em 2003 diminui para metade posicionando-se muito restritivo e, 
em 2006 subiu novamente para 24 meses e tornando-se muito expansivo.
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Gráfico n.º 7
Prazo de Garantia  - Periodo anterior ao Desemprego
SSD SD
Nota: 
O gráfico representa na escala restritivo vs expansivo o período de tempo (meses) anterior ao desemprego, estabelecido por 
cada uma das leis publicadas e no qual se afere o tempo de trabalho com contribuições.
Note-se que, no caso do SD temos sempre uma relação inversa entre os dois
componentes do prazo de garantia observados: quando o primeiro expande o segundo 
restringe ou vice-versa e, em 1999 mantêm-se ambos inalterados. Na legislação de 2003, 
o tempo de trabalho e registo de remunerações diminui para metade, todavia também o 
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período de aferição diminui para metade. Isto quer dizer que não é exigido tanto tempo 
de trabalho, mas também o período de aferição se torna mais estreito. Dado que a única 
alteração desta lei é no prazo de garantia o diploma é de carácter neutro. Com efeito, 
apesar desta alteração, a proporção entre ambos os componentes do indicador é a 
mesma que resultava na lei de 1999. Em 2006 a alteração é no sentido oposto (o 
primeiro restringe e o segundo expande) o que faz com que seja necessário ter mais 
tempo de trabalho, mas num período de tempo mais alargado. Portanto, os indicadores 
do prazo de garantia exercem um contrapeso no acesso à prestação podendo determinar 
uma maior abertura quanto menor for a proporção entre os componentes considerados.
Por seu turno, determina maior restrição quanto maior for essa proporção.
Assim, temos a evolução global da dimensão prazo de garantia. O gráfico
seguinte representa a evolução desta dimensão no SSD e no SD, bem como as suas 
flutuações no sentido expansivo, restritivo ou neutro.
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Gráfico n.º 8
Prazo de Garantia - Expansivo vs Restritivo
SSD SD
Nota: 
O prazo de garantia é aferido pela proporção entre os seus dois componentes – meses de trabalho com contribuições e período 
de tempo (meses) anterior ao desemprego. Veja-se Quadro n.º 16.
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Destacam-se os seguintes aspectos:
No caso do esquema anterior a 1985 temos flutuações, primeiro no sentido 
expansivo (1977) e depois no sentido restritivo em 1983. Com o SSD não se registam 
quaisquer alterações até 2006.
No caso do SD, em 1985 é quando esta proporção se mostra mais elevada, o que 
se deve à referida contagem de prazos em tempo consecutivo em ambos os 
componentes e que torna a lei muito restritiva. Em 1989 a proporção de 1, reduz-se em
0,25 pontos evidenciando-se uma mudança no sentido expansivo. Em 1999 e em 2003 
esta proporção não se altera (embora se verifique que em 1999 se contabilizavam 18 
meses de trabalho com remunerações num período de 24 meses e, em 2003 9 meses de 
trabalho num período de 12 meses). Daqui resulta um carácter neutro do diploma de 
2003 pois também não altera as outras dimensões. Em 2006 o SD evidencia uma 
mudança expansiva no prazo de garantia, já que o mesmo se reduz em 0,13 pontos.
Período de Concessão
Estamos agora perante uma dimensão que faz parte do conteúdo do direito para 
os que possam aceder ao subsídio de desemprego, o qual é atribuído durante um 
determinado período de tempo. Numa análise global, podemos dizer que o período de 
concessão evidenciou uma tendência expansiva, tendo aumentado ao longo do tempo
(com excepção da legislação publicada em 2006). Todavia, existem factores que têm 
influência na prorrogação do período inicialmente atribuído: entre 1975 e 1985 o factor 
idade; a partir desse ano factores como a idade, a capacidade de reemprego e condição 
de recursos fazem com que esse período possa ser acrescido de um complemento. No 
caso do SD esse complemento é a atribuição de SSD correspondente a metade do 
período inicialmente concedido. Note-se ainda que, a partir de 1985, a diferente natureza 
da prestação faz com que a carreira profissional e a correspondente carreira contributiva 
releve para a fixação do período de concessão. Isto é, nesse ano a lei prevê que o 
período de concessão seja acrescido de 1 mês por cada 12 meses de trabalho por conta 
de outrem. Embora estes períodos se alterem na legislação posterior, a lógica de 
aumentar o tempo de concessão consoante a carreira contributiva é mantida em toda a 
legislação do período em estudo. Todavia, nesta análise não vamos considerar esses 
eventuais acréscimos (pois não são atribuídos à partida), apenas consideramos a 
atribuição inicial que resulta da média aritmética dos períodos de concessão previstos 
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conforme a idade. O carácter expansivo vs restritivo da legislação neste campo é 
evidenciado no gráfico n.º 9.
No esquema de protecção no desemprego vigente até 1985 o período de 
concessão evolui no sentido expansivo, dado que entre 1977 e 1983 aumentou em 
quatro meses. No entanto, entre 1985 e 1989, o SD e o SSD têm uma evolução distinta 
para, a partir de 1999 até 2006, coincidir a evolução em ambos os tipos de subsídio.
No caso do SSD entre 1983 e 1989 a média dos períodos de concessão manteve-
se em 19 meses. No caso do SD a lei de 1985 prevê apenas a concessão do subsídio 
durante 6 meses, todavia a partir de 1989, na medida em que quase triplica, esta 
dimensão evolui no sentido muito expansivo, resultando um alargamento dos períodos de 
protecção garantida ao desempregado. 
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Gráfico n.º 9
Periodo de Concessão  - Expansivo vs Restritivo
SSD SD
De facto, se até então a duração das prestações era essencialmente determinada 
em função da carreira contributiva do trabalhador, em 1989 é aduzido um novo critério no 
qual releva o factor idade (tido como determinante de acesso a um novo emprego, 
conjugado com uma determinada carreira contributiva). Daqui resulta que o período de 
concessão aumenta até ao limite máximo, conforme aumenta a idade do beneficiário. Em 
1989, a lei sistematiza as idades (de inferior a 25 a superior a 55 anos) e faz 
corresponder a duração do subsídio consoante este factor. A duração é acrescida num
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intervalo de 5 anos verificando-se um aumento médio de 3 meses no período de 
concessão e que faz com que, no geral, este período se torne mais alargado. A 
legislação posterior mantém a sistematização do período de concessão conforme a 
idade, embora tenha procedido sempre a ajustamentos daqueles intervalos. 
Entre 1999 e 2006 a evolução do período de concessão no SD e no SSD é 
similar: posiciona-se expansivo nesse ano, sem alterações em 2003 e torna-se depois 
restritivo na legislação de 2006. Tal ocorre devido à revisão dos critérios de majoração de 
acordo com a duração da carreira contributiva, isto é, os intervalos são regulados pelo 
historial de descontos (por cada 5 anos com registo de remunerações nos últimos 20 
anos, há uma majoração média de 30 dias no período de concessão), o que apenas 
beneficia as carreiras contributivas mais longas e igualmente os desempregados com 
mais idade, restringindo assim o período de concessão.
Montante
Tal como a anterior, esta dimensão faz parte do conteúdo do direito para os que 
lhe possam aceder, e trata-se de uma prestação pecuniária162 atribuída ao 
desempregado, a qual atende a lógicas de cálculo distintas conforme se trate de SSD ou 
SD, desde o início, considera como referência o que numa acepção geral designamos de 
remuneração mínima mensal garantida (RMMG). 
Na legislação de 1975, 1977 e 1983 o montante a atribuir estava sujeito à 
verificação de uma condição de recursos – o que aliás continua em vigor para o SSD a 
partir de 1985 – dado que a sua concepção assentava no reconhecimento de carência 
económica do desempregado. Considerando o esquema anterior a 1985 e o actual
esquema não contributivo de protecção no desemprego, podemos dizer que esta 
dimensão teve uma evolução expansiva, na medida em que o valor a atribuir (indexado à 
RMMG) aumentou. Isto embora apenas em 1983 tenha atingido os 100% dessa 
remuneração como uma das possibilidades de atribuição. Com efeito, no SSD, esta 
                                                
162 Indexada à remuneração mínima nacional mensal na lei original; salário mínimo nacional em 1983; 
remuneração mínima garantida por lei em 1985; remuneração mínima mensal garantida entre 1989 e 2006. 
Neste último ano as prestações sociais anteriormente indexadas à RMMG passam a ser calculadas por 
referência ao Indexante dos Apoios Sociais (IAS) – Lei nº 53-B/2006, de 29 de Dezembro. Contudo, a 
aplicação deste indicador começa a vigorar apenas em 2007, fixando-se em 397,86 €, note-se que inferior à 
RMMG que se fixava nesse ano em 403 €. Apesar das mudanças na terminologia, que não analisamos neste 
trabalho, importa lembrar que o indicador do montante resulta da média aritmética das proporções da RMMG 
que a lei considera como possibilidades de atribuição. No subsídio social de desemprego considerando uma 
condição de recursos e o agregado familiar e no subsídio de desemprego considerando o limite mínimo e 
máximo estabelecidos como parâmetros de atribuição).
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possibilidade (dependente do número de pessoas do agregado familiar) é sempre 
considerada, embora não possa superar essa proporção. 
Embora não considerando neste estudo as particularidades quanto ao cálculo do 
montante diário (mas apenas o valor atribuído em termos de proporção da RMMG), 
verificamos que, esta dimensão tem uma evolução expansiva (gráfico n.º 10). Tal resulta 
especialmente da mudança de natureza da prestação a partir de 1985 e que permitiu 
uma melhoria quantitativa (no sentido de prover os rendimentos substitutivos do trabalho) 
para os que lhe possam aceder, tornando-se mais generoso.
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Gráfico n.º 10
Montante  - Expansivo vs Restritivo
SSD SD
Esta dimensão é aquela que melhor espelha a já referida mudança de paradigma 
em 1985 na natureza da prestação para um esquema de seguro de desemprego 
integrado no regime geral da Segurança Social, no qual o montante do subsídio passa a 
ter uma ligação directa com os períodos de trabalho e contribuições do trabalhador e com 
remunerações de trabalho perdidas. Assim, a partir de 1985, as pessoas que reúnam 
condições de acesso ao SD (independentemente de terem ou não pessoas a cargo) 
beneficiam de um aumento substancial do montante. Isto porque, apesar das 
particularidades do cálculo do montante diário do subsídio163, esta lei estabelece que o 
                                                
163 Constatamos que em 1985 o montante diário é equivalente ao subsídio de doença e, na lei seguinte 
(1989) é introduzida uma regra de cálculo do montante diário que se mantém na legislação subsequente, no 
SSD a regra de cálculo é apenas introduzida em 1999. De uma forma global a regra estabelece que o 
montante diário corresponde a 65% da remuneração de referência, obtida pela junção das remunerações 
auferidas pelo trabalhador num determinado período e sua relação com esse período de tempo. Todavia a 
remuneração de referência varia consoante o sector de actividade do trabalhador, pelo que a lei não fornece, 
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montante mensal será no mínimo correspondente à RMMG – salvo se a remuneração 
anteriormente auferida fosse inferior, caso este em que se fixa nessa remuneração – e no 
máximo ao triplo desse valor. Tal mantém-se durante toda a legislação do período em 
estudo.
Em suma, este indicador tende a expandir-se ao longo do tempo, quer no 
esquema vigente até 1985, quer no esquema contributivo em 1989 e 1999. No caso do 
SD a expansão deve-se à sua natureza de prestação substitutiva de remunerações de 
trabalho perdidas e ainda do facto de permitir uma atribuição pelo menos equivalente à 
RMMG e que pode atingir o triplo dessa remuneração. Isto é uma melhoria substancial 
face ao esquema anterior a 1985, dado que as pessoas mesmo que reunissem o prazo 
de garantia e auferissem remunerações mais elevadas poderiam não ter direito a um 
montante sequer equivalente à RMMG. No esquema vigente até 1985 o montante teve 
também uma evolução expansiva e, no caso do SSD esta dimensão não teve alterações 
até 2006.
Disponibilidade para o trabalho
O acesso ao subsídio de desemprego depende da predisposição para aceitar 
emprego expressa pelo trabalhador na inscrição como candidato a emprego164. Nesta 
fase a disponibilidade para o trabalho constitui uma das condições cumulativas de 
atribuição do direito. Todavia, após a atribuição do subsídio, funciona como um aspecto 
limitador, por consubstanciar obrigações assumidas pelo trabalhador passíveis de fazer 
cessar a atribuição do direito, no caso de incumprimento. Neste sentido, não ignorando a 
sua primeira função, a disponibilidade para o trabalho é aqui analisada nesta última 
vertente e por isso, enquadrada na dimensão do dever. Revela uma evolução 
interessante que vem transformar num dever o conceito que dá origem ao direito. 
Esta e a dimensão seguinte (deveres dos beneficiários) não são interpretadas da 
mesma forma que as atrás mencionadas, já que passamos a tratar de dimensões que 
consubstanciam condições que o desempregado tem que reunir à data do desemprego e 
respeitar durante o período de subsidiação. Nestes casos, quanto mais condições a lei 
exige mais limita o seu acesso, acrescidas de um papel interventor dos serviços públicos 
responsáveis por aferir a sua observância. Daí que, procurámos recolher na lei o número 
                                                                                                                                                   
à partida, o valor exacto do montante diário do subsídio. Assim consideramos os limites mínimos e máximo 
de atribuição que nos permitem obter uma quantificação desta dimensão. 
164 Note-se que a disponibilidade para o trabalho é uma das condições essenciais de inscrição nos Centros 
de Emprego. 
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de condições aduzidas a estas dimensões ao longo do tempo. Note-se ainda que, nas
dimensões do dever, não existem diferenças entre os dois tipos de subsídio. Enquanto 
que as dimensões do direito (prazo de garantia, período de concessão e montante) 
variam consoante se trate de SSD ou SD, as dimensões do dever (disponibilidade para o 
trabalho e deveres dos beneficiários) não apresentam diferenças entre os dois tipos. Isto 
é, aos beneficiários de qualquer das prestações é exigido o cumprimento dos mesmos 
deveres.
Assim, a disponibilidade inclui a predisposição para o trabalho a aferir pelo serviço 
de emprego no acto da inscrição como candidato a emprego e consubstancia-se na 
assunção de obrigações que cada lei veio determinar. A evolução desta dimensão nos 
dois tipos de subsídio é apresentada no gráfico n.º 11, no qual a legislação do período 
em análise não se posiciona expansiva isto é, no sentido de diminuição das obrigações.
Mas antes, substancial e sucessivamente restritiva.
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Gráfico n.º 11
Disponibilidade para o Trabalho  - Expansivo vs Restritivo
SSD SD
Na legislação de 1975 e 1977 a lei apenas requeria uma declaração expressa de 
aceitação de emprego conveniente, o qual uma vez recusado implicava a cessação do 
direito. Em 1983, esta dimensão passa a incluir a aceitação de mais duas condições 
(trabalho conveniente ou formação profissional), pelo que se torna restritiva. Em 1985 
acresce a condição de sujeição ao controlo dos centros de emprego, tornando-se 
novamente mais restritiva. Em 1999 são acrescidas mais duas condições, tais como, a 
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aceitação de um plano pessoal de emprego e a procura activa de emprego. A tendência 
de restrição face à legislação anterior é reiterada na lei de 2006, que acrescenta duas 
novas condições (aceitação de outras medidas activas de emprego e cumprimento do 
plano pessoal de emprego). 
Em suma, verificamos que esta dimensão se mantém sempre no eixo restritivo, 
isto é, tornou-se gradualmente mais restritiva. Atenta a evolução legislativa verificamos
que esta dimensão ou não sofre alterações (1989 e 2003) ou, se altera, é acrescida de 
outras obrigações (1983, 1985, 1999 e 2006). Com efeito, esta predisposição para o 
trabalho não se presume, mas é aferida pela assumpção de um elenco de obrigações por 
parte dos beneficiários da prestação.
Deveres dos beneficiários 
A atribuição e manutenção do direito à prestação de desemprego exigem o 
cumprimento de determinadas responsabilidades por parte do seu titular. Tal como 
referimos anteriormente, pese embora alguma dificuldade inerente à contabilização 
destes indicadores (número de deveres e número de obrigações) que por vezes se 
interligam com outros preceitos, a forma como a lei os sistematizou ao longo do tempo 
permite uma contabilização suficientemente clara para utilizar este critério e que resultou 
na construção do gráfico n.º 12.
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Na legislação de origem esta dimensão exige, de uma forma geral, o cumprimento 
dos deveres de comparência e de informação. Em 1983 os deveres de comparência e 
informação são acrescidos de outros aspectos e, a partir de 1985, a lei enquadra no 
dever de informação situações que possam determinar a suspensão ou cessação do 
direito. Estas situações incutem um carácter mais concreto às informações que o 
beneficiário tem obrigação de prestar e passa a considerar a procura activa de emprego 
como um novo dever, pelo que consideramos que os deveres são acrescidos, 
verificando-se uma tendência restritiva. A partir de 1989, as responsabilidades do titular 
do direito assumem contornos mais rigorosos, sendo ainda neste âmbito estabelecidas as 
actuações dos beneficiários que determinam a cessação das prestações de desemprego. 
O que se mantém até 2003, dado que entre 1999 e esse ano os deveres não são 
acrescidos. 
A tendência de evolução crescentemente restritiva – aqui no sentido de maior 
controlo exercido sobre os beneficiários – é mantida pela legislação de 2006, passando a 
ser exigido o cumprimento de deveres no sentido de promover a sua empregabilidade. 
São a demonstração de procura activa de empreso e apresentação quinzenal que vêm 
consubstanciar esta alteração legislativa no sentido restritivo. Com efeito, a dimensão do 
dever assume agora outros contornos, se antes o “esforço” dos beneficiários era tido 
como desejável e se presumia o seu cumprimento, agora parece relegada essa 
presunção, exigindo-se uma prova concreta, cumprida pela obrigação presencial e formal 
do beneficiário.
Em suma, também esta dimensão se situa sempre no eixo restritivo. Com 
excepção da legislação publicada em 1999 e 2003, a ênfase nos deveres dos 
beneficiários é acrescida em todos os diplomas; é uma dimensão que evidencia o 
crescente controlo das instituições públicas sobre os beneficiários desta política, 
potencialmente reflexo de uma preocupação de rigor – mas eventualmente também de 
desconfiança – na atribuição do direito.
Dimensões Direito (Expansivo) versus Dever (Restritivo)
Da análise das dimensões legislativas retiramos os seguintes aspectos:
1. As dimensões que enquadrámos no âmbito do direito, nomeadamente as que 
permitem o seu acesso (prazo de garantia) e definem o seu conteúdo (montante e o 
período de concessão) ou não se alteram ou, de uma forma geral revelam uma evolução 
no sentido expansivo. Apenas se registam variações restritivas no prazo de garantia em 
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1983 e no período de concessão em 2006. Isto significa que a lei evoluiu no sentido de 
tornar o subsídio de desemprego acessível a um maior número de pessoas e melhorou
em termos quantitativos, na medida em que proporciona um rendimento mais próximo 
das remunerações perdidas e durante mais tempo.
2. As dimensões que enquadram o âmbito do dever (disponibilidade para o 
trabalho e deveres dos beneficiários) evoluem no sentido inverso, portanto, no sentido 
restritivo. Isto é, cada vez se exige mais responsabilidades e se exerce um controlo maior 
sobre os titulares do direito. 
Caracterização das Dimensões Legislativas – Expansivo versus Restritivo
[QUADRO N.º 17]
Direito Dever
Prazo de 
Garantia
Período de 
Concessão
Montante 
proporção 
da RMMG
Disponibilidade 
para o trabalho
Deveres dos 
beneficiários
Total cada Lei 
e Esquemas 
de ProtecçãoLei
Subsídio de Desemprego
Governos 
Constitucionais
DL n.º 169-D/75
I (PS - Soares) 1976/78 DL n.º 183/77 1 0 1 0 -1 1
DL n.º 297/83 -1 1 1 -1 -1 -1
Total 0 1 2 -1 -2
Caracterização Expansivo Restritivo
0
Esquema não contributivo de protecção no desemprego – SSD
IX (PS/PSD - Soares) 
1983/85
DL n.º 20/85 0 0 0 -1 -1 -2
XI (PSD - Cavaco) 
1985/87
DL n.º 79-A/89 0 0 1 0 -1 0
XIII - PS (Guterres) 
1995/99
DL n.º 119/99 0 1 1 -1 0 1
XV (PSD/CDS PP - Durão 
Barroso) 2002/04
DL n.º 84/2003 0 0 0 0 0 0
XVII - PS (Sócrates) 2005 DL n.º 220/2006 0 -1 0 -1 -1 -3
Total* 0 2 6 -5 -7
Caracterização Expansivo Restritivo
-4
Esquema contributivo de protecção no desemprego – SD
IX (PS/PSD - Soares) 
1983/85 DL n.º 20/85
XI (PSD - Cavaco) 
1985/87
DL n.º 79-A/89 1 2 0 0 -1 2
XIII - PS (Guterres) 
1995/99
DL n.º 119/99 0 1 0 -1 0 0
XV (PSD/CDS PP - Durão 
Barroso) 2002/04
DL n.º 84/2003 0 0 0 0 0 0
XVII - PS (Sócrates) 2005 DL n.º 220/2006 1 -1 0 -1 -1 -2
Total 2 2 0 -2 -2
Caracterização Expansivo Restritivo
0
* O total para SSD inclui a variação anterior a 1985.
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Com efeito, conforme evidenciado no quadro acima, à medida que as dimensões 
do direito se expandem, abrindo e alargando as possibilidades de acesso, também as 
responsabilidades ou deveres imputados aos seus titulares são acrescidos e, nesse 
sentido, estas últimas dimensões enquadram um número crescente de requisitos que 
estes têm que respeitar. Aliás, as dimensões do dever não exigem apenas a simples 
concordância, mas também actuações concretas, objecto de controlo por parte dos 
serviços públicos gestores.
Pese embora esta tendência global, se considerarmos os esquemas de per si, 
temos que o esquema de protecção no desemprego (que vigorou entre 1975 e 1985) e o 
esquema contributivo instituído em 1985 revelam de uma evolução que resulta num saldo 
nulo. Isto é, temos leis expansivas seguidas de restritivas ou nulas. O mesmo já não 
acontece com o esquema não contributivo que revela uma evolução substancialmente 
restritiva.
Perante este resultado afiguram-se duas conclusões interessantes. 
Em primeiro lugar, temos uma complementaridade ou equilíbrio entre direitos e 
responsabilidades na política de protecção no desemprego. Isto é, a relação entre direitos 
e responsabilidades, designadamente o reconhecimento de que ambos têm que ser 
respeitados parece estar patente na da evolução desta política.
Em segundo lugar, embora a dimensão do direito evolua no sentido expansivo e a 
do dever no sentido restritivo, é mais acentuada a tendência restritiva. O direito, apesar 
de expansivo, não expande tanto quanto a restrição no dever e, comparadas as duas 
dimensões, é mais evidente o carácter restritivo.
Protecção no Desemprego – Expansiva ou Restritiva?
Será que temos hoje uma política de protecção no desemprego mais ou menos 
expansiva?
O gráfico n.º 13 – construído com base nos resultados globais das dimensões 
legislativas – evidencia agora a evolução da legislação tendo como base de comparação 
a legislação inicial de 1975 e de 1985, permitindo analisar a evolução geral da legislação 
ao longo do tempo. Temos assim a perspectiva de evolução dos esquemas não 
contributivo e contributivo face à legislação que lhe deu origem.
A legislação publicada entre 1975 e 1983, baseada numa lógica assistencial, 
evidencia uma tendência inicial de expansão seguida de um abrandamento. A partir de 
1985, com a introdução de um novo tipo de subsídio (SD) evidencia-se uma tendência 
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geral de restrição no SSD. Com efeito, a moldura legal que se estabelecia em 1983 para 
o esquema de subsídio de desemprego é mantida para o SSD a partir de 1985. 
Gráfico n.º 13 - Evolução Global da Política de Desemprego
1975 vs SSD e 1985 vs SD
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Nota:
O gráfico acima resulta da soma do total de cada uma das leis publicadas expresso no quadro n.º 17.
Se observarmos a evolução das dimensões legislativas (quadro n.º 17) temos que: 
o prazo de garantia estatuído em 1983 para o esquema então vigente é mantido no SSD 
até 2006, sendo que em 1983 esta dimensão era já mais restritiva face às duas leis 
anteriores. O período de concessão, sem alterações desde 1983, sofre uma melhoria em 
1999 que mantém em 2003 e que se restringe em 2006. O montante vem a ser alterado e 
ligeiramente melhorado em 1989 e 1999 mantendo-se até 2006. Apenas as dimensões 
do dever sofrem alteração logo com a lei de 1985 restringindo-se gradualmente até 2006 
(salvo em 2003 em que não se alteram). Esta tendência ficou igualmente evidenciada 
quando analisamos as dimensões legislativas no âmbito geral do direito e do dever e na 
qual ficou demonstrado que a tendência restritiva era mais saliente. Portanto, o esquema 
não contributivo de protecção no desemprego (SSD) acaba por não sofrer grandes 
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alterações face ao esquema inicial. Assim o esquema em vigor, quando comparado com 
a legislação de origem é bastante mais restritivo.
A partir de 1985, a mudança de paradigma no esquema inicial de protecção no 
desemprego assume duas versões distintas e, nesse sentido alarga as possibilidades de 
acesso. Todavia, na nova versão instituída (SD), essa possibilidade é simultaneamente 
condicionada pela enorme restrição introduzida na primeira porta de acesso ao subsídio –
o prazo de garantia (que é de 36 meses em prazo consecutivo) e o mesmo acontece com 
o período de concessão que é apenas de 6 meses (quadro n.º 17). Apenas o montante é 
substancialmente melhorado considerando a natureza de seguro deste tipo de subsídio. 
Quanto às dimensões do dever, tal como no esquema não contributivo, restringem-se 
gradualmente até 2006. Logo na lei subsequente (1989) as dimensões do prazo de 
garantia e período de concessão são substancialmente melhoradas e mantém-se 
expansivas nas leis posteriores (excepto em 2006), o que pode explicar uma tendência 
global de expansividade neste tipo de subsídio. 
Com efeito, o esquema contributivo de protecção no desemprego (SD) é na lei 
original (1985) substancialmente mais restritivo do que na legislação publicada entre 
1989 e 2003, em que sistematicamente se expande. Contudo, em 2006 quebra-se esta 
tendência evidenciando-se uma maior restrição e uma certa convergência com a lei 
original.
O que isto demonstra é que hoje em dia a legislação do esquema não contributivo
é mais restritiva do que em 1975 com o diploma original e suas reestruturações em 1977 
e 1983, mas também é mais restritiva do que em 1985 em que a tendência de restrição é 
acentuada pela mudança de paradigma. A legislação do esquema contributivo evidencia-
se mais expansiva face ao diploma original de 1985, contudo em 2006 essa tendência é
refreada. De facto, apenas se expande uma dimensão legislativa o que denuncia uma 
tendência de restrição quase tão acentuada como em 1985.
Verifica-se que alguns governos expandem uma dimensão e restringem outra, 
resultando num saldo nulo (e.g. o governo de Durão Barroso); outros governos expandem 
algumas dimensões e restringem outras resultando numa expansividade (e.g. no primeiro 
governo de Soares e nos governos de Cavaco e de Guterres); outros ainda expandem 
uma a duas das dimensões e restringem todas as outras (e.g. governo do Bloco Central e 
de Sócrates), resultando numa restrição global. 
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Evolução da Politica de Desemprego nos Governos Constitucionais
Conhecida a estrutura desta política pública, através da evolução das suas 
principais dimensões, interessa agora avaliar o papel de cada um dos executivos na 
legislação implementada, bem como verificar se a ideologia subjacente será ou não 
coincidente com o carácter expansivo/restritivo evidenciado em cada uma das leis. 
Paralelamente, vamos também procurar perceber o grau de influência das variáveis 
económicas no carácter evidenciado. Neste caso vamos reportar-nos aos indicadores 
analisados no Capítulo 3 – o crescimento do PIB e a taxa de desemprego.
Assim, seguindo uma ordem cronológica, vamos considerar os aspectos que 
enformam cada uma das leis adoptadas – em termos de conjuntura económica e 
formação do governo – bem como os aspectos decorrentes da análise das dimensões em 
concreto. Esta fornece os elementos fundamentais para inferir o carácter expansivo 
versus restritivo de cada um dos diplomas implementados pelos vários governos. Tal 
permite constatar se existe uma lógica de evolução consistente com a ideologia de 
esquerda e de direita ou se, eventualmente, a ideologia não é coerente com o carácter da
legislação implementada, caso este em que estaríamos perante ténues diferenças 
ideológicas nesta política específica.
Para um melhor entendimento destes factores – à semelhança da análise feita 
para o estudo das dimensões legislativas – construímos quadros de análise que 
permitem observar a correlação entre as variáveis ideológicas e económicas e os vários 
esquemas de protecção no desemprego implementados em Portugal. 
Em primeiro lugar, procedemos a uma análise descritiva dos governos 
constitucionais que se formaram entre 1976 e 2006. Para uma melhor compreensão dos 
aspectos que daí resultam construímos o quadro n.º 18, o qual nos permite, de acordo 
com a codificação da legislação escolhida, inferir o carácter expansivo versus restritivo de 
cada um dos diplomas implementados e assim concluir sobre o alinhamento ou 
desalinhamento ideológico dos governos. De seguida, vamos relacionar estes elementos 
com a situação económica contemporânea da sua publicação e assim concluir sobre o 
grau de influência destas variáveis no carácter expansivo ou restritivo evidenciado, o que 
se depreende do Anexo 3.
A ideia principal deste trabalho é analisar a evolução da política de desemprego 
em Portugal no período democrático. Nesta secção o estudo permite em concreto avaliar 
a influência dos factores políticos e económicos na política de desemprego. O estudo da 
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legislação publicada entre 1975-2006 em matéria de desemprego assenta em duas 
pressuposições teóricas que agora se pretendem testar: 
 A teoria diz-nos que partidos à esquerda são mais expansivos em termos de 
direitos sociais, os de direita mais restritivos. Conforme se demonstrará essa 
teoria não se aplica de todo em Portugal no caso da protecção no desemprego.
 A teoria em geral também aponta para políticas mais expansivas em momentos 
de expansão económica, e mais restritivas ou neutras para momentos de 
recessão. Conforme se demonstrará, na política de protecção no desemprego é 
patente uma correlação com o estado da economia que pode determinar as 
mudanças legislativas.
Neste sentido, importa clarificar a forma como vamos testar a teoria. Primeiro 
procedemos a uma apreciação do diploma e do governo que o implementa, considerando 
os principais factores políticos e económicos. Esta análise é centrada no ano de 
publicação da lei, recorrendo-se também à análise dos dois anos anteriores para 
perceber a evolução dos indicadores macroeconómicos considerados. O crescimento real 
do PIB permite-nos ter uma ideia global do estado da economia, permite essencialmente 
situar a análise da legislação face aos momentos de expansão ou de recessão da 
economia. A taxa de desemprego, directamente influenciada pelo indicador anterior, 
permite situar as mudanças da legislação face às subidas e descidas do desemprego.
Desta forma procuramos perceber, face a cada um dos diplomas publicados, se e 
em que medida as mudanças estão associadas a factores políticos ou económicos.
Governos Constitucionais – Orientação restritiva ou expansiva?
O quadro n.º 18 apresenta uma perspectiva global da evolução legislativa nos 
governos que se formaram entre 1975 e 2006 e que a seguir se analisam em pormenor.
Esta análise incide nas principais remodelações legislativas ocorridas sendo que,
os seis executivos apurados são reveladores do sistema político-partidário e ideológico
que enforma a situação portuguesa. De uma forma geral, à esquerda do espectro 
ideológico vamos considerar os governos do PS (I, XIII e XVII) e os seus protagonistas –
Soares, Guterres e Sócrates; à direita do espectro ideológico consideramos os governos 
do PSD (XI) com Cavaco Silva e do PSD/CDS PP (XV) com Durão Barroso; 
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consideramos ainda o caso único do governo do Bloco Central – PS/PSD (IX), liderado 
por Soares.
Governos Constitucionais – Carácter da Legislação vs Ideologia
[QUADRO N.º 18]
Lei
Prazo de 
Garantia
Período de 
Concessão
Montante
Disponibilidade 
para o trabalho
Deveres Total Caracterização Ideologia
Governos
DL n.º 169-
D/75
I (PS -
Soares) 
1976/78
DL n.º 183/77 1 0 1 0 -1 1 Expansivo S
DL n.º 297/83 -1 1 1 -1 -1 -1 Restritivo S
DL n.º 20/85
SSD 0 0 0 -1 -1 -2 Muito Restritivo
IX (PS/PSD 
- Soares) 
1983/85
-2 Muito Restritivo N/C*
DL n.º 79-
A/89 1 2 0 0 -1 2 Muito Expansivo
SSD 0 0 1 0 -1 0 Mantém
XI (PSD -
Cavaco) 
1985/87
2 Muito Expansivo N
DL n.º 119/99 0 1 0 -1 0 0 Mantém
SSD 0 1 1 -1 0 1 Expansivo
XIII - PS 
(Guterres) 
1995/99
1 Expansivo S
DL n.º 
84/2003 0 0 0 0 0 0 Mantém
SSD 0 0 0 0 0 0 Mantém
XV 
(PSD/CDS 
PP - Durão 
Barroso) 
2002/04
0 Mantém N
DL n.º 
220/2006 1 -1 0 -1 -1 -2 Restritivo
SSD 0 -1 0 -1 -1 -3 Restritivo
XVII - PS 
(Sócrates) 
2005
-5 Muito Restritivo N
Notas:
S – Concordante; N – Discordante; N/C – Não Classificada.
N/C* – A caracterização global desta lei resulta apenas das mudanças no SSD. Trata-se de uma lei que introduz uma mudança no padrão de 
protecção no desemprego (com a introdução do SD), razão pela qual não se caracteriza em termos ideologia e economia.
“Delimitado, no espectro ideológico, pelo PSD à sua direita e pelo PCP à sua 
esquerda, o Partido Socialista tem sido, juntamente com o PSD, um partido do governo 
desde 1976” (Jalali, 2007b: 150). Ao longo do período em estudo, o PS constituiu seis 
governos, que revelam circunstâncias e características distintas e, dos quais três (o I 
Governo Constitucional, de 1976-1978, o XIII Governo Constitucional de 1995-1999 e o
XVII Governo Constitucional em 2005) implementaram reformas legislativas na política de 
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desemprego. Note-se todavia que, na vigência destes governos foram promulgados 7 dos 
13 diplomas estudados no Capítulo 4 e, dos 7 diplomas considerados nesta secção165, 3
foram da responsabilidade destes governos. 
O PPD/PSD ocupa o centro-direita do espectro político, delimitado à direita pelo 
CDS e à esquerda pelo PS. No período em estudo o PSD formou nove governos, com 
características distintas e, dos quais nesta secção, a nossa análise apenas considera os 
governos de Cavaco Silva, XI Governo Constitucional entre 1987-1991 e o XV Governo 
Constitucional de Durão Barroso, líder do governo de coligação PSD/CDS-PP, os quais 
introduziram as reformas na política de desemprego. Na vigência destes governos foram 
promulgados 5 dos 13 diplomas estudados no Capítulo 4 e, dos diplomas considerados 
nesta secção, 2 foram da sua responsabilidade.
Na vigência do governo do Bloco Central – a única coligação entre os principais 
partidos de centro-esquerda (PS) e de centro-direita (PSD) – o IX Governo 
Constitucional, de 1983-1985, foram promulgados 2 dos diplomas considerados nesta 
secção. De referir que a mudança mais significativa na política de desemprego ocorre 
neste governo, em que se introduz um novo modelo de protecção no desemprego, 
mantido até 2006.
Considerando a dicotomia esquerda/direita, em teoria os partidos de esquerda 
adoptam políticas mais expansivas em termos de direitos sociais e, por seu turno, os de 
direita mais restritivas. Com efeito, como escreve Freire (2006: 45), “sempre houve na 
Europa uma tradição de esquerda em que a intervenção do Estado na sociedade e na 
economia se fazia mais pela via da regulação e da redistribuição”. Neste sentido, a 
ideologia de esquerda é tida como defensora do Welfare State e segundo este autor 
“continua a estar essencialmente associada ao ideal de igualização das condições e 
oportunidades de vida entre indivíduos” (Freire: 2006:45) constituindo a intervenção 
estatal a forma mais adequada de promover a igualdade. No entanto, sabemos que os 
partidos portugueses não surgiram gradualmente de clivagens166, mas antes do contexto 
revolucionário da altura que os condiciona em termos ideológicos (Jalali, 2007b: 73; 
Lobo, 2005: 79). Os autores sugerem uma substancial radicalização de posições e uma 
viragem à esquerda no período de transição democrática que, contudo, fora 
gradualmente atenuado pela “competição centrípeta” (Jalali, 2007b: 191) que conduz a 
políticas mais moderadas. Com efeito, em Portugal a maioria dos partidos têm uma 
orientação abrangente, catch-all, assente em posições ideológicas relativamente 
                                                
165 Nesta análise é omitido o diploma original publicado em 1975, na vigência do IV Governo Provisório.
166 Embora este conceito suscite alguma polémica é tido aqui no sentido de constituir uma “dimensão 
persistente que divide a sociedade (e os partidos) durante um longo período de tempo” (Jalali, 2007b: 11).
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indefinidas (Jalali, 2004: 94). Assim, trata-se de confrontar o pressuposto teórico 
veiculado na dicotomia de esquerda e direita e sua aplicação à situação portuguesa com 
o carácter expansivo e restritivo das políticas implementadas.
A análise dos seis executivos escolhidos permite inferir o alinhamento ou não 
entre a posição ideológica dos partidos que os formaram e o carácter da legislação 
implementada por estes. Em suma, permite determinar se as mudanças reflectem a 
ideologia político partidária de esquerda e de direita, caso este em que estaríamos 
perante um alinhamento ou se, porventura, as mudanças se demarcam dessa ideologia 
assumindo até posições opostas, circunstância esta em que estaríamos perante um 
desalinhamento, que oferece leituras singulares das ideologias políticas.
Paralelamente, procuramos estabelecer uma correlação entre as reformas 
legislativas encetadas pelos distintos governos na política de desemprego e o estado da 
economia. Desta forma procuramos também testar o pressuposto teórico que aponta a 
adopção de políticas tendencialmente expansivas em momentos de expansão 
económica, e restritivas ou neutras em momentos de recessão.  
Com base nestas premissas vamos procurar ver qual a influência dos factores 
políticos e económicos na política de desemprego e, a partir daí encontrar tendências 
gerais.  
I Governo Constitucional (1976/1978) – PS
O PS formou o I Governo Constitucional em 1976. Tratava-se de um governo 
minoritário que, pela mão do seu líder histórico Mário Soares, teve a duração de 17 
meses.  
Quando este governo sobe ao poder encontra a economia em recuperação – após 
uma quebra acentuada do crescimento do produto (-5,1%) em 1975 – e em 1976 o PIB 
cresce 2,3%. Esta situação, originara uma subida da taxa de desemprego que era de 4% 
em 1975 e passou para 5,7% em 1976, após o que em 1977 esta tendência é menos 
acentuada (6,7%). Recorde-se que o aumento do desemprego em 1975 é justificado pelo 
regresso de meio milhão de cidadãos das ex-colónias167 e agravado pelas condições 
conjunturais e pela recessão europeia. Embora a abertura da economia portuguesa 
possa explicar o crescimento anual do PIB em 1976 e 1977, que é de 6% (e até 1979, de 
7,1%) este governo enfrentou uma conjuntura adversa em termos de controlo do défice 
                                                
167 No entanto Lobo (2000: 628) afirma que este aumento é compensado pela expansão de empregos no 
sector público que ocorre neste período, a autora observa que “enquanto em 1970 o estado empregava 
196.000 funcionários, em 1986 este número tinha subido para 464.000, constituindo um aumento de 137%”.
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externo, empréstimos estrangeiros e o primeiro acordo com o FMI. Na opinião de Lobo 
(2000: 625), em 1977-78 e em 1983 o que levou aos empréstimos com o FMI foi a 
deterioração da balança de pagamentos, sendo que os termos deste primeiro acordo 
envolviam reduzir o crédito e o défice da balança comercial. A autora refere que esses 
objectivos, entre outras restrições, levaram a cortes fundamentais na função social do 
Estado. No entanto, esta situação económica não parece ter influência na legislação 
implementada por Soares em 1977. Note-se ainda que é no I Governo Constitucional que 
se formaliza o pedido de adesão à CEE, e se encara a adesão como um desafio, no 
contexto da procura de soluções para a crise estrutural da economia portuguesa.
De facto, quando Soares sobe ao poder, já se encontrava em vigor o diploma que 
criara o subsídio de desemprego com carácter experimental. Coube a Soares proceder à 
revisão obrigatória do padrão legislativo original e assim expandir o recém instituído 
regime de protecção no desemprego. O que, é coerente com uma ideia de esquerda de 
que cabe ao Estado promover as políticas de bem-estar (Freire, 2006: 45). Aliás, 
podemos dizer o diploma original, traduz também a referida “viragem à esquerda no 
período de transição democrática” (Jalali, 2007b: 191; Lobo, 2005: 79). Comparado com 
legislação posterior (com excepção da lei de 1977) o esquema não contributivo (SSD) 
tornou-se sucessivamente mais restritivo.
Da análise da lei de 1977, verificamos que as alterações introduzidas ao diploma 
experimental foram, na dimensão do direito, expansivas e, na dimensão do dever algo 
restritivas. Contudo, globalmente a legislação pode ser classificada como expansiva, 
como se pode ver no quadro n.º 18. Neste sentido, esta lei é consistente com a noção de 
um papel da ideologia nesta política pública, com um governo de centro-esquerda a 
adoptar medidas mais expansivas no campo da protecção no desemprego. 
O período que medeia a publicação deste diploma e do seu sucessor – em 1983 –
é caracterizado por uma tremenda instabilidade governativa, motivada pela queda do 
segundo governo liderado por Soares e pelos governos de “inspiração presidencial”
(Jalali, 2007b: 151, Lobo, 2005: 83) entre 1978-80. Em 1980 sobe ao poder uma 
coligação de direita designada de Aliança Democrática – AD (PSD/CDS/PPM) – a qual 
formou o VI, o VII e o VIII Governo Constitucional, o primeiro liderado por Sá Carneiro, os 
seguintes liderados por Pinto Balsemão. Assim, num período de apenas cinco anos 
assistimos à formação de sete governos, na vigência dos quais não houve produção 
legislativa no que diz respeito à protecção no desemprego.
Ideologia ou Economia? Evolução da Protecção no Desemprego em Portugal   
                                                                                                                                           196
IX Governo Constitucional (1983/1985) – PS/PSD 
A coligação de direita acaba por se desmoronar após a morte de Sá Carneiro, a
partir de então, o PSD ficou dividido “entre os que procuravam uma aliança com o CDS e 
os que preferiam um acordo com os socialistas” (Jalali 2007b: 143). Para o PSD a 
cooperação com o PS afigurara-se necessária para aprovar as alterações à Constituição
de 1982. Para além disso, o PS tinha apoiado o PSD nas reformas constitucionais de 
1982 que vieram eliminar os elementos anti-democráticos da lei fundamental e, nesta 
matéria estes partidos reuniam consenso. Para Jalali (2007b: 143) aquela divisão interna 
do PSD marca uma “inflexão na estratégia” deste partido e levou à reaproximação ao PS, 
aprovada por Mota Pinto (líder do PSD entre 1983-85) e que resultou na primeira e única 
coligação entre os dois partidos. 
Esta coligação formou o IX Governo Constitucional, o terceiro governo liderado 
por Soares que se revelou o de maior duração até então. No âmbito da legislação em 
estudo implementada na vigência deste governo assistimos a reformas legislativas 
marcantes.
O IX Governo Constitucional dito do Bloco Central, é marcado tanto pela política 
de austeridade, imposta pelo FMI, e que impõe um corte ao subsídio estatal aos bens 
essenciais, como pelo processo formal de integração na CEE. 
A legislação de 1983 é publicada 18 dias após a tomada de posse deste governo, 
não estando pois a sua concepção a este ligada. Embora este governo não possa 
classificar-se em termos de ideologia – já que temos os dois partidos de centro-esquerda 
e de centro-direita – podemos dizer que se posiciona mais à direita que o primeiro 
governo liderado por Soares. Conforme se verifica através do quadro apresentado no 
início desta secção (quadro n.º 18), os ajustamentos legislativos introduzidos evoluem no 
sentido restritivo. Na dimensão do direito, restringe-se o prazo de garantia, o que vem 
limitar o acesso (o tempo de trabalho necessário para aceder é aumentado e aferido num 
espaço temporal mais encurtado). Na dimensão do dever, acrescem-se novos requisitos 
de disponibilidade para o trabalho.
Dado que o diploma apresenta um carácter restritivo em relação ao seu anterior,
se considerarmos que se trata de um governo de coligação entre PS e PSD (versus um 
governo do PS unicamente na legislação anterior), podemos dizer que se verifica um 
alinhamento ideológico entre a composição do governo e a legislação adoptada. Ao 
mesmo tempo, é de salientar a situação económica que se vivia na altura. Com efeito, 
evidencia-se um fraco crescimento do produto sendo de 2,2% em 1982 e de apenas 1% 
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em 1983. Em 1984 regista-se uma quebra na economia sendo o crescimento do PIB 
negativo (-1%), retomando no ano seguinte um crescimento positivo de 1,6% e de 3,3% 
em 1986. Tal reflecte-se no aumento do desemprego neste período, sendo a taxa de 
desemprego de 7,1% em 1982, 7,3% em 1983, atingindo 8,5% em 1984 e 1985. Nestes 
dois últimos registam-se as taxas de desemprego mais elevadas do período em análise. 
Em suma, a lei implementada em 1983 parece confirmar ambos os pressupostos teóricos 
evidenciados no carácter restritivo introduzido na legislação.
Em 1985, a grande coligação PS/PSD viu-se confrontada com uma dramática 
situação financeira, que levou ao segundo acordo com o FMI, cabendo ainda a Soares –
protagonista integração europeia – ultimar o processo de adesão de Portugal à CEE, 
conduzir as últimas negociações e assinar o Tratado de Adesão, em 1985. 
O regime de protecção no desemprego instituído em 1985 resulta na nossa 
análise como muito restritivo comparado com os diplomas anteriores e posteriores. No 
entanto este resultado – muito restritivo – merece algumas considerações.
Conforme temos vindo a referir, a lei de 1985 modificou a política de desemprego 
instituída criando dois tipos de subsídio: o SSD que mantém a lógica assistencial do 
esquema até então vigente (pelo que é analisado como continuação desse esquema) e o 
SD que passa a incluir a lógica de prestação substitutiva de rendimentos de trabalho. 
Neste caso o montante passa a estar directamente relacionado com esses rendimentos e 
a carreira passa a ser relevante para a fixação dos períodos de concessão.
 Quanto ao SD verificamos que todas as dimensões do direito são muito restritivas 
(o prazo de garantia é significativamente acrescido, o período de concessão 
significativamente reduzido), com excepção do montante do subsídio que apresenta uma 
evolução expansiva. Quanto às dimensões do dever, seguem a tendência restritiva dos 
diplomas precedentes. 
Contudo, também não podemos olvidar que a protecção no desemprego não 
abandonou a lógica assistencial que lhe deu origem. Isto é, paralelamente esta lei 
mantém, para as situações não enquadráveis no novo regime, o sistema de protecção no 
desemprego vigente, integrado no regime não contributivo da Segurança Social, que se 
consubstancia na atribuição de SSD. Este está sujeito à verificação de condições e 
recursos, sendo aplicado como complemento aos períodos de concessão do SD ou, 
quando não se verifiquem no trabalhador as condições mínimas de acesso a este. 
Verifica-se que também o SSD resulta muito restritivo: se comparado com o diploma 
anterior as dimensões do direito não se alteram, contudo verifica-se um agravamento das 
dimensões do dever. 
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Portanto podemos dizer que a análise resulta restritiva se olharmos só para o SSD 
(face ao esquema inicial), no entanto, é criado o SD, que globalmente altera o paradigma 
de protecção no desemprego num sentido mais expansivo. De uma forma global, o 
esquema de protecção no desemprego pode abranger mais pessoas168 e traz
desenvolvimentos que implicam melhorias quantitativas na essência da prestação.
Com efeito, se a mudança de paradigma, a par das políticas de austeridade 
encetadas neste governo, explicam a enorme restrição que resulta do diploma, esta 
tendência de restrição acentuada é atenuada pelo facto que mudaram as regras, sendo
instituído um esquema de seguro de desemprego que não se baseia nos mesmos 
princípios. Contudo pela mudança de paradigma que opera o diploma de 1985 não é 
classificado nas categorias de ideologia e economia. 
XI Governo Constitucional (1987/1991) – PSD
Durante o XI Governo Constitucional, liderado por Cavaco Silva, ocorre a reforma 
do regime de protecção no desemprego de 1989. Note-se que esta é a primeira reforma 
após a grande mutação na natureza da prestação ocorrida em 1985.
No entender de Lobo (2005: 162) “os executivos maioritários de Cavaco 
apresentam duas fases distintas, marcadas pela conjuntura económica”. Segundo esta 
autora no primeiro mandato “existiam boas condições económicas e políticas para levar a 
cabo reformas em diversos sectores” no segundo, “a recessão a partir de 1992, aliada à 
necessidade de atingir os critérios de Maastricht com vista à entrada na moeda única 
criaram algumas dificuldades a nível político”. 
No primeiro governo de Cavaco, a estabilidade política e económica apontada
pela autora reflecte-se numa expansão da economia e na diminuição do desemprego.
Com efeito, em 1989 o crescimento real do PIB é de 6,6%, o que nos permite enquadrar 
esta lei num período de expansão económica (o PIB cresceu 7,6% em 1987 e 5,3% em 
1988). O ciclo económico é assinalado pela convergência económica com a Europa
(Lobo, 2000: 633), assiste-se à “liberalização dos fluxos de mercadorias (…) entrada de 
investimento estrangeiro e de fundos estruturais e à definição de políticas comuns” (INE, 
2004: 87). 
                                                
168 Embora se consideramos a análise de Barreto (2000: 171-172) não se verifica um aumento substancial do 
total de beneficiários (SD e SSD) entre 1985, 1986 e 1987 (de 17,6% passa para 18,7% e depois para 
20,9%). O que acontece neste período é que diminuem os beneficiários de SSD (passa de 14,2% para 12,2% 
do total de desempregados) e aumentam os beneficiários de SD (passa de 3,4% em 1985 para 6,3% no ano 
seguinte e para 8,7% em 1987). 
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A estabilidade da economia também se reflecte nas descidas consecutivas da 
taxa de desemprego que vinham a ocorrer desde 1987 (7%), 1988 (6%) e no ano de 
publicação da lei é de 5%169 (esta tendência de descida consecutiva viria a prolongar-se 
até 1991 que é de 4,1%). 
Atentas as dimensões da lei, nomeadamente as integradas no âmbito do direito,
vemos que todas evoluem no sentido expansivo. No caso do SD reduzem-se os prazos 
de garantia para metade e aumenta ligeiramente o período de concessão, no caso do 
SSD apenas o montante sofre um ligeiro aumento. Já no que se refere à dimensão do 
dever, à semelhança dos diplomas anteriores, a tendência continua a ser em ambos os 
tipos no sentido restritivo, sendo mais acentuado o número de deveres acrescidos. Na 
nossa análise o esquema de SD resulta assim muito expansivo e o de SSD tem um saldo 
nulo. Contudo, globalmente o diploma de 1989 apresenta um carácter muito expansivo, 
como se pode ver no quadro n.º18.
A natureza expansiva desta legislação é reflectida no número de beneficiários 
desta política que, segundo a análise de Barreto (2000: 52) a partir dos anos noventa terá 
abrangido 50% do total de desempregados. Em 1989, em conjunto, os beneficiários eram 
mais de 25% do total de desempregados, já a partir de então regista-se um crescimento 
acelerado, com o SD a abranger 43% do total de desempregados em 1992, e o SSD
25,1% (Barreto, 2000: 171-172). 
O carácter expansivo do diploma de 1989 aponta para um substancial 
desalinhamento entre a ideologia e a legislação adoptada. Contudo, a explicação 
económica parece encaixar no carácter dessa mesma legislação. 
De referir que no terceiro governo liderado por Cavaco (XII Governo 
Constitucional – 1991-1995) foram publicados outros diplomas de relevo para a política 
de desemprego. Destacam-se as alterações técnicas e processuais ao diploma de 1989, 
introduzidas em 1993, ano em que a economia entrou em recessão. Apesar de 
consubstanciar alterações importantes noutras matérias, nas dimensões legislativas 
estudadas este diploma procede apenas à alteração da regra de cálculo do montante 
diário de SD170. Ainda por legislação de 1993, a política de desemprego é aduzida de 
medidas especiais de prevenção e combate ao desemprego. Destacam-se as políticas 
orientadas para o trabalho, os apoios à formação profissional e os apoios à criação de 
                                                
169 Segundo os dados do IEFP (Anexo 1) após uma descida do número de inscritos em 1987 (-16,5%) 
também se evidencia um decréscimo consecutivo do número de inscritos entre 1989 e 1991.
170 Contudo, conforme referimos atrás, nesta análise não consideramos este aspecto em virtude de não nos 
possibilitar determinar à partida o valor exacto do montante. Assim, sendo esta uma análise que pretende 
encontrar tendências gerais de evolução considera apenas os limites mínimo e máximo do montante mensal 
como proporção entre as possibilidades de atribuição.
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emprego ou de empresa que, criados com carácter experimental, por legislação de 1995 
vieram complementar o regime de protecção social no desemprego. Importa constatar 
que a publicação destes diplomas ocorre num contexto distinto, a partir de 1992 
caracterizado por um declínio generalizado nas taxas de crescimento na Europa, que 
também se manifestou numa situação de recessão económica em Portugal. Assim, o 
crescimento do PIB foi negativo em 1993 (-0,7%) e de apenas 1,5% em 1994 (em 1991 
era de 3,4% e em 1992 de 3,1%). Para além disso, o decréscimo da taxa de desemprego 
que vinha a verificar-se desde o início dos anos noventa (era de 4,7% em 1990, de 4,1% 
em 1991 e 1992) inverte-se em 1993, com uma subida do desemprego (de 4,1% para
5,4%), atingindo os 6,7% em 1994. 
Pese embora, a lei de 1993 não seja contemplada nesta secção recorde-se que
engloba alterações que “a prática da sua aplicação mostrou serem indispensáveis à 
plena eficácia e controlo”; a redefinição das competências dos serviços responsáveis pela 
execução da política; a possibilidade de pagamento presencial das prestações, o que 
encontra enquadramento no argumento económico.
Com efeito, tal encaixa no nosso argumento que o estado da economia pode 
determinar a adopção de políticas mais expansivas em momentos de expansão
económica, o que acontece com a legislação de 1989 e, porventura mais restritivas em 
momentos de recessão, o que se verifica em 1993. 
XIII Governo Constitucional (1995/1999) – PS
Após uma década de governos maioritários de centro-direita liderados por Cavaco 
Silva, entre 1995 e 2002 o PS formou governos assentes em “largas pluralidades 
parlamentares, tendo inicialmente ficado a apenas quatro mandatos da maioria 
parlamentar e sido apoiado, após 1999, por precisamente metade dos 230 deputados da 
Assembleia da República” (Jalali, 2007b: 150).
É na vigência do primeiro destes governos – o XIII Governo Constitucional (1995-
1999) liderado por António Guterres – que se deram desenvolvimentos importantes no 
âmbito da política de emprego (destacam-se políticas dirigidas à criação de emprego, o 
Mercado Social de Emprego171 e o Plano Nacional de Emprego). 
No final da década de noventa evidenciavam-se níveis positivos de crescimento 
do produto (4% em 1997 e 4,6% 1998). Por legislação de 1999 este governo procede à 
                                                
171 Neste âmbito assistimos à regulamentação específica de políticas orientadas para o trabalho (Programas 
Ocupacionais), há muito associadas ao regime de protecção no desemprego (trabalho socialmente 
necessário) mas apenas regulamentadas em 1996.
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reforma do regime jurídico de protecção no desemprego e nesse ano o crescimento do 
PIB é de 3,8%. Perante este cenário verificou-se também uma redução dos níveis de 
desemprego, a taxa de desemprego passa de 6,7% em 1997 para 5% em 1998, sendo 
de 4,5% em 1999. No mesmo período também se verificam reduções consecutivas no 
desemprego registado, sendo de -9,4% em 1997, -8,7% em 1998 e -10,9% em 1999 
(Anexo 1). Comparado com as médias da UE, até ao final da década de noventa, 
Portugal apresentava taxas de desemprego bastante inferiores (veja-se quadro n.º 1, p. 
39), sendo este período governativo caracterizado pela “convergência económica e social 
com a Europa” (Lobo, 2005: 85).
Face à legislação publicada em 1999, nas dimensões de que nos ocupamos nesta 
apreciação legislativa, no âmbito do direito, o período de concessão é, no SD e SSD, 
ligeiramente alargado no caso dos desempregados com mais de 45 anos e no SSD o 
montante aumenta ligeiramente. Na dimensão do dever verificamos que se mantêm os 
mesmos requisitos da legislação anterior para o SD e SSD, cuja evolução vinha no 
sentido restritivo. Assim, da análise geral do diploma resulta um item expansivo no direito 
e um item restritivo no dever, mantendo-se as disposições anteriores nas restantes 
dimensões, o que resulta num saldo nulo no caso do SD. Já no SSD resultam dois itens 
expansivos no direito pelo que neste resulta expansivo. Assim, o saldo total do diploma 
resulta expansivo. Portanto, quanto ao alinhamento ideológico deste governo
consideramos que o mesmo se verifica e, em termos económicos, esta evolução também 
encaixa no nosso argumento de que tendencialmente se adoptam políticas mais 
expansivas em períodos de crescimento económico.
XV Governo Constitucional (2002/2004) – PSD/CDS PP
Após seis anos de governação de centro-esquerda, sobe ao poder uma coligação 
entre PSD e CDS-PP que formou os XV e XVI Governos Constitucionais, o primeiro
liderado por Durão Barroso, o segundo por Santana Lopes, governos estes que tiveram 
uma duração total de 38 meses.
O XV Governo Constitucional liderado por Durão Barroso encontrou em 2002 uma 
situação económica difícil. Com efeito, em 2001 o crescimento do PIB era de 1,8%, em 
2002 apenas 0,5% e, em 2003 a economia portuguesa sofre uma nova quebra (-1,3%). 
Após cinco anos de descidas consecutivas da taxa de desemprego, em 2002 inicia-se 
uma tendência de aumento acentuado dos níveis de desemprego. Na vigência destes 
governos verifica-se uma subida consecutiva da taxa de desemprego que era de 5,1% 
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em 2002, passa a 6,4% em 2003 e a 6,7% em 2004. A mesma tendência transparece da 
análise do desemprego registado, verificando-se que no final de 2002 o numero de 
inscritos aumenta em 17,4% (o que corresponde em apenas um ano a mais 55 mil 
inscritos) e no final de 2003 em 19,3% (mais 72 mil). A partir de então até 2005 o 
aumento do desemprego foi menos acentuado atingindo nesse ano o valor máximo 
registado na última década172. Tal não é indiferente a uma conjuntura internacional de 
desaceleração económica e uma conjuntura interna adversa que acaba por rapidamente 
construir o discurso político dominante na vigência deste governo. Com efeito, Jalali 
(2007a: 189) constata a forma como este governo elege a contenção do défice 
orçamental para os valores estipulados pelo Plano de Estabilidade e Crescimento da 
Zona Euro (PEC) como principal meta do seu executivo, numa “escalada de 
dramatização”. Tal permite a Durão Barroso justificar as políticas de austeridade 
implementadas em alguns sectores (e.g. redução da despesa pública, o aumento das 
propinas no ensino superior ou alterações em benefícios sociais como o rendimento 
mínimo garantido e sua transformação no rendimento social de inserção173).
Quanto à legislação publicada por este governo em 2003, não se trata de uma
reformulação da lei anterior e, nas dimensões de análise de que nos ocupamos, não são 
evidentes mudanças substanciais. Com efeito, este governo decidiu lançar um programa 
temporário de medidas especiais de emprego e protecção social (PEPS) que vigorou até 
ao final de 2006 e do qual se destacam as medidas de emprego direccionadas para 
determinados públicos e territórios no sentido de fazer face ao substancial aumento dos 
níveis de desemprego. O diploma altera apenas a dimensão do prazo de garantia: em 
que, ambos os componentes (meses de trabalho com contribuições e período em que 
essas contribuições se devem verificar) são reduzidos para metade face à lei anterior. 
Contudo, a proporção que define esta dimensão não se altera face a 1999, resultando 
esta num saldo nulo e, dado que as outras dimensões consideradas não se alteram o 
carácter legislativo torna-se neutro. Quanto ao alinhamento ideológico, consideramos que
o diploma não expande mais que o anterior, contudo mantém a legislação do governo 
anterior (seu principal oponente) pelo que consideramos que o mesmo não se verifica. 
Neste caso consideramos que este diploma se encaixa também no pressuposto de que 
em momentos de recessão económica a legislação pode assumir um carácter neutro.
                                                
172 De facto, em Dezembro de 2005, registou-se um total de 468.115 desempregados. É em 2000 que o nível 
do desemprego regista o seu valor mínimo, após uma redução que vinha a ocorrer desde 1996, verificando-
se um crescimento significativo até 2005. Conforme o Relatório Anual de 2005, p. 13, disponível em
http://portal.iefp.pt/.
173 Lei n.º 13/2003 de 21 de Maio.
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De notar ainda que o PEPS veio abrir uma breve possibilidade de antecipação da 
pensão de reforma para desempregados de longa duração174, contrariando desta forma 
uma das linhas orientadoras da política de emprego dos Estados-Membros assumida na 
Estratégia de Lisboa que se designou de envelhecimento activo175. O que, ao contrário 
das restantes medidas temporárias instituídas pelo PEPS, que apenas são revogadas em 
Dezembro de 2006, vigorou somente até Agosto de 2005. Com efeito, o governo liderado 
por Sócrates rapidamente adopta um discurso inverso nesta matéria, sustentando que a 
medida “não está em sintonia com os objectivos constantes do Programa do XVII 
Governo Constitucional, no sentido da promoção do envelhecimento activo e, acarreta, 
igualmente, efeitos negativos sobre a sustentabilidade financeira da segurança social176”.
XVII Governo Constitucional (2005) – PS
Nas eleições legislativas de 2005 o PS sobe novamente ao poder, tendo 
conseguido um resultado inédito para o PS – a maioria absoluta na Assembleia. Assim, o 
PS formou o XVII Governo Constitucional e temos o primeiro governo maioritário de 
centro-esquerda.
Desde o início de 2006 que o “novo regime de subsídio de desemprego” constituiu 
um dos temas prioritários da concertação social em Portugal. De uma forma geral, a 
discussão trouxe ao de cima questões como os novos riscos sociais, o envelhecimento 
activo, e em especial a sustentabilidade da segurança social. De facto, o Ministro do 
Trabalho e da Solidariedade Social, Vieira da Silva177 salientou que a filosofia deste novo 
regime consagrava três grandes objectivos: “maior compromisso do Estado, maior 
compromisso dos beneficiários, bem como a moralização e racionalização desta 
prestação social”.
Conforme os dados do INE178, no conjunto do ano de 2006, o PIB português 
registou uma variação de 1,3%, em termos reais, acelerando relativamente ao apurado 
                                                
174 A idade legal de acesso à pensão de velhice é antecipada para os 58 anos, no caso dos desempregados 
com mais de 55 anos que, com esta idade, tenham completado 30 anos de história contributiva e um período 
de 30 meses de concessão do subsídio de desemprego.
175 De facto, os EM assumiram o compromisso de até 2010, elevar para 50% a taxa média de emprego entre 
os 55 e os 64 anos e aumentar gradualmente, em cerca de 5 anos, a idade média efectiva com a qual as 
pessoas deixam de trabalhar. 
176 Decreto-Lei n.º125/2005, de 3 de Agosto.
177 Ministro garante que o novo regime entra em vigor este ano. 2006.01.10. Disponível em 
http://diarioeconomico.com.
178 Produto Interno Bruto cresceu em volume 1,7% no 4º Trimestre de 2006 e 1,3% no conjunto do ano - 4.º 
Trimestre de 2006. Disponível em 
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_destaques&DESTAQUESdest_boui=5586156&DESTA
QUESmodo=2.
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no ano anterior (0,5%) tendo crescido cerca de 1,1% em 2004. A evolução da economia 
portuguesa em 2006 é assinalada pela retoma do crescimento face aos dois anos 
anteriores e também pelo ligeiro abrandamento da taxa de desemprego. Este último 
indicador era de 6,7% em 2004 e, numa tendência ascendente atingiu os 7,6% em 2005
e em 2006 é de 7,7%. Igualmente, considerando os dados do IEFP, no final de 2006
verificou-se um ligeiro decréscimo do número de inscritos (-6%) face a 2005. No entanto, 
este nível de desemprego é substancial dado que o histórico da taxa de desemprego no 
período abordado por este estudo demonstra que apenas entre 1984 e 1986 se 
assinalam valores superiores. Ademais, verifica-se que o valor registado em 2006 em 
Portugal converge com a taxa de desemprego na UE-15 também de 7,7% nesse ano. 
Assim, contrariamente ao sucedido na década de noventa, Portugal encontra-se agora 
numa posição menos confortável no ranking europeu. 
O regime instituído em 2006 pelo governo PS, revela em quase todas as 
dimensões uma evolução no sentido restritivo. Considerando a análise das suas 
dimensões em concreto, constata-se que no SD o prazo de garantia quase duplicou em 
termos de meses de trabalho, embora o período em que se afere também tenha sido 
alargado (diminuindo assim a proporção entre estes). No caso do SSD estas dimensões 
não se alteram. No entanto, em ambos os tipos, o período de concessão é reduzido em 
três meses; o montante mantém-se; as dimensões da disponibilidade para o trabalho e 
dos deveres são acrescidas de outros requisitos tornando-se mais restritivas (e.g. a 
apresentação quinzenal, a procura activa de emprego e sua demonstração, a 
comunicação para efeitos de dispensa de cumprimento de deveres durante 30 dias 
ininterruptos). Daqui resulta um diploma muito restritivo e revela um substancial 
desalinhamento com a ideologia política. Neste caso é o argumento económico que 
enquadra esta mudança. De facto, este carácter parece encontrar justificação na situação 
económica e na necessidade de equilíbrio do sistema de segurança social. No entanto, 
não podemos esquecer que, ao contrário do que se verificou em 1985, cujo diploma 
também apresenta um resultado muito restritivo179, neste caso não se verifica uma 
alteração de paradigma, sendo o grau de restrição mais acentuado encontrado na política 
de desemprego no período em estudo.
                                                
179 Note-se que a caracterização global desta lei resulta apenas das mudanças no SSD, veja-se Quadro n.º 
18.
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Alinhamento Ideológico ou Situação Económica?
O quadro que temos vindo a referir ao longo desta secção (quadro n.º 18) fornece
uma visão global e elucidativa sobre o carácter expansivo versus restritivo da legislação 
implementada pelos governos constitucionais que atrás se examinaram e do alinhamento 
ideológico evidenciado. Constatamos que a questão ideológica não é, em regra, 
coincidente com o carácter evidenciado pela legislação e, logo, que a ideologia não se 
revela um factor que implique mudanças legislativas num determinado sentido. Será 
então que a conjuntura económica pode ter influência neste desalinhamento e logo, 
determinar o sentido da evolução da política de protecção no desemprego? 
O estudo da evolução da política de desemprego que nos propusemos realizar 
procurou dar conta dos factores políticos e económicos que, em termos teóricos, 
consideramos importantes no percurso desta política em Portugal. Nesta secção vamos 
sistematizar e correlacionar esses elementos.
Nos governos do PS podemos encontrar duas posições distintas:
No I Governo Constitucional (1976-78), liderado por Soares e no XIII Governo 
Constitucional (1995-99) liderado por Guterres são implementadas leis expansivas, 
verificando-se em ambos alinhamento ideológico. No XVII Governo Constitucional (2005), 
liderado por Sócrates são implementadas leis restritivas, o que revela desalinhamento.
No IX Governo Constitucional (1983-85) são implementadas leis restritivas. 
Tratando-se de um governo de coligação, verifica-se alinhamento ideológico. Todavia, 
este é um caso peculiar, quer porque se trata de um governo formado pelos dois 
principais partidos de centro-direita e de centro-esquerda, quer porque na sua vigência se 
assiste à mudança mais marcante na política de desemprego.
Com efeito, a legislação central sobre protecção no desemprego é publicada na 
primeira década de democracia, e aí encontramos a origem e a mudança de paradigma. 
Isto embora neste período se haja evidenciado uma grande instabilidade governativa face 
às duas décadas subsequentes. Os diplomas apreciados neste período apontam para 
Soares como responsável pelos governos que implementam esta legislação, pese 
embora esses governos tenham assumido diferentes tipologias (primeiro um governo 
minoritário mas monopartidário e depois um governo de coligação com o seu principal 
oponente). 
No primeiro governo de Soares, a situação económica caracteriza-se por um 
elevado défice externo (embora com um crescimento substancial do PIB – de 2,3% em 
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1976 e de 6% em 1977). Nesta altura assistimos à subida da taxa de desemprego – de
4% em 1975 passa para 5,7% e para 7,3% em 1977. Apesar do crescimento económico 
evidenciado, em teoria, devido à grave situação financeira do país seria expectável a 
redução de despesa pública com protecção social. Contudo, a lei implementada em 1977
encaixa no argumento político de que, os partidos à esquerda tendem a implementar 
políticas expansivas no âmbito da protecção social. 
Considerando o governo do Bloco Central (IX Governo Constitucional) as 
mudanças implementadas por legislação de 1983 resultam de carácter restritivo. Dada a 
composição deste governo constatamos que se verifica alinhamento ideológico. Neste 
caso, a publicação da lei ocorre num momento de recessão, o que sustenta também o 
argumento de que se adoptam políticas mais restritivas. Com efeito, temos um fraco 
crescimento do PIB no ano de publicação da lei (1%) e mesmo um crescimento negativo 
em 1984 (-1%) portanto, uma recessão económica que se manifesta no aumento 
substancial dos níveis de desemprego. Neste caso, verifica-se que a taxa de 
desemprego, que já registava valores acima dos sete pontos percentuais em 1982 e 
1983, regista um aumento mais acentuado em 1984 e 1985 (8,5%) – note-se, o valor 
mais elevado da história do indicador no período em estudo. Ainda na vigência deste 
governo (1985), é publicada a lei que representa a mudança de paradigma na política de 
desemprego, o que não nos permite fazer a sua caracterização neste aspectos.
Em suma, na primeira década de democracia, a legislação que é de carácter 
expansivo em 1977 passa para restritivo em 1983. Em 1977, com a abertura da 
economia ao exterior o crescimento era positivo, embora se enfrentasse uma situação 
adversa no controle do défice externo. Neste caso, predomina a influência dos factores 
ideológicos na adopção de políticas expansivas. No entanto, destaca-se a importância 
dos factores económicos para a introdução de restrição nesta política em 1983 e, 
também em 1985 em que o esquema não contributivo (SSD) resulta ainda mais restritivo.
Na terceira década de democracia, no final dos anos noventa temos no poder um 
governo monopartidário de centro-esquerda – o XIII Governo Constitucional, liderado por 
Guterres. A conjuntura política é de estabilidade governativa e a situação económica é de 
crescimento do PIB (de 4% em 1997 e 4,6% em 1998) e, no ano de publicação da lei é 
de 3,8%. Após algumas flutuações na segunda metade dos anos noventa, a taxa de 
desemprego diminui para o valor mínimo registado a partir de 1975 (4%): era de 5% em 
1998, decresce para 4,5% em 1999 e regista aquele nível mínimo em 2000 e 2001, 
sendo ainda das mais baixas taxas no contexto europeu.
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A lei de 1999, publicada por Guterres, apresenta um carácter expansivo, daí que 
consideramos estar de acordo com a ideologia subjacente. Constata-se igualmente o 
argumento que aponta para politicas mais expansivas em momentos de expansão da 
economia e este é o contexto de publicação da lei. 
A lei que temos em vigor desde 2006 é da responsabilidade de um governo 
maioritário de centro-esquerda. O XVII Governo Constitucional, liderado por Sócrates,
enquadra-se ainda numa conjuntura económica de fraco crescimento (o PIB cresceu 
apenas 0,5% em 2005 e 1,3% em 2006) que não deixou de produzir efeitos nos níveis de 
desemprego. Em 2006 verificou-se um abrandamento da subida da taxa de desemprego 
face a 2005. Neste ano era de 7,6% e cresce apenas 0,1 pontos percentuais no ano 
seguinte. Apesar de um ligeiro abrandamento, na história deste indicador, temos valores 
muito próximos de 7% e inferiores a 7,5% em períodos pós recessivos (entre 1977-1978 
e 1994-1996), contudo, apenas entre 1983 e 1986 superaram os 8%. Assim, os valores 
evidenciados em 2005 e 2006 situam-se entre os mais elevados da história da 
democracia portuguesa (Anexo 3).
Verificámos que a lei de 2006 apresenta um carácter muito restritivo e logo, um 
total desalinhamento ideológico. Todavia, esta legislação enquadra-se na hipótese que 
inicialmente apresentámos, com uma situação económica de fraco crescimento e 
recessão associada a uma considerável restrição da protecção no desemprego.
Importa todavia referir que, analisadas as dimensões desta lei face à lei 
implementada em 1985 se verifica em ambas grande restrição. Contudo, em 1985 a 
restrição levada a cabo por Soares pode encontrar justificação nas medidas de 
austeridade resultantes dos acordos com o FMI e na referida mudança no esquema de 
protecção, o mesmo já não podemos dizer acerca da grande restrição desta política 
encetada no governo de Sócrates. É que, apesar de um contexto económico de fraco 
crescimento económico e da persistência de elevados níveis de desemprego não houve 
qualquer alteração no esquema de protecção – o modelo instituído em 1985 é mantido. 
Portanto, o PS formou três governos monopartidários e, em duas das leis 
publicadas (1977 e 1999), constata-se alinhamento ideológico, noutra não se verifica
(2006). No entanto, se em 1977 predomina a influência dos factores ideológicos porque a 
situação económica era agravada pelo défice externo e pelas subidas da taxa de 
desemprego. Em 1999 prevalece o argumento económico de que, em momentos de 
expansão tendem a implementar-se políticas expansivas. Em 2006 prevalece este 
mesmo argumento mas, na medida em que, em momentos de recessão ou fraco 
crescimento os governos tendem reduzir despesas, adoptando políticas mais restritivas.
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Nos governos do PSD constatamos apenas uma posição face a esta política: 
No governo de Cavaco (XI Governo Constitucional – 1987-91) a lei de 1989 
resulta de carácter muito expansivo, o que revela um desalinhamento ideológico 
substancial. No governo de Durão Barroso (XV Governo Constitucional) as mudanças 
são de carácter neutro, mantendo de uma forma global a política do governo socialista 
que o antecede, pelo que, consideramos que também não se verifica alinhamento 
ideológico. 
Marcada por uma estabilidade governativa, a segunda década de democracia é 
protagonizada por governos de centro-direita. Este período é conotado com uma 
convergência económica com a Europa e um ciclo económico de expansão. Com efeito, 
no XI Governo Constitucional, o segundo governo liderado por Cavaco Silva e o primeiro 
governo maioritário da história democrática, assistimos a um crescimento positivo da 
economia. Entre 1987 e 1990 o PIB cresceu substancialmente, sendo de 7,6% em 1987, 
no ano seguinte 5,3%. Em 1989, quando se publica a lei é de 6,6% e continua a crescer 
até 1990 (7,9%). Esta expansão é também manifesta nas descidas consecutivas da taxa 
de desemprego – entre 1987 (7%) e 1989 (5%) decresce um ponto percentual em cada 
ano – sendo 4,7% em 1990.
A lei de 1989 implementada por Cavaco apresenta um carácter muito expansivo. 
Temos assim um diploma que não coincide com a ideologia do governo, mas antes 
parece acompanhar a tendência de crescimento da economia e de diminuição dos níveis 
de desemprego, sugerindo os factores económicos como mais determinantes do carácter 
legislativo.
Em 2003, na vigência de um governo de coligação de centro-direita (PSD/CDS PP 
- XV Governo Constitucional), liderado por Durão Barroso é publicada uma lei em que se 
verifica um saldo nulo. Nas dimensões legislativas estudadas altera apenas o prazo de 
garantia, o qual é reduzido para metade face à lei de 1999. Contudo a alteração é neutra 
porque mantém a mesma proporção da lei anterior (Quadro n.º 16). Neste caso, temos 
também um diploma de um governo de centro-direita que mantém, na globalidade, a 
politica de um governo de centro-esquerda, verificando-se um desalinhamento ideológico. 
Contudo, a neutralidade do diploma, coincide igualmente com o pressuposto de 
uma situação económica de recessão. Com efeito, assistimos a um contexto de 
desaceleração económica – o PIB cresce apenas 0,5% em 2002 e é negativo no ano de 
publicação da lei (-1,3%). A recessão da economia manifesta-se no aumento muito 
acentuado da taxa de desemprego. A partir de 2002 o indicador é de 5,1% (cresceu 1% 
face ao ano anterior), interrompendo uma sequência de cinco anos de descidas do 
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desemprego (entre 1996 e 2001 decresce até ao nível mínimo de 4%). Perante tal, a lei 
manifesta também um sentido de cautela não se expandindo, o que também se explica 
pelos factores económicos referidos. 
Portanto temos dois governos do PSD, nos quais se constata desalinhamento 
ideológico. Nas leis implementadas comprova-se o argumento económico: primeiro em 
1989, em que perante expansão da economia se implementam políticas expansivas, 
depois em 2003, em que num momento de recessão da economia as alterações 
legislativas resultam neutras. Neste caso, a lei não toma uma direcção restritiva mas 
também não se torna expansiva.
Não podemos esquecer que, apesar de se verificarem contextos económicos 
adversos, o desemprego é um fenómeno que se revela de gravosas consequências 
sociais que os governos assumem como uma preocupação política. Neste sentido, a 
evolução da política de desemprego á luz dos factores ideológicos e económicos suscita 
ainda algumas considerações adicionais. 
Com efeito, a temática do desemprego é uma questão importante que os 
governos não podem descurar. Neste sentido, o ciclo político pode também ter algum 
peso no carácter das políticas, sendo expectável a implementação de políticas mais 
expansivas no período temporal anterior a eleições. Isto é, a competição politico-
partidária pode gerar uma tendência de expansão das políticas de bem-estar com o 
intuito de conquistar o eleitorado. Com efeito, Lobo (2000: 625) aventa a “formulação de 
políticas de expansão de curto prazo para fins eleitorais”. Embora a autora se refira a 
medidas temporárias encetadas no final dos anos oitenta, também esta política pode 
sofrer esse efeito. Desta forma, a gestão do ciclo político face à política de desemprego, 
pode concorrer para justificar a substancial incoerência ideológica que resulta deste 
estudo. O qual, se propõe encontrar tendências gerais das políticas considerando apenas 
a dicotomia de esquerda vs direita.
Importa ainda considerar outros aspectos que se destacam da evolução dos 
indicadores macroeconómicos face às políticas implementadas. Perante subidas 
consecutivas da taxa de desemprego – como as verificadas entre 1975 e 1977 e entre 
2001 e 2003 – parece existir uma tendência de não restrição da legislação. Isto verificou-
se com a lei de 1977 que é expansiva, embora a taxa de desemprego tivesse subido 2,7 
pontos percentuais em apenas dois anos. Por outro lado, o carácter neutro da lei de 
2003, também se verifica quando a taxa de desemprego subiu 2,5 pontos percentuais no 
mesmo período. No entanto, o governo que se segue acaba por retirar o que o anterior 
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tinha dado – possivelmente porque a situação económica se agrava ou pelo menos 
persiste. Assim o governo seguinte não consegue manter os benefícios, restringindo 
substancialmente a lei. Tal acontece com as leis de 1983 e 2006, ambas de carácter 
restritivo. Desta análise resulta que, com o prolongar de uma recessão ou fraco 
crescimento da economia e de elevados níveis de desemprego os governos passam para 
uma posição restritiva, o que possivelmente tem a ver com a sustentabilidade do sistema, 
que não comporta as despesas decorrentes da expansividade ou neutralidade inicial.
Com efeito, também a gestão dos níveis de desemprego com o intuito de reduzir os 
efeitos negativos do fenómeno parece ser um factor que pode influir no carácter da 
política de desemprego. Todavia, apenas a legislação posterior permitirá atestar as 
situações destacadas.
Esta secção fornece os elementos centrais que permitem inferir sobre a 
importância da Ideologia ou Economia na política de desemprego desenvolvida em 
Portugal entre 1975 e 2006. Dos argumentos teóricos considerados resultam os 
seguintes aspectos centrais:
Desta abordagem é visível que “os governos foram monopolizados pelo PS e o 
PSD” que formaram governos juntos (1983/85) ou monopartidários a partir de 1985 (com 
excepção da coligação PSD-CDS PP de 2002/05) Jalali (2007b: 219). Com efeito, o autor 
constatou que, desde 1985, “a alternância tem ocorrido em Portugal – com os governos 
liderados pelo PSD a ceder a governos do PS e vice-versa, num mundo bipolar de 
centro-esquerda e centro-direita” Jalali (2007b: 191) e ainda que os partidos centristas 
“têm sido capazes de obter sozinhos maiorias ou quase-maiorias parlamentares desde 
1987” (no mesmo sentido Lobo, 2005: 85). O autor explica esta bipolarização através de 
um “reforço das principais interacções partidárias”, quer pela via do surgimento de uma 
“direcção de competição mais centrípeta”, quer pela via do afunilamento da estrutura de 
competição (Jalali, 2007b: 218). Esta bipolarização jogada ao centro do espectro político 
parece também explicar a amenização de clivagens ideológicas tradicionais no âmbito da 
protecção social e tal é manifesto na análise da evolução da política de protecção no 
desemprego.
Este estudo permite observar que a política de protecção no desemprego é 
exemplo de uma fraca diferenciação nas políticas entre os dois principais partidos de 
centro-esquerda e centro-direita. Com efeito, a política de desemprego que se 
desenvolveu em Portugal apresenta um substancial desalinhamento da política 
implementada com o posicionamento na escala ideológica esquerda-direita dos governos 
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partidários formados no período seleccionado. Vemos que os governos de direita nesta 
política se demarcam da ideologia política que os caracteriza e que o mesmo acontece 
com um dos governos de esquerda. Tal parece indicar que esta política não divide 
substancialmente as posições dos partidos, os quais alteram as posições em teoria 
esperadas. Neste sentido, constatamos quer uma fraca diferenciação entre PS e PSD 
nas políticas implementadas, quer uma tendência de competição localizada ao centro do 
espectro político, resultando numa oferta muito aproximada por parte dos partidos – que 
não procuram exclusivamente representar eleitorados específicos, mas têm uma 
orientação abrangente, catch-all, assente em posições ideológicas relativamente 
indefinidas, que buscam conquistar o eleitorado marais (Jalali, 2004: 91).
Em suma, a evolução da política de desemprego revela, ora consistência, ora 
inconsistência da ideologia dos partidos que formaram os governos estudados com a 
legislação implementada. No caso de inconsistência ideológica são evidenciados os 
extremos de restrição (governo de Sócrates) ou de expansão (primeiro governo de 
Cavaco). Apesar de, considerando a dicotomia de esquerda e direita, ser expectável que 
a política fosse expansiva nos governos de esquerda e restritiva nos governos de direita, 
verificamos que isso não acontece de uma forma sistemática na política de desemprego. 
Assim, estamos perante ténues diferenças ideológicas que podem justificar-se pelas 
características do sistema político partidário que tem direccionado os partidos para uma 
competição ao centro do espectro político, apresentando políticas muito aproximadas na 
disputa do mesmo eleitorado.
O estudo da evolução da política de desemprego sugere uma possível relação e 
eventual influência da situação económica na política de protecção no desemprego 
implementada, que parece ser muito mais determinante do que a ideologia política. 
Em suma, tanto no XI como no XIII Governo Constitucional, perante crescimento 
económico e decréscimo dos níveis de desemprego, a legislação adoptada por ambos os 
governos revela um carácter expansivo, apesar do primeiro ser de centro-direita e o 
segundo de centro-esquerda. Tanto no XV como no XVII Governo Constitucional perante 
recessão ou fraco crescimento económico e subida dos níveis de desemprego, a 
legislação adoptada por ambos os governos revela um carácter neutro e depois restritivo, 
apesar do primeiro ser de centro-direita e o segundo de centro-esquerda. No IX Governo 
Constitucional perante fraco crescimento e recessão da economia também se 
implementaram leis de carácter restritivo. Portanto, os factores económicos revelam-se 
preponderantes, já que apenas no I Governo Constitucional se considerou o argumento 
ideológico mais consistente.
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CONCLUSÕES E PISTAS DE INVESTIGAÇÃO FUTURA
Este trabalho procurou descrever de forma rigorosa a evolução da política de 
desemprego instituída em Portugal a partir de 1975. O interesse deste estudo foi o de 
situar as suas mudanças e avistar tendências gerais de evolução.   
O estudo começou por abordar os aspectos globais do Estado Social e dos 
modelos de Welfare europeus para depois se direccionar para os aspectos específicos do 
modelo social português. Em concreto, abordámos o desenvolvimento da política de 
desemprego através da legislação publicada no período democrático, e daí retirámos os 
aspectos que nos permitiram traçar um retrato da evolução desta política.
Vejamos os aspectos centrais deste percurso. 
O Capítulo 2 foi dedicado à análise descritiva do Welfare State e procurou reunir a 
teoria que nos oferece uma visão inteligível da protecção social estatal. A ideia de 
Estado, das suas funções e dos seus limites de intervenção na esfera do indivíduo, 
modificou-se ao longo dos tempos e ainda hoje se discute. No final do século XIX a
corrente liberal sustenta a crença na auto-regulação de uma economia livre na qual a 
acção do Estado deve ser reduzida ao mínimo. Contudo, o cristianismo social, a escola 
marxista e a intervenção do Estado na Economia defendida por Keynes no início do 
século XX, vieram contrapor-se às teorias vigentes de um Estado Mínimo. Importa 
destacar concepções mais recentes como: a defesa da intervenção estatal no sentido de 
repor a igualdade presente em Rawls e a defesa do Estado Mínimo e da liberdade de 
mercado defendida por Nozick. Estas distintas concepções são veiculadas através do 
que se constituiu como um código de comunicação política – a dicotomia esquerda e 
direita. Esta também sofreu mudanças substanciais ao longo do tempo, mas continua a 
ser utilizada para classificar as ideologias políticas (Bobbio 1995; Freire, 2006) e as 
posições dos partidos (Jalali, 2007b; Lobo, 2005). A descrição teórica revelou-se 
fundamental para contextualizar a política de desemprego no Welfare State e também 
para perceber que esta pode assumir formas distintas consoante a posição política dos 
partidos no poder. Em teoria, na Europa domina uma tradição de esquerda, na qual, a 
intervenção do Estado na economia vem concretizar o ideal de igualização das condições 
e oportunidades de vida entre indivíduos (Freire, 2006). Assim, desenvolvem-se nos 
regimes de Welfare europeus as políticas de redistribuição no âmbito da protecção social. 
Contudo, também se constata que temas tradicionalmente associados à esquerda –
como a protecção social – se tornam transversais à escala direita/esquerda. Em Portugal 
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isso acontece com a política de desemprego, na qual não se encontram diferenças na 
posição política dos partidos que formaram os governos democráticos.   
Importa salientar que as primeiras medidas de protecção social implementadas na 
Europa datam ainda do final do século XIX (Bismarck) e início do século XX (Beveridge).
Todavia, a maior parte dos autores defendem que é partir da II Guerra Mundial que os 
Estados de Bem-Estar começam a desenvolver-se por toda a Europa, contudo em 
Portugal isso só viria a acontecer após a instauração da democracia. Estes aspectos 
tornam-se fundamentais para perceber que existe um hiato temporal entre o 
desenvolvimento do Welfare State em Portugal e na Europa. 
A contribuição pioneira de Esping-Andersen na sistematização de tipologias de 
Welfare State gerou por parte de vários autores (Castles e Mitchell, 1990; Ferrera, 1996; 
Katrougalos, 1996) outras análises que apontam para a existência de quatro regimes de 
Welfare na Europa. Os países escandinavos retratam o padrão de Welfare mais 
generoso, os países da Reino Unido enquadram um sistema mais selectivo e, os países 
continentais um sistema misto. Constatámos que Portugal se enquadra no modelo da 
Europa do Sul e que assim revela características comuns à Espanha, Grécia e Itália. 
Nestes países a tendência é de convergência com os países continentais. Verificámos 
nomeadamente que em todos os modelos de Welfare europeus ocorreram mudanças na 
provisão de protecção social e que se enfrentam problemas e desafios específicos. 
Assim, outra questão de interesse foi analisar a orientação contemporânea dos 
Welfare State, que revela uma mudança paradigmática na organização da provisão 
social. As políticas sociais têm agora em vista os incentivos ao trabalho, os benefícios 
sociais e outras medidas desenhadas para oferecer apoio público para a 
responsabilidade privada. Tal, apesar de ainda “virtualmente” existente, aponta para um 
novo papel do Estado como regulador e facilitador da participação da comunidade na 
provisão de protecção social. Em termos de impactos para a política de desemprego 
temos a tendência de enfatizar a activação dos beneficiários, reduzir a duração dos 
benefícios e aumentar as medidas de controlo.
Da abordagem teórica e conceptual, no Capitulo 3 a investigação direcciona-se 
para a situação portuguesa em concreto, nomeadamente para a formação do sistema 
público de protecção social e a sua organização face ao fenómeno do desemprego.
Vimos que a partir da instauração da democracia podemos falar num efectivo 
sistema de protecção social em Portugal. Recuámos até aos séculos XV e XIX para 
perceber a importância das misericórdias e associações de socorros mútuos, como 
instituições de grande tradição em Portugal. Constatámos que, no Estado Novo a 
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centralização do poder levou à integração e controle de todas as iniciativas da sociedade 
civil, assistindo-se ao declínio do movimento mutualista e à adopção do modelo de 
assistência das misericórdias. Neste período o Estado tem um papel supletivo na 
provisão social. Com efeito, a protecção social era quase inexistente e estruturada na
diferenciação das formas de apoio social conforme as categorias de população que 
visavam atingir, sendo que a provisão era diminuta quer ao nível das eventualidades 
cobertas, quer da população abrangida. Apenas em 1974, com a substituição do regime 
autoritário por um regime democrático, se assiste á universalização do direito à 
segurança social. A partir de então assistimos ao crescimento acelerado do sistema 
público de Segurança Social de tal forma que, hoje quando se fala de protecção social, 
estamos a referir-nos a este sistema.
Este desenvolvimento foi também constatado quer pela criação de novas 
instituições, quer pela análise dos indicadores sociais do período temporal abordado 
neste estudo, bem como de alguns anos precedentes. Constatámos nomeadamente que, 
em comparação com a Europa, as despesas sociais do Estado Novo eram diminutas e 
que, a partir da instauração da democracia se verifica uma tendência de convergir com a 
média europeia. Com efeito, verificamos um lapso temporal entre o desenvolvimento do 
Estado-Providência naqueles países e em Portugal. O que acontece é que em Portugal 
as políticas de bem-estar apenas têm expressão a partir da década de setenta com a 
instauração da democracia. Nos países europeus é na década de cinquenta que esse 
desenvolvimento se verifica, sendo que a partir da década de setenta e oitenta assistimos 
a uma substancial transformação da provisão social nesses países.
Verificámos ainda que a organização do Estado face ao fenómeno do 
desemprego é evidenciada pelo desenvolvimento de instituições públicas que visam 
combater os muitos efeitos negativos deste fenómeno. Recuámos até aos anos trinta 
para perceber que a preocupação com o desemprego surge como uma estratégia de 
defesa face à crise económica que se generalizou após a Grande Depressão. Nesse 
sentido criaram-se estruturas públicas de colocação e apoios financeiros a empresas 
que, contudo se previam de carácter temporário. Estas estruturas desenvolvem-se 
substancialmente ainda na década de sessenta, quer pela consolidação destas 
instituições, quer pela criação de novas instituições ligadas à promoção do emprego e da 
qualificação dos trabalhadores. A partir do final da década de setenta a execução da 
política de emprego e formação profissional centram-se numa única instituição – o IEFP –
que, juntamente com a Segurança Social, tem um papel fundamental na execução da 
política de desemprego. Estes desenvolvimentos, a par com as políticas de emprego, 
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evidenciaram o papel do Estado e a preocupação política com o fenómeno do 
desemprego até aos nossos dias. 
Finalizámos este capítulo com uma análise sucinta dos principais indicadores
macroeconómicos como sejam o crescimento do PIB e a taxa de desemprego no período 
compreendido entre 1970 e 2006. Numa apreciação global podemos dizer que, em 
Portugal o crescimento económico foi positivo, com excepção de 1975, 1984, 1993 e 
2003. Nestes anos assistimos a quebras da economia que originaram subidas da taxa de 
desemprego. Destacam-se essencialmente dois períodos em que, embora com 
crescimento positivo do PIB, a economia revela uma crise económica mais duradoura –
entre 1975 e 1985 e entre 2001 e 2006. Verificou-se que, entre 1970 e 1975, a taxa de 
desemprego variava entre 1,4% e 2,7%, todavia nesse último assiste-se ao crescimento 
inicial dos níveis de desemprego para 4%. Desde então até 2006, este valor é tido como 
o valor mínimo de desemprego que volta a ser atingido em 1991 e 1992 e em 2000 e 
2001. Contudo, verificamos que as flutuações do indicador apontam também períodos de 
elevados níveis de desemprego: entre 1977 e 1983 à volta de 7%; os valores mais 
elevados entre 1984 e 1986, acima de 8%; entre 1994 e 1996 novamente de 7%; e entre 
2004 e 2006 varia entre 6,7% e 7,7%. Estes valores resultam sempre de períodos de 
recessão económica e fraco crescimento do produto. 
Apurámos ainda que a evolução do desemprego em Portugal e na Europa 
apresenta características diferenciadas. Constata-se que o aumento do desemprego em 
Portugal foi contemporâneo do aumento da expressão do desemprego europeu. Contudo, 
desde meados da década de oitenta, que a taxa de desemprego portuguesa foi
consistentemente, ano após ano, inferior à média da UE-15. Todavia, nos anos mais 
recentes, essa distância tem vindo a reduzir-se à medida que os valores portugueses se 
aproximam da média europeia. Com efeito, entre 2004 (6,7%) e 2005, em Portugal o 
indicador aumenta 0,9 pontos percentuais e a média europeia, que era de 8,1% em 2004,
aumenta apenas 0,1 pontos percentuais. Entre 2005 e 2006 verifica-se que os 
indicadores são convergentes: em Portugal cresce de 7,6% para 7,7% e na UE-15 
decresce de 8,2% para 7,7%. O que significa que em Portugal ainda se vivem os efeitos 
do arrefecimento económico do inicio dos anos 2000, possivelmente superados na UE-
15. Esta análise da situação portuguesa viria a revelar-se fundamental para o
enquadramento das mudanças da política de protecção no desemprego à luz dos 
factores económicos.
Da abordagem anterior a análise afunilou para a política objecto de estudo – a 
protecção no desemprego. Assim, é no Capítulo 4 que damos conta da criação e 
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desenvolvimento desta política no período democrático. A ênfase deste capítulo é 
justamente a descrição da legislação adoptada – analisada à luz dos factores políticos e 
económicos que lhe deram lugar – e da qual retiramos os aspectos fundamentais que 
constituíram a base de dados que nos permitiu depois analisar o carácter das mudanças 
legislativas e a evolução da política de protecção no desemprego em geral.
Ao longo do período temporal abordado por esta investigação, os vários governos 
em Portugal manifestam preocupação com o fenómeno do desemprego. No período de 
transição democrática é criado um esquema de subsídio de desemprego para a 
generalidade dos trabalhadores por conta de outrem. Este esquema, torna-se definitivo 
em 1977, é alterado em 1983 e vigora até 1985. Neste ano, é revogada a legislação 
anterior e instituído um novo modelo de protecção, passando a falar-se de dois 
esquemas protecção no desemprego – o esquema contributivo (SD) e o esquema não 
contributivo (SSD). A grande alteração desta lei foi introduzir na política de desemprego 
uma lógica seguro face a remunerações de trabalho perdidas e, com base no historial 
contributivo do trabalhador. Importa salientar que a lei mantém para as situações não 
enquadráveis neste novo esquema de SD, o esquema anterior que passa a designar de 
SSD. Esta alteração é importante, não só porque cria distintas possibilidades de acesso 
mas, também porque prevê a sua atribuição quando esgotados os prazos de SD. Esta lei 
é reformulada em 1989 melhorando essencialmente este último esquema. Em 1999 
destaca-se a criação de um terceiro tipo de subsídio, subsídio de desemprego parcial 
cumulativo com trabalho a tempo parcial (acessível apenas aos beneficiários de SD). 
Com efeito, o diploma evidencia uma viragem da política para a ideia de incentivo ao 
emprego, distinguindo medidas passivas (prestações pecuniárias) e medidas activas na 
política de desemprego. As medidas de formação, trabalho a tempo parcial, actividades 
ocupacionais e criação do próprio emprego, embora quase todas criadas por legislação 
anterior, enformam o conceito de medidas activas. A última reforma da política de 
desemprego ocorre em 2006. Nesta, a política é tida como uma das “pedras basilares”
dos sistemas de protecção social, enfatiza uma célere activação dos beneficiários e 
pretende que a duração dos subsídios de desemprego seja a estritamente necessária 
para tal. Contudo, o modelo central desta política continua a ser o de 1985 embora, 
desde então, tenha vindo a ser complementada e conjugada com políticas activas e de 
criação de emprego. 
O desenvolvimento do sistema de protecção no desemprego é também visível 
através das despesas da Segurança Social que, com algumas variações, evoluem em 
crescendo. Entre 1977 e 1992 variavam entre 2% e 5%, a partir de 1993 constata-se um 
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acréscimo de despesas com prestações de desemprego e apoios ao emprego variando 
entre 6% e 9% do total das despesas de Segurança Social.
Por último, no Capítulo 5, procedemos à análise dos dados apurados da
legislação descrita, estabelecendo um paralelo com os governos que a implementaram e
com a situação económica contemporânea da sua publicação, nesta medida esse 
capítulo consubstancia já as principais conclusões deste estudo. Assim, sumariamos os 
principais aspectos decorrentes dessa análise.
O estudo da política de protecção no desemprego é direccionado pela ideia de 
que a política será expansiva se as dimensões legislativas que estabelecem as condições 
de acesso ao direito permitirem uma maior abrangência do universo de desempregados, 
pela redução requisitos necessários ao requerimento. Será igualmente expansiva se for 
mais generosa em termos do valor e duração do benefício e ainda se reduzir as 
obrigações a que os subsidiados estão sujeitos. Por seu turno, a política será restritiva se 
essas dimensões incluem uma lógica de selectividade e controlo que condicionem ou 
limitem o acesso ao subsídio e seu montante global (quer em termos do valor em si do 
subsídio, quer do seu tempo de duração).
Escolhemos cinco dimensões legislativas cujo desenvolvimento se acompanhou 
nas leis publicadas entre 1975 e 2006. Considerámos três dimensões do direito (prazo de 
garantia, período de concessão e montante) e duas dimensões do dever (disponibilidade 
para o trabalho e deveres). Estas foram medidas, codificadas e caracterizadas com base 
nos modelos aplicados no estudo de outras políticas públicas (Hammar, 1985; Hespanha 
et al. 2000; Metcalf, 2000). Apesar das limitações inerentes à medição dos componentes 
legislativos, a codificação adoptada permitiu sistematizar uma base comparativa coerente 
ao longo do tempo. O que nos permite distinguir as tendências gerais de evolução desta 
política em democracia.
1) O estudo do esqueleto legislativo consubstanciado pelas dimensões gerais do 
direito e do dever revela que a primeira dimensão, ou não se altera, ou evolui no sentido 
expansivo e a segunda evoluiu no sentido restritivo. Tal permite tirar as seguintes ilações: 
 A protecção no desemprego revela a existência de complementaridade entre o 
direito e o dever, os quais aumentam gradualmente e evoluem em equilíbrio, isto 
é, à medida que o direito se torna mais expansivo, também os deveres se tornam
mais restritivos. Isto indica que a lei evolui no sentido de tornar a política de 
desemprego mais acessível ao universo de desempregados e melhorou em 
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termos quantitativos, mas que também se tornou cada vez mais acentuado o 
controlo sobre os beneficiários. 
 Todavia é também evidente que a expansão é acompanhada de uma maior 
restrição, sendo que esta última tendência é mais acentuada. Em suma, tendo 
evoluído a par, os deveres tornaram-se mais restritivos do que os direitos se 
tornaram expansivos. Em geral, tal aponta para uma tendência de evolução num 
sentido mais restritivo do que expansivo da protecção no desemprego em 
Portugal.
2) Quando analisada a evolução global da política de desemprego constatámos 
igualmente uma tendência mais restritiva do que expansiva na política que hoje 
encontramos em vigor. No entanto, consideram-se os seguintes aspectos:
 O esquema de protecção no desemprego inicial – instituído em 1975 e em vigor 
até 1985 – revelou duas tendências distintas, primeiro de expansão e depois de 
restrição.
 O esquema não contributivo de protecção no desemprego (SSD) que se institui 
em 1985, mas que acaba por ser uma continuidade do esquema até então 
vigente, revela uma evolução substancialmente restritiva. Portanto, o esquema 
hoje em vigor é bastante mais restritivo do que o concebido na sua legislação de 
base.
 O esquema contributivo de protecção no desemprego (SD) criado em 1985 revela 
uma evolução no sentido expansivo nas duas leis posteriores, contudo na lei em 
vigor é substancialmente restritivo evidenciando uma aproximação à sua lei 
original. Assim, a moldura legal tornou-se mais selectiva em 2006, com o Estado a 
exercer um maior controlo sob os beneficiários, acrescendo cada vez mais as 
exigências e limitando a expansividade que se encontrava na sua origem.  
O estudo realizado teve por base analisar a evolução da política de desemprego 
no período democrático. E a partir daí procurar inferir em que medida essa evolução se 
encontra associada a factores políticos ou económicos, factores estes indissociáveis da 
intervenção pública. Foram aventados alguns pressupostos susceptíveis de explicar 
essas mudanças e que agora podemos testar. 
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1 - A primeira hipótese concebida foi a seguinte: 
O contexto político é importante na evolução da política de desemprego, sendo 
expectável que governos de direita concebam uma legislação mais restritiva e, por seu 
turno, os de esquerda mais expansiva.
A avaliação das dimensões que constituem a estrutura de cada diploma em 
concreto permitiu-nos analisar o papel de cada um dos executivos na elaboração e 
implementação da legislação promulgada, bem como verificar se a ideologia subjacente 
ao governo é ou não coincidente com o carácter expansivo/restritivo evidenciado em 
cada uma das leis. Tal permite constatar os seguintes aspectos:
 Os governos formados no período em estudo são monopolizados pelos principais 
partidos de centro-esquerda (PS) e de centro-direita (PSD). À esquerda 
deparamo-nos com legislação de carácter expansivo mas também muito restritivo, 
e à direita deparamo-nos com legislação de carácter neutro mas também de 
carácter bastante expansivo. 
 Os governos do PS evidenciam em algumas leis (1977 e 1999) alinhamento 
ideológico, isso já não acontece nos governos do PSD em que sempre se 
constata desalinhamento com a ideologia subjacente. Contudo, também o último 
governo do PS evidencia na lei de 2006 um substancial desalinhamento 
ideológico. Tal comprova que esta política constitui um tema onde emergem 
poucas diferenças entre os partidos na prática da governação. 
 O poder em Portugal é disputado ao centro do espectro político e tal pode explicar
o facto de que não é expresso um alinhamento da ideologia política de esquerda e
direita na política de protecção no desemprego dos vários governos. 
Com efeito, o pressuposto de que a politica implementada poderia estar alinhada 
com a ideologia política dos partidos que formaram esses governos, não se confirma, isto 
é, se em alguns governos existe alinhamento, noutros existe desalinhamento, verificando-
se uma quase inversão ideológica. A tendência de competição ao centro leva a que, de 
alguma forma, os governos sigam políticas muito aproximadas. 
Este estudo permite observar que a questão da protecção no desemprego –
enquanto política de redistribuição de riqueza e protecção social – constitui uma fraca 
clivagem no sistema político nacional. A política de protecção social no desemprego que 
se desenvolveu em Portugal não apresenta alinhamento entre a natureza expansiva-
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restritiva da política implementada e o posicionamento na escala ideológica esquerda-
direita dos governos partidários formados no período seleccionado. 
2 - A segunda hipótese concebida foi a seguinte: 
A evolução da conjuntura económica imediatamente anterior às alterações 
legislativas pode levar à adopção de políticas de desemprego mais expansivas em 
momentos de expansão económica, e mais restritivas ou neutras em momentos de 
recessão.
A relação das mudanças legislativas com o estado da economia (crescimento do 
PIB e taxa de desemprego) oferecem já outras interpretações das mudanças e também 
ajudam a compreender o desfasamento ideológico evidenciado. Senão vejamos: 
 No IX Governo Constitucional, em 1983 verifica-se fraco crescimento do PIB (1%) 
e recessão da economia (-1% em 1984). Em 1983, a taxa de desemprego estava 
acima dos 7% e no ano seguinte atinge o valor mais elevado do período 
democrático (8,5%). Neste caso, a lei implementada em 1983 é de carácter 
restritivo. Embora também seja aceitável o argumento ideológico, o carácter que 
esta lei introduz na política de desemprego parece resultar da situação 
económica.
 No XI e no XIII Governos Constitucionais temos crescimento económico e 
decréscimo dos níveis de desemprego. No primeiro, a lei de 1989 implementada 
por Cavaco, coincide com um crescimento do PIB de 6,6% e de 7,9% no ano 
seguinte. A taxa de desemprego era de 5%, decresce para 4,7% e, em 1990 
situa-se no valor mínimo de 4%. No segundo, a lei de 1999 implementada por 
Guterres, também se enquadra num período de crescimento do PIB de 4,6% em 
1998 e de 3,8% em 1999. O desemprego decresce de 5% para 4,5%. Nestes 
governos, a legislação adoptada revela um carácter expansivo, apesar do primeiro 
ser de centro-direita e o segundo de centro-esquerda. Em ambos os casos, tal 
parece acompanhar uma tendência de expansão da economia na adopção de
políticas expansivas. 
 No XV e no XVII Governos Constitucionais temos recessão ou fraco crescimento 
económico e subida dos níveis de desemprego. Em 2002 o crescimento do PIB foi 
apenas de 1%, sendo negativo em 2003 (-1%). A taxa de desemprego que vinha 
a aumentar desde 2002 (5,1%) situou-se em 6,4% no ano seguinte. Perante este 
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cenário a lei implementada por Durão Barroso em 2003 revela um carácter neutro, 
o que se encaixa no argumento económico. No governo liderado por Sócrates o 
crescimento do PIB foi de 0,5% em 2005 e apenas 1,3% em 2006. Neste ano a 
taxa de desemprego é de 7,6%, mais 0,1% que em 2005 – valores estes tidos 
como elevados. A legislação adoptada em 2006 é de carácter restritivo associada 
ao estado da economia. Portanto, em ambos os governos temos políticas neutras 
ou restritivas, pelo que se comprova o argumento económico, isto apesar do 
primeiro ser de centro-direita e o segundo de centro-esquerda. 
 Apenas no I Governo Constitucional, liderado por Soares se considerou o 
argumento ideológico como mais consistente do que o argumento económico. A 
lei de 1977, implementada por Soares é de carácter expansivo. Isto embora se 
enfrentasse uma grave situação económica que obrigou a recorrer ao crédito 
externo. Apesar do crescimento da economia (o PIB cresce de 2,3% em 1976 
para 6% em 1977) e um substancial aumento do desemprego (de 5,7% para 7,3% 
no mesmo período), neste caso não prevalece o argumento económico.
Constata-se assim que, como tendência geral, mais do que a ideologia subjacente 
são os factores económicos que resultam como mais determinantes na política de 
desemprego implementada em Portugal.
Estes foram os resultados do nosso estudo, são as tendências gerais que 
resultam da análise da evolução desta política pública no período democrático. O estudo 
aponta todavia para alguns aspectos que podem constituir pistas de investigação futura.
Desde logo, não podemos ignorar que a UE constitui o principal padrão de 
desenvolvimento ao qual Portugal procura aproximar-se. Uma questão que desde logo se 
coloca é se e em que medida a dimensão europeia pode ter impacto na política de 
protecção no desemprego. Com efeito, a questão da europeização ou da existência 
desse processo nas políticas de protecção no desemprego, embora difícil de aferir em 
todo o caso, revela-se de grande interesse e actualidade nas políticas de protecção no 
desemprego. Decorrem desta questão estudos de política comparada no âmbito dos 
regimes de Welfare europeus.
Outra questão importante tem a ver com o aparecimento de novos riscos sociais 
(e.g. o desemprego de longa duração, os riscos inerentes a alterações nas estruturas 
familiares, novo crescimento de situações de pobreza e de marginalização social) 
decorrentes das alterações demográficas, sociais e económicas, que demandam um 
alargamento da cobertura social promovida pelos entes públicos. Isto é, questiona-se em 
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que medida os factores associados aos novos riscos sociais e económicos exercem 
influência na adopção de políticas de protecção no desemprego e de que forma é
sustentável prover aos riscos clássicos e aos novos riscos sociais. O estudo da influência 
da situação económica na protecção no desemprego levanta também a questão da 
sustentabilidade dos sistemas de protecção social, quer a nível financeiro quer na sua 
capacidade de ir ao encontro dos cidadãos. Neste sentido torna-se também importante 
desenvolver uma lógica de complementaridade, de continuidade entre as medidas a 
adoptar no sentido de tornar o modelo de protecção mais eficiente e mais justo e tal cabe 
aos executivos responsáveis pela sua implementação. 
Sendo certo que o fenómeno do desemprego nas suas mais variadas vertentes 
tem merecido o maior interesse por parte dos teóricos, já sobre a protecção no 
desemprego enquanto política pública que pretende responder aos efeitos mais 
problemáticos do desemprego, não se conhecem estudos. Aqui propusemo-nos a 
analisar a evolução desta política pública com base na legislação publicada, e a sua 
contextualização política e económica. Tal constituiu o desafio deste estudo que, 
arriscando-se a omitir outras vertentes igualmente importantes nesta temática, procurou 
assim perceber que caminho percorreu esta política de bem-estar que os poderes 
públicos têm vindo a oferecer ao longo das últimas três décadas. 
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ANEXO 1
Evolução do Desemprego Registado – 1975/2006
No presente anexo apresentamos a evolução do desemprego registado no 
período compreendido entre 1974 e 2006. Os dados foram facultados pelo IEFP –
Direcção de Serviços de Estudos. 
Evolução do Desemprego Registado – 1975/2006
Ano Total Variação % Subsidiados* % Total Variação %
1975 138463 152,8 20708 15,0 -
1976 196795 42,1 24479 12,4 18,2
1977 245708 24,9 57427 23,4 134,6
1978 291337 18,6 71470 24,5 24,5
1979 245708 -15,7 57427 23,4 -19,6
1980 259135 5,5 65124 25,1 13,4
1981 165102 -36,3 68106 41,3 4,6
1982 229205 38,8 64123 28,0 -5,8
1983 263387 14,9 63069 23,9 -1,6
1984 312120 18,5 72354 23,2 14,7
1985 344215 10,3 73963 21,5 2,2
1986 358218 4,1 81762 22,8 10,5
1987 299226 -16,5 : : :
1988 303609 1,5 : : :
1989 300632 -1,0 : : :
1990 296439 -1,4 : : :
1991 289199 -2,4 : : :
1992 331110 14,5 : : :
1993 354040 6,9 : : :
1994 398074 12,4 : : :
1995 439562 10,4 : : :
1996 448022 1,9 : : :
1997 405964 -9,4 148567 36,6 -
1998 370674 -8,7 137920 37,2 -7,2
1999 330112 -10,9 132271 40,1 -4,1
2000 315802 -4,3 133263 42,2 0,7
2001 316440 0,2 132322 41,8 -0,7
2002 371413 17,4 146172 39,4 10,5
2003 443105 19,3 176482 39,8 20,7
2004 457864 3,3 191592 41,8 8,6
2005 468115 2,2 219991 47,0 14,8
2006 440214 -6,0 253710 57,6 15,3
Fonte: IEFP – Gabinete de Estudos e Avaliação
Notas:
: No período de 1987 a 1996, a informação sobre os subsidiados não foi publicada pelo IEFP.
* Subsidiados que permanecem inscritos no final dos anos – A contagem reporta-se a Dezembro de cada ano e inclui os 
candidatos beneficiários de prestações de desemprego (subsídio de desemprego, subsídio social de desemprego e 
subsídio de desemprego parcial).
Ideologia ou Economia? Evolução da Protecção no Desemprego em Portugal   
                                                                                                                                           226
Desemprego Registado: 
São todos os desempregados incluindo: a) Candidatos que se encontravam anteriormente na situação de inactivos (e.g. 
estudantes, pessoas que se ocupavam de tarefas domésticas); b) Reformados que procuram trabalho, tendo capacidade 
para o seu desempenho; c) Pensionista por invalidez ou outras pessoas portadoras de uma incapacidade que desejam 
trabalhar, desde que não se encontrem afectadas por incapacidade absoluta para o trabalho.
Estão excluídos:
- Trabalhadores temporariamente suspensos ou com redução da jornada de trabalho (causas naturais, técnicas ou 
económicas), com ou sem remuneração, mas que mantêm um vínculo à Empresa, ainda que se encontrem a receber uma 
prestação equiparada às prestações de desemprego;
- Candidatos que apresentam indisponibilidade justificada para o trabalho (transferidos para a categoria “Indisponível 
Temporariamente”);
- Candidatos que iniciam um Programa Ocupacional ou equivalente (transferidos para a categoria de “Ocupados”);
- Candidatos que iniciam a frequência de Medidas/Programas de Emprego ou acções de formação profissional, à excepção 
dos Programas Ocupacionais ou equivalentes (inscrição anulada);
- Candidatos que iniciam actividade por conta própria apoiados no âmbito dos programas de criação de empresas do IEFP 
(inscrição anulada).
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ANEXO 2
Despesas e Transferências da Segurança Social – 1977/2006
Fonte: 
Retirado de Relatório da Conta da Segurança Social (Relatório da Previdência). Séries Longas da Segurança Social 1977-
2006. Dados Financeiros. Facultado pelo Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, IP (IGFSS). 
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ANEXO 3
Evolução de alguns indicadores Macroeconómicos
Crescimento do PIB e Taxa de Desemprego – 1970/2006
Ano 
Taxa de crescimento 
real do PIB
Taxa de Desemprego 
(INE, Sentido Restrito)
Taxa de Desemprego 
(BP, Sentido Lato)
Taxa de 
Desemprego (EU -
15)
1970 8,5% 2,7%
1971 10,5% 2,4%
1972 10,4% 1,8%
1973 4,9% 1,4%
1974 2,9% 2,1%
1975 -5,1% 4,0%
1976 2,3% 5,7%
1977 6,0% 6,7%
1978 6,2% 7,3%
1979 7,1% 7,3%
1980 4,8% 6,9%
1981 2,2% 7,3%
1982 2,2% 7,1%
1983 1,0% 7,3%
1984 -1,0% 8,5%
1985 1,6% 8,5%
1986 3,3% 10,0% 8,3% 10,8%
1987 7,6% 8,4% 7,0% 10,8%
1988 5,3% 6,9% 6,0% 10,0%
1989 6,6% 6,0% 5,0% 9,1%
1990 7,9% 5,5% 4,7% 8,4%
1991 3,4% 4,6% 4,1% 8,5%
1992 3,1% 4,1% 4,1% 9,2%
1993 -0,7% 5,5% 5,4% 10,9%
1994 1,5% 6,8% 6,7% 10,8%
1995 2,3% 7,2% 7,1% 11,0%
1996 3,5% 7,3% 7,2% 9,6%
1997 4,0% 6,7% 6,7% 10,0%
1998 4,6% 5,0% 5,0% 9,4%
1999 3,8% 4,4% 4,5% 8,7%
2000 3,4% 3,9% 4,0% 7,8%
2001 1,8% 4,1% 4,1% 7,4%
2002 0,5% 5,1% 5,1% 7,7%
2003 -1,3% 6,4% 6,4% 8,0%
2004 6,7% 8,1%
2005 7,6% 8,2%
2006 7,7% 7,7%
Fontes: 
Instituto Nacional de Estatística – Portugal.
Taxa de Desemprego e Taxa de crescimento real do PIB: Até 1995: BP, Séries Longas para a Economia Portuguesa. 
Desde 1995: INE, Inquérito ao Emprego e Contas Nacionais.
Taxa de Desemprego UE-15: EUROSTAT – http://epp.eurostat.ec.europa.eu/portal.
Notas:
Ocorreram quebras de série no Inquérito ao Emprego em 1983, 1992 e 1998.
Os dados das Contas Nacionais de 2000 e 2001 são provisórios. Os dados de 2002 e 2003 são preliminares.
População Desempregada em sentido lato: Inclui os desempregados, definidos de acordo com o conceito sugerido pela 
Organização Internacional do Trabalho (OIT) e os indivíduos considerados desencorajados (que não têm um emprego, 
remunerado ou não, e pretendem ter, mas que não o buscam activamente). População Desempregada em sentido restrito: 
Inclui os desempregados, definidos de acordo com o conceito sugerido pela Organização Internacional do Trabalho (OIT).
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